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EDITAL DE PROCLAMAS
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29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
OFICIAL - MARCO ANTONIO CORREA MONTEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

IVANILDO DE SOUZA BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENCARREGADO, NASCIDO
EM ARAÇUAÍ, MG NO DIA (29/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE VALDENOR BARBOSA SANTOS E DE ANA MARIA RIBEIRO DE SOUZA
BARBOSA. JACKELYNE LUSTOSA DA CRUZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE
ATELIÊ, NASCIDA EM OEIRAS, PI NO DIA (14/07/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ VIEIRA DA CRUZ E DE JOSELDA FERREIRA
LUSTOSA CRUZ.

KLÉBIO CARLOS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GERENTE DE VENDAS,
NASCIDO EM BONITO, PE NO DIA (25/02/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ JASMELINO DA SILVA E DE MARIA JOSÉ DA SILVA. THALITA DOS
SANTOS CARDOSO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SUPERVISORA DE ESTOQUE, NASCIDA
EM SUZANO, SP NO DIA (29/04/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE LUIS ALBERTO CARDOSO E DE RAIMUNDA DOS SANTOS CARDOSO.

WILLIAM FRANCO MOTA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/07/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO PETRONIO DOS SANTOS E DE MARIA EUNICE DE LIMA MOTA
SANTOS. JÉSSICA DA SILVA SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE,
NASCIDA EM SANTO ESTÊVÃO, BA NO DIA (29/04/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GILDASIO MOREIRA SANTANA E DE SILVANDIRA
NORMANDIA DA SILVA.

LUIZ ARTHUR PRADO MUSSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/08/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO MARTINS MUSSA E DE JOSELITA PRADO MUSSA.
MILENA MORO DEGASPERI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PSICOLOGA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (16/11/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ROMUALDO ADELINO DEGASPERI E DE SONIA LUIZA MORO DEGASPERI.

DONIZETE MARQUES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO ELETRÔNICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/04/1965), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANISIO MARQUES DA SILVA E DE RITA BEZERRA DA
SILVA. NILSA MATILDE FALCO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO APOSENTADA, NASCIDA
EM RINÓPOLIS, SP NO DIA (10/12/1963), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JUVENAL FALCO E DE MARIA MAGDALENA GALHOTO FALCO.

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LAVRADOR, NASCIDO EM
CAMPO FORMOSO, BA NO DIA (25/05/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE NIVALDO AMORIM DOS SANTOS E DE MATIA EUNICE ANA DOS SANTOS.
EDNEIA CAMARGO SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CUIDADORA DE IDOSOS,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/10/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE SEBASTIÃO DE SOUZA SANTOS E DE ILDA CAMARGO SANTOS.

FABIANO FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONTROLADOR DE ACESSO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/03/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIA JOSÉ FERREIRA. RAQUEL RAMOS BASILIO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (26/01/1983),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDVALDO BASILIO
E DE NEUSA MARIA RAMOS BASILIO.

DANIEL RODRIGUES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/06/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE OSVALDO BERCHOR DOS SANTOS E DE BEATRIZ RODRIGUES DOS SANTOS.
VANESSA RIBEIRO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/08/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARIA INEZ RIBEIRO.

GILMAR NUNES DE FARIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (12/04/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ALCIDES NUNES DE FARIAS E DE MARIA DAS DORES FARIAS. ANTONIA ANTONEIDE
E SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO EDUCADORA FÍSICA, NASCIDA EM CRATÉUS,
CE NO DIA (30/03/1966), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JOSÉ VIEIRA FILHO E DE DORA LICE FERNANDES DA SILVA.

WILSON GOMES DE LIMA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CONTADOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (01/06/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ WILSON CARNEIRO DE LIMA E DE MARIA FILOMENA MANDIM GOMES
DE LIMA. DEISE VALENTIM DE CASTRO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
MICROEMPREENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/04/1981), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE AFONSO LIGORIO MENDES DE
CASTRO E DE MARIA DO CARMO VALENTIM DE CASTRO.

LUIZ ALBERTO OZUNA FONSECA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/09/1971), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JARBAS ANTONIO FONSECA E DE IRMA OZUNA FONSECA. SIMONE SOUZA
XIMENES, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(12/08/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE
ROQUE DE SOUZA FILHO E DE MARIA GILSA DOS SANTOS SOUZA.

EVERTON PAULO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE DE ADVOCACIA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/06/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE NELSON PAULO DA SILVA E DE SILVIA HELENA
CAVALCANTE DA SILVA. LETÍCIA DE JESUS OLIVEIRA EURÍPEDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM BOA NOVA, POÇÕES, BA NO DIA (04/01/2000), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDUARDO DE OLIVEIRA
EURÍPEDES E DE LEILA MENEZES DE JESUS.

MAILSON SOUZA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MARCENEIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (18/12/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ELIEZER MENDES DA SILVA E DE LINAURIA DE SOUZA MENDES. IARA DE SOUSA
INVENÇÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM MOMBAÇA, CE NO DIA
(29/08/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO
INVENÇÃO DA SILVA E DE MARIA REGINA DE SOUSA SILVA.

EDUARDO ALMEIDA CAJIAS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO JORNALISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/10/1964), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE EMILIO CASAL CAJIAS E DE GLÓRIA DE ALMEIDA CASAL. ELISETE DE
OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ESTETICISTA, NASCIDA EM PEDREIRAS, MA
NO DIA (10/07/1969), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSE VALE DE OLIVEIRA E DE MARIA AURI DE OLIVEIRA.

JOSÉ CLAUDIO RIBEIRO GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO CONTROLE
DE PRAGAS, NASCIDO EM MULUNGÚ DO MORRO, BA NO DIA (09/09/1973), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE CLAUDIO GOMES DE SOUZA E DE
ZENAIDE RIBEIRO GOMES. MARIA ISA DOS SANTOS SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM CRATO, CE NO DIA (23/02/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO DOMINGOS SOARES E DE MARLENE
DOS SANTOS SOARES.

GREGORY SILVA ABREU, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO, NASCIDO EM BELO HORIZONTE, MG NO DIA (29/11/1984), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE WALLACE SANTANA ABREU E DE
AMANDINA ALVES DA SILVA. CAROLINA DE AGUIAR LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
CONSULTORA COMERCIAL, NASCIDA EM BELO HORIZONTE, MG NO DIA (15/09/1988), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM CONTAGEM, MG, FILHA DE EDILSON FARIA LIMA E DE EDNA GLÓRIA DE
AGUIAR LIMA.

HEITOR TAUE CAETANO PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/02/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EVALDO CAETANO PEREIRA E DE SILVANA TAUE. ANA
LUIZA REIS RAIMUNDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (16/12/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE RODOVAL RAIMUNDO FILHO E DE LUZINEIDE REIS E SILVA RAIMUNDO.

FRANCISCO HAROLDO ALVES DA MOTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO JARDINEIRO,
NASCIDO EM ITAPAJÉ, CE NO DIA (23/08/1971), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ GONZAGA DA MOTA E DE MARIA ALVES DA MOTA. CLEIDE
FRANCISCA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM SANTA RITA
DO SAPUCAÍ, MG NO DIA (30/01/1956), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE BENEDITO SILVA E DE MARIA CONCEIÇÃO.

CARLOS JOSUÉ DA CONCEIÇÃO BEZERRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FISCAL DE
PATRIMÔNIO, NASCIDO EM FORTALEZA, CE NO DIA (16/12/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO DEOMAR BEZERRA E DE ELIZABETH
COSTA DA CONCEIÇÃO. ARIEL GONÇALVES VILLAS BOAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DO LAR, NASCIDA EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (29/12/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDUARDO DE OLIVEIRA VILLAS BOAS E DE
ADRIANA GONÇALVES DA SILVA.

JOSENILDO RIBEIRO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO VIGILANTE,
NASCIDO EM SERRINHA, BA NO DIA (15/09/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ERIVALDO DOS SANTOS E DE DAMIANA DE OLIVEIRA
RIBEIRO. EDIANE GAMA DA PAZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MANICURE, NASCIDA EM
CARNEIROS, AL NO DIA (18/04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE CÍCERO SILVA DA PAZ E DE IVANEIDE GAMA DA PAZ.

WILLIAM DE ARAUJO BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (10/05/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MARCIOLINO SOARES BARBOSA E DE MARIA APARECIDA DE ARAUJO BARBOSA. ANA CAROLINA
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/
02/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO
BARBOSA DA SILVA E DE GENILDA MARIA DA SILVA.

BRUNO PAULINO MOL, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO CIVIL, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (29/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO GERALDO MOL E DE VANDILEUSA PAULINO MOL. JULIANA CRISTIAN
CLAUDIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (30/04/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA TABOÃO DA SERRA, SP, FILHA DE ANTONIO CLAUDIO
E DE MARIA APARECIDA BARBOSA.

WELLINGTON RODRIGUES DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTORISTA
EXECUTIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ELIAS DOMINGOS DE SOUZA E DE RUTE DE JESUS
RODRIGUES DE SOUZA. PRISCILA ALMEIDA FERREIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
GERENTE DE PROJETOS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/05/1979), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DECIO NOVAES FERREIRA E DE
DORACI ALMEIDA FERREIRA.

WASHINGTON EVANGELISTA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
LIMPEZA, NASCIDO EM ITABUNA, BA NO DIA (12/12/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE IDALICIO EVANGELISTA DOS SANTOS E DE EZILDA
RIBEIRO DA SILVA. ANA PAULA SANTOS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM CARRO QUEBRADO, ILHA DAS FLORES-SE, ILHA DAS
FLORES, SE NO DIA (01/06/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE DOMINGOS FERNANDES DE OLIVEIRA E DE MARIA DAS DORES SANTOS.

JOSE ROBERTO INACIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE PRODUÇÃO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/07/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOSE INACIO FILHO E DE MARLI INACIO FERNANDO DA SILVA. DAIANE ALVES DE
SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO BERNARDO
DO CAMPO, SP NO DIA (04/04/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA DIADEMA, SP, FILHA DE ROBERTO
ANSELMO DE SOUZA E DE MARIA LUCIA ALVES DE SOUZA.

OMAILDO DA SILVA MOURA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTÔNOMO, NASCIDO EM
DISTRITO DE POMBAL, PAULISTA, PB NO DIA (26/11/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ONILDO DA SILVA MOURA E DE DAMIANA SANTINA DA
SILVA MOURA. FABIANA FRANCISCA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR,
NASCIDA EM SUBDISTRITO POMBAL, PAULISTA, PB NO DIA (11/07/1986), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL NASCIMENTO DA SILVA
E DE FRANCISCA MARIA DA SILVA.

REGINALDO FERREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/03/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FERREIRA DE SOUZA E DE MARIA JOSÉ DOS SANTOS. MARIA DOS
SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO CUIDADORA DE IDOSOS, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (16/08/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE MARCILIA ANTONIA DOS SANTOS.

JEFFERSON ANTONIO SANTANA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PROFISSIONAL DE
TI, NASCIDO EM CURITIBA, PR NO DIA (29/11/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO BARUERI, SP,
FILHO DE ANTONIO ACIR SANTANA E DE MARLENE MACHADO SANTANA. FERNANDA DE SOUZA
STOCKL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (01/03/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE BERNARDO STOCKL E DE MARIA LUCIA CARVALHO DE SOUZA STOCKL.

RODRIGO PEREIRA DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE
COMERCIAL, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/06/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO
PAULO, SP, FILHO DE BENILDO BASILIO DO NASCIMENTO E DE DAMIANA HOLANDA PEREIRA DO
NASCIMENTO. EVELLYN OLIVEIRA MONTEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ASSISTENTE ADMINISTRATIVA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/07/1992), RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO MONTEIRO ARAUJO E DE NEIDE MARIA OLIVEIRA
FERREIRA MONTEIRO.

ANDRE LUIS ISHIOKA NASSUATO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTÔNOMO, NASCIDO
EM SÃO MANUEL, SP NO DIA (23/08/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO JOSE NASSUATO E DE VERA LUCIA ISHIOKA NASSUATO.
SHIRLEY YAMASHIRO ARANTES, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PROFESSORA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/10/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ ANTONIO ARANTES E DE IRACEMA TYOKO
YAMASHIRO ARANTES.

GENIVALDO SANTOS DE ANDRADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO
EM IBIRAJUBA, PE NO DIA (07/07/1971), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO GUILHERMINO DE ANDRADE E DE MARIA DE LOURDES DOS
SANTOS. ZILDA NORÕES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO APOSENTADA,
NASCIDA EM CRATO, CE NO DIA (02/02/1959), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE VICENTE FERRER NORÕES E DE AUZENI TAVEIRA.

ANDRÉ GUSTAVO MARTINS DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCARIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/09/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO CAJAMAR, SP,
FILHO DE JOSÉ CARLOS CUNHA DOS SANTOS E DE ELAINE CRISTINA MARTINS. ALICE BATISTA
DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTAGIARIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (08/06/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO BRITO DE SOUZA E DE ANA BATISTA DA SILVA.

FERNANDO GOMES VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (13/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE RAIMUNDO GOMES VIEIRA E DE LIDIA FERREIRA DA SILVA VIEIRA. GISELLE
DE GODOI BALESTRI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CONTADORA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (18/12/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE HAMILTON ELOY BALESTRI E DE EDNA DE GODOI BALESTRI.

LUIS FERNANDO SHITAKUBO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (20/08/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO TAKEMI SHITAKUBO E DE DIRCE IOSHIURA SHITAKUBO. MARIA
CLAUDIA SILVA RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA EM
DIADEMA, SP NO DIA (28/11/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE FRANCISCO DE ASSIS SOARES RODRIGUES E DE FABIANA DA SILVA RODRIGUES.

TIAGO HENRIQUE CANDIDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ARQUITETO, NASCIDO EM
ASSIS CHATEAUBRIAND, PR NO DIA (09/04/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ARGEU CANDIDO E DE EUDINA AVELAR CANDIDO.
LUISA GARBIN FONTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ARQUITETA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (27/09/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE MARCELO FONTANA E DE VERA LUCIA GARBIN FONTANA.

MARCIO PELICELI DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SANTOS, SP NO DIA (30/11/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ROBERTO CARVALHO DA SILVA E DE MARIA CRISTINA BARBOSA
DA SILVA. FERNANDA DOS SANTOS ZENAIDE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
FARMACÊUTICA, NASCIDA EM RIO VERDE, GO NO DIA (24/01/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RUBENS BRAS ZENAIDE E DE EUNICE DOS
SANTOS.

MARCELLO FRANCO FIGUEIREDO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COMERCIANTE,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/09/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE URIAS DE FIGUEIREDO FILHO E DE MARIA LUCIA
APARECIDA FRANCO FIGUEIREDO. JULIANA FRAGOSO DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO SECURITÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/12/1977), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ DA SILVA FILHO E DE
LOURDES FRAGOSO DA SILVA.

THIAGO OGAWA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GESTOR DE MANUTENÇÃO, NASCIDO
EM ITAPECERICA DA SERRA, SP NO DIA (02/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JAIR OGAWA E DE DELMA APARECIDA DA SILVA OGAWA.
ALINE ARANTES DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (13/09/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ANTONIO CELIO SOARES DE SOUZA E DE SILVANA ARANTES BEZERRA DE SOUZA.

CEZAR AUGUSTO DONATELLI, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/10/1966), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE RUBENS JOSÉ DONATELLI E DE VERA FANTI DONATELLI. PAULA SANDRA
DE NOBREGA PINHEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO EMPRESÁRIA, NASCIDA EM
ANGOLA NO DIA (09/08/1965), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ARMANDO FRANCISCO PINHEIRO E DE ZELIA MARIA DA CAMARA NOBREGA PINHEIRO.

JOSE MARQUES DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ZELADOR, NASCIDO EM
CORIBE, BA NO DIA (20/02/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOAQUIM ALVES DA SILVA E DE OLINDA MARQUES DA SILVA. JOCELIA DOS SANTOS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM JEQUIÉ, BA NO DIA SEIS (20/02/1966),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ATENOR DOS
SANTOS E DE EULINA MARIA DOS SANTOS.

DANILO HIDEO YOSHIHARA POLICHTCHUK, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA
DE TI, NASCIDO EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (22/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE NELSON POLICHTCHUK E DE HIDEKO YOSHIHARA
POLICHTCHUK. DANIELA MOREIRA DE BRITO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE,
NASCIDA EM COARACI, BA NO DIA (19/08/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE LINDAURA MOREIRA DE BRITO.

STEPHEN LU, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (09/04/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE
LU SZE HSIU E DE CYNTHIA CEZAR DE ANDRADE. MARIELLA BODEMEIER LOAYZA CAREAGA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA EM CAMPINAS, SP NO DIA (09/03/
1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JULIO CÉSAR
LOAYZA CAREAGA E DE ELIANE BODEMEIER LOAYZA CAREAGA.

JORGE LUIZ DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
FÍSICA, NASCIDO EM BELFORD ROXO, RJ NO DIA (08/01/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE PAULO CAMPOS E DE CARMEN LUCIA COSTA DE
OLIVEIRA. GLEICE CRISTINA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BABÁ, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/06/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE OSVALDO JOSE DE OLIVEIRA E DE APARECIDA CELIA COSTA DE OLIVEIRA.

RAFAEL BERTO DA SILVA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO EM
ELETRÔNICA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ZENILDO FRANCELINO DOS SANTOS E DE
SUELI BERTO DA SILVA SANTOS. CAROLINE PAES RICCI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ANALISTA DE SUPORTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/05/1991), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE WAGNER PEREIRA RICCI E DE
SOLANGE PAES RICCI.

CARLOS SILVA AZEVEDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA DE UBER, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/12/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOFFLY AZEVEDO E DE JACIARA MARIA DE MELO SILVA AZEVEDO. PAULA
OLIVEIRA DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE VIDA ESCOLAR, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/12/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MESSIAS COSTA E DE ALTINA SILVA DE OLIVEIRA.

GERALDO LUCIANO TEODORO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COMERCIARIO,
NASCIDO EM PAULISTAS, MG NO DIA (03/11/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EUCLIDES TEODORO DO NASCIMENTO E DE IZABEL
RODRIGUES DE MIRANDA. TEREZINHA DE JESUS GONÇALVES DE SOUZA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM MIRAÍMA, CE NO DIA (30/01/1972),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO IDELFONSO
DE SOUZA E DE MARIA DAS MERCÊS DE SOUZA.

ANDRÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATUÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/08/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ DE MATOS GOMES E DE EDNA CHRISTIANNE RODRIGUES DE
OLIVEIRA GOMES. LUIZA GOUVÊA ELIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA,
NASCIDA EM CAMPINAS, SP NO DIA (17/06/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ HENRIQUE TAVARES DE ARAUJO ELIAS E DE
DEISE MARA GOUVÊA ELIAS.

CLEITON DIAS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (05/06/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MANOEL DIAS DA SILVA E DE TERESA DA SILVA. TÂMARA FERREIRA DOS SANTOS
GERALDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM OSASCO, SP NO DIA (06/
04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ DOS
SANTOS GERALDO FILHO E DE FRANCINEIDE FERREIRA ALVES.

ZULMIRO DE ALMEIDA MOTA JUNIOR, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/01/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ZULMIRO DE ALMEIDA MOTA E DE JULIA BOGIK MOTA.
ALICIA NICOLE PATRICK, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM
GRAND RAPIDS, MICHIGAN, EUA NO DIA (11/09/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DONALD PATRICK E DE BARBARA JEAN RISNER.

LUIZ HENRIQUE GUIMARÃES DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
COZINHEIRO, NASCIDO EM CACULÉ, BA NO DIA (02/11/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ MEIRA DE SOUZA E DE MARIA APARECIDA
GUIMARÃES DE SOUZA. ARLETE MARIA DO CARMO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
BALCONISTA, NASCIDA EM CACULÉ, BA NO DIA (21/08/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ERINALVA MARIA DO CARMO.

ANDERSON LUIS ARAUJO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO GERENTE DE PROJETOS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/08/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EINALDO APARECIDO ARAUJO E DE NORMA LUCIA DA
SILVA ARAUJO. CINTIA HENRIQUE PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE AFONSO PEREIRA E DE MARIA ISABEL
HENRIQUE.

FERNANDES TIMOTEO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MARCENEIRO, NASCIDO
EM MACEIÓ, AL NO DIA (29/11/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE AMARO TIMOTEO DA SILVA E DE DORALICE MARIA DA SILVA. LUCIANA ELIAS
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM UNIÃO DOS PALMARES, AL
NO DIA (20/04/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉ ELIAS DA SILVA E DE GRINAURIA MARIA DA SILVA.

ABILIO JOSÉ DOS SANTOS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/03/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MARCOS ANTONIO FERREIRA DA SILVA E DE MARIA APARECIDA DOS
SANTOS SILVA. JESSICA SANTOS OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
COORDENADORA DE DADOS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/03/1992), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALTEMIR SANTANA OLIVEIRA E
DE MARIA DA ANUNCIAÇÃO SANTOS.

AMARILDO NOVAES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MONTADOR, NASCIDO EM
DISTRITO BARRO ALTO, CANARA, BA NO DIA (11/12/1969), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MÁRIO RODRIGUES DA SILVA E DE HILDA NOVAES DA
SILVA. JESLIKÁCIA SILVEIRA SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM VITÓRIA DA CONQUISTA, BA NO DIA (28/10/1980), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JERCIONIAS FERNANDES SANTOS
E DE RITA DE CÁSSIA SILVEIRA SANTOS.

INAÔ SARAIVA FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA ADMINISTRATIVO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/04/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERALDO SARAIVA FERREIRA FILHO E DE LIGIA TRICCA
ZIGROSSI FERREIRA. TATIANA ROSSI TAVARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/02/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARCO ANTONIO DE MORAES TAVARES E DE
SONIA REGINA ROSSI TAVARES.

FERNANDO GOLDBACH, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO GESTOR DE PROCESSOS,
NASCIDO EM RIO NEGRO, PR NO DIA (08/04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP,
FILHO DE AFONSO GOLDBACH E DE ROSELI DE FÁTIMA BIURSHI GOLDBACH. ADRIANA DE
SIQUEIRA BARROS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ANALISTA DE BI, NASCIDA EM
CARATINGA, MG NO DIA (18/10/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MARIA DE BARROS E DE MARIA JOSÉ DE SIQUEIRA BARROS.

PAULO ANDRÉ BORCÉM MARTINS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CHEFE DE COZINHA,
NASCIDO EM MARACANÃ, PA NO DIA (01/12/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL DA COSTA MARTINS E DE VANILDA BORCÉM
MARTINS. RENATA APARECIDA LUCIANO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO VICENTE, SP NO DIA (04/06/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ ANTONIO DOS SANTOS E DE DELZENITA
LUCIANO ALVES.

DIEGO ALVES WETTSTEIN, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ORÇAMENTISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MARCO ANTONIO WETTSTEIN E DE MARIA APARECIDA ALVES DE MOURA.
ANA CAROLINA KOBAYASHI DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DENTISTA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/10/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DAVID ANDREOLI OLIVEIRA E DE RITA KOBAYASHI DE
OLIVEIRA.

LUIZ FERNANDO SILVA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/09/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GESSIVALDO ALVES DE SOUZA E DE DILMA SILVA SOUZA.
JAINNE SANTANA SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PSICÓLOGA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (29/12/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE LAURENÇO DA CRUZ SOARES E DE MARIA ZENE SANTANA DA SILVA.

DANILLO GONÇALVES ASSUMPÇÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO INATIVO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/04/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE RICARDO CARLOS ASSUMPÇÃO E DE MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES
PEREIRA. NÚBIA SILVA PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CUIDADORA, NASCIDA
EM GARANHUNS, PE NO DIA (05/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL RODRIGUES PEREIRA E DE ZULMIRA JOSEFA DA SILVA.

FRANCISCO DAS CHAGAS OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO GARÇOM,
NASCIDO EM TRICI, CE NO DIA (13/09/1968), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOAQUIM MARCELINO DE OLIVEIRA E DE DAVINA LUIZA DE OLIVEIRA.
MARLÍ CARNEIRO GOIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DIARISTA, NASCIDA EM
BARROCAS, BA NO DIA (21/05/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE VENÂNCIO SOUZA GOIS E DE MARIA VITÓRIA CARNEIRO GOIS.

RICARDO DE AGUIAR LUZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (25/03/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ALFREDO DE AGUIAR LUZ E DE MARIA HELENA LIMA DE AGUIAR LUZ. MARIA
CAROLINA CRESPO BALLESTER, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PUBLICITÁRIA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MANUEL BALLESTER MOYA E DE MARIA DE FATIMA SANTOS CRESPO.

JOSE JOSIMAR DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COORDENADOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (30/01/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSE JOSUÉ DA SILVA E DE CICERA FRANCISCO DOS SANTOS. CRISTIANE
FERNANDA NEVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO
JOÃO DEL REI, MG NO DIA (26/11/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MARIO DO CARMO NEVES E DE MARIA DAS GRAÇAS VALE NEVES.

CRISTIANO FERREIRA VIEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CONTADOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/12/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ GERALDO DA MATA VIEIRA E DE LUZIA FERREIRA VIEIRA. CINTHIA
TASSIRO FUNDATO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (19/02/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE ALCIDES FUNDATO E DE LOURDES AKIKO TASSIRO FUNDATO.

ANDRÉ RICARDO DAMINELLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MUSICOTERAPEUTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/09/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA DAMINELLO E DE
ARACELIS ROSA FOSATO. RENATA MORALES COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
JORNALISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/09/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO JOSÉ COSTA E DE DULCIMAR MORALES
COSTA.

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
 CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.003633591

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CRI
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 66ª Série da 
1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“Emissão” e “Emissora”), nos termos da cláusula 7.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“TS”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“AGCRI”), a realizar-se na sede do Agente Fiduciário, 
no dia 08.05.2019, às 11h, em 1ª convocação, em S.Paulo/SP, na Av. Brig. Faria Lima, nº 2.277, 2º Andar, 
para deliberar sobre: (i) Concessão de prazo adicional para que a LOG Maracanaú I SPE Ltda. (“Cedente”) 
efetue o registro do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis em Garantia e Outras Avenças 
sob Condição Suspensiva assinado em 21/12/2018 (“Contrato de Alienação Fiduciária”) na matrícula 16.285 
do 2º Ofício de Registro de Imóveis 2ª Zona de Maracanaú/CE, em razão de exigências realizadas pelo 
cartório competente; (ii) Autorização para celebração de escritura pública de alienação fiduciária, nos mesmos 
termos e condições do Contrato de Alienação Fiduciária, com a finalidade de cumprir as exigências expedidas 
pelo cartório competente, bem como, realizar o distrato do Contrato de Alienação Fiduciária e  todos os atos 
necessários para a efetivação do respectivo registro; (iii) Concessão de eventual prazo adicional para o registro 
da Alienação Fiduciária na matrícula do Novo Imóvel, ante as exigências e processos de regularização do 
Novo Imóvel na Prefeitura e no Registro de Imóveis de Maracanaú; (iv) Caso aceito o item (i) acima – ante a 
iminência do prazo final para o registro do Contrato de Alienação Fiduciária – a não ocorrência de evento de 
vencimento antecipado não automático, nos termos da cláusula 6.1.2 (xvi) do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários – para emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão 
Emissora, datado de 21/12/2018 (“Termo de Securitização”); e (v) Autorização para que a Emissora e o Agente 
Fiduciário tomem todas as medidas necessárias em decorrência das deliberações acima descritas, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos documentos da Emissão. Os Titulares dos CRI 
poderão se fazer representar na AGCRI por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com 
reconhecimento de firma, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado. As procurações 
deverão ser encaminhadas com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de
realização da AGCRI para o endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br, ou enviados diretamente à VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, com sede na Av. Brig. Faria 
Lima, nº 2.277, 2º andar, conj. 202, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, na cidade de S.Paulo/SP. Na data de 
realização da AGCRI, os representantes dos titulares dos CRI deverão se apresentar com 30 (trinta) minutos 
de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail ao Agente Fiduciário. A AGCRI será instalada em primeira convocação 
com a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em 
circulação, nos termos da cláusula 7.5 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas 
pelos investidores que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação, nos termos 
da cláusula 7.11.1 do Termo de Securitização, e, em segunda convocação, conforme edital que vier a ser 
oportunamente publicado, caso necessário. São Paulo, 18 de abril de 2019.

Barigui Securitizadora S.A.
                     Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relações com Investidores (19, 23 e 24/04/2019)

Transbia Transportes Baldan S/A
CNPJ/MF n.º 55.539.555/0001-06

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 26/04/2019, às 10h30, em sua sede localizada na Avenida 

Em Sede de Ordinária AGO: 
a) Exame, Discussão e Votação do Balanço Geral, Demonstrações Financeiras e Relatório da Administração referente ao 
exercício de 2018; b)

c.) Fixação dos 
honorários da Diretoria. Matão/SP, 13/04/2019. Walter Baldan Filho - Diretor.                                                             (18,19,23)

Santa Bárbara Agrícola S.A.
CNPJ nº 55.364.616/0001-33 - NIRE 35.300.110.382

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Santa Bárbara Agrícola S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2019, às 16:30 
horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 16, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria ordinária: (i) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2018; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e (iii) Fixar a remuneração global anual dos 
administradores. Em matéria extraordinária: (i) Análise e aprovação do Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Companhia, Queluz S.A. Administração e Participações (“Queluz”), Costa Pinto S.A. (“Costa 
Pinto”) e Usina Bom Jesus S.A. Açúcar e Álcool (“Bom Jesus”), pela Aguassanta Participações S.A. (“Aguassanta”); 
(ii) Análise e ratificação da nomeação dos peritos contratados para avaliação do acervo líquido da Companhia 
e a elaboração do laudo de avaliação; (iii) Aprovação do laudo de avaliação; e (iv) Aprovação da incorporação 
da Companhia pela Aguassanta, na forma do artigo 227 da Lei 6.404/76. São Paulo (SP), 18 de abril de 2019.  
Rubens Ometto Silveira Mello  - Presidente do Conselho de Administração.

SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os senhores acionistas a comparecer à Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 30 de abril 
de 2019, às 11h, na sede da Companhia, localizada na Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, sala C, Pinheiros, 
São Paulo/SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Exame, discussão e votação do relatório da admi-
nistração e das demonstrações financeiras com parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2018; 2. Destinação do resultado (prejuízo) do exercício social encerrado em 31/12/2018; 3. Eleição 
dos membros do Conselho de Administração e fixação dos limites da remuneração global da Administração. Instruções 
Gerais: Os mandatos de representação na Assembleia deverão ser depositados na Presidência do Conselho de Admi-
nistração, na Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, São Paulo/SP, até 24 horas antes da realização da mesma. São 
Paulo, 21 de abril de 2019. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (23, 24 e 25/04/2019) 

R037 Santa Maria Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 29/01/2019, às 07h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: restaram aprovadas pela unanimidade das 
acionistas: (i) a destituição do Sr. Rodrigo Lacombe Abbud do cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. (ii) a eleição 
do Sr. Sérgio Lemos de Magalhães, brasileiro, solteiro, administrador, RG  nº 43.864.159, SSP/SP, e CPF/MF nº 224.618.888-17, domiciliado 
em São Paulo/SP, Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-060, para o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, o qual atuará juntamenteo dos atuais membros do Conselho de Administração, Srs. Kenneth Aron Wainer e Vitor Rangel 
Botelho Martins. O membro do Conselho eleito tomou posse mediante a assinatura do respectivo termo, lavrado em livro próprio, declarando 
que não está impedido. O membro do Conselho eleito exercerá seu mandato até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar acerca das 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31/12/2018, permanecendo em seu cargo até a investidura 
dos novos membros eleitos. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei.  Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud, 
Presidente e Kenneth Aron Wainer, Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em  Participações - Multiestrategia p. VBI Real 
Estate Gestão de Carteiras Ltda. p. Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer e Breof  Partners Ltda. p. Rodrigo Lacombe Abbud e 
Kenneth Aron Wainer. Membro do  Conselho de  Administração Destituído: Rodrigo Lacombe Abbud. Membro do Conselho de Administração 
Eleito: Sérgio Lemos de Magalhães.  JUCESP n° 215.023/19-5 de 17/04/2019. Gisela Simiema Ceschin -  Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005154-48.2016.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis
Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ADINALDO GOMES ROCHA, CPF 016.930.355-10, que nos autos da Ação
de Execução, ajuizada por RESIDENCIAL SPAZIO SAN GIORGIO, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada
judicialmente de R$ 19.259,70. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO da penhora por
EDITAL, para quem em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual prosseguirá
o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.                                  23 e 24 / 04 / 2019.

Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação do executado VALDEMIR BENVINDO SANTANA (RG n°
22.555.027-1, CPF.112.285.688-12), bem como sua mulher, se casado for, a credora hipotecária Caixa Econômica
Federal � CEF (CNPJ.00.360.305/0238-21); e demais interessados, expedido na ação de CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA, PROCESSO 0011839-97.2007.8.26.0609/01, movida por CONDOMINIO RESIDENCIAL SERRA VERDE
(CNPJ.51.444.677/0001-50). O Dr. Nelson Ricardo Cassaleiro, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de
Taboão da Serra/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem
abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br,
através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BEM:
Apartamento sob n° 12 do 1° andar, do bloco 09, do tipo A, do Conjunto Residencial Serra Verde, à Rua Pinheiros,
n° 587, atual Rua Helena Moraes de Oliveira, nº 585, em zona urbana, no distrito e Município de Taboão da Serra,
desta Comarca de Itapecerica da Serra, com área útil de 48,5900m², área comum de 5,7550m², perfazendo o total
de 54,3450m², e uma fração ideal no terreno de 0,07970288840% correspondente ao mesmo uma vaga indeterminada
em estacionamento descoberto, com área inclusa na área comum da unidade, com a confrontação constante do
memorial descritivo da instituição e especificação de condomínio. Cadastro nº 362326362480001090103; Matricula
55.557 do Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra/SP; Consta conforme R/8, hipoteca em favor
da Caixa Econômica Federal CEF (CNPJ.00.360.305/0238-21); AVALIAÇÃO: R$201.348,22 em Agosto/2018;
DÉBITO EXEQUENDO fls.305: R$86.378,88 em 01/01/2018; DATAS DOS LEILÕES 1º leilão, que terá início no dia
03 de maio de 2019, às 15:00 horas, encerrando-se no dia 08 de maio de 2019, às 15:00 horas, e, para eventual
segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 29 de maio de 2019, às 15:00 horas.
CONDIÇÕES DE VENDA Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º
leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja
propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, devendo anteceder
o início de cada leilão, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses,
mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação
pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço
do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do
site www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão,
cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO
5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante
DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta
a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE Eventuais débitos de IPTU/ITR
e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de
extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos decorrentes de condomínio
que não venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação do imóvel serão de responsabilidade do arrematante,
na qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. Os débitos de natureza hipotecária
seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido
devidamente notificado/cientificado. Os débitos decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeitos com o
produto da arrematação do imóvel serão de responsabilidade do arrematante, na qualidade de adquirente da
unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra,
sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será
responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art.
901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da
efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver
tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar
acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando o executado VALDEMIR BENVINDO SANTANA (RG n°
22.555.027-1, CPF.112.285.688-12), bem como sua mulher, se casado for, a credora hipotecária Caixa Econômica
Federal CEF (CNPJ.00.360.305/0238-21);, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não
sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Taboão da Serra, aos 22 de março de 2019.



São Paulo, terça-feira, 23 de abril de 2019 Página 7Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

continua...

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional: 1.1 Descrição da sociedade: A Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (“Flex” ou 
“Companhia”), foi constituída em julho de 2009, como uma sociedade “limitada”. Em outubro de 2014, ocorreu a 
transformação da natureza jurídica, passando para sociedade por ações, de capital fechado. A sede social está 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.903, conjunto 142, Jardim Paulistano/SP. A Companhia tem por 
objeto: (i) prestação de serviços de call center ativo e receptivo; (ii) prestação de serviços de consultoria e 
assessoria nas áreas de telemarketing e processamento de cartão de crédito; (iii) prestação de serviços de 
atendimento em nome de terceiros; (iv) promoção de vendas e de negócios com terceiros; (v) atividades de 
cobranças, telecobranças e informações cadastrais; (vi) outros serviços de cobrança, informações cadastrais e 
serviços financeiros correlatos; (vii) prestação de serviços de suporte e análise a concessão de crédito por 
terceiros; (viii) correspondente bancário; (ix) análise e desenvolvimento de sistemas; (x) programação; (xi) 
processamento de dados; (xii) elaboração de programas de computador; (xiii) licenciamento ou cessão de direito 
de uso de programas de computação; (xiv) assessoria e consultoria em informática; (xv) suporte técnico em 
informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
(xvi) planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas; (xvii) serviços de gerenciamento 
de telecomunicações; (xviii) atividades de educação profissional de nível tecnológico, treinamento em informática; 
(xix) atividades de educação em ensino médio, superior e de pós-graduação; (xx) prestação de serviços de 
capacitação e treinamento; (xxi) consultoria empresarial; (xxii) participação no capital de outras sociedades 
nacionais ou estrangeiras; (xxiii) a administração de bens próprios ou de terceiros. Os serviços são oferecidos a 
clientes de diversos setores da economia, de maneira completa, incluindo tecnologia específica, gestão, processos 
e pessoas, em 15 unidades especialmente instaladas para este fim, situadas nas cidades de Florianópolis/SC, 
Lages/SC, Xanxerê/SC, Palhoça/SC, São Paulo/SP, Engenheiro Coelho/SP e Porto Alegre/RS. Em dezembro de 2014, 
os acionistas alienaram parte de suas ações para a Stratus SCP Brasil Fundo de Investimento em Participações, 
fundo organizado sob a forma de condomínio fechado. Adicionalmente a Companhia emitiu 801.803 ações, todas 
adquiridas pelo mesmo fundo. Em 30/06/2015, com investimento próprio e parte através de financiamento junto a 
instituições financeiras, a Companhia efetuou a compra das empresas RR Serviços Financeiros Ltda. e Te Atende.
Com Ltda. Em 29/12/2016, a Companhia efetuou a compra remanescente de 25% da empresa Flex Análise de 
Crédito e Cobrança Ltda., antiga RR Serviços Financeiros Ltda. Em 02/10/2017, a Companhia adquiriu com 
investimento próprio a empresa Primius Technology Serviços em Informática Ltda., adquirindo todas as quotas 
desta sociedade. Em 01/03/2018 a Flex obteve o registro de companhia listada na Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM na Categoria “A” do Bovespa Mais. Entre julho e setembro de 2018, a Companhia realizou o reperfilamento 
de sua dívida bancária, aumentando a dívida bruta de R$114 milhões em 31/12/2017 para R$143 milhões em 
31/12/2018. Isso viabilizou o alongamento do perfil da dívida da Companhia de 20 para 40 meses, além do aumento 
no saldo médio de caixa e equivalentes de caixa na ordem de R$9 milhões. Em 18/12/2018 a Companhia adquiriu 
100% do capital social da AYTY CRM BPO e Serviços de Tecnologia da Informação Ltda. (“AYTY”) e de sua controlada 
IT2 Serviços de Tecnologia da Informação Ltda. (“IT2”). Em 31/12/2018 a AYTY incorporou a IT2 (Nota 11). 1.2 
Aspectos societários: Reestruturação societária - Incorporação de controlada - Primius Technology Serviços em 
Informática Ltda. Em 02/01/2018, a Companhia incorporou a controlada Primius Technology Serviços em 
Informática Ltda., conforme Instrumento Particular de Protocolo de Incorporação e sua Justificação celebrado na 
mesma data. O patrimônio líquido da controlada era de R$1.037 em 31/12/2017. O valor incorporado não difere dos 
valores constantes nos livros contábeis. O patrimônio líquido foi avaliado em 31/12/2017, com base no valor 
contábil, conforme Laudo de Avaliação Contábil para Fins de Incorporação, emitido por empresa independente 
especializada. O acervo líquido contábil incorporado está apresentado como segue: 2017: Caixa e equivalentes de 
caixa - 808; Contas a receber de clientes - 722; Impostos a recuperar - 33; Outras contas a receber - 20; Imobilizado 
- 33; Intangível - 9; Fornecedores - (125); Obrigações trabalhistas - (331); Obrigações tributárias - (132); Acervo 
líquido incorporado - 1.037. Reestruturação societária - Incorporação de controlada indireta - IT2 Serviços de 
Tecnologia da Informação Ltda. Em 31/12/2018, a AYTY, controlada da Companhia, incorporou a controlada indireta 
IT2, conforme Instrumento Particular de Protocolo de Incorporação e sua Justificação celebrado na mesma data. O 
patrimônio líquido da controlada era de R$465 em 31/12/2018. O valor incorporado não difere dos valores 
constantes nos livros contábeis. O patrimônio líquido foi avaliado em 31/12/2018, com base no valor contábil, 
conforme Laudo de Avaliação Contábil para Fins de Incorporação, emitido por empresa independente especializada. 
O acervo líquido contábil incorporado está apresentado como segue: 2018: Caixa e equivalentes de caixa - 279; 
Contas a receber de clientes - 304; Outras contas a receber - 1; Imobilizado - 47; Obrigações trabalhistas - (33); 
Obrigações tributárias - (50); Outros passivos - (83); Acervo líquido incorporado - 465. 2. Declaração da 
administração e base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras individuais (Controladora) e consolidadas (Consolidado) foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
as deliberações emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e os pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que estão em conformidade com as 
normas e procedimentos do International Financial Reporting Standrds - IFRS emitidos pelo International 
Accounting Standards Board - IASB. Essas demonstrações evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras e, somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de 
Administração em 29/03/2019. 2.2. Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras da 
Companhia para os exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 são apresentadas em reais, que é a moeda funcional 
e de apresentação da Companhia. As normas contábeis adotadas no Brasil requerem a apresentação da 
Demonstração do Valor Adicionado - DVA, individual e consolidado, enquanto que as normas IFRS não requerem sua 
apresentação. Como consequência, pelas normas IFRS, a DVA está sendo apresentada como informação 
suplementar, sem prejuízo ao conjunto destas demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto quando exigido critério diferente) e ajustadas 
para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a marcação a mercado, 
quando tais avaliações são exigidas pelo IFRS. As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e sua recuperabilidade nas operações, avaliação da recuperabilidade dos ativos de vida útil indefinida, 
avaliação de ativos financeiros pelo valor justo, análise do risco de crédito para determinação das perdas 
estimadas para redução ao valor recuperável das contas a receber, assim como a análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para riscos judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido aos 
critérios inerentes ao processo de estimativas. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Para 
a comparabilidade das demonstrações financeiras individuais (demonstrações dos resultados, demonstrações dos 
resultados abrangentes, demonstrações do valor adicionado e demonstrações dos fluxos de caixa) entre os 
exercícios findos em 31/12/2018 e 2017, deve-se levar em conta os efeitos da aquisição da Primius em 2017 e da 
AYTY em 2018 (nota 11) e a incorporação da Primius, ocorrida em 2018 (nota 1.2). As políticas contábeis adotadas 
na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o exercício findo em 31/12/2018 
são consistentes com as utilizadas na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do 
exercício findo em 31/12/2017, exceto pela adoção às IFRS 9 e 15, as quais não promoveram impactos relevantes 
no resultado do exercício de 2018, e estão descritas a seguir. 2.3. Novas normas vigentes a partir de 01/01/2018: 
As seguintes alterações às normas publicadas pelo IASB entraram em vigor para períodos anuais com início em ou 
após 01/01/2018: IFRS 15 - Receitas de Contratos com Clientes: A IFRS 15 (CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente) foi emitida em maio de 2014, alterada em abril de 2016 e estabelece um modelo de cinco etapas para 
contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes. De acordo com a IFRS 15, a receita é 
reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência 
de bens ou serviços para um cliente. A nova norma para receita substituiu todos os requisitos atuais de 
reconhecimento de receita de acordo com as IFRS. A aplicação retrospectiva completa ou a aplicação retrospectiva 
modificada será exigida para períodos anuais com início a partir de 01/01/2018. A Companhia adotou a nova norma 
requerida com base no método retrospectivo modificado. A Companhia atua na prestação de serviços de Contact 
Center. Os serviços são vendidos por conta própria em contratos identificados e separados com os clientes.  Para 
contratos com clientes em que geralmente se espera que a venda de serviços seja a única obrigação de execução, 
a adoção da IFRS 15 não teve impactos na receita e no resultado da Companhia. A Companhia entende que o 
reconhecimento de receita ocorre no momento em que o serviço é prestado. IFRS 9 Instrumentos Financeiros: Em 
julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 Instrumentos Financeiros (CPC 48 - Instrumentos Financeiros), 
que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da 
IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos do projeto de contabilização de instrumentos financeiros: classificação e 
mensuração, redução ao valor recuperável do ativo e contabilização de hedge. Com exceção da contabilidade de 
hedge, faz-se necessária a aplicação retrospectiva, contudo, o fornecimento de informações comparativas não é 
obrigatório. Classificação e mensuração: Exceto por certos recebíveis, de acordo com o IFRS 9, a Companhia 
inicialmente mensura um ativo financeiro pelo seu valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação. De acordo com o IFRS 9, os 
instrumentos financeiros de dívida são mensurados subsequentemente pelo valor justo por meio do resultado 
(VJR), custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). A classificação é 
baseada em dois critérios: o modelo de negócios da Companhia para gerenciar os ativos; e se os fluxos de caixa 
contratuais dos instrumentos representam “somente pagamentos de principal e juros” sobre o montante de capital 
em aberto (o “teste de SPPJ”). A nova classificação e mensuração dos ativos financeiros da Companhia são as 

negociação e itens designados ao valor justo através do resultado no reconhecimento inicial. Além disso, de acordo 
com a IFRS 9, instrumentos de dívida com termos contratuais que não representam apenas pagamentos de 
principal e juros também são mensurados ao valor justo através do resultado. Esta categoria inclui o grupo de 

para ativos financeiros que são mantidos dentro de um modelo de negócio com o objetivo de manter os ativos 
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Relatório da Administração em Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo circulante Notas 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 8 27.325 18.586 27.833 19.393
Contas a receber de clientes 9 107.634 105.005 110.064 105.727
Impostos a recuperar 10 5.453 5.160 5.475 5.160
IR e CS a recuperar 10 4.226 5.222 5.009 5.255
Instrumentos financeiros derivativos 15 1.094 5.837 1.094 5.837
Outros créditos 12.624 14.377 12.671 14.332
Total do ativo circulante 158.356 154.187 162.146 155.704
Ativo não circulante 22.798 12.103 22.815 12.104
Contas a receber de clientes 9 11.774 - 11.774 -
Impostos a recuperar e CS diferidos 17 2.712 807 2.712 807
Outros créditos 5.374 9.397 5.391 9.398
Depósitos judiciais 18 2.938 1.899 2.938 1.899
Investimentos 11 44.401 2.817 234 194
Imobilizado 12 65.494 66.223 65.909 66.256
Intangível 13 69.707 58.830 110.289 60.492
Total do ativo não circulante 202.400 139.973 199.247 139.046
Total do ativo 360.756 294.160 361.393 294.750

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo circulante Notas 2018 2017 2018 2017
Fornecedores 14 22.466 16.715 21.164 16.840
Empréstimos e financiamentos 15 51.242 80.035 51.242 80.035
Obrigações trabalhistas 16 38.742 40.760 39.902 41.091
Obrigações tributárias 17 15.921 15.217 16.044 15.330
IR e CS a recolher 17 3.004 1.962 3.565 1.980
Aquisição de controladas 11 18.490 4.573 18.490 4.573
Dividendos a pagar 19 - 2.377 83 2.377
Instrumentos financeiros derivativos 15 - 1.984 - 1.984
Outras contas a pagar 3.104 2.012 3.116 2.015
Total do passivo circulante 152.969 165.635 153.606 166.225
Passivo não circulante 136.161 53.168 136.161 53.168
Empréstimos e financiamentos 15 91.457 34.022 91.457 34.022
Obrigações tributárias 17 8.372 6.768 8.372 6.768
IR e CS a recolher 17 5.056 7.275 5.056 7.275
Provisões 18 1.315 680 1.315 680
Aquisição de controladas 11 29.961 4.423 29.961 4.423
Patrimônio líquido 19 71.626 75.357 71.626 75.357
Capital social 65.000 65.000 65.000 65.000
Reserva legal 1.010 1.010 1.010 1.010
Reserva de retenção de lucros 7.749 11.480 7.749 11.480
Ajuste de avaliação patrimonial (2.133) (2.133) (2.133) (2.133)
Total do passivo e patrimônio líquido 360.756 294.160 361.393 294.750

Demonstrações do Valor Adicionado Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

1. Receitas 586.242 545.663 586.830 578.126
Vendas de serviços 20 587.000 547.741 587.586 580.204
Outras receitas operacionais 123 1.568 125 1.568
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (881) (3.646) (881) (3.646)
2. Insumos e serviços adquiridos de terceiros (99.255) (98.738) (99.394) (108.767)
Custos dos serviços prestados (59.889) (58.949) (59.889) (67.564)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (39.366) (39.789) (39.505) (41.203)
3. Valor adicionado bruto (1;2) 486.987 446.925 487.436 469.359
4. Depreciação e amortização (25.219) (21.173) (25.174) (23.141)
Depreciação e amortização 21 (25.219) (21.173) (25.174) (23.141)
5. Valor adicionado líquido (3;4) 461.768 425.752 462.262 446.218
6. Valor adicionado recebido em transferência 2.130 (227) 1.962 1.318
Resultado de equivalência patrimonial 170 (1.537) - -
Receitas financeiras 22 1.960 1.310 1.962 1.318
7. Valor adicionado para  distribuição (5;6) 463.898 425.525 464.224 447.536
8. Distribuição do valor adicionado 463.898 425.525 464.224 447.536
Pessoal 21 372.353 340.671 372.634 359.228
Remuneração direta 264.598 245.214 264.878 257.311
Benefícios 60.491 56.846 60.492 59.801
FGTS 22.710 21.382 22.710 22.145
Outros 24.554 17.229 24.554 19.971
Impostos, taxas e contribuições 53.778 43.386 53.821 46.130
Federais 36.530 29.493 36.620 30.824
Municipais 17.248 13.893 17.201 15.306
Remuneração do capital de terceiros financiadores 41.498 31.458 41.500 32.168
Despesas financeiras 22 28.199 20.032 28.200 20.291
Aluguéis 13.299 11.426 13.300 11.877
Remuneração do capital próprio (3.731) 10.010 (3.731) 10.010
Lucros retidos do exercício - 7.633 - 7.633
Dividendos propostos - 2.377 - 2.377
Prejuízo do exercício (3.731) - (3.731) -

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Atividades operacionais 41.783 44.646 41.998 44.843
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (5.636) 3.044 (5.546) 2.682
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 25.219 21.173 25.174 23.141
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 791 3.646 791 3.646
Baixa de ativo imobilizado - - - 128
Equivalência patrimonial (170) 1.537 - -
Instrumentos financeiros derivativos 2.759 3.607 2.759 3.607
Juros sobre passivos financeiros 18.730 11.335 18.730 11.335
Provisões 90 304 90 304
Variações nos ativos e passivos
Aumento (redução) no ativo:
Contas a receber (18.993) (1.498) (17.940) (14.475)
Impostos a recuperar (1.169) (6.791) (1.170) (6.837)
Outros créditos 5.147 (16.686) 5.385 (12.364)
Aumento (redução) de passivo:
Fornecedores 5.626 (6.192) 4.212 4.795
Obrigações trabalhistas (2.349) 886 (2.349) (631)
Obrigações tributárias 3.875 2.306 3.783 (7.502)
Outras contas a pagar 1.091 869 1.093 891
Juros pagos (16.150) (10.520) (16.150) (10.520)
IR e CS pagos (971) (238) (971) (238)
Fluxo de caixa gerado (consumido) nas atividades operacionais 17.890 6.782 17.891 (2.038)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Pagamento de cotas adquiridas de controladas (4.859) (8.180) (4.859) (8.180)
Partes relacionadas - (9.800) - -
Caixa incorporado de controladas 808 1.608 - -
Caixa adquirido de controlada - - 508 663
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (29.097) (29.068) (29.097) (29.316)
Fluxo de caixa consumido pelas atividades de investimento (33.148) (45.440) (33.448) (36.833)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital - 6.000 - 6.000
Dividendos pagos (2.377) (1.863) (2.377) (1.863)
Captação de empréstimos e financiamentos 147.173 74.771 147.173 74.771
Amortização de empréstimos e financiamentos (120.799) (49.357) (120.799) (49.530)
Fluxo de caixa gerado nas atividades de financiamento 23.997 29.551 23.997 29.378
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do período 18.586 27.693 19.393 28.886
No final do período 27.325 18.586 27.833 19.393
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 8.739 (9.107) 8.440 (9.493)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.731) 10.010 (3.731) 10.010
Resultado abrangente do exercício (3.731) 10.010 (3.731) 10.010
Atribuível a: Acionistas da Companhia (3.731) 10.010

(3.731) 10.010

Demonstrações
dos Resultados

Controladora Consolidado
Notas 2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 20 531.907 498.029 532.446 527.843
Custo dos serviços prestados 21 (379.186) (343.689) (379.386) (368.671)
Lucro bruto 152.721 154.340 153.060 159.172
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas com vendas 21 (1.364) (1.880) (1.365) (1.880)
Despesas administrativas e gerais 21 (132.464) (126.717) (132.544) (133.196)
Resultado de equivalência patrimonial 11 170 (1.537) - -
Outras receitas (despesas) operacionais 21 1.539 (2.440) 1.539 (2.441)
Lucro operacional 20.602 21.766 20.690 21.655
Despesas financeiras 22 (28.081) (20.032) (28.082) (20.291)
Receitas financeiras 22 1.843 1.310 1.846 1.318
Lucro (prejuízo) antes impostos (5.636) 3.044 (5.546) 2.682
IR e CS diferido e corrente 23 1.905 6.966 1.815 7.328
IR e CS corrente - - (90) (74)
IR e CS diferido 1.905 6.966 1.905 7.402
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.731) 10.010 (3.731) 10.010
Atribuível a: Acionistas da Companhia - - (3.731) 10.010
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ações -
 Em R$ por ação 24 (1,15) 3,15 (1,15) 3,15

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Atribuível aos acionistas da Controladora
Reserva de lucros Lucros 

(prejuízos) 
acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção de 
lucros Total

Saldos em 31/12/2016 59.000 509 4.348 - (2.133) 61.724
Aumento de capital por 
 subscrição realizada 6.000 - - - - 6.000
Lucro líquido do exercício - - - 10.010 - 10.010
Constituição de reservas - 501 7.132 (7.633) - -
Dividendos propostos - - - (2.377) - (2.377)
Saldos em 31/12/2017 65.000 1.010 11.480 - (2.133) 75.357
Prejuízo do exercício - - - (3.731) - (3.731)
Transferência do prejuízo para reservas - - (3.731) 3.731 - -
Saldos em 31/12/2018 65.000 1.010 7.749 - (2.133) 71.626

financeiros de modo a coletar fluxos de caixa contratuais que atendam ao critério de “SPPJ”. Esta categoria inclui o 

(VJORA), com ganhos ou perdas recicladas para lucros ou perdas no desreconhecimento. Os ativos financeiros 
nesta categoria são os instrumentos financeiros cotados da Companhia que atendem ao critério de “SPPJ” e são 
mantidos dentro de um modelo de negócios para coletar fluxos de caixa e para vender. A Companhia adotou a nova 
prática a partir de 01/01/2018 e não fará reapresentação de informações comparativas, como permitido pela 
norma. A tabela a seguir demonstra as categorias de mensuração dos ativos e passivos financeiros da Companhia 
em 31/12/2017, apresentados de acordo com a práticas contábeis anteriores e atuais.

Controladora Consolidado
Classificação 

de acordo com

Ativos financeiros: Nota
31.12. 
2017

01.01. 
2017

31.12. 
2017

01.01. 
2017

CPC 38/ 
IAS 39

CPC 48/ 
IFRS 9

Caixa e equivalentes de caixa 8 18.586 27.693 19.393 28.886
Empréstimos 

e recebíveis
Custo 

amortizado

Contas a receber de clientes 9 105.005 55.434 105.727 91.426
Empréstimos 

e recebíveis
Custo 

amortizado
Instrumentos financeiros derivativos 15 5.837 7.460 5.837 7.460 VJR VJR
Passivos financeiros:
Instrumentos financeiros derivativos 15 1.984 - 1.984 - VJR VJR

Fornecedores 14 16.715 9.872 16.840 11.329
Custo 

amortizado
Custo 

amortizado

Empréstimos e financiamentos 15 114.057 86.612 114.057 87.867
Custo 

amortizado
Custo 

amortizado

Aquisição de controladas 8.996 15.676 8.996 15.676
Custo 

amortizado
Custo 

amortizado

Outras contas a pagar 11 2.012 443 2.015 1.124
Custo 

amortizado
Custo 

amortizado
A Companhia realizou uma avaliação de impacto detalhada dos aspectos da IFRS 9 mencionados acima e concluiu 
por um aumento na provisão para perdas com as Contas a Receber (Nota 9). A Companhia aplicou a abordagem 
simplificada e registrou perdas esperadas durante toda a vida em contas a receber de clientes. A Companhia tem a 
expectativa de continuar avaliando pelo valor justo todos os ativos financeiros atualmente mantidos ao valor justo. 
Empréstimos, bem como contas a receber de clientes, são mantidos para captar fluxos de caixa contratuais e 
deverão gerar fluxos de caixa representando apenas pagamentos de principal e juros. A Companhia analisou as 
características contratuais de fluxo de caixa desses instrumentos e concluiu que eles atendem aos critérios de 
mensuração de custo amortizado de acordo com a IFRS 9. Portanto, não se faz necessária a reclassificação para 
esses instrumentos. 2.4. Novas normas vigentes a partir de 01/01/2019: A partir de 01/01/2019, estarão vigentes 
os seguintes pronunciamentos, os quais não foram adotados antecipadamente pela Companhia: (i) Alterações no 
CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mercantil (IFRS 16); (ii) Alterações no CPC 18 (R2) - Investimento em 
coligada, em controlada e em empreendimento controlado em conjunto (IAS 28); (iii) Alterações no CPC 33 (R1) - 
Benefícios a empregados (IAS 19); (iv) Alterações no CPC 48 - Instrumentos financeiros (IFRS 9); (v) ICPC 22 - 
Incertezas sobre tratamentos de tributos sobre o lucro (IFRIC 23); e (vi) Revisão anual do CPC 13/2018 (IASB ciclo 
2015-2017). A Companhia procedeu a uma avaliação sobre a aplicação dessas novas normas e alterações e, 
exceto pelas alterações no CPC 06 (R2), não espera impactos significativos em suas demonstrações contábeis pela 
adoção dos novos requerimentos. Alterações no CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mercantil (IFRS 
16): Essas alterações introduzem exigências para o reconhecimento, a mensuração, a apresentação e a divulgação 
de arrendamentos. A nova norma estabelece que os arrendatários devem reconhecer o passivo decorrente dos 
pagamentos futuros dos contratos de arrendamento, em contrapartida do direito de uso do ativo arrendado. A 
definição de arrendamento abrange todos os contratos que conferem direito ao uso e controle de um ativo 
identificável, incluindo contratos de locação e, potencialmente, alguns componentes de contratos de prestação de 
serviços. A Companhia realizou a análise de seus contratos e até o presente momento identificou como escopo da 
norma os contratos de arredamentos das unidades operacionais e administrativas. Quando da aplicação da norma, 
a partir de 01/01/2019, tais contratos de arrendamento serão reconhecidos como um direito de uso do ativo em 
contrapartida de um passivo financeiro. Conforme previsto no pronunciamento, a Companhia aplicará a abordagem 
de transição simplificada e não irá reapresentar os valores comparativos do ano anterior à adoção. Os ativos de 
direito de uso serão mensurados ao valor dos passivos de arrendamentos no momento da adoção, líquidos dos 
pagamentos antecipados realizados. Como resultado da adoção das novas regras, a Companhia espera reconhecer 
ativos de direito de uso em contrapartida dos passivos de arrendamento. A apuração desses valores considera a 
utilização de julgamentos e estimativas, tais como a definição das taxas de desconto e outros aspectos que 
necessitam de uma avaliação minuciosa para que possamos atribuir os valores de mensuração. 2.5. Bases de 
consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando exposta 
ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades 
relevantes da investida. As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras 
da Companhia e suas controladas em 31/12/2018 e 2017 (nota 11). A Companhia detinha as seguintes 
participações societárias diretas:

País 
(sede)

Atividade 
principal

Percentual de 
participação

Investida Tipo 2018 2017
Primius Technology Serviços em Informática Ltda. Controlada integral Brasil Contact center - 100%
AYTY CRM BPO e Serviços de Tecnologia
 da Informação Ltda. Controlada integral Brasil

Tecnologia 
da informação 100% -

As participações societárias em sociedades controladas estão avaliadas pelo método da equivalência patrimonial 
nas demonstrações financeiras individuais. Nas demonstrações financeiras consolidadas o investimento e todos 
os saldos de ativos e passivos, receitas e despesas decorrentes de transações e participação do patrimônio líquido 
nas controladas são eliminados integralmente. Não há investimentos em sociedades de controle conjunto. 
Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle. As controladas são totalmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a 
partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e 
passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de negócios são 
mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reconhece a participação não 
controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada 
no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em 
cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício 
conforme incorridos. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). A moeda funcional da Companhia é o real e 
as presentes demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais. 3.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 3.3. 
Ativos financeiros: a) Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob 
as categorias de custo amortizado e mensurados a valor justo por meio do resultado, no caso de instrumentos 
financeiros derivativos. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
b) Custo amortizado: São classificados os ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles 
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado da Companhia compreendem 
“Caixa e equivalentes de caixa” (Nota 8), “Contas a receber de clientes” (Nota 9) e “Outras contas a receber” (Nota 
9). c) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos 
os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros dessa categoria são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. d) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Nos exercícios findos em 31/12/2018 e de 2017 não há ativos e passivos 
financeiros compensados. e) Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia na data de cada balanço se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de 
ativos financeiros está deteriorado e as perdas por Impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
Impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda têm um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por 
Impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros 
em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o Impairment com base no 
valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor 
da perda por Impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o Impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa 
perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 3.4. Instrumentos financeiros 
derivativos: Os derivativos para negociação são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor justo total 

de um instrumento derivativo é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período remanescente para 
o vencimento do item protegido pelo instrumento derivativo for superior a 12 meses. As variações no valor justo de 
qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em 
“Receitas e Despesas Financeiras”. 3.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela prestação de serviços, no curso normal das atividades da Companhia, incluindo valores 
que encontram-se em negociação junto a clientes, com período de até 10 meses. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a 1 ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PDD” ou 
Impairment). 3.6. Investimentos: Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. 
Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado. 3.7. Intangível: a) Ágio na aquisição de 
controladas: O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida, 
do valor da participação de não controladores na adquirida e (ii) do valor justo na data da aquisição de qualquer 
participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis 
adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a 
participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da 
controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração 
do resultado. b) Marcas registradas: As marcas registradas adquiridas em uma combinação de negócios são 
reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas avaliadas com vida útil definida são 
contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método 
linear para alocar o custo das marcas registradas durante sua vida útil estimada de 2 a 18 anos. c) Relações 
contratuais com clientes: As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são 
reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são 
contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o 
método linear durante a vida esperada da relação com o cliente. As carteiras de clientes adquiridas em uma 
combinação de negócios possuem vida útil estimada de 5 a 13 anos. d) Softwares: As licenças de softwares são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para 
serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de 3 a 7 anos. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e 
exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, 
que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no 
desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também 
incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como 
ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a 5 anos. 3.8. Imobilizado: O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear considerando a vida útil estimada, como segue: Anos: 
Máquinas e equipamentos - 10; Benfeitorias em imóveis de terceiros - 7; Equipamentos de processamento de 
dados - 5; Móveis, utensílios e equipamentos - 10. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras despesas e receitas 
operacionais” na demonstração do resultado. 3.9. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de Impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por Impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de 
um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. A Companhia não identificou nenhum ativo não 
financeiro para o qual devesse reconhecer provisão para redução ao valor recuperável. 3.10. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. 3.11. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar 
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos 
que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
a data do balanço. 3.12. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são 
reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a 
probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. 
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. 3.13. IR e CS correntes e diferidos: O IR e a CS do exercício 
correntes e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para CS sobre o lucro líquido. A despesa com 
IR e CS compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação e 
os prejuízos fiscais. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas 
até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Ativos de IR e CS diferido são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.14. Capital social: As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de 
novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. 3.15. Reconhecimento da receita de contrato com cliente: A receita é mensurada com base na 
contraprestação precificada no contrato com o cliente, pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, 
deduzida dos tributos incidentes sobre ela. A receita é reconhecida de acordo com a observância das seguintes 
etapas: (i) identificação dos direitos e compromissos do contrato com o cliente; (ii) identificação das obrigações de 
desempenho contratadas; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço às obrigações de 
desempenho; e (v) reconhecimento quando (ou na medida em que) as obrigações de desempenho são satisfeitas. 
Uma receita só é reconhecida quando não há incerteza significativa quanto à sua realização. A receita é reconhecida 
conforme os contratos firmados, cuja obrigação de desempenho é atendida mensalmente, dado que o cliente 
simultaneamente recebe e consome os benefícios fornecidos pela Companhia, consequentemente, o valor da 
contraprestação reflete o valor justo a receber no momento em que o serviço é efetivamente prestado. A Companhia 
baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e 
as especificações de cada serviço prestado. A seguir fornecemos informações sobre a natureza e a época do 
cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento 
significativas e as políticas de reconhecimento de receitas relacionadas. Serviços de telemarketing: A Companhia 
reconhece a receita pelo valor justo da contraprestação, por meio da prestação de serviços de telemarketing ativo/
receptivo em um determinado período. A apuração do volume de serviços prestados para o cliente ocorre em bases 
mensais. Os clientes obtêm controle dos serviços prestados pela Companhia a partir do momento em que o 
consomem. A receita é estimada para o serviço prestado no mês com base em condições contratuais, as quais 
incluem, principalmente, volume de atendimentos e/ou vendas realizadas. As faturas são emitidas mensalmente e 
são pagas, usualmente, em 60 dias a partir de sua emissão. Serviços de recuperação de crédito: A Companhia 
reconhece a receita pelo valor justo da contraprestação, por meio da prestação de serviços de recuperação de 
crédito em um determinado período. A apuração do volume de serviços prestados para o cliente ocorre em bases 

Comentários da Administração: Um ano de reconhecimento e conquistas em várias dimensões. Assim foi 2018 para a Flex. Em sua trajetória no mercado 
de Gestão de Relacionamentos, inovando e investindo em tecnologias cada vez mais sofisticadas, a Companhia continua se destacando por suas práticas 
e eficiência operacional. Os investimentos realizados em processos, serviços, infraestrutura e pessoas contribuíram para abrir novas oportunidades de 
negócio e consolidar a Companhia como um agente de transformação digital. O uso mais intenso de inteligência artificial, machine learning, bots, 
omnicanalidade e outras tecnologias, levaram empresas e o mercado a se reinventarem, principalmente, diante dos diferentes perfis de consumidores 
atuais: os conectados às novas formas de se relacionar e interagir com empresas; e os que ainda preservam os meios tradicionais de comunicação. A Flex 
se antecipou para a nova realidade e expandiu novas fronteiras e mercados. Em 2018, uma das mais importantes conquistas Flex e que impactou 
positivamente na visibilidade da Companhia no mercado foi a listagem na Bolsa de Valores. A partir do aporte de capital do Grupo Stratus - Fundo de Private 
Equity realizado em 2014, a Flex estabeleceu um ritmo de inovação acelerado. A Flex conquistou o registro na Bolsa em 01/03/2018. A celebração da 
listagem aconteceu em 24 de maio, no evento “Toque da Campainha”. Com isso a Companhia aprimorou o nível de governança corporativa e ampliou suas 
oportunidades de investimento. Ao longo de 2018, a Flex também foi reconhecida em vários rankings de Serviços e Tecnologias no Brasil por suas ações e 
práticas inovadoras, como o Índice de Maturidade Digital realizado pela Mckinsey. Atualmente a Companhia está entre as sete maiores empresas do 
segmento de Contact Center, segundo a revista Consumidor Moderno, e também é a mais inovadora de acordo com o Prêmio Whow! de Inovação. Pela 
excelência em gestão nos mais diferentes processos, também foi considerado o Melhor Contact Center do Ano pelo Prêmio Conarec. Na gestão de pessoas, 
a Flex foi classificada como uma das 150 Melhores Empresas para Trabalhar do País e também entre as 45 melhores para Começar a Carreira, segundo a 
FIA/VOCÊ S.A. da revista Exame. Essas conquistas, e outras sete recebidas em 2018, consolidam a trajetória da Flex que, desde sua fundação, é guiada 
por valores bem definidos e pelo propósito de Fazer a Diferença na Vida das Pessoas. Capacitar e desenvolver seus profissionais também é um dos focos 
da Companhia para assegurar a entrega de excelência na Gestão de Relacionamento. Por meio de investimentos constantes em programas de qualificação 
para seu público interno (351.906 horas de treinamento), a Flex tem preparado seus mais de 12 mil profissionais para o futuro. O Programa de Incentivo à 
Educação (Proed) é um dos exemplos de capacitação. Até hoje foram mais de 1.000 profissionais a ingressarem em mais de 20 opções de cursos de 
graduação e pós-graduação em instituições de ensino superior. O desenvolvimento dos profissionais da Companhia, principalmente para formação de 
líderes, são: Programa de Desenvolvimento de Líderes (PDL) que, dentre outras dimensões, desenvolve nos profissionais competências e habilidades de 
liderança e em gestão de pessoas; e Geração de Talentos, que também está direcionado para o aperfeiçoamento de profissionais com foco nos 
conhecimentos teórico e prático para cargos de liderança. Em 2018, a Flex consolidou seu caminho como empresa que também cria, desenvolve e testa 
soluções e novas tecnologias para a gestão de relacionamentos entre empresas e seus clientes. Proporcionando melhorias constantes e viabilizando a 
Transformação Digital nas empresas e, consequentemente, na experiência dos consumidores. Ao final do ano, um novo investimento reforça e contribui 
para a confirmação desse caminho: a compra da AytyTech, empresa de tecnologia com produtos como CRM, discadores e soluções web. O novo 
ecossistema para gestão de relacionamentos que está sendo construído, colocará à disposição do mercado soluções de conectividade, User Experience 
(UX), soluções virtuais para atendimento e vendas, agentes virtuais, chatbot, URA e interfaces cognitivas, mensageria com curadoria integrada, solução 
multimídia para relacionamento com cliente em cloud, gestão de Telecom, centralizador inteligente e gerenciável para gravações, segurança para venda 
de produtos financeiros pela web, PID integrado com CRM, portais para autonegociação, dentre outras soluções inovadoras. A plataforma traz ainda uma 
vertical de consultoria baseada na construção de jornadas para consumidores e clientes, além de uma área de Analytics capacitada para estudos em ganho 
de produtividade. Dessa forma, 2018 se caracteriza também como um ano de importantes investimentos e despesas estruturantes, fundamentais para 
assegurar sua posição de liderança, inovação e excelência na Gestão de Relacionamentos no futuro. Diante deste cenário de mudanças, de investimentos 
em altas tecnologias e processos, a expectativa é que 2019 seja um ano de ações que consolidem ainda mais a Flex como Companhia que viabiliza que 
grandes empresas façam a transformação digital de seus Relacionamentos, sempre com foco na jornada do Cliente e em resultados consistentes. 
Perspectivas para 2019: A Flex acredita que com a retomada da atividade econômica haverá um aumento no consumo das famílias e dos investimentos 
por parte das empresas, que se traduz em uma expectativa positiva para 2019. Afinal, mais consumo e investimentos requerem maior capacidade de 
relacionamento entre empresas e consumidores. Mesmo diante de um mercado desafiador e em transformação, a Flex conta com a dedicação de uma 
equipe especializada e altamente capacitada (resultado de investimentos efetuados nos últimos três anos em transformação cultural), tecnologia e 
produtos digitais, além da execução de planejamento estratégico robusto que projeta resultados mais positivos e consistentes a partir das demandas de 
atendimento do novo consumidor. O mundo está diferente, mais digital e conectado. A Flex entende que para consolidar sua liderança neste cenário, o 
momento atual requer a criação, estruturação e consolidação de um ecossistema focado em gestão de relacionamentos, independentemente se a atividade 
será terceirizada (outsourcing) ou desenvolvida internamente, nas próprias empresas clientes. Dentro deste Ecossistema, a Companhia conta com uma 
área de serviços de BPO especializada em operações típicas de Contact Center e Recuperação de Crédito, provendo serviços especializados para clientes 
com grande volume de relacionamento com seus consumidores e que buscam outsourcing destas atividades. Para aqueles clientes que optam por não 
externalizar tais práticas e fazer a gestão de relacionamento in-house, a Flex possui uma área de tecnologia e serviços chamada Zaas, que disponibiliza 
para essas empresas o acesso in cloud ao que existe de mais moderno em termos de tecnologia e experiência para seus consumidores. Fruto de uma 
recente aquisição, a Ayty Tech (agora subsidiária integral da Flex) é uma empresa especializada em desenvolvimento de produtos tecnológicos e integração 
de soluções com foco em CRM, discadores e soluções web, em todas as áreas de gestão de relacionamentos. Finalmente, compondo esse Ecossistema 
vivo e crescente em termos de competências, a Companhia possui um Núcleo de Inteligência e Transformação Digital (ITD) - que tem no Laboratório de 
Inovação da Flex (xLab) o seu orquestrador. Nele é desenvolvido e disponibilizado para clientes e mercado em geral, uma plataforma para construção de 
novas jornadas para os consumidores, além de ferramentas de Inteligência Artificial e Analytics. Todo esse Ecossistema está sustentado por diferentes 
pilares: desenvolvimento de tecnologias proprietárias; capacitação e formação de recursos humanos especializados por meio dos programas de educação 
que a Flex possui; governança corporativa, know-how e suporte no desenho de novas jornadas para os consumidores (UX), comprovado por dezenas de 
casos de sucessos desenvolvidos ao longo dos últimos anos e pelo reconhecimento que a Empresa vem recebendo do mercado. Com uma visão positiva 
de mercado, atual estado de preparo e desenvolvimento da Flex, sua crescente eficiência, oferta de produtos e serviços inovadores, a Companhia acredita 
em uma perspectiva favorável de resultados operacionais. No âmbito financeiro, a Flex alongou sua dívida em 2018 e apresenta para 2019 uma 
perspectiva favorável, com menores despesas (em função de condições financeiras mais adequadas ao seu perfil), menores taxas de juros base e de 
financiamento. A Flex pode atender, com resultados cada vez mais sustentáveis, as demandas de seus Clientes no campo da gestão de relacionamento e 
consolidar sua função de agente transformador no mercado que atende. Sobre a Flex Gestão de Relacionamentos S.A.: A Flex oferece soluções 
completas para atender as necessidades de interação empresa-cliente. Fundada em 2009 com o propósito de “Fazer a Diferença na Vida das Pessoas”, a 
Companhia foi erguida sob valores sólidos e segue orientada por uma missão e visão de futuro compartilhadas. Hoje, a empresa é uma das 7 maiores do 
setor, com mais de 12 mil profissionais e 15 unidades operacionais localizadas em cidades estratégicas do País: São Paulo/SP (6 unidades), Engenheiro 
Coelho/SP (1 unidade), Florianópolis/SC (3 unidades), Palhoça/SC (1 unidade), Lages/SC (2 unidades), Xanxerê/SC (1 unidade) e Porto Alegre/RS (1 
unidade). Com inovações tecnológicas e ferramentas digitais, a Flex desenvolve um amplo repertório de atividades que envolve interações por meio de 
diversos canais de comunicação. Essas atividades são agrupadas em operações, referentes à produtos ou campanhas específicas, nas quais a Companhia 
representa a própria empresa contratante ou relaciona-se em seu nome. A oferta de serviços caracteriza a Flex como provedora full service, com atuação 
em vendas, serviço de atendimento ao cliente (SAC), recuperação de créditos (cobrança) e retenção. A atuação é especializada para cada serviço prestado 
e para as empresas que compõem sua carteira de clientes. A Companhia faz parte da carteira de investimentos do Grupo Stratus, que atua com foco no 
crescimento e consolidação de empresas brasileiras. Fundado em 1999, o Grupo Stratus apresenta credenciais únicas e um histórico de resultados 
superiores nas transações que realiza. Possui uma destacada preocupação com transparência, responsabilidade nos investimentos e sustentabilidade. 

 Envolve a comercialização de produtos e serviços de acordo com processos e ofertas detalhadas pelas empresas contratantes. 
A Companhia recebe uma lista com informações dos clientes que devem ser contatados. Essa lista passa por processos de higienização e, em alguns 
casos, enriquecimento. Na sequência, discadores distribuem automaticamente as chamadas (DAC) bem-sucedidas para profissionais treinados em cada 
produto para a realização da abordagem. O escopo do trabalho ainda conta com auditorias de venda e monitoramento das chamadas. 
Atendimento ao Cliente (SAC): O serviço é ofertado de forma personalizada para cada empresa por meio do fornecimento de canais de contato para 
clientes, tais como voz (0800, 4004, número de lista), e-mail, chat e mídias sociais. As interações são segmentadas por Unidades de Resposta Audível 
(URAs) ou menus, que indicam a fila para onde cada demanda é encaminhada. A partir desse ponto, as interações são distribuídas para profissionais 
treinados. Geralmente, eles acessam sistemas (CRM, help desk) fornecidos pelas empresas contratantes para levantar as informações necessárias ao 
processamento dos atendimentos ou para direcionar as solicitações dos próprios clientes finais.  Também é conhecida pelo termo em língua 
inglesa “win back”. O processo se inicia quando o cliente manifesta seu desejo de descontinuar a prestação de serviços com determinada empresa. Nesse 
momento, profissionais treinados abordam os clientes e trabalham no sentido de reverter sua decisão de cancelamento. Operações de retenção costumam 
assumir o formato blended: que implica atendimento receptivo (inbound), quando o cliente aciona a empresa para a desistência, e também ativo 
(outbound), no qual os discadores automáticos localizam os clientes e realizam a transferência para os profissionais. Cloud 
Contact Center): A solução busca atender as operações de telemarketing (contact center) não terceirizadas, ou seja, que operam dentro das instalações 
e com recursos (humanos e físicos) da própria empresa. Batizado de Zaas Digital, o telemarketing (contact center) na nuvem fornece tecnologia (softwares 
e telecomunicações) e serviços agregados, o que possibilita às empresas clientes utilizar soluções para contact center em suas próprias instalações 

Zaas Digital integra software, telecomunicações e serviços oferecendo o que há de mais moderno na tecnologia de gestão de relacionamento 
nas áreas de Vendas, Atendimento ao Consumidor e Contact Center, para consumo na nuvem. Os softwares disponibilizam interações por voz, chat, e-mail, 
SMS, Facebook Messenger, WhatsApp e inclui funcionalidades de PABX, discadores, URA, distribuição automática de interações, entre outras. A estrutura 
de telecomunicações proporciona qualidade superior com uma rede 100% ISDN, sem ligações metalizadas, perda de pacotes ou tempo elevado de 
comutação, com custos compatíveis com tecnologias inferiores, como Voip. Os serviços oferecidos aportam a experiência da Flex na gestão de recursos e 
indicadores, garantindo a geração de maiores resultados. Nas operações de cobrança são criadas estratégias 

de abordagem que consideram as informações das carteiras de devedores, com ênfase nos dados fornecidos, idade da dívida e condições de negociação. 
A partir dessas informações são elaboradas réguas de acionamento, com definição de quais canais serão utilizados (voz, e-mail, SMS, carta) e em quais 
períodos. Os profissionais das operações de cobrança são chamados negociadores. Eles abordam os clientes devedores, geralmente de forma ativa, e 
estabelecem promessas de pagamento de dívidas. Os serviços apresentados estão principalmente orientados para o canal de voz. Entretanto, 
acompanhando o processo de digitalização, a Companhia apresenta uma dinâmica consistente de utilização de canais alternativos, como SMS, chat, 
e-mail, mensagens instantâneas e mídias sociais. A aplicação dessas novas tecnologias permite aos clientes interagir pelo canal de sua preferência, bem 
como escolher o momento no qual a interação ocorrerá. Além disso, a utilização de agentes virtuais em processos de localização de contatos, auditoria e 
negociação já é uma realidade que, adicionada às possibilidades de autosserviço, reforça a importância da tecnologia na gestão de relacionamentos. 
Afirmação sobre Expectativas Futuras: Este relatório pode incluir declarações que representem expectativas sobre eventos ou resultados futuros. As 
declarações estão baseadas em certas suposições e análises feitas pela Flex, de acordo com a sua experiência, ambiente econômico, condições de 
mercado e nos eventos futuros esperados, muitos dos quais estão fora do controle da Companhia. Em razão desses fatores, os resultados reais da Flex 
podem diferir significativamente daqueles indicados ou implícitos nas declarações de expectativas sobre eventos ou resultados futuros. 
Desempenho Operacional:
Flex Gestão de Relacionamentos S.A.

% Variação vs.
4T18 3T18 4T17 3T18 4T17

Quantidade de profissionais 11.782 12.109 11.930 -2,7% -1,2%
Contact 8.330 8.530 8.315 -2,3% 0,2%
Recuperação de créditos 3.452 3.579 3.615 -3,5% -4,5%
A quantidade de profissionais na área operacional apresentou redução entre o 3T18 e o 4T18, passando de 12.109 profissionais no 3T18 para 11.782 
profissionais no 4T18. Na análise entre o 4T17 e o 4T18 também se observa redução, de 1,2%. Essas reduções representam ganhos de produtividade na 
área operacional da Companhia, tendo em vista o acréscimo no volume de operações observado entre os períodos. No 4T18 a Companhia possui maior 
número de operações e de clientes do que havia em 3T18 e em 4T17. O uso de tecnologia foi aplicado com maior volume e intensidade nas operações de 
Cobrança, cujo quadro de profissionais reduziu em 3,5% entre o 3T18 e o 4T18, mantendo-se a carteira de operações vigentes em ambos os períodos. O 
crescimento da utilização de tecnologias mais complexas, como Big Data & Analitycs, Bots, Machine Learning, Agentes Virtuais e URAS Cognitivas 
(Unidade de Resposta Audível, tecnologias que passaram a fazer parte do dia a dia das operações, sem deixar de ter um atendimento humanizado. A 
perspectiva para os próximos períodos é continuar investindo nessas tecnologias, aumentando a eficiência operacional da Companhia e possibilitando 
ampliação da base de operações realizadas atualmente. Desempenho Financeiro: A margem bruta apresentou redução de 1,4 pontos percentuais entre 
2017 e 2018, passando de 30,2% em 2017 para 28,7% em 2018. Em busca de maior eficiência, a Companhia continuamente revisa sua estrutura 
operacional e administrativa, tendo apresentado recuperação de 3,4 pontos percentuais na margem bruta comparando o desempenho financeiro entre 
3T18 o e 4T18. A Companhia espera melhorar a margem bruta com ganhos de produtividade motivados pelo uso de tecnologias, conforme mencionado na 
sessão anterior, e pelo uso de mão de obra cada vez mais capacitada. Na comparação entre o 4T17 e o 4T18 observa-se acréscimo de 1,4 ponto percentual 
na margem líquida, motivado pelo acréscimo de margem bruta, de 2,3 pontos percentuais, demonstrando o desempenho positivo na alocação dos recursos 
da Companhia na realização de suas operações. Adicionalmente, a margem EBITDA apresentou ligeiro crescimento entre os anos, subindo de 8,5% em 
2017 para 8,6% em 2018, demonstrando que a Companhia conseguiu ajustar suas despesas operacionais para maximizar a margem operacional. A 
margem EBITDA do 3T18x4T18 apresentou crescimento de 7,8 pontos percentuais na comparação com o 3T18. Na comparação 4T17x4T18 o crescimento
foi de 5,5 pontos. % Variação vs.
Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (em milhares de R$ ou %) 4T18 3T18 4T17 3T18 4T17 2018 2017 % Variação
Receita bruta 153.699 147.379 149.861 4,3% 2,6% 587.586 580.204 1,3%
Contact 100.899 88.717 94.689 8,7% 1,8% 383.437 384.662 -4,2%
Cobrança 52.800 58.661 55.172 -2,3% 3,9% 204.149 195.542 12,0%
Receita líquida 138.877 132.347 134.234 4,9% 3,5% 532.446 527.843 0,9%
Contact 87.099 79.248 86.037 9,9% 1,2% 333.933 325.269 2,7%
Cobrança 51.778 53.099 48.197 -2,5% 7,4% 198.513 202.574 -2,0%
Margem bruta 31,5% 28,1% 29,2% 3,4 p.p 2,3 p.p 28,7% 30,2% (1,4) p.p
EBITDA 20.573 9.307 12.472 121,0% 65,0% 45.864 44.795 2,5%
Margem EBITDA 14,8% 7,0% 9,3% 7,8 p.p 5,5 p.p 8,6% 8,5% 0,1 p.p
Resultado líquido 2.046 (3.175) 161 164,4% 1.170,7% (3.731) 9.849 -137,9%
Margem líquida 1,5% -2,4% 0,1% 3,9 p.p 1,4 p.p -0,7% 2,5% (3,2) p.p

O faturamento bruto da Companhia apresentou crescimento de 1,3% na comparação entre 2017 e 2018, passando de R$580,0 milhões em 
2017 para R$587,6 milhões em 2018. Esse acréscimo é justificado pelo aumento no volume de produção e eficiência na utilização de recursos da 
Companhia, observadas nos períodos em análise. Na análise trimestral, o faturamento bruto da Flex apresentou acréscimo de 4,3% comparando o 3T18 
com o 4T18, passando de R$147,4 milhões para R$153,7 milhões. Com relação ao 4T17, o faturamento apresentou acréscimo de 2,6%, passando de 
R$149,9 milhões no 4T17 para R$153,7 milhões no 4T18. 
Flex Gestão de Relacionamentos S.A. % Variação vs.
(em milhares de R$ ou %) 4T18 3T18 4T17 3T18 4T17 2018 2017 % Variação
Receita bruta 153.699 147.379 149.861 4,3% 2,6% 587.586 580.204 1,3%
(-) Deduções da receita (14.822) (15.032) (15.627) -1,4% -5,1% (55.140) (52.361) 5,3%
Receita líquida 138.877 132.347 134.234 4,9% 3,5% 532.446 527.843 0,9%
(-) Custos operacionais (95.142) (95.154) (95.080) 0,0% 0,1% (379.386) (368.671) 2,9%
Pessoal (82.231) (78.507) (77.632) 4,7% 5,9% (319.297) (297.060) 7,5%
Serviços de terceiros (12.912) (16.646) (17.448) -22,4% -26,0% (60.089) (71.611) -16,1%
Lucro bruto 43.735 37.193 39.154 17,6% 11,7% 153.060 159.172 -3,8%
Margem operacional 31,5% 28,1% 29,2% 3,4 p.p. 2,3 p.p. 28,8% 30,2% (1,4) p.p.

 Na análise anual, observa-se acréscimo de 7,5%, de R$297,1 milhões em 2017 para R$319,3 milhões em 2018. O aumento é 
motivado, substancialmente, pelas correções salariais realizadas entre 2017 e 2018. Entre os trimestres, também é observado acréscimo no custo com 
pessoal, passando de R$78,5 milhões no 3T18 para R$82,2 milhões no 4T18. Esse aumento é motivado pelo acréscimo no faturamento da Companhia, 
tendo em vista o pagamento de comissões sobre o volume de vendas. O aumento observado entre o 4T17 e o 4T18, de 5,9%, é ocasionado pelo acréscimo 
no volume de vendas, de 4,9%, pelas atualizações salariais realizadas ao longo de 2018 e pela evolução do perfil profissional, cada vez mais qualificado 
e adaptado à realidade da Companhia que passa cada vez mais investir em desenvolvimento de tecnologia e capacidade de analytics mais sofisticadas. 

Os custos com serviços de terceiros apresentaram redução nas análises anual e trimestral. Entre 2017 e 2018, 
esse custo apresentou redução de 16,1%, passando de R$71,6 milhões para R$60,1 milhões. Entre os trimestres, esses custos reduziram de R$17 milhões 
no 3T18 e no 4T17, para R$13 milhões no 4T18. Essas reduções são promovidas pelos investimentos realizados em tecnologia e em treinamento de pessoal 

Margem Operacional: A 
Companhia apresentou aumento na margem operacional entre o 3T18 e o 4T18, com ganho de 3,4 pontos percentuais, subindo de 28,1% para 31,5%. Esse 
ganho é consequência do aumento no faturamento, de 4,9% entre os períodos analisados e na manutenção dos custos operacionais, traduzindo o 
acréscimo de faturamento em acréscimo de margem. Na comparação anual, observa-se redução de 1,4 ponto percentual. O principal ofensor à margem 
operacional deste período foi o resultado do 2T18 no segmento de Cobrança, afetado pelo desaquecimento do mercado e pelos atuais níveis de desemprego 
observados no País, fatores que impactam diretamente nas atividades deste setor. Com relação ao 4T17, a Companhia apurou margem operacional 
superior em 2,3 pontos percentuais, passando de 29,2% no 4T17 para 31,5% no 4T18. O acréscimo na margem neste período advém do aumento no 
faturamento líquido, de 3,5%, e da eficiência na estrutura de custos. 
Flex Gestão de Relacionamentos S.A. % Variação vs.
(em milhares de R$ ou %) 4T18 3T18 4T17 3T18 4T17 2018 2017 % Variação
Despesas com vendas (314) (284) (445) 10,3% -29,5% (1.365) (1.880) -27,4%
Despesas gerais e administrativas (32.466) (33.664) (32.740) -3,6% -0,8% (132.544) (133.196) -0,5%
Despesas com pessoal (12.514) (12.996) (14.609) -3,7% -14,3% (53.256) (62.106) -14,2%
Depreciação e amortização (6.765) (6.694) (5.294) 1,1% 27,8% (25.174) (23.141) 8,8%
Serviços de terceiros e material de consumo (6.866) (8.379) (8.559) -18,1% -19,8% (31.778) (29.284) 8,5%
Outras despesas (6.322) (5.595) (4.278) -80,0% -66,3% (22.336) (14.116) 19,7%
Outras receitas (despesas) operacionais 2.863 (632) 1.209 13,0% 47,8% 1.549 (2.441) 100,0%
Despesas operacionais (29.917) (34.580) (31.976) -13,5% -6,4% (132.360) (137.517) -3,8%
% da receita líquida 21,5% 26,1% 23,8% (4,6) p.p. (2,3) p.p. 24,9% 26,1% (1,3) p.p.

Despesas com Pessoal: Apresentou redução de 3,7% entre os 3T18 e 4T18, motivada por revisões nos quadros das áreas meio e terceirização de parte 
dos serviços não estratégicos (como por exemplo, limpeza e segurança). Na comparação anual entre o 2017 e 2018, a redução foi de 14,2%, também 
incentivada por revisões nos quadros das áreas administrativas da Companhia, e em decorrência de maior eficiência pela implantação de ferramentas 
digitais, especialmente no administrativo. Adicionalmente, observa-se redução nesta despesa entre o 4T17 e o 4T18, reduzindo de R$14,6 milhões para 

R$12,5 milhões as despesas com pessoal, pela eficiente implementação de ferramentas digitais e maior automação dos processos. 
Amortização: Apresentou acréscimo de 8,8% entre 2017 e 2018, aumentando de R$23,1 milhões para R$25,2 milhões. Este aumento é motivado pelo 
crescimento nos saldos médios de ativo imobilizado e intangível da Companhia nos anos. 
Consumo: As despesas dessa natureza apresentaram acréscimo de 8,5% entre 2017 e 2018, passando de R$29,3 milhões para R$31,2 milhões. Este 
acréscimo é motivado pela terceirização de parte das atividades de limpeza, segurança e pelos custos incorridos na preparação e implementação na 
listagem na bolsa de valores. O processo de listagem demandou um volume relevante de despesas com advogados, consultorias e serviços de terceiros no 
1T18. Entre o 4T18 e o 3T18 observa-se redução de 18,1% nesta despesa, consequência dos esforços da Companhia em otimizar seus custos e despesas. 
Observa-se redução nos serviços de terceiros entre o 4T17 e o 4T18, passando de R$8,6 milhões no 4T17 para R$6,9 milhões no 4T18. 
Flex Gestão de Relacionamentos S.A. % Variação vs.
(em milhares de R$ ou %) 4T18 3T18 4T17 3T18 4T17 2018 2017 % Variação
Lucro (prejuízo) líquido 2.046 (3.175) 161 -164,4% 1.170,7% (3.731) 10.010 -137,3%
(+) IR e CS 995 (1.480) 1.102 -167,2% -9,7% (1.815) (7.329) -75,2%
(+) Resultado financeiro líquido 10.767 7.268 5.915 48,1% 82,0% 26.236 18.973 38,3%
(+) Depreciação/amortização 6.765 6.694 5.294 1,1% 27,8% 25.174 23.141 8,8%
EBITDA 20.573 9.307 12.472 121,0% 65,0% 45.864 44.795 2,4%
Margem EBITDA 14,8% 7,0% 9,3% 7,8 p.p. 5,5 p.p. 8,6% 8,5% 0,1 p.p.
Nota: O EBITDA (lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) é uma informação não contábil, adicional às informações trimestrais revisadas 
da Companhia, calculado conforme a instrução CVM 527. A margem EBITDA (lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) apresentou 
recuperação de 7,8 pontos percentuais entre os 4T18 e 3T18, passando de 7,0% para 14,8%. Esse aumento foi motivado pelo acréscimo no faturamento 
líquido, de R$6,5 milhões e pela redução nos custos e despesas com serviços de terceiros, substancialmente. Na comparação entre o 4T17 e o 4T18, 
observa-se acréscimo de 5,5 pontos percentuais na margem EBITDA, passando de 9,3% no 4T17 para 14,8% no 4T18. Esse aumento foi motivado pelo 
acréscimo no faturamento líquido, de R$4,6 milhões e pela redução nos custos e despesas com serviços de terceiros, substancialmente. Na análise anual, 
a margem EBITDA se manteve estável em torno de 8,5%. 
Flex Gestão de Relacionamentos S.A. % Variação vs.
(em milhares de R$ ou %) 4T18 3T18 4T17 3T18 4T17 2018 2017 % Variação
Resultado financeiro (10.767) (7.268) (5.915) 48,1% 82,0% (26.236) (18.973) 38,3%
Receitas financeiras 393 717 244 -45,1% 61,2% 1.846 1.318 40,1%
Despesas financeiras (11.160) (7.985) (6.158) 39,8% 81,2% (28.082) (20.291) 38,4%
No 3T18, a Companhia realizou o reperfilamento de sua dívida bancária, viabilizando o alongamento do perfil da dívida da Companhia de 20 para 40 meses, 
além do aumento no saldo médio de caixa e equivalentes de caixa na ordem de R$8 milhões. Essa transação promoveu impactos relevantes no resultado 
financeiro do 4T18 e de 2018, tendo aumentado os saldos médios de empréstimos, financiamentos e aplicações financeiras. As receitas financeiras da 
Companhia apresentaram aumento substancial de 2017 para 2018, motivado pelo reperfilamento da dívida bancária realizado no 3T18. A renegociação 
das dívidas da Companhia promoveu melhora da posição de caixa e equivalentes de caixa comparando os períodos em análise e, consequentemente, no
rendimento de aplicações financeiras. % Variação vs.
Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (em milhares de R$ ou %) 4T18 3T18 4T17 3T18 4T17 2018 2017 % Variação
Resultado líquido 2.046 (3.175) 161 164% 1.171% (3.731) 10.010 -137,3%
Margem líquida 1,5% -2,4% 0,1% 3,9 p.p. 1,4 p.p. -0,7% 2,5% (3,2) p.p
O resultado líquido de 2017 foi substancialmente afetado pelos impostos diferidos, no valor de R$11 milhões, oriundos na incorporação de controladas. 
Esse evento é extraordinário e, desconsiderando seu impacto, o resultado do 2017 seria negativo em R$1 milhão. A base comparativa ajustada indica que 
o resultado de 2018 apresentou redução de R$2,7 milhões em comparação a 2017. Os principais fatores que contribuíram para este resultado foram 
abordados nos itens anteriores, dentre os quais se destaca aumento no volume de despesas financeiras em R$8 milhões, motivados pelo reperfilamento 
da dívida. % Variação vs.
Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (em milhares de R$ ou %) 4T18 3T18 4T17 3T18 4T17 2018 2017 % Variação
Investimentos totais 5.571 8.024 10.114 -30,6% -44,9% 29.098 29.316 -0,7%
% receita líquida 4,0% 6,1% 7,5% (2,1) p.p. (3,5) p.p. 5,5% 5,6% (0,1) p.p.
A Companhia manteve o investimento em Capex em torno de 5,5% da receita líquida em 2017 e em 2018. Nos trimestres em análises, as variações são 
ocasionadas pelo cronograma de execução das obras de melhorias e ampliações de suas unidades operacionais e do desenvolvimento tecnológico. Os 
números reforçam a importância dos investimentos realizados pela Companhia no âmbito de seu planejamento estratégico para os próximos anos, visando 
transformação tecnológica e oferecer produtos de maior valor agregado aos clientes. 
Flex Gestão de Relacionamentos S.A. % Variação vs.
(em milhares de R$ ou %) 4T18 3T18 4T17 3T18 4T17 2018 2017 % Variação
Operacional 7.528 (5.410) (10.632) -239,1% -170,8% 17.891 (2.038) -977,9%
Investimento (6.520) (8.834) (687) -26,2% 849,1% (33.448) (36.833) -9,2%
Financiamento (5.669) 32.739 14.357 -117,3% -139,5% 23.997 29.378 -18,3%
Aumento (redução) de caixa (4.662) 18.495 3.038 -125,2% -253,5% 8.440 (9.493) -188,9%

A Companhia apurou fluxo de caixa operacional positivo em 2018, de R$17,9 milhões, apresentando melhora na capacidade de geração 
de caixa operacional, visto que em 2017 houve consumo de caixa operacional de R$2 milhões. O resultado obtido em 2018 é consequência dos 
investimentos em infraestrutura, tecnologia e pessoas (realizados em exercícios anteriores), bem como ganhos de escala observados nas operações. Na 
análise trimestral, a Companhia apurou no 4T18 fluxo de caixa operacional positivo de R$7,5 milhões e no 3T18 negativo de R$5,4 milhões. Este acréscimo 
é motivado pela melhora no desempenho operacional da Companhia observado no 4T18. Com relação ao 4T17, observa-se recuperação expressiva no fluxo 
de caixa operacional, partindo de consumo de R$10,6 milhões no 4T17 para geração de R$7,5 milhões no 4T18. Dentre os fatores que motivam este 
acréscimo está a revisão no ciclo financeiro de pagamentos da Companhia, tendo o prazo médio de pagamento de relevantes fornecedores aumentado em 
2018. A Companhia manteve o investimento em Capex em torno de 5,5% da receita líquida em 2017 e em 2018. Nos trimestres em 
análises, as variações são ocasionadas pelo cronograma de execução das obras de melhorias e ampliações de suas unidades operacionais e do 
desenvolvimento tecnológico. Os números reforçam a importância dos investimentos realizados pela Companhia no âmbito de seu planejamento 
estratégico para os próximos anos, visando transformação tecnológica o desenvolvimento de ecossistemas de serviços, passando assim, oferecer 
produtos de maior valor agregado aos clientes atuais e oferecendo produtos para segmentos que desenvolvem as atividades de relacionamento 
internamente.  A Companhia realizou o reperfilamento de sua dívida bancária no 3T18, aumentando a dívida bruta de R$110 milhões 
em 2017 para R$142 milhões em 2018. Isso viabilizou o alongamento do perfil da dívida da Companhia de 20 para 40 meses, além do aumento no saldo 
médio de caixa e equivalentes de caixa na ordem de R$8 milhões. Esse movimento provocou aumento no volume caixa oriundo de atividades de 
financiamentos em 2018 e 3T18, quando comparados com os demais períodos apresentados. Em bases anuais, em 2018 houve menor volume de fluxo de 
financiamentos, tendo em vista o fluxo operacional positivo apurado em 2018. Os empréstimos foram tomados para realização de investimentos pela 
Companhia, com a aquisição de controladas em 2018, e nos investimentos realizados no ativo imobilizado e intangível. Os investimentos foram de, 
respectivamente, R$33,4 milhões e R$36,8 milhões nos exercícios de 2017 e 2018. 
Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (em milhares de R$ ou %) 2018 2017 % Variação vs. 2017

Circulante 51.242 80.035 -36,0%
Não circulante 91.457 34.022 168,8%
Instrumentos financeiros derivativos (1.094) (3.853) -71,6%
Dívida bruta 141.605 110.204 28,5%
(-) Disponibilidades (27.833) (19.393) 43,5%
Dívida líquida 113.772 90.811 25,3%
EBITDA 45.864 44.795 2,4%
Dívida líquida/EBITDA 2,48 2,03 0,45 p.p.
A Companhia apresenta baixo indicador de alavancagem, medido pela dívida líquida / EBITDA inferior a 2,49. Isso indica que a Companhia possui 
capacidade de liquidar sua dívida com 2,49 vezes seu EBITDA anual, indicador abaixo da média nacional, de mercado e do seu segmento de atuação. 
Relacionamento com os Auditores Independentes: Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03, a Flex informa que a Companhia e suas 
controladas adotam como procedimento formal consultar os auditores independentes ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S (EY), no sentido de 
assegurar-se de que a realização da prestação de outros serviços não venha afetar sua independência e objetividade necessária ao desempenho dos 
serviços de auditoria independente. A política da Companhia na contratação de serviços de auditores independentes, assegura que não haja conflito de 
interesses, perda de independência ou objetividade. No exercício social findo em 31/12/2018, a Companhia informa que não foram contratados junto à EY 
quaisquer serviços além daqueles relativos aos de auditoria no exercício de 2018. Na eventual contratação desses serviços, as políticas adotadas pela 
Companhia se fundamentam nos princípios que preservam a independência do auditor. Esses princípios consistem, de acordo com os padrões 
internacionalmente aceitos, em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer função de gerência no seu cliente; e 
(c) o auditor não deve representar legalmente os interesses de seus clientes.

mensais. A receita é estimada para o serviço prestado no mês com base em condições contratuais, as quais 
incluem, principalmente, volume de créditos recuperados. As faturas são emitidas mensalmente e são pagas, 
usualmente, em 60 dias a partir de sua emissão. Receitas financeiras: As receitas e despesas financeiras são 
reconhecidas conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As 
receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações. 3.16. Arrendamentos: A 
Companhia arrenda certos bens do imobilizado. Os arrendamentos do imobilizado, nos quais o Grupo detém, 
substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros. 
Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada parcela paga do arrendamento é alocada, parte ao 
passivo e parte aos encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa constante sobre o saldo da 
dívida em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, são incluídas em 
empréstimos. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na demonstração do resultado durante o período 
do arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para 
cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos financeiros é depreciado durante a vida útil do 
ativo. Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais (líquidos de quaisquer incentivos recebidos do 
arrendador) são reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período do 
arrendamento. 3.17. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da 
Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados em 
assembleia geral. 3.18. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.18.1. Estimativas e premissas contábeis 
críticas: Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. a) Perda (Impairment) do ágio: 
Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (Impairment) no ágio, de acordo com a política contábil 
apresentada vigente. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) são determinados com base 
em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas de fluxos de caixa futuro (Nota 13). A Companhia 
efetuou a respectiva análise para o exercício findo em 31/12/2018 e não foram identificadas perdas a serem 
reconhecidas. b) Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos 
financeiros é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher 
diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data 
do balanço. c) Vida útil do ativo imobilizado: O imobilizado é depreciado usando o método linear durante a vida útil 
estimada dos ativos. A vida útil é revisada anualmente. 3.18.2. Julgamentos críticos na aplicação das políticas 
contábeis: a) Provisões: A Companhia e suas controladas são parte envolvidas em vários processos judiciais e 
administrativos. Provisões são reconhecidas para todos os processos judiciais que representam perdas prováveis 
(obrigação presente como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança). A probabilidade de perda é avaliada com 
base na evidência disponível, inclusive a opinião dos consultores legais internos e externos. A Companhia e suas 
controladas acreditam que essas provisões estão reconhecidas adequadamente nas demonstrações financeiras. 
b) Combinação de negócios - Aquisições nas quais o controle é obtido inicialmente: As aquisições são 
contabilizadas pelo método de compra. O custo da aquisição é mensurado pelo total dos valores justos (na data de 
aquisição) dos ativos entregues e passivos incorridos ou assumidos em troca do controle da adquirida. Os ativos, 
passivos e passivos contingentes identificáveis são reconhecidos nas Demonstrações Financeiras Consolidadas 
pelos seus valores justos na data da aquisição, sendo a participação dos acionistas não-controladores na 
adquirida inicialmente medida na proporção dos acionistas não-controladores do valor justo líquido dos ativos, 
passivos e passivos contingentes reconhecidos. Gastos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado do 
exercício quando incorridos. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. 3.19. Informações por segmentos: Informação por segmento: um segmento operacional é 
um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio para obter receitas e incorrer despesas. Os 
segmentos operacionais refletem a forma como a Administração da Companhia revisa as informações financeiras 
para tomada de decisão e estão apresentados de modo consistente com o relatório interno fornecido para a Diretoria 
Executiva, onde se concentra a tomada das principais decisões operacionais da Companhia e responsável por 
implementar as estratégias definidas pelo Conselho de Administração. A Administração da Companhia identificou 
os segmentos operacionais, que atendem aos parâmetros quantitativos e qualitativos de divulgação. 3.20. 
Demonstrações dos fluxos de caixa: A Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC, foi preparada conforme o IAS 7/
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios 
apresentados utilizando-se o método indireto. 3.21. Demonstrações do valor adicionado: A Demonstração do Valor 
Adicionado - DVA é apresentada de forma suplementar em atendimento à legislação societária brasileira e foi 
preparada seguindo o CPC09 - DVA. Sua finalidade é evidenciar a riqueza criada pela Companhia durante o 
exercício, bem como demonstrar sua distribuição entre os diversos agentes (stakeholders). 4. Gestão de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de moeda, 
risco de taxa de juros de valor justo e risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de crédito e risco de liquidez. A 
Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a 
diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos é 
regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados e os impactos. 4.1. Fatores de risco financeiro: 
(a) Risco de mercado:  (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Decorre da 
possibilidade de a Companhia auferir ganhos ou sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para mitigar esse risco, as aplicações financeiras contratadas 
são valorizadas com base na variação do CDI e os contratos de financiamentos existentes são de longo prazo 
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contratados com instituições financeiras de primeira linha, com encargos calculados de acordo com as condições 
usuais praticadas de mercado. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e outras instituições financeiras. O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras está
abaixo apresentada: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 8) 27.325 18.586 27.833 19.393
Contas a receber de clientes (Nota 9) 119.408 105.005 121.838 105.727

146.733 123.591 149.671 125.120
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o período, e a administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. (c) Risco de câmbio: 
O resultado das operações da Companhia é afetado pelo fator de risco da taxa de câmbio do dólar norte-americano, 
devido ao fato que parte dos empréstimos e financiamentos está vinculada a esta moeda. Para minimizar o risco 
cambial, a Companhia utiliza instrumentos de hedge derivativo (swap cambial) com o objetivo de reduzir 
totalmente a sua exposição ao risco cambial. A Companhia possui política para mitigação dos riscos cambiais, 
evitando exposição a flutuações de valores de mercado e operando com instrumentos que permitam controles de 
riscos. Os instrumentos em aberto em 31/12/2018 e dezembro de 2017 referem-se a contratos de venda cambial 
a termo a fim de proteger integralmente a exposição passiva em moeda estrangeira, originada de empréstimos e 
financiamentos captados em dólares norte-americanos, conforme demonstrado a seguir: 

Instrumentos Financeiros Derivativos em 31/12/2018

Contraparte Vencimento
Compra/ 

venda
Taxa 

futura
Valor justo da 
posição ativa

Valor justo da 
posição passiva

Saldo 
12/2018

Citi Fevereiro/2020 Compra 3,82 4.457 3.698 759
CCB Julho/2019 Compra 3,31 1.080 873 207
CCB Julho/2019 Compra 3,12 894 766 128

1.094
Ativo 1.094

Passivo -
Líquido 1.094

Instrumentos Financeiros Derivativos em 31/12/2017
Citi Fevereiro/2020 Compra 3,82 6.767 6.946 (179)
Itaú Novembro/2019 Compra 3,77 14.426 10.560 3.866
CCB Julho/2019 Compra 3,31 2.238 2.185 53
CCB Julho/2019 Compra 3,12 2.104 2.120 (16)
CCB Outubro/2018 Compra 3,23 2.688 2.559 129

3.853
Ativo 5.837

Passivo (1.984)
Líquido 3.853

A Companhia contratou estes instrumentos financeiros derivativos com a intenção de proteção econômica dos 
efeitos de variação cambial de seus empréstimos tomados em moeda estrangeira (hedge econômico). A 
Companhia não aplica a política contábil de hedge accounting para esses contratos, mensurando os mesmos ao 
valor justo por meio do resultado. A Companhia não ofereceu margens em garantia para as operações contratadas, 
indicadas acima. O reflexo dos instrumentos financeiros derivativos, registrados no resultado do exercício, estão 
reconhecidos no resultado financeiro. (d) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo 
departamento financeiro. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso 
de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é transferido 
para o departamento Financeiro da Companhia. O Financeiro investe o excesso de caixa em contas bancárias com 
incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao exercício remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do 
vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora

Em 31/12/2018
Menos 

de 1 ano
Entre 1 

e 3 anos
Entre 3 

e 5 anos
Acima 

de 5 anos
Fornecedores 25.308 - - -
Empréstimos e financiamentos 61.924 74.745 6.029 -
Aquisição de controladas 18.490 29.961 - -
Em 31/12/2017: Fornecedores 16.715 - - -
Empréstimos e financiamentos 84.635 44.832 - -
Aquisição de controladas 4.828 6.001 - -

Consolidado
Fornecedores 24.006 - - -
Empréstimos e financiamentos 61.924 74.745 6.029 -
Aquisição de controladas 18.490 29.961 - -
Em 31/12/2017: Fornecedores 16.840 - - -
Empréstimos e financiamentos 84.635 44.832 - -
Aquisição de controladas 4.828 6.001 - -
(e) Análise de sensibilidade - Taxa de câmbio: Apresentamos a seguir os impactos que seriam gerados por 
mudanças nas variáveis de riscos pertinentes às quais a Companhia está exposta em seus instrumentos 
financeiros derivativos, os quais possuem a finalidade de hedge nas operações de empréstimos em moeda 
estrangeira. As variáveis de riscos relevantes para a Companhia no exercício, levando em consideração o exercício 
projetado de 3 meses para essa avaliação e a exposição à flutuação do dólar norte-americano. A administração 
entende que o cenário provável é uma redução de 5,43% na cotação do dólar norte-americano, conforme 
expectativa de mercado. Em seguida, apuramos os cenários de apreciação e de deterioração de 25% e 50% sobre
essa expectativa, conforme demonstrado a seguir: 2018
Instrumentos financeiro derivativos Ativo Passivo Notional
Contratos de câmbio a termo - R$ para US$ (Nota 15) 1.094 - 5.166
Empréstimos em US$ (Nota 15) - 5.166 -
Saldos em 31/12/2018 1.094 5.166 5.166

Cenário
Operação Risco Provável 25% 50% -25% -50%

Hedge Dívida em US$
Dívida (Risco aumento US$) 99 124 148 (74) (49)

Derivativo (Risco queda US$) 99 124 148 (74) (49)
Efeito líquido - - - - -

O cenário provável utiliza a taxa de câmbio projetada a R$3,83, com base nas projeções do Banco Central do Brasil, 
conforme relatório Focus datado de 28/12/2018. (f) Análise de sensibilidade - Taxa de juros: Apresentamos a seguir 
os impactos que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinentes às quais a Companhia está 
exposta. As variáveis de riscos relevantes para a Companhia no exercício, levando em consideração o exercício 
projetado de 12 meses para essa avaliação são sua exposição à flutuação de taxas de juros, substancialmente o 
CDI. A administração entende que o cenário provável para os próximos 12 meses é CDI a 7,00% ao ano, conforme 
expectativas de mercado. A Companhia possui aplicações financeiras atreladas ao CDI, classificadas como caixa 
e equivalentes de caixa, sendo que as utiliza diariamente para gestão do fluxo de caixa. Dessa forma, a 
Administração entende que não é relevante a apresentação da análise de sensibilidade para esse ativo. Em 
seguida, apuramos os cenários de apreciação e de deterioração de 25% e 50% sobre essa expectativa, 
conforme demonstrado a seguir: Cenário
Operação Risco Provável 25% 50% -25% -50%
Empréstimos e financiamentos Variação do CDI (16.276) (20.346) (24.415) 12.207 8.138
4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital 
da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política 
de pagamento de dividendos, devolvendo capital aos acionistas. Condizente com outras companhias do setor, a 
Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira podem
ser assim sumarizados: Controladora Consolidado

Nota 2018 2017 2018 2017
Empréstimos e financiamentos 15 142.699 114.057 142.699 114.057
Caixa e equivalentes de caixa 8 (27.325) (18.586) (27.833) (19.393)
Instrumentos financeiros derivativos 15 (1.094) (3.853) (1.094) (3.853)
Dívida líquida 114.280 91.618 113.772 90.811
Total do patrimônio líquido 71.626 75.357 71.626 75.357
Total do capital 185.906 166.975 185.398 166.168
Índice de alavancagem financeira - % 61,5 54,9 61,4 54,7
4.3. Estimativa do valor justo: Na avaliação do valor justo dos instrumentos financeiros, foram consideradas as 
seguintes premissas pela Administração da Companhia: Aplicações financeiras: as aplicações financeiras em 
CDBs e instrumentos similares possuem liquidez diária com recompra considerando remuneração prevista na 
curva de rendimento do instrumento e, dessa forma, seu valor contábil reflete seu valor justo. Instrumentos 
financeiros derivativos: o valor justo de contratos de câmbio a termo é baseado nas cotações projetadas de câmbio 
para as datas de vencimento contratadas dos instrumentos, ou data próxima a esta, descontadas até o exercício de 
vencimento residual do contrato usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos). Cotações 
são obtidas principalmente a partir de preços referenciais divulgados pela BM&FBovespa. Empréstimos e 
financiamentos: estão substancialmente representados por financiamentos e empréstimos a taxas pós-fixadas 
(CDI adicionado a spread) concedidos pelas principais instituições financeiras nacionais, e reúnem características 
próprias e a Administração. Dessa forma seu valor justo é similar ao valor contábil. Outros ativos e passivos 
financeiros: pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (Impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. 
Hierarquia do valor justo: A tabela abaixo classifica os instrumentos financeiros contabilizados ao valor justo de 
acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue:  preços cotados 
(sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; informações, além dos preços 
cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços);  técnicas que usam dados que tenham 
efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Para a 
mensuração do valor justo de seus instrumentos financeiros, a Companhia adota a técnica de avaliação de preços 
cotados nos mercados ativos (Nível 1) e a técnica de avaliação de preços observáveis (Nível 2). A tabela abaixo
apresenta os ativos da Companhia mensurados ao valor justo: 2018
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Instrumentos financeiros derivativos - 1.094 - 1.094

2017
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Instrumentos financeiros derivativos - 5.837 - 5.837
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos - (1.984) - (1.984)
Saldo Líquido - 3.853 - 3.853
Não houve transferência entre os Níveis 1 e 2 durante o período. 5. Apresentação de informações por segmentos: 
As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno 
fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, 
responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria 
Executiva, também responsável pela tomada das decisões estratégicas da Companhia. A Diretoria Executiva, grupo 
tomador de decisões operacionais, considera o negócio na perspectiva de produto e identificou as atividades de 
telemarketing e recuperação de créditos. A Diretoria Executiva avalia o desempenho dos segmentos operacionais 
com base na margem bruta. Despesas operacionais, receitas e despesas de juros não são alocadas aos segmentos. 
A Companhia não realiza avaliação do desempenho dos negócios considerando ativos e passivos alocados aos 
segmentos, tratando-os de forma consolidada no contexto dos negócios realizados por estes segmentos. 
O resultado operacional consolidado por segmento está apresentado a seguir:

2018
Telemarketing Consolidado

Receita operacional líquida 342.590 189.856 532.446
Custo dos serviços prestados (245.650) (133.736) (379.386)
Lucro bruto 96.940 56.120 153.060
Margem bruta 28,3% 29,6% 28,7%

2017
Telemarketing Consolidado

Receita operacional líquida 325.269 202.574 527.843
Custo dos serviços prestados (226.085) (142.586) (368.671)
Lucro bruto 99.184 59.988 159.172
Margem bruta 30,5% 29,6% 30,2%
As receitas brutas dos três principais clientes da Companhia representam aproximadamente 50% da receita total 
em 31/12/2018 (aproximadamente 43% em 31/12/2017). Demais receitas são oriundas de diversos clientes, 
sendo que nenhum deles isoladamente representa mais de 5% da receita bruta total. Não há transações entre os 
segmentos operacionais da Companhia. 6. Instrumentos financeiros por categoria: O quadro a seguir apresenta 
os principais instrumentos financeiros contratados por categoria:
Ativos financeiros: Controladora Consolidado
Custo amortizado: Nota 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 8 27.325 18.586 27.833 19.393
Contas a receber de clientes 9 119.408 105.005 121.838 105.727
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 15 1.094 5.837 1.094 5.837
Passivos financeiros: Custo amortizado: Fornecedores 14 22.466 16.715 21.164 16.840
Empréstimos e financiamentos 15 142.699 114.057 142.699 114.057
Aquisição de controladas 11 48.451 8.996 48.451 8.996
Outras contas a pagar 3.104 2.012 3.116 2.015
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 15 - 1.984 - 1.984

A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão 
vencidos ou impaired é avaliada periodicamente. Os saldos entre partes relacionadas representam um risco de
crédito irrelevante. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Contrapartes com classificação externa de crédito (Standard & Poor’s)
AAA - 4.742 - 4.742
BB 44.259 24.751 44.259 24.751
B 27 12.607 27 12.607

44.286 42.100 44.286 42.100

Grupo 1 2.597 - 2.597 -
Grupo 2 73.493 63.235 75.923 63.957
Grupo 3 153 - 153 -
Total de contas a receber de clientes (nota 9) 120.529 105.335 122.959 106.057
Conta-Corrente e depósitos bancários de curto prazo (1)
A 435 420 435 420
BB 24.169 18.110 24.677 18.917
B 2.690 - 2.690 -

31 56 31 56
Total de caixa e equivalentes de caixa (nota 8) 27.325 18.586 27.833 19.393

 Novos clientes / partes relacionadas (menos de 6 meses). Clientes / partes relacionadas 
existentes (mais de 6 meses) sem inadimplência no passado.  Clientes / partes relacionadas existentes 
(mais de 6 meses) com algumas inadimplências no passado. Nenhum dos ativos financeiros totalmente 
adimplentes foi renegociado no último exercício. Controladora Consolidado
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017 2018 2017
Bancos 9.818 6.073 10.315 6.073
Aplicações financeiras de liquidez imediata 17.507 12.513 17.518 13.320

27.325 18.586 27.833 19.393
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não 
para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, sujeita a um insignificante risco de perda de valor, 
estão representadas por aplicações financeiras em certificados de depósito bancário com compromisso de 
recompra e são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações. As aplicações são 
classificadas como equivalentes de caixa, conforme a descrição do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa. As aplicações financeiras são representadas por CDB e são remuneradas com base na variação do CDI entre 
95% e 99% (2017 - 95% a 99%). As receitas financeiras geradas por essas aplicações financeiras são registradas
como receitas financeiras (Nota 22). 9. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Contas a receber de clientes 120.529 105.335 122.959 106.057
Provisão créditos liquidação duvidosa (1.121) (330) (1.121) (330)
Contas a receber de clientes, líquidas 119.408 105.005 121.838 105.727
Ativo circulante 107.634 105.005 110.064 105.727
Ativo não circulante 11.774 - 11.774 -
O saldo de contas a receber de clientes apresentou substancial aumento em 2018 motivado pelo aumento do prazo 
médio de recebimento, consequência do contexto macroeconômico nacional, além do próprio incremento do

Contas a receber por vencimento: Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

A vencer 104.550 97.955 106.980 98.677
Vencidos: Até 30 dias 8.164 4.655 8.164 4.655
De 31 a 60 dias 1.787 1.052 1.787 1.052
De 61 a 90 dias 1.171 272 1.171 272
De 91 a 180 dias 3.017 276 3.017 276
Há mais de 180 dias 1.840 1.125 1.840 1.125
Total 120.529 105.335 122.959 106.057

Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa: Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Saldo no início do exercício (330) (156) (330) (156)
Adições (791) (3.646) (791) (3.646)
Perda com incobráveis - 3.472 - 3.472
Saldo no final do exercício (1.121) (330) (1.121) (330)
A constituição e reversão da provisão para contas a receber impaired foram registradas no resultado do exercício 
em “Outras despesas operacionais”. Os valores são geralmente baixados da conta de provisão quando não há 
expectativa de recuperação dos recursos. A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço é o valor 
contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. A Companhia mantém títulos como garantia de 
empréstimos e financiamentos (Nota 15). As adições realizadas em 2018 são motivadas, principalmente, pelos 
efeitos da adoção do IFRS 9 (Nota 3). 10. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

Impostos a recuperar: 2018 2017 2018 2017
PIS e COFINS a recuperar 1.891 1.355 1.891 1.355
ISS a recuperar 641 107 663 107
INSS a recuperar 2.921 3.698 2.921 3.698

5.453 5.160 5.475 5.160
IR e CS a recuperar: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
IR a recuperar 3.754 4.818 4.339 4.843
CS a recuperar 472 404 670 412

4.226 5.222 5.009 5.255
11. Investimentos: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
AYTY CRM BPO e Serviços de Tecnologia da Informação Ltda. (a) 44.170 - - -
Primius Technology Serviços em Informática Ltda. (b) - 2.623 - -
Investimento em controladas 44.170 2.623 - -
Cotas de investimentos - Unicred 231 194 234 194
Outros investimentos 231 194 234 194

44.401 2.817 234 194
(a) Aquisição AYTY: Em 18/12/2018 a Companhia adquiriu 100% do capital social da AYTY CRM BPO e Serviços de 
Tecnologia da Informação Ltda. e sua controlada IT2 Serviços de Tecnologia da Informação Ltda., pelo montante de 
R$44.000. As empresas adquiridas desenvolvem e comercializam licenças de programas de computador 
(software) destinados a operação de centrais de atendimento, CRM e discadores preditivos. Com esta aquisição, a 
Companhia busca agregar valor em suas atividades, expandido os serviços de atendimento por voz. A Companhia 
já utiliza o sistema da AYTY e entende que a aquisição destas empresas é uma oportunidade de gerar novos 
negócios de serviços de tecnologia. A aquisição desta controlada gerou ágio na combinação de negócios de 
R$16.973. A Companhia contratou avaliador externo especializado para avaliação a valor justo para fins de 
alocação do preço de compra dos ativos e passivos adquiridos, dessa forma, o montante registrado no ativo 
intangível na demonstração financeira consolidada está abaixo apresentado: Em 18/12/2018
Valores a pagar 40.000
Contraprestação contingente 4.000
Total da contraprestação transferida 44.000
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos  assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 508
Ativo imobilizado (Nota 12) 415
Intangíveis identificados
Relacionamento contratual com clientes (Nota 13) 13.017
Marcas registradas (Nota 13) 2.921
Softwares (Nota 13) 5.033
Acordo de não competição (Nota 13) 2.638
Contas a receber 3.718
Outros créditos 828
Contas a pagar e outras exigibilidades (2.052)
Total de ativos líquidos identificáveis 27.027
Ágio na aquisição de controladas 16.973
O valor justo das contas a receber e outros créditos na data da transação é de R$4.547. O valor contratual bruto 
para as contas a receber é igual ao seu valor justo, tendo em vista inexistir duplicatas que não sejam cobráveis ou 
que estejam vencidas há longa data. A marca, a carteira de clientes, os softwares e o acordo de não competição são 
identificadas pelos valores de fluxos de caixa esperados pela Administração da Companhia referentes à aquisição 
realizada. As vidas úteis destes ativos identificados estão abaixo apresentadas:
Intangíveis identificados Vida útil estimada
Relacionamento contratual com clientes (Nota 13) 13 anos
Marcas registradas (Nota 13) 18 anos
Softwares (Nota 13) 7 anos
Acordo de não competição (Nota 13) 4 anos
A Companhia constituiu passivo contingente de R$543 com base nas demandas judiciais nas quais a empresa 
adquirida é ré. As demandas judiciais em questão são de natureza trabalhista e estão relacionadas ao cumprimento 
da jornada de trabalho, horas extras e comissões, de forma geral. Há incerteza sobre o cronograma dessas saídas, 
visto que dependem de decisões judiciais. Os valores provisionados estão de acordo com as estimativas de perdas 
encaminhadas pelos advogados externos que prestam serviços de consultoria advocatícia à Companhia. Não 
houve movimentação no saldo desse passivo contingente entre a data da aquisição e a data de elaboração dessas 
demonstrações financeiras consolidadas. A Companhia reconheceu ativo indenizatório referente aos saldos acima 
descritos devido às incertezas relacionadas ao cronograma de eventual desempenho e dos valores, optando por 
reconhecer eventual indenização à medida em que de fato alguma demanda judicial for liquidada em desfavor da 
Companhia e esteja relacionada à gestão dos antigos acionistas. A aquisição ocorreu em 18/12/2018 e, portanto, 
as demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações de 2018 da AYTY a partir desta data. Os 
montantes das receitas e do resultado do período das adquiridas a partir da data da aquisição que foram incluídos 
na demonstração consolidada do resultado totalizaram R$539 e R$170, respectivamente. A informação de receita 
líquida e resultado foi obtida mediante a simples agregação dos valores da empresa adquirida com os da adquirente 
e não representa os valores reais consolidados para o ano. Adicionalmente, essa informação considera a 
eliminação dos valores das transações realizadas entre a Flex e a controlada AYTY. (b) Incorporação Primius: Em 
02/01/2018, a Companhia incorporou a controlada Primius Technology Serviços em Informática Ltda., conforme
descrito na Nota 1.2. (c) Movimentação dos investimentos em controladas: 2018

AYTY Primius Total
Investimentos controladas início do exercício - 2.623 2.623
Aquisição de controladas 44.000 - 44.000
Resultado de equivalência patrimonial 170 - 170
Incorporação acervo líquido (Nota 1.2) - (1.037) (1.037)
Transferências para ativo intangível - incorporação
Valor justo dos ativos intangíveis - (1.586) (1.586)
Investimentos em controladas final do exercício 44.170 - 44.170

2017

Primius
Flex 

Cobrança
Te 

Atende Total
Investimentos em controladas no início do exercício - 45.376 4.157 49.533
Aquisição de controladas 2.425 - - 2.425
Resultado de equivalência patrimonial 198 (1.735) - (1.537)
Incorporação acervo líquido (Nota 1.2) - 1.585 (4.157) (2.572)
Transferências para ativo intangível - incorporação
Ágio - (32.214) - (32.214)
Valor justo dos ativos intangíveis, líquidos de impostos diferidos - (13.012) - (13.012)
Investimentos em controladas no final do exercício 2.623 - - 2.623
(d) Informações sintéticas de controladas:

2018

Total do Ativo
Patrimônio 

líquido ajustado
Ágio na aquisição 

da controlada
Lucro do 
exercício

Participação no 
capital social (%)

AYTY 5.637 27.197 16.973 4.680 100,00
2017

Total do Ativo
Patrimônio 

líquido ajustado
Lucro do 

exercício ajustado
Participação no 

capital social (%)
Primius Technology 1.625 2.623 198 100,0

Aquisição de controladas - Saldo a pagar: As aquisições dos investimentos acima descritos foram realizadas com 
pagamento parcial à vista e parcelamento de saldo devedor, corrigido pela variação mensal do CDI.

Controladora/Consolidado
2018 2017

Saldo inicial 8.998 15.676
Aquisição Primius - 1.634
Aquisição Ayty 44.000 -
Amortizações (4.859) (8.180)
Juros pagos (230) (1.213)
Juros apropriados 542 1.079
Saldo final 48.451 8.996
Circulante 18.490 4.573
Não circulante 29.961 4.423
O cronograma dos vencimentos está abaixo apresentado: Controladora/Consolidado

2018 2017
Até 1 ano 18.490 4.573
Entre 1 e 3 anos 29.961 4.423

48.451 8.996
12. Imobilizado: O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado periodicamente, sendo que em 
31/12/2018 a Administração da Companhia avalia que não há indicadores que resultem na necessidade de 
constituição de provisão para redução ao valor recuperável de ativos.

Controladora

Móveis e 
utensílios

Máquinas 
e equipa- 

mentos

Equipa- 
mentos de 

proces- 
samento 
de dados

Benfeitorias / 
Propriedade 
de terceiros

Imobilizado 
em anda- 

mento Outros Total
Taxa de depreciação - % 10% 10% 20% 14% - 20%
Saldo contábil líquido
 em 31/12/2016 4.763 2.678 10.701 24.163 309 69 42.683
Adições decorrentes de
 incorporação (Nota 1.2) 1.465 1.530 2.893 8.120 - - 14.008
Adições 3.027 1.695 4.731 12.339 2.147 - 23.939
Depreciação (1.004) (642) (4.996) (7.748) - (17) (14.407)
Saldo contábil líquido
 em 31/12/2017 8.251 5.261 13.329 36.874 2.456 52 66.223
Adições decorrentes de
 incorporação (Nota 1.2) 33 - - - - - 33
Adições 1.768 972 7.012 6.664 18 - 16.434
Transferências - - 2.362 - (2.362) - -
Depreciação (1.259) (765) (5.504) (9.651) - (17) (17.196)
Saldo contábil líquido
 em 31/12/2018 8.793 5.468 17.199 33.887 112 35 65.494
Custo histórico 13.444 7.988 41.180 71.056 112 83 133.863
Depreciação acumulada (4.651) (2.520) (23.981) (37.169) - (48) (68.369)

8.793 5.468 17.199 33.887 112 35 65.494
Consolidado

Taxa de depreciação - % 10% 10% 20% 14% - 20%
Saldo contábil líquido
 em 31/12/2016 6.832 4.251 13.247 32.365 309 69 57.073
Aquisição de controladas 35 1 47 - - - 83
Adições 3.122 1.698 4.778 12.424 2.147 - 24.169
Baixas (30) - (62) - - - (92)
Depreciação (1.676) (688) (4.681) (7.915) - (17) (14.977)
Saldo contábil líquido
 em 31/12/2017 8.283 5.262 13.329 36.874 2.456 52 66.256
Aquisição de controladas 65 24 326 - - - 415
Adições 1.768 972 7.012 6.664 18 - 16.434
Transferências - - 2.362 - (2.362) - -
Depreciação (1.259) (765) (5.504) (9.651) - (17) (17.196)
Saldo contábil líquido
 em 31/12/2018 8.857 5.493 17.525 33.887 112 35 65.909
Custo histórico 13.584 8.053 42.018 71.057 112 83 134.907
Depreciação acumulada (4.727) (2.560) (24.493) (37.170) - (48) (68.998)

8.857 5.493 17.525 33.887 112 35 65.909
O saldo de imobilizado em andamento em 31/12/2018 refere-se substancialmente aos gastos incorridos na aquisição 
de máquinas, outros ativos (cotas de consórcio), que serão concluídos entre 2018 e 2019. A Companhia possui os
seguintes saldos de ativos totalmente depreciados que permanecem em uso: Controladora / Consolidado

2018 2017
Móveis e utensílios 5 68
Máquinas e equipamentos 5 108
Equipamentos de informática 10.278 6.071
Benfeitorias em propriedades de terceiros 2.528 9.170

12.816 15.417
13. Intangível: Período de 

amortização
Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Ágio aquisição Flex Cobrança 32.214 32.214 32.214 32.214
Ágio aquisição Ayty - - 16.973 -
Ágio na aquisição de controladas 32.214 32.214 49.187 32.214
Carteira de clientes 7 anos 24.056 24.056 24.056 24.056
Marca 2 anos 8.591 8.591 8.591 8.591
Amortização mais valia (20.925) (17.181) (20.925) (17.181)
Intangíveis oriundos da aquisição da Flex Cobrança 11.722 15.466 11.722 15.466
Carteira de clientes 7 anos 1.688 - 1.688 1.688
Marca 2 anos 28 - 28 28
Amortização mais valia (159) - (159) (54)
Intangíveis oriundos da aquisição da Primius 1.557 - 1.557 1.662
Carteira de clientes 13 anos - - 13.071 -
Marca 8 anos - - 2.921 -
Softwares 7 anos - - 5.033 -
Acordo de não competição - - 2.638 -
Intangíveis oriundos da aquisição da Ayty - - 23.663 -
Softwares - custo 5 anos 16.970 11.519 16.970 11.533
Desenvolvimento de softwares - custo 5 anos 11.706 4.471 11.706 4.471
Cessão de carteira de clientes 5 anos 4.521 - 4.521 -
Amortização acumulada (8.983) (4.840) (9.037) (4.854)
Outros intangíveis 24.214 11.150 24.160 11.150
Intangível 69.707 58.830 110.289 60.492

Movimentação: Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2016 6.762 61.114
Incorporação de controladas 52.989 -
Adição de controladas - 1.715
Adições 5.845 5.863
Baixas - (36)
Amortização (6.766) (8.164)
Saldo em 31/12/2017 58.830 60.492
Incorporação de controladas (Nota 1.2) 1.716 9
Aquisição de controladas (“PPA”) - 40.582
Adições 17.184 17.184
Amortização (8.023) (7.978)
Saldo em 31/12/2018 69.707 110.289
Custo histórico 99.774 140.356
Amortização acumulada (30.067) (30.067)

69.707 110.289
As adições de ativo intangível são motivadas, substancialmente, pela aquisição de softwares e projetos de 
desenvolvimento interno da automatização digital das áreas de Recursos Humanos, Controladoria e finanças, e para 
o aprimoramento do ambiente de controles internos. No período houve também desenvolvimento de soluções na área 
operacional, em especial relacionados ao desenvolvimento de tecnologias como Inteligência Artificial, Big Data & 
Analitycs, Bots, Machine Learning, Agentes Virtuais e URAs Cognitivas (Unidade de Resposta Audível). Em 2018 foi 
realizada adição ao intangível relativa a cessão de carteira de clientes junto a Vilela&Ibañez, sendo o valor devido 

Teste 
de ágio para verificação de Impairment: O ágio é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), identificadas de 
acordo com o segmento operacional. Conforme apurado na combinação de negócios, o ágio oriundo da aquisição de 
controladas foi integralmente atribuído ao segmento de Cobrança. O valor recuperável de uma UGC é determinado com 
base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do IR e da CS, baseadas em 
orçamentos financeiros aprovados pela administração para um período de 5 anos. Os valores referentes aos fluxos de 
caixa posteriores ao período de 5 anos foram extrapolados com base nas taxas de crescimento estimadas 
apresentadas a seguir. A taxa de crescimento não excede a taxa de crescimento média de longo prazo do setor no qual 
a UGC atua. Para cada UGC com valor relevante de ágio, as premissas-chave, a taxa de crescimento de longo prazo e 

a taxa de desconto utilizadas nos cálculos do valor em uso 31/12/2018 são as seguintes: Volume e preço de vendas 
(% da taxa de crescimento anual) (1) - 4,0; Margem bruta (% de receita) (2) - 73,0; Outros custos operacionais e 
despesas administrativas (% da receita) (3) - 20,0; Taxa de desconto - % - 10,09; Valor recuperável da UGC - R$ 
- 127.513; (1) O volume de vendas considera a média anual da taxa de crescimento no período previsto de 5 anos. 
Ele se baseia no desempenho passado e nas expectativas da administração para o desenvolvimento do mercado. 
O preço de venda considera a média anual da taxa de crescimento no período previsto de 5 anos. Ele se baseia nas 
atuais tendências do setor e inclui as previsões de inflação para o longo prazo para cada território. (2) A margem 
bruta é a margem média como uma porcentagem da receita no período previsto de 5 anos. Ela se baseia nos níveis 
atuais da margem de vendas, com ajustes efetuados para refletir os aumentos de preço futuros esperados que a 
administração não espera poder repassar para os clientes por meio de aumentos no preço. (3) Outros custos 
operacionais são os custos fixos das UGCs, que não variam de maneira significativa com os volumes de vendas ou 
os preços. A administração estimou esses custos com base na estrutura atual dos negócios, ajustando-os aos 
aumentos inflacionários, e estes não refletem quaisquer reestruturações futuras ou medidas de economias de 
custo. Os valores divulgados acima são os custos operacionais médios para o período previsto de 5 anos. 
Os resultados apurados indicam que não houve apuração de perda por Impairment a ser reconhecida no exercício, 
tendo em vista que o valor líquido do fluxo de caixa apurado foi superior ao valor residual desses ativos. Se a taxa 
de desconto estimada antes do imposto aplicada aos fluxos de caixa descontados para a UGC Cobrança fosse 1% 
maior que as estimativas da administração (por exemplo, 11,09% ao invés de 10,09%), ou fosse 1% menor (por 
exemplo, 9,09% ao invés de 10,09%), também não seria necessário reconhecer uma perda (Impairment). Os 
respectivos valores recuperáveis apurados seriam de R$109.398 e R$152.742, ante ao valor de R$127.513
apurado pela Administração. 14. Fornecedores: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Fornecedores - Materiais e serviços 21.671 11.174 20.369 11.299
Fornecedores - Telefonia 795 5.541 795 5.541

22.466 16.715 21.164 16.840
A Companhia renegociou junto a fornecedores relevantes o prazo de médio de pagamento de 30 para 90 dias e, com 
isso, os saldos de fornecedores apresentaram acréscimo em 2018. 
Os termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes:

Encargos 
mensais

Encargos 
anuais

Controladora/ 
Consolidado

Modalidade Vencimento 2018 2017
Moeda nacional

Arrendamentos
0,96% a.m. 

(eq. CDI + 0,52%)
12,23% a.a.  

(eq. CDI + 6,48%) 2020 6.388 7.738

Finame
0,67% a.m. 

(eq. CDI + 0,27%)
8,38% a.a 

(eq. CDI + 3,30%) 2021 442 1.154

Capital de giro
0,81% a.m. 

(eq. CDI + 0,31%)
10,10% a.a. 

(eq. CDI + 3,81%) 2020 127.715 51.377

Conta garantida
0,96% a.m. 

(eq. CDI + 0,47%)
12,23% a.a. 

(eq. CDI + 5,79%) 2018 2.841 24.306
Antecipação de recebíveis 2018 - 1.989
Total moeda nacional 137.386 86.564
Moeda estrangeira(1)
Capital de giro Libor +3,8% a.a. 2020 5.313 27.493
Total moeda estrangeira 5.313 27.493
Total 142.699 114.057
Circulante 51.242 80.035
Não circulante 91.457 34.022
(1) A Companhia contratou swaps cambiais (instrumentos financeiros derivativos) para mitigar o risco cambial 
existente sobre os contratos em moeda estrangeira, assumindo como contrapartida a variação do CDI, conforme 
descrito na Nota 4.1 (c). Não há risco cambial residual nessas operações, estando elas integralmente protegidas 
via swaps mencionados. A Companhia realizou o reperfilamento de sua dívida bancária por meio de negociação 
junto às instituições financeiras, alongando o prazo médio de vencimento da dívida e os valores capturados para 
melhorar sua gestão de fluxo de caixa. Os valores tomados em conta garantida foram utilizados no pagamento de 
fornecedores, dívidas de financiamento bancário e salários no início do mês. Apresentamos a seguir o cronograma 
de vencimentos dos empréstimos e financiamentos: Controladora / Consolidado: Até 1 ano - 51.242; Entre 1 e 3 
anos - 81.014; Entre 3 e 5 anos - 10.443; 142.699. Movimentação de saldo: A movimentação dos saldos de
empréstimos está apresentada abaixo: Controladora / Consolidado

2018 2017
Saldo inicial 114.057 86.612
Adições 147.173 74.771
Incorporação de controladas - 1.083
Juros incorridos e despesas bancárias 18.188 10.256
Juros pagos (15.920) (9.307)
Amortizações (120.799) (49.358)
Saldo final 142.699 114.057

Cláusulas restritivas: Em 31/12/2018, a Companhia apresenta contratos de capital de giro com cláusulas 
restritivas (“covenants”) que incluem a manutenção de índices mínimos de cobertura da dívida e coeficiente de 

contratos de empréstimos e financiamentos estão sendo cumpridos pela Companhia. Os compromissos são 
Garantias: Os contratos de arrendamentos 

possuem garantias através de alienação fiduciária dos bens em escopo nos contratos de arrendamento mercantil. 
Para os contratos de Finame, a garantia ocorre em forma de alienação fiduciária dos bens objetos do contrato e 
avais. Para os empréstimos de capital de giro e contas garantidas, as garantias são direitos creditórios. Abaixo
destacamos os ativos dados em garantia a essas operações: Controladora / Consolidado
Circulante 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 300 400
Contas a receber 37.850 24.350
Não circulante:Equipamentos de informática 5.596 7.730
Total de ativos dados como garantia 43.746 32.480

Instrumentos financeiros derivativos - Contrato de câmbio a termo: A Companhia contratou empréstimos em 
moeda estrangeira e realizou swaps cambiais para mitigar o risco cambial existente sobre esses contratos, 
assumindo como contrapartida a variação do CDI. Os valores de referência (nocional) dos contratos de câmbio a 
termo, em aberto em 31/12/2018, totalizam R$5.166 (2017 - R$28.139). Os saldos apurados oriundos dessas
operações estão apresentados a seguir: Controladora / Consolidado

2018 2017
Ativo circulante 1.094 5.837
Passivo circulante - (1.984)
Exposição líquida 1.094 3.853
16. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Salários e honorários 14.443 14.645 14.940 14.783
Encargos sociais 4.640 4.558 4.806 4.583
Provisão de férias e 13º salário 19.659 21.557 20.156 21.725

38.742 40.760 39.902 41.091
17. Obrigações fiscais: Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
PIS e COFINS a recolher 2.038 6.390 2.085 6.410
ISS a recolher 10.156 3.725 10.169 3.755
INSS a recolher 1.329 3.542 1.392 3.586
Outras retenções na fonte - - - 19
Parcelamento de PIS e COFINS 1.957 500 1.957 500
Parcelamento de ISS 6.124 7.828 6.124 7.828
Parcelamento de CPRB 2.689 - 2.689 -

24.293 21.985 24.416 22.098
Circulante 15.921 15.217 16.044 15.330
Não circulante 8.372 6.768 8.372 6.768

IR e CS a recolher: Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

IR e CS - - 521 9
IRRF a recolher 1.840 1.628 1.880 1.637
Parcelamento de IRPJ e CSLL 6.220 7.609 6.220 7.609

8.060 9.237 8.621 9.255
Circulante 3.004 1.962 3.565 1.980
Não circulante 5.056 7.275 5.056 7.275

IR e CS diferidos: Controladora / Consolidado
2018 2017

Prejuízos fiscais de IR e base negativa CS 5.157 1.762
Amortização da carteira de clientes e marca - 813
Diferenças temporárias: Provisão para contingências 262 231
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 381 112
Outros 350 -
Ativo diferido total 6.150 2.918
Débitos fiscais diferidos: Amortização fiscal do ágio (3.209) (1.825)
Compra vantajosa (229) (286)
Passivo diferido total (3.438) (2.111)
IR e CS diferidos ativos 2.712 807
A seguir demonstramos a reconciliação da movimentação do ativo fiscal diferido: Controladora / Consolidado

2018 2017
Saldo no início do exercício 807 501
Imposto diferido na incorporação de controlada - (6.660)
Imposto diferido reconhecido no resultado de período 1.905 6.966
Saldo no final do exercício 2.712 807
Os estudos e projeções efetuados pela Administração da Companhia indicam geração de resultados positivos 
futuros, em montante que possibilita a compensação futura dos créditos tributários nos próximos 5 anos. 

Parcelamento de PIS e COFINS: A Companhia aderiu ao aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária 
- REFIS nos termos da Lei 12.996/2014. O valor total da dívida parcelada foi de R$2.452. O saldo devedor destes 
parcelamentos é atualizado mensalmente pela Taxa Selic. Em 31/12/2018, o saldo a pagar referente a este 
parcelamento totaliza R$1.957 (2017 - R$500). Em 31/12/2018 há 72 parcelas em aberto, com valor estimado em 

Parcelamento de CPRB: A Companhia aderiu ao 
Parcelamento não previdenciário no dia 18/06/2018. O valor total da dívida parcelada foi de R$3.247. O saldo 
devedor destes parcelamentos é atualizado mensalmente pela Taxa Selic. Em 31/12/2018, o saldo a pagar 
referente a este parcelamento totaliza R$2.689. Em 31/12/2018 há 53 parcelas em aberto, com valor estimado em 

Parcelamento de ISS: A Flex Análise de Crédito e 
Cobrança Ltda. aderiu aos Programas de Parcelamento Incentivado - PPI e Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários - PAT junto à Prefeitura de São Paulo, nos termos a seguir:

Programas de Parcelamento Incentivado - PPI
Data adesão Parcelas Parcelas em aberto Dívida parcelada Saldo em 2018

Parcelamento nº 2737377-0 25/11/2015 120 83 2.644 1.757
Parcelamento nº 2275089-4 20/01/2015 120 73 3.648 2.115
Parcelamento nº 3116167-7 31/10/2017 40 25 12 8

6.304 3.880

Data adesão Parcelas Parcelas em aberto Dívida parcelada Saldo em 2018
Parcelamento  nº 2572835-0 15/08/2015 60 22 796 233
Parcelamento nº 2470680-9 16/03/2015 60 18 183 36
Parcelamento nº 2470556-0 16/03/2015 60 18 2.843 271
Parcelamento nº 3136155-2 23/04/2018 60 55 1.912 1.344
Parcelamento nº 3133272-9 30/04/2018 60 55 241 163
Parcelamento nº 3137038-1 22/06/2018 60 57 281 197

6.256 2.244
12.560 6.124

Parcelamento de IRPJ e CSLL: 
A Flex Análise de Crédito e Cobrança Ltda. (controlada incorporada em 2017) aderiu ao Programa Especial de 
Regularização Tributária - PERT nos termos da Lei 12.996/2014. O valor total da dívida consolidada apresentada 
em 21/08/2014 foi de R$7.918, sendo amortizado antecipadamente o montante de R$791, nos termos da adesão. 
Dessa forma, o saldo líquido da dívida no momento da adesão é de R$7.127. O saldo devedor destes parcelamentos 
é atualizado mensalmente pela Taxa Selic. Em 31/12/2018, o saldo a pagar referente a este parcelamento totaliza 
R$6.220 (2017 - R$7.609). Em 31/12/2018 há 102 parcelas em aberto, com valor estimado em R$78, sendo 

Cronograma de vencimentos: A seguir apresentamos o
cronograma de vencimentos dos parcelamentos de tributos: Em 2018

Menos 
de 1 ano

Entre 1 
e 3 anos

Entre 3 
e 5 anos

Acima de 
5 anos Total

Controladora/Consolidado 3.638 5.813 4.106 3.433 16.990
Em 2017

Menos 
de 1 ano

Entre 1 
e 3 anos

Entre 3 
e 5 anos

Acima de 
5 anos Total

Controladora/Consolidado 1.895 4.386 3.478 6.178 15.937
18. Provisões: A Companhia está envolvida em processos judiciais e administrativos oriundos do curso normal de 
seus negócios, que incluem, substancialmente, processos trabalhistas. A Companhia classifica os riscos de perda 
nos processos legais como “prováveis”, “possíveis” ou “remotas”. Provisões são reconhecidas para todos os 
processos judiciais que representam perdas prováveis (obrigação presente como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com 
segurança). Conforme opinião dos consultores internos e externos da Companhia, a probabilidade de perda é avaliada 
com base na evidência disponível. A Companhia acredita que estas provisões estão reconhecidas adequadamente
nas demonstrações financeiras, conforme apresentado no quadro a seguir: Controladora / Consolidado

2018 2017
Provisões 1.315 680
Depósitos judiciais (2.938) (1.899)
Risco líquido (1.623) (1.219)
Os depósitos judiciais representam ativos restritos da Companhia e estão relacionados a quantias depositadas e 
mantidas em juízo até a solução dos litígios aos quais estão relacionados. A Companhia é parte de reclamações 
trabalhistas movidas por ex-profissionais, cujos pedidos se constituem, essencialmente, em pagamentos de horas 
extras, reversão do pedido de demissão/demissão indireta e danos morais. A movimentação das provisões está 
apresentada no quadro abaixo:
Movimentação das provisões Controladora / Consolidado
Saldo em 31/12/2016 170
Adições oriundas da incorporação 206
Adições realizadas no exercício 304
Saldo em 31/12/2017 680
Contingências em combinação de negócios 545
Adições realizadas no exercício 90
Saldo em 31/12/2018 1.315
A Companhia reconheceu R$545 referente a contingências trabalhistas oriundas da combinação de negócios - 
aquisição AYTY e IT2 (Nota 11). A Companhia possui riscos de natureza trabalhista e cível cuja expectativa de perda 
avaliada pelos assessores jurídicos está classificada como possível e, portanto, nenhuma provisão foi constituída. 
Em 31/12/2018 a Companhia possuía o montante de R$577 (R$686 em 31/12/2017) referentes a passivos 
contingentes com risco de perda classificada pelos assessores jurídicos como possível, de naturezas trabalhista e 
cível. 19. Patrimônio líquido: 19.1. Capital social: Em 31/12/2018, o capital social é de R$65.000, totalmente 
subscrito e integralizado, representado por ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
conforme demonstradas na tabela a seguir: Quantidade de ações Capital Total
Em 31/12/2016 3.141 59.000 59.000
Ações emitidas 107 6.000 6.000
Em 31/12/2017 e 31/12/2018 3.248 65.000 65.000
A composição acionária da Companhia está apresentada a seguir: Quantidade de ações % de participação
Via BC Participações Ltda. 1.894 58,31%
Stratus SCP Brasil Fundo de Investimento em Participações 1.354 41,69%

3.248 100,00%
Na AGE, realizada no dia 31/08/2017, foi aprovado aumento do capital social no valor de R$6.000, subscrito e 
integralizado pelo acionista Stratus SCP Brasil Fundo de Investimento em Participações, com a emissão de 107.066 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Através de Ata da AGE, de 25/11/2016, foi aprovado 
aumento do capital social no valor de R$12.000, subscrito e integralizado pelo acionista Stratus SCP Brasil Fundo 
de Investimento em Participações, com a emissão de 194.098 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. Conforme o Estatuto Social, o capital social autorizado da Companhia é de R$65.000. 19.2. Reservas: 
Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo ou aumentar o capital social. Reserva de retenção de lucros: 
A reserva de retenção de lucros é formada pelo saldo remanescente das movimentações patrimoniais, sendo 
deliberada em assembleia geral ordinária as suas futuras destinações. Em AGO realizada no dia 18/04/2018, foi 
deliberada a retenção de lucros no montante de R$7.132 com o objetivo de atingir as metas estabelecidas no 
planejamento estratégico da Companhia por meio da expansão de suas atividades e modernização de sua 
infraestrutura e tecnologia disponíveis. 19.3. Ajustes de avaliação patrimonial: A aquisição da participação de não 
controladores em controladas realizada em 2016 resultou no reconhecimento de ajustes de avaliação patrimonial 
nos montantes de R$2.133, referente a diferença entre o valor da contraprestação negociada e os ativos líquidos da 
Flex Análise de Crédito e Cobrança Ltda. 19.4. Dividendos: Em 18/04/2018, foi aprovada na AGO dos Acionistas da 
Companhia a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31/12/2017, contemplando a 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$2.377, integralmente quitados em 2018. 20. 
Receita operacional: Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresentada na
demonstração dos resultados dos exercícios: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Receita bruta 587.000 547.741 587.586 580.204
Impostos sobre vendas (55.093) (49.712) (55.140) (52.361)
Receita operacional líquida 531.907 498.029 532.446 527.843

21. Custos e despesas por natureza e função: Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Despesas com pessoal (372.353) (340.671) (372.553) (359.228)
Depreciação e amortização (25.219) (21.173) (25.174) (23.141)
Material de consumo (14.054) (14.429) (14.054) (19.168)
Serviços de terceiros (77.778) (72.319) (77.813) (81.665)
Outros gastos de operação (22.071) (26.134) (22.152) (22.986)

(511.475) (474.726) (511.746) (506.188)
Custos dos serviços prestados (379.186) (343.689) (379.386) (368.671)
Despesas com vendas (1.364) (1.880) (1.365) (1.880)
Despesas administrativas e gerais (132.464) (126.717) (132.544) (133.196)
Outras receitas (despesas) operacionais 1.539 (2.440) 1.549 (2.441)

(511.475) (474.726) (511.746) (506.188)
22. Receitas e despesas financeiras: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Juros sobre empréstimos (22.180) (14.942) (22.181) (14.942)
Despesas bancárias/IOF (2.910) (1.950) (2.910) (1.966)
Multas (740) (2) (740) (2)
Descontos concedidos (832) (815) (832) (817)
Outras (1.419) (2.323) (1.419) (2.564)
Despesas financeiras (28.081) (20.032) (28.082) (20.291)
Juros sobre aplicações financeiras 855 550 857 552
Juros sobre mútuos 818 517 818 517
Descontos obtidos 170 243 171 247
Outras - - - 2
Receitas financeiras 1.843 1.310 1.846 1.318

(26.238) (18.722) (26.236) (18.973)
O aumento observado nas despesas financeiras em 2018 é motivado pelo reperfilamento da dívida bancária (Nota 15).
23. IR e CS: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Lucro (Prejuízo) antes do IR e CS (5.636) 3.044 (5.546) 2.682
Alíquota fiscal combinada - % 34 34 34 34
IR e CS pela alíquota fiscal combinada 1.916 (1.035) 1.885 (912)
Exclusões permanentes: Equivalência patrimonial (58) (522) - -
Outros (182) (365) (298) (648)
Constituição de diferido sobre intangíveis após incorporação - 2.169 - 2.169
Reversão de diferido passivo após incorporação - 6.719 - 6.719
Outros 229 - 228 -
Efeito dos impostos no resultado 1.905 6.966 1.815 7.328
Corrente - - (90) (74)
Diferido 1.905 6.966 1.905 7.402
Alíquota efetiva 33,8 229 32,7 273
24. Lucro (prejuízo) por ação: O lucro (prejuízo) por ação, básico, foi calculado com base no resultado atribuível 
aos acionistas controladores da Companhia no período findo em 31/12/2018 e a respectiva quantidade média de 
ações ordinárias em circulação, comparativamente com o mesmo período de 2017 conforme quadro abaixo:

2018 2017
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia (3.731) 10.010
Média ponderada da quantidade de ações (em milhares) 3.248 3.177
Resultado básico e diluído por ação em R$ (1,15) 3,15
Não há fatores de diluição a serem considerados no cálculo do resultado por ação. 25. Coberturas de seguros: A 
Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no 
mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes 
considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2018, 
a cobertura de seguros era de R$118.400 (R$85.000 em 31/12/2017) para danos materiais e responsabilidade 
civil. 26. Transações que não afetaram o caixa: Os saldos que não impactaram caixa no exercício findo em 
31/12/2018 estão abaixo apresentados e são oriundos das incorporações e aquisições de controladas realizadas
no exercício, conforme Nota 1.2: Controladora

2018 2017
Contas a receber de clientes 722 51.719
Impostos a recuperar 33 155
Outras contas a receber 20 3.798
Depósitos judiciais - 259
Imobilizado 33 14.008
Intangível 9 1.015
Fornecedores (125) (12.319)
Empréstimos e financiamentos - (1.082)
Obrigações trabalhistas (331) (11.018)
Obrigações tributárias (132) (19.398)
Partes relacionadas - (25.265)
Outras contas a pagar - (702)
Provisões - (206)

229 964
Consolidado - 2018: Contas a receber de clientes - 3.718; Outras contas a receber - 829; Imobilizado - 415; 
Fornecedores - (113); Obrigações trabalhistas - (1.160); Obrigações tributárias - (684); Outras contas a pagar - 
(95); 3.041. Além destas transações, a Companhia adquiriu parte da carteira de clientes da Vilela & Ibañez em 2018 
com pagamento via redução de saldo de contas a receber, de R$4.521. 27. Saldos e transações com partes 
relacionadas: A Companhia possui saldo de contas a pagar (fornecedores) na controladora de R$1.135 relativo a 
transações com partes relacionadas no exercício findo em 31/12/2018. O pessoal-chave da administração 
corresponde à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração da Companhia. A remuneração paga ao pessoal-
chave da administração, por seus serviços, está apresentada a seguir: 2018 - 2017: Salários e outros benefícios 
de curto prazo a Administração - 4.133 - 4.386.

A Diretoria
Laudemir Morais Laurter - Contador - CRC SC 023.527/O-0

Declaração da Diretoria
Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do §1º do artigo 25, ambos da Instrução CVM nº 480/09, pelo 
presente instrumento, os diretores da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (“Companhia”) abaixo designados 
declaram que: (i) reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores 
independentes sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2018, emitidos pela Ernst & Young Auditores Independentes S/S; e (ii) reviram, discutiram e concordam com 
as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018. Florianópolis/SC, 
29/03/2019. Topázio Silveira Neto - Diretor-Presidente; Marly Lopes - Diretora Comercial; Kleber Tobal Bonadia 
- Diretor de Tecnologia e Inovação; Juares Carlos Ferreira - Diretor de Operações; Angela Melissa Borges Casali 
- Diretora de Recursos Humanos e Qualidade; Fabrizio Castanheira Torres - Diretor de Operações; Daniel de 
Andrade Gomes - Diretor Administrativo-Financeiro e de Relações com Investidores; 
Guimarães - Diretor de Marketing e Relações Institucionais.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. São Paulo/SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. 
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. em 31/12/2018, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, 
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa 
auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de 
distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo 
aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Recuperabilidade de ágio: De acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as IFRS, a Companhia é requerida a proceder anualmente um teste de recuperabilidade 
(teste de Impairment) de ágio. Em 31/12/2018 o saldo relacionado ao ágio decorrente da aquisição da Flex 
Cobrança totalizava R$32.214 mil, e está divulgado na nota explicativa 13 das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Esse tema foi considerado um principal assunto de auditoria devido ao processo de 
avaliação da recuperabilidade desse ativo intangível ser complexo e envolver um alto grau de subjetividade, bem 
como ser baseado em diversas premissas tais como: determinação da unidade geradora de caixa, taxa de desconto 
utilizada no fluxo de caixa, percentuais de crescimento dos mercados e rentabilidade de seus negócios. Tais 
premissas poderão ser afetadas, de forma relevante, pelas condições de mercado ou cenários econômicos futuros 
os quais ainda não podem ser estimados com precisão. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria consistiram, entre outros, no envolvimento de especialistas em avaliação de projeções 
para nos auxiliar na revisão das projeções de fluxos de caixa futuros preparadas pela Administração, incluindo a 
avaliação da metodologia e do modelo utilizados; na análise da consistência das principais premissas e dados 
utilizados em comparação às perspectivas de mercado; e a análise das divulgações realizadas na nota 13 das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre a recuperabilidade do ágio, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos 
que os critérios e premissas adotados pela Administração na elaboração das projeções que suportam a análise de 
recuperação (Impairment) do ágio, assim como as respectivas divulgações na nota 13, são aceitáveis, no contexto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Combinação de negócios: 
Conforme divulgado na nota 11 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia adquiriu 
em 18/12/2018 a empresa AYTY CRM BPO e Serviços de Tecnologia da Informação Ltda. A aplicação do método de 
aquisição requer, entre outros procedimentos, que a Companhia determine o valor justo da contraprestação 
transferida, o valor justo dos ativos adquiridos e dos passivos assumidos e a apuração do ágio por expectativa de 
rentabilidade futura ou ganho por compra vantajosa na operação. Tais procedimentos envolvem, normalmente, um 
elevado grau de julgamento e a necessidade de que sejam desenvolvidas estimativas de valores justos baseadas 
em cálculos e premissas relacionados ao desempenho futuro do negócio adquirido e que estão sujeitos a um 
elevado grau de incerteza. Em razão do alto grau de julgamento relacionados, e ao impacto que eventuais alterações 
nas premissas poderiam ter nas demonstrações financeiras, consideramos este um assunto significativo para 
nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros, a leitura dos documentos que formalizaram a operação, tais como contratos e atas. Com o auxílio de 
nossos especialistas em avaliação de projeções, analisamos a metodologia utilizada para mensuração do valor 
justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, a razoabilidade das premissas utilizadas e cálculos efetuados 
confrontando, quando disponíveis, com informações de mercado. Com base nas informações analisadas, 
efetuamos ainda o recálculo da determinação do ágio apurado na operação e avaliamos a adequação das 
divulgações efetuadas pela Companhia. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que está 
consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os julgamentos e premissas utilizados pela 
Administração no processo de identificação e mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos, bem como na determinação do ágio da compra, assim como as respectivas divulgações na nota 11, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31/12/2018, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - DVA. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as IFRS, emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. Porto Alegre/RS, 29/03/2019. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-
2SP015199/O-6, Guilherme Ghidini Neto - Contador CRC-RS 067795/O-5.
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                   Controladora                Consolidado
Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  931.528 619.135 1.031.254 711.622
Caixa e equivalentes de caixa 4 59.883 31.670 66.492 42.402
Contas a receber de clientes 6 470.555 341.340 449.843 350.323
Estoques 7 325.744 194.588 405.332 251.756
Impostos e contribuições 
 a recuperar 8 48.344 37.018 78.050 50.749
Outras contas a receber 9 6.992 11.253 10.867 12.460
Instrumentos financeiros 
 derivativos 10 15.721 158 15.721 158
Despesas antecipadas  4.289 3.108 4.949 3.774

Não circulante  678.820 651.051 737.419 697.721
Outras contas a receber 9 14.476 748 6.271 –
Impostos diferidos 19.2 – – 452 –
Aplicações financeiras 
 de longo prazo 5 2.382 4.230 2.382 4.230
Impostos e contribuições 
 a recuperar 8 8.119 9.346 9.585 10.620
Depósitos judiciais 21 26.164 23.535 27.003 23.964
Despesas antecipadas  657 394 657 394
Investimentos 12 265.878 271.609 11.563 6.186
Imobilizado 13 303.152 296.591 612.681 604.500
Intangível 14       57.992        44.598       66.825       47.827
Total do ativo   1.610.348   1.270.186  1.768.673  1.409.343

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
                        Capital social                         Reserva de  Outros 
 Capital Capital a Capital Reserva Reserva Reserva incentivos Lucros resultados 
 subscrito integralizar    social de capital       legal de lucros         fiscais acumulados abrangentes      Total
Saldos em 31/12/2016 198.512 (224) 198.288 1.680 14.701 247.489 60.877 – – 523.035
Aumento de capital 241.789 – 241.789 – – (241.789) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 122.949 – 122.949
Destinação do lucro líquido          
Constituição de reservas – – – – 4.688 48.951 63.966 (117.605) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (5.344) – (5.344)
Dividendo adicional proposto – – – – – (5.700) –  – (5.700)
Ajuste de avaliações patrimoniais              –                 –            –               –            –              –                 –                   –                 31          31
Saldos em 31/12/2017 440.301 (224) 440.077 1.680 19.389 48.951 124.843 – 31 634.971
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 108.102 – 108.102
Destinação do lucro líquido          
Constituição de reservas – – – – 3.191 47.115 54.157 (104.463) – – 
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (3.639) – (3.639)
Dividendo adicional proposto – – – – – (7.081) – – – (7.081)
Ajuste de avaliações patrimoniais              –                 –            –               –            –              –                 –                   –                 25          25 
Saldos em 31/12/2018   440.301           (224) 440.077        1.680   22.580     88.985      179.000                   –                 56 732.378

Demonstração dos fluxos de caixa
            Controladora          Consolidado
      2018      2017      2018       2017
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 139.392 142.912 141.936 143.695
Ajustes para conciliar o resultado
 às disponibilidades geradas:
Perda de crédito esperada 2.600 1.079 3.092 1.079
Provisão para perdas em estoques  15.348 6.669 6.752 8.192
Equivalência patrimonial  17.692 (5.498) (5.377) (2.869)
Encargos financeiros e variações cambiais 70.922 41.855 72.402 42.476
Provisão para demandas judiciais 
 e atualização de depósitos judiciais  8.795 1.202 8.734 1.091
Ajuste na avaliação de impairment de ativos (10.758) (4.540) (10.758) (4.540)
Receitas de incentivos fiscais (12.969) – (12.969) –
Perdas com créditos diversos 453 – 453 –
Resultado na venda de bens do ativo imobilizado  (517) 70 (517) 65
Ajuste a valor presente (580) 1.626 (580) 1.626
Ajuste a valor justo de instrumentos
 financeiros não liquidados (14.376) 1.437 (14.376) 1.437
Amortização do contrato de fornecimento – – (6.662) (4.505)
Lucros nos estoques não realizados 493 1.124 – –
Compra vantajosa  (13) – – –
Provisão/reversão contrato de manufatura – – 15.675 (5.598)
Depreciação e amortização  18.116 20.545 53.740 33.742
Outros            –           –     1.720            –
 234.598 208.481 253.265 215.891
Variação dos ativos e passivos 
 circulantes e não circulantes: 
Contas a receber  (125.674) (48.762) (105.469) (32.603)
Estoques  (146.504) 15.487 (160.328) (610)
Impostos a recuperar (1.241) 25.516 (16.273) 24.382
Outros ativos  (4.763) (7.427) (6.102) 1.966
Despesas antecipadas  (1.444) (1.020) (1.438) (1.434)
Fornecedores  19.170 5.881 32.914 15.274
Obrigações trabalhistas e tributárias  8.911 1.114 18.001 (2.244)
Outros passivos  (5.942) (5.493) (12.724) (1.087)
Impostos de renda e CSLL pagos   (21.505)  (25.073)  (22.704)  (25.431)
Fluxo de caixa líquido gerado(aplicado) 
 nas atividades operacionais: (44.394) 168.704 (20.858) 194.104
Fluxo de caixa das atividades de investimento:    
Aquisição de bens do ativo imobilizado   (35.006) (29.308) (65.748) (45.669)
Aquisição de intangível  (3.446) (3.254) (5.061) (8.154)
Aplicações financeiras de longo prazo (696) (327) (696) (327)
Recebimento na venda de ativo imobilizado 836 9.467 836 9.467
Mútuo ativo com controlada (10.808) 6.914 (4.072) –
Aquisição de controlada, liquido de caixa   (3.308) (159.746)   (3.278) (153.426)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento: (52.428) (176.254) (78.019) (198.109)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captações de empréstimos
 e financiamentos 425.755 168.467 431.095 169.313
Pagamento principal de empréstimos
 e financiamentos (266.467) (116.085) (266.991) (116.261)
Pagamento dos juros de empréstimos
 e financiamentos (21.828) (29.397) (21.838) (29.403)
Dividendos pagos a acionistas (12.425) (10.001) (12.425) (10.001)
Partes relacionadas            –  (22.086)    (6.874)   (16.337)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades de financiamento: 125.035    (9.102) 122.967    (2.689)
Aumento (diminuição) líquida de
 caixa e equivalentes de caixa   28.213  (16.652)    24.090    (6.694)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 31.670 48.322 42.402 49.096
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício   59.883   31.670    66.492    42.402
   28.213  (16.652)    24.090    (6.694)

Prezados Acionistas: “A Administração da União Química Farmacêutica Nacional S/A submete à apreciação dos Senhores o Relatório da Adminis-
tração e as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da Companhia, com os pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho 
Fiscal, referente ao exercício social encerrado, em 31 de dezembro de 2018.” Mensagem da Administração: Em 2018 a União Química manteve sua 
história de sucesso traduzida pelo crescimento acima do mercado e protagonismo nos diversos mercados em que participa. A despeito do cenário 
político e econômico adverso, marcado pelas incertezas do período pré-eleitoral, além de fatos como a greve dos caminhoneiros, pressão inflacionária 
e cambial, a União Química atingiu crescimento de 16,2% em vendas no mercado monitorado pelo PMB (Pharmaceutical Market Brazil) - IQVIA, 
enquanto o mercado cresceu 8,25%. Considerando todos as divisões de negócio da companhia, nosso crescimento em vendas foi de 36% comparado 

Parecer do Conselho Fiscal sobre o Relatório da Administração e Demonstrações Contábeis
O Conselho Fiscal da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“União Química”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo 
examinado o Relatório da Administração da União Química, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, a Demonstração das Mutações Patrimoniais, as respectivas Notas Explicativas, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, e a 
Proposta para destinação do resultado, inclusive o orçamento de capital, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, por voto 

com 2017. Consolidamos nossa divisão de terceirização de produção, com a Inovat, negócio adquirido no final de 2017 junto à Zoetis e onde fabrica-
mos medicamentos para a saúde animal da própria vendedora do negócio, para cerca de 100 países. Crescemos em todas as unidades comerciais, 
como resultado de fortes investimentos em equipe comercial, propaganda e uma estrutura logística reforçada pela inauguração de novo Centro de Dis-
tribuição no sul de Minas Gerais. Na Divisão de Saúde Animal, destaca-se o início da distribuição do produto Lactotropin (r-BST- somatotrofina bovina). 
Fortalecemos nossa capacidade de atendimento aos nossos clientes através de renovação no parque fabril, melhoria de processos, desenvolvimento 
de novos produtos e eficiência operacional, garantindo desta maneira, as bases para o contínuo crescimento da organização. 

Fernando Castro Marques, Diretor Presidente

da totalidade dos seus membros, é de opinião que as citadas peças, examinadas à luz da legislação societária vigente, encontram-se em condições 
de serem aprovadas pela Assembleia Geral Ordinária da União Química.

São Paulo, 22 de março de 2019
Luiz Guimarães - Presidente 

Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Rui Willig

1. Contexto operacional - A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade anônima de capital 
fechado (“União Química”, “Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, “Grupo”) 
têm como atividade principal a fabricação, manipulação, comercialização e distribuição de produtos far-
macêuticos para uso humano e veterinário, de produtos biológicos para controle de pragas, de produtos 
cosméticos, dietéticos, de higiene pessoal, concentrando suas operações nas linhas Oftalmológicos, 
Sistema Nervoso Central e Dor, Medicamentos Isentos de Prescrição (MIP), Linha Farma, Linha Hospitalar, 
Linha de Produtos Éticos e Genéricos. Atualmente, a Companhia possui cinco plantas fabris, localizadas 
em Embu-Guaçu - SP, duas em Pouso Alegre - MG e duas em Brasília - DF; dois centros de distribuições 
localizados, Brasília - DF e Pouso Alegre - MG e dois escritórios, a sede administrativa e de vendas na 
cidade de São Paulo - SP e escritório de vendas e representações na cidade do Rio de Janeiro - RJ. 
A Companhia possui participação societária nas seguintes empresas: i) Bionovis S.A. - “joint venture” 
- investimento em conjunto - consiste em pesquisa, desenvolvimento, produção, distribuição e comercia-
lização de produtos biotecnológicos; e nas controladas ii) Anovis Industrial Farmacêutica Ltda., iii) Inovat 
Industria Farmacêutica Ltda. iv) Union Quimica Farmacêutica Internacional S.A. v) UQ Indústria Gráfica 
e de Embalagens Ltda. e vi) Claris Produtos Farmacêuticos do Brasil Ltda.. Aquisição da empresa Claris 
Produtos Farmacêuticos do Brasil Ltda. - Em 28 de dezembro de 2017 a Companhia firmou “Contrato de 
Compra de Cotas” com a Catalys Venture Cap Limited e a Claris Lifesciences Limited para aquisição da 
totalidade das cotas do capital social da Claris Produtos Farmacêuticos do Brasil Ltda. (“Claris”). Em 21 
de maio de 2018 a 26º Alteração do Contrato Social foi homologada pela Junta Comercial do Estado de 
São Paulo para Cessão e Transferência de Quotas. O detalhamento do preço de aquisição da Inovat na 
data de aquisição, avaliado por consultoria técnica externa, está alocado e apresentado conforme a seguir:
Ativo: Livros Mais valia Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 30 – 30
Contas a receber de clientes 20 – 20
Impostos e contribuições a recuperar 1.587 – 1.587
Outras contas a receber 15 – 15
Depósitos judiciais 58 – 58
Imobilizado 3 – 3
Intangíveis - marcas          –         5.579           5.579
 1.713 5.579 7.292
Passivo:
Obrigações trabalhistas e tributárias 86 – 86
Outras contas a pagar   1.806                –           1.806
   1.892                –           1.892
Patrimônio líquido (179) 5.579 5.400
Valor contraprestação paga – – 5.387
Compra vantajosa apurada – – 13
A compra vantajosa apurada é representada pela mais valia identificada em marcas no valor de R$5.579, 
em relação ao valor da contraprestação paga. O valor total da contraprestação paga foi de R$5.387, sendo 
que R$2.079 foi liquidado em exercícios anteriores e o saldo remanescente (R$3.308) foi liquidado em 2018. 
Conforme demonstrado no quadro acima, essa combinação de negócios gerou uma compra vantajosa 
no valor de R$13 e não foram identificados outros ativos além dos elementos patrimoniais relacionados. 
Aquisição da empresa Inovat Industria Farmacêutica Ltda. Em 14 de novembro de 2017 a Companhia 
firmou “Contrato de Compra e Venda de Quotas” com a Zoetis Industria de Produtos Veterinários Ltda. 
(“Zoetis”) para aquisição da totalidade das cotas do capital social da Inovat Indústria Farmacêutica Ltda. 
(“Inovat”). Além da celebração do contrato mencionado acima, a Companhia e a Zoetis assinaram, na data 
de fechamento da transação, um contrato de fabricação e fornecimento, no qual a Inovat, ficará responsável 
pela industrialização dos produtos Zoetis, e distribuição em mais de 100 países. A aquisição teve como 
objetivo atuar no segmento de terceirização de produção de medicamentos veterinários, com geração 
adicional de receita e caixa mensurados por este novo negócio e ampliar a capacidade produtiva da União 
Química, caracterizando uma combinação de negócio. O detalhamento do preço de aquisição da Inovat 
na data de aquisição, avaliado por consultoria técnica externa, conforme definido pelo Pronunciamento 
Técnico CPC 15 - Combinação de Negócios está alocado e apresentado conforme a seguir:
Ativo:   Livros Mais valia Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 6.320 – 6.320
Contas a receber 5 – 5
Estoques  20.477 – 20.477
Impostos a recuperar 5.807 – 5.807
Partes relacionadas 7.637 – 7.637
Imobilizado líquido 95.999 51.447 147.446
 136.245 51.447 187.692
Passivo:
Fornecedores 966 – 966
Obrigações trabalhistas e tributárias 14.281 – 14.281
Obrigações trabalhistas e tributárias            –       12.743        12.743
   15.246       12.743        27.989
Patrimônio líquido 120.999 38.704 159.703
Valor contraprestação paga – – 159.746
Compra vantajosa apurada – – (43)
O ágio apurado é representado pela mais valia dos ativos tangíveis e outros ativos identificados no valor 
de R$51.447, líquido do valor justo do contrato de fornecimento no valor de R$12.743 com a Zoetis, em 
relação ao valor da contraprestação paga. A mais valia do contrato de fornecimento foi apurada conside-
rando as cláusulas contratuais para o fornecimento à Zoetis durante os próximos 5 anos. O valor total da 
contraprestação de R$159.746 foi integramente quitado até 31/12/2017. Conforme demonstrado no quadro 
acima, essa combinação de negócios gerou um ágio no valor de R$43 e não foram identificados outros 
ativos além dos elementos patrimoniais relacionados. 2. Principais políticas contábeis - a) Declaração de 
conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC) - As demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas da Companhia foram elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 
11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) 
e pelos padrões internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e somente, elas estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão das 
operações da Companhia. A diretoria da Companhia autorizou a emissão destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas em 15 de março de 2019. b) Principais estimativas contábeis - A preparação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a análise de riscos para determinação de provisões e respectivos valores; revisão 
da estimativa de vida útil dos bens do ativo imobilizado e do prazo de geração de benefícios econômicos 
futuros dos ativos intangíveis; ativos e passivos fiscais diferidos; cálculo da perda para redução do valor 
recuperável de ativos financeiros e não financeiros (impairment); valor justo de instrumentos financeiros. 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas no mínimo anualmente. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. c) Base para preparação 
e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor, exceto 
por determinados elementos patrimoniais mensurados pelos seus valores justos quando indicado ao 
longo desta Nota Explicativa. d) Base de consolidação - As seguintes politicas contábeis são aplicadas na 
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: Controladas Controladas são todas as entidades 
nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais geralmente 
acompanhada de uma participação de mais do que a metade do capital social. As controladas são total-
mente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é 
interrompida a partir da data em que o controle termina. Transações entre companhias, saldos e ganhos 
não realizados entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. 
As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário, para assegurar a consistência 
com as políticas adotadas pela Companhia. Sociedades incluídas nas demonstrações financeiras con-
solidadas - As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da 
União Química Farmacêutica Nacional S.A. e de suas sociedades controladas direta, Anovis Industrial 

Demonstração dos resultados abrangentes
              Controladora          Consolidado 
       2018      2017      2018      2017
Lucro líquido do período 108.102 122.949 108.102 122.949
Ajustes de avaliações patrimoniais          25          31          25          31
Resultado abrangente do exercício 108.127 122.980 108.127 122.980

Demonstração do resultado
               Controladora              Consolidado
 Notas         2018         2017         2018         2017
Receita operacional líquida 23 1.219.778 1.026.622 1.512.932 1.113.205
Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados 24   (603.665)  (493.811)  (769.961)  (512.197)
Lucro bruto  616.113 532.811 742.971 601.008
Despesas e receitas operacionais: 
Com vendas, gerais e administrativas 24 (410.388) (368.266) (548.229) (436.796)
Outras receitas operacionais, líquidas 25 14.103 3.438 7.488 9.911
Equivalência patrimonial 12.2    (17.692)       5.498        5.377       2.869
Lucro operacional antes das 
 receitas e despesas financeiras  202.136 173.481 207.607 176.992
Receitas financeiras 26 118.110 33.443 121.635 33.681
Despesas financeiras 26  (180.854)    (64.012)  (187.306)    (66.978)
Resultado financeiro, líquido:  (62.744) (30.569) (65.671) (33.297)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL  139.392 142.912 141.936 143.695
Provisão para IRPJ e CSLL: 
Corrente 19.1 (26.641) (14.551) (29.844) (16.176)
Diferido 19.1       (4.649)      (5.412)      (3.990)      (4.570)
Lucro líquido do exercício     108.102   122.949   108.102   122.949
Lucro básico e diluído por ação 
 atribuível aos acionistas (em R$) 22.6 0,2849 0,3241  

Balanços Patrimoniais

                  Controladora                   Consolidado
Passivo Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  484.720 316.085 555.877 354.904
Fornecedores 16 94.378 75.510 121.561 88.935 
Empréstimos e financiamentos 17 279.753 150.744 285.718 151.177 
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 75.721 68.486 103.692 87.634 
Imposto de renda e contribuição social 19.2 5.022 – 6.961 865 
Instrumentos financeiros derivativos 10 2.535 1.595 2.535 1.595 
Dividendos a pagar 22.5 3.639 5.344 3.639 5.344 
Contrato de fornecimento
 - manufatura 12.4 – – 12.235 – 
Outras contas a pagar 20 23.672 14.406 19.536 19.354 
Não circulante  393.250 319.130 480.418 419.468
Empréstimos e financiamentos 17 319.366 241.162 319.366 241.483 
Provisão para demandas judiciais 21 21.444 11.656 21.862 11.783 
Impostos diferidos 19.2 13.622 8.973 13.622 9.180 
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 11.375 19.674 11.375 19.674 
Contrato de fornecimento - manufatura 12.4 – – 73.244 92.141 
Outras contas a pagar 20 27.443 37.665 40.949 45.207 
Patrimônio líquido  732.378 634.971 732.378 634.971
Capital social 22.1 440.077 440.077 440.077 440.077 
Reserva de capital  1.680 1.680 1.680 1.680 
Reserva legal 22.2 22.580 19.389 22.580 19.389 
Reserva de lucros 22.3 88.985 48.951 88.985 48.951 
Reserva de incentivos fiscais 22.4 179.000 124.843 179.000 124.843 
Ajustes de avaliações patrimoniais            56             31             56            31
Total do passivo e patrimônio líquido  1.610.348 1.270.186 1.768.673 1.409.343

Notas explicativas às demonstrações financeiras

Farmacêutica Ltda., Union Quimica Farmaceutica Internacional S.A., Inovat Indústria Farmacêutica Ltda., 
UQ Indústria Gráfica e de Embalagens Ltda., Claris Produtos Farmacêuticos do Brasil Ltda.. A Companhia 
detém participação de 100% nas controladas, exceto na investida Anovis cuja participação é de 99,99%, e 
são registradas do meio do método da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais. 
A tabela a seguir ilustra informações financeiras resumidas dessas controladas:
 UQ
               Anovis                      Inovat                  Union      Gráfica Claris
       2018     2017     2018    2017  2018 2017     2018   2018
Ativo circulante 124.647 78.796 73.261 39.354 1.470 8.284 14.886 227
Ativo não circulante 114.932 105.237 98.047 97.412 – – 6.607 61
Passivo circulante 124.463 59.062 31.076 12.556 – 23 14.649 1.881
Passivo não circulante 13.140 655 9.354 2.564 668 7.542 1 706
Patrimônio liquido 101.976 124.316 130.878 121.646 802 719 6.843 (2.299)
Participação 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Receita operacional líquida 205.670 123.074 163.070 2.482 – – 24.843 –
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício (22.339) 635 9.232 647 83 (116) (188) (2.194)
d) Base de consolidação - Controladas - Demonstrações financeiras individuais - Nas demonstrações 
financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os 
ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras 
consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controla-
dora. Controladas em conjunto - Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais a Companhia 
possui controle compartilhado, estabelecido contratualmente e que requer consentimento unânime nas 
decisões estratégicas e operacionais. Nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, as in-
formações financeiras de controladas em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial. e) Sumário das principais práticas contábeis - Princípios gerais e critério de reconhecimento 
de receita - Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo com o regime de competência. 
A receita de vendas é reconhecida na demonstração do resultado no momento do faturamento e ajusta-
da para refletir o momento da transferência dos riscos e benefícios inerentes aos produtos e as merca-
dorias vendidas, em adição à análise do provável recebimento dos valores devidos à Companhia e suas 
controladas, e quando não houver mais nenhum envolvimento da Administração com os produtos/mer-
cadorias. A receita de vendas é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos calculados sobre 
as vendas. Caixa e equivalentes de caixa - Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e in-
vestimentos temporários com prazos de vencimento e carência de até 90 dias, contados da data da 
aplicação, ou com vencimentos acima de 90 dias, mas considerados de liquidez imediata, pois há inten-
ção e possibilidade de serem resgatados no curto prazo, com o próprio emissor, por um montante de 
caixa com insignificante risco de mudança de valor. Os instrumentos financeiros somente são reconheci-
dos a partir da data em que a Companhia e suas controladas se tornam parte das disposições contratu-
ais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quan-
do aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras 
estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros, conforme descrito na Nota 
Explicativa 28. Os ativos financeiros estão classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao 
valor justo por meio do resultado. Os investimentos temporários são registrados inicialmente pelos valores 
de custo de aquisição e subsequentemente, são acrescidos dos rendimentos auferidos pela taxa efetiva 
de juros até as datas dos balanços (custo amortizado), que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. Compreendem os investimentos financeiros com prazos de vencimento e carência superiores 
a 90 dias da data da aplicação ou com prazos de vencimento inferior a 90 dias, e com impossibilidade de 
resgate antecipado sem risco significativo de mudança de valor. Os passivos financeiros não derivativos 
são todos mensurados pelo custo amortizado. Instrumentos financeiros derivativos são inicialmente re-
conhecidos ao valor justo, na data de contratação, e são posteriormente mensurados pelo valor justo 
mensalmente até a data de encerramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos 
no resultado do período no resultado financeiro. Contas a receber - As contas a receber de clientes cor-
respondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias e prestação de serviços no 
curso normal das atividades. A Companhia e suas controladas concedem normalmente prazo médio de 
124 dias para pagamentos pelos clientes, sendo esse prazo considerado pela Administração como parte 
das condições comerciais inerentes às operações da Companhia e de suas controladas, não sendo im-
putado um componente de financiamento significativo. Consequentemente, as operações de venda não 
estão sujeitas a ajustes a valor presente na data das demonstrações financeiras. Todos os recebíveis são 
mensurados subsequente ao reconhecimento inicial, pelo custo amortizado. Redução do valor recuperá-
vel de ativos financeiros - A Companhia e suas controladas avaliam nas datas do balanço se há alguma 
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. 
Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente 
se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos 
que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este 
evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de 
ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recu-
perável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um 
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência 
ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando 
há indicadores de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em venci-
mento ou condição econômica relacionados com defaults. Estoques - Os estoques são apresentados pelo 
menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo de matéria prima é determinado usando–se 
o método da Média Ponderada. Os custos dos produtos acabados e dos produtos em elaboração com-
preendem matérias–primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção 
relacionadas. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, 
deduzidos os custos de execução e as despesas de venda, sendo contabilizada, quando aplicável, a 
provisão para perdas decorrentes da data de validade, rejeição pelo controle de qualidade e avarias. O 
valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os 
custos de execução e as despesas de venda, sendo contabilizada, quando aplicável, a provisão para 
perdas decorrentes da data de validade, rejeição pelo controle de qualidade e avarias. Depósitos judiciais 

- Representado por depósitos à vista e em espécie realizados em juízo como lastro a questionamentos 
passivos que vem sendo discutidos pela Companhia. Periodicamente são avaliados em relação a sua 
recuperabilidade. Investimentos - Os investimentos da Companhia em empresas controladas e controla-
das em conjunto são avaliados e registrados pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações 
financeiras individuais, reconhecidos inicialmente ao custo, e as variações no resultado do exercício ou 
diretamente no patrimônio líquido, conforme aplicável. Quando necessário, as políticas contábeis das 
empresas investidas são ajustadas para garantir consistência com as políticas adotadas pela Companhia 
(investidora).Combinação de negócios - Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o méto-
do de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que 
é avaliada com base no seu valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não 
controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a Companhia mensura a participação de 
não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos 
identificáveis na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumi-
dos com o objetivo de classifica-los e aloca-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte da 
adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contra-
prestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo na data de aquisi-
ção. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo 
ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. 
Imobilizado - O ativo imobilizado é segregado em classes bem definidas e relacionadas às suas atividades 
operacionais. A indústria em que a Companhia e suas controladas operam é significativamente impacta-
da pelo desenvolvimento tecnológico, o que requer da Administração revisão frequente dos valores recu-
peráveis e estimativas de vida útil dos bens do ativo imobilizado. Terrenos e edificações compreendem 
principalmente as fábricas. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os 
terrenos não são depreciados. A taxa de depreciação de outros ativos é calculada usando o método line-

ar para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, conforme demonstra-
da na Nota Explicativa 13. A vida útil dos ativos é revisada e ajustada, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outros 
ganhos (perdas) líquidos” na demonstração do resultado. Intangível - i. Ágio - O ágio (goodwill) é repre-
sentado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o mon-
tante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de con-
troladas é registrado como “ Intangível” no consolidado e como investimento na controladora. O ágio é 
testado anualmente para verificar perdas (impairment). O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo 
menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são 
revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio rela-
cionado com a entidade vendida. ii. Marcas registradas - As marcas registradas e as licenças adquiridas 
separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo valor de aquisição. Se parte do valor pago na 
combinação de negócios relaciona–se a marcas, elas são reconhecidas em uma conta específica do 
grupo Intangível e mensuradas pelo seu valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas, uma 
vez que têm vida útil indeterminada, são testadas anualmente para verificar seu valor recuperável. iii. 
Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amorti-
zados durante sua vida útil média estimável de 5 anos. Os custos associados à manutenção de softwares 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. iv. Pesquisas e desenvolvimento de produtos - Os 
gastos com pesquisas, quando incorridos, são registrados diretamente no resultado. Os gastos de desen-
volvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de 
maneira confiável, se o produto ou processo forem tecnicamente e comercialmente viáveis, se os bene-
fícios econômicos futuros forem prováveis, e se Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para 
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos de desenvolvimento são reconhe-
cidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento 
capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (im-
pairment) - Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e 
são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo 
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre 
o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do im-
pairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identifi-
cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, 
que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível rever-
são do impairment na data de apresentação das demonstrações financeiras. Empréstimos e financiamen-
tos - Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reco-
nhecidas como custos da transação do empréstimo e capitalizada como um pagamento antecipado de 
serviços de liquidez e amortizada durante o período do empréstimo ao qual se relaciona. Contas a pagar 
aos fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. O prazo médio de pagamento das contas a pagar a fornece-
dores é de 61 dias, prazo esse considerado como parte das condições comerciais normais e inerentes 
da Companhia, por esse motivo, não foi aplicado qualquer ajuste a valor presente. Imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro correntes e diferidos - São calculados com base nas formas e alíquotas 
previstas na legislação vigente de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, para fins de determinação 
de exigibilidade. As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e a contribuição 
social, correntes e diferidos. Os tributos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculado com base no resultado ajustado ao lucro real, 
pelas adições e exclusões previstas na legislação, à alíquota vigente de 15% e adicional de 10%, quando 
aplicável. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é calculada à alíquota de 9% sobre o re-
sultado antes do imposto de renda, ajustada nos termos da legislação vigente. O IRPJ e a CSLL diferidos 
são calculados sobre diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos 
e os valores contábeis das demonstrações financeiras. O CPC 32 estabelece condições para o registro 
contábil de ativos fiscais diferidos, decorrentes de diferenças temporárias e de prejuízos fiscais e bases 
negativas de contribuição social. Essas condições incluem histórico de rentabilidade e expectativa de 
geração de lucros tributários futuros, fundamentadas em estudo técnico de viabilidade, que permitam a 

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

>>>Continua...



São Paulo, terça-feira, 23 de abril de 2019Página 10 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

realização do ativo fiscal diferido. O passivo do IRPJ e da CSLL diferidos é integralmente reconhecido, 
enquanto que o ativo depende da expectativa de realização futura. Impostos diferidos ativos e passivos 
são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o 
passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma 
autoridade tributária. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e de suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja re-
querido para liquidá–lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - A Companhia e suas controladas são 
partes de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as con-
tingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Moeda fun-
cional e transações em moeda estrangeira - A moeda funcional da Companhia e de suas principais 
controladas é o real (R$), mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. 
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas utilizando–se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas 
de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Os ganhos e as perdas 
de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira, são reconhecidos no resultado do exercício. Participação 
nos resultados - A Companhia e suas controladas reconhecem um passivo e uma despesa de participa-
ção nos resultados para os funcionários, a qual é vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos 
específicos, estabelecidos e aprovados no início de cada exercício. A Companhia e suas controladas 
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reconhecem uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada 
que criou uma obrigação não formalizada. Não existem quaisquer outros benefícios para funcionários e 
dirigentes após sua saída da Companhia e controladas (benefícios pós-emprego). Subvenções governa-

mentais - Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o be-
nefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se 
refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma 
sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um 
ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil 
esperada do correspondente ativo. Quando a Companhia recebe benefícios não monetários, o bem e o 
benefício são registrados pelo valor nominal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida 
útil esperada do bem, em prestações anuais iguais. O empréstimo ou assistência é reconhecido ou 
mensurado inicialmente a valor justo. A subvenção governamental é mensurada como a diferença entre 
o valor contábil inicial do empréstimo e os resultados recebidos. O empréstimo é subsequentemente 
mensurado de acordo com a política contábil. Normas, alterações e interpretações de normas - As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas com base 
nas práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
do exercício findo em 31/12/2017, com exceção das normas contidas no Pronunciamento Técnico CPC 
47 – Receitas de Contrato com Cliente, correlacionado as Normas Internacionais de Contabilidade IFRS 
15, e no Pronunciamento Técnico CPC 48 – Instrumentos Financeiros, correlacionado com as Normas 
Internacionais de Contabilidade IFRS 9, que tiveram suas vigências iniciadas a partir de 1º de janeiro de 
2018. A Companhia e suas controladas optaram por utilizar o método de efeito cumulativo nas adoções 
iniciais desses novos normativos (transições). Como resultado, a Companhia e suas controladas não 
aplicaram os requerimentos do CPC 48 (IFRS 9) para o exercício comparativo apresentado. A seguir o 
resumo dos efeitos das adoções iniciais dos referidos normativos: Com relação à adoção do Pronuncia-
mento Técnico CPC 47 (IFRS 15), houve reclassificações na demonstração de resultados do exercício 
comparativo, relativo à apresentação das despesas relacionadas às bonificações, que anteriormente eram 
apresentadas como uma despesa comercial e agora passam a deduzir a receita operacional líquida. A 
Companhia tem por prática realizar remessas dessas naturezas para seus clientes, com objetivo principal 
de impulsionar as vendas. Essas transações estão apresentadas como dedução de vendas, e seus im-
pactos na demonstração dos resultados do exercício comparativo findo em 31/12/2017 são os seguintes:

8. Impostos e contribuições a recuperar
                   Controladora                   Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
ICMS (i) 35.158 26.614 52.643 37.333
PIS 961 851 2.007 943
Cofins 3.573 3.786 8.357 4.413
Imposto de renda 5.485 4.736 6.364 5.991
Contribuição social sobre o lucro liquido 7.006 6.452 7.943 7.440
IRRF – – 17 16
IPI 3.278 3.382 9.201 4.606
Outros          1.002             543         1.103            627
        56.463        46.364       87.635       61.369
Circulante 48.344 37.018 78.050 50.749
Não circulante 8.119 9.346 9.585 10.620
(i) Refere-se, principalmente, a créditos obtidos na importação de medicamentos.
9. Outras contas a receber                  Controladora                 Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Adiantamento a fornecedores 1.078 874 2.309 1.214
Adiantamento de férias 3.401 3.076 4.172 3.781
Cauções e garantias 2.200 1.608 2.201 1.608
Outros (i) 2.512 278 4.384 440
Adiantamento para futuras 
 aquisições de investimentos – 5.417 – 5.417
Partes relacionadas (vide Nota 11)        12.277             748          4.072                 –
        21.468        12.001        17.138        12.460
Circulante 6.992 11.253 10.867 12.460
Não circulante 14.476 748 6.271 –
(i) Substancialmente representado por adiantamentos de benefícios a empregados. 
10. Instrumentos financeiros derivativos
     Controladora e Consolidado
Ativo      31/12/2018    31/12/2017
NDF (bancos) 246 158
SWAP             15.475                    –
 15.721 158
Passivo
NDF (bancos) (2.524) (147)
SWAP                   (11)            (1.448)
              (2.535)            (1.595)
Instrumentos financeiros, líquidos              13.186             (1.437)
11. Partes relacionadas - As transações com partes relacionadas e seus respectivos saldos estão 
demonstradas a seguir: 
           Controladora         Consolidado
Receitas      2018      2017      2018      2017
Vendas para Anovis (i) 97.006 52.608 – –
Vendas para F&F Distribuídora (ii) 208.302 144.307 208.302 144.307
Vendas para Inovat (i) 39 – – –
Vendas para UQ Indústria Gráfica (iii)     6.211            –            –            –
 311.558 196.915 208.302 144.307
Compras
Compras da Anovis (i) 9.375 3.523 – –
Compras da UQ Gráfica (iii) 23.038 – – –
Compras da Laboratil (iv)     9.050     5.132     9.050     5.132
 41.463 8.655 9.050 5.132
(i) Saldos referentes a operações de compra e venda de medicamentos e materiais de embalagem reali-
zadas com preços e condições de mercado; (ii) Saldos referentes a operações de venda de medicamentos 
com preços e condições de mercado. A Companhia e a F&F Distribuidora possuem controlador em comum; 
(iii) Saldos referentes a operações de compra e venda de materiais gráficos com preços e condições de 
mercado; (iv) Saldos referentes a serviço de embalagem secundária com preços e condições de mercado. 
A Companhia e a Laboratil possuem controlador em comum;
                   Controladora                  Consolidado
Ativo circulante 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Contas a receber da Anovis (i) 97.146 32.169 – –
Contas a receber F&F Distribuídora (ii) 90.632 50.665 90.632 50.665
Contas a receber da Inovat (iv) 1.085 – – –
Contas a receber da Laboratil (ii) – 27 – 27
Contas a receber da UQ Indústria Gráfica (iii)          3.735                 –                 –                 –
 192.598 82.861 90.632 50.692
Ativo não circulante
Outras contas a receber da Inovat (iv) 7.498 748 – –
Outras contas a receber da Union Agener (vi) 4.072 – 4.072 –
Empréstimos UQ Indústria Gráfica 1 – – –
Empréstimos Claris (vii)             706                 –                 –                 –
 12.277 748 4.072 –
Passivo circulante
Contas a pagar para Anovis (i) 452 653 – –
Contas a pagar para UQ Gráfica (iii) 4.588 – – –
Empréstimo com controlador indireto (v)                 –                 –             668          7.542
 5.040 653 668 7.542
(i) Saldos referentes a operações de compra e venda de medicamentos e materiais de embalagem 
realizadas com preços e condições de mercado e valores a receber relativo a serviços compartilhados; 
(ii) Saldos referentes a operações de venda de medicamentos com preços e condições de mercado. A 
Companhia e a F&F Distribuidora possuem controlador em comum; (iii) Saldos referentes a operações 
de compra e venda de materiais gráficos com preços e condições de mercado; (iv) Saldo mantido junto a 
Inovat Farmacêutica Ltda. são provenientes de valores a receber de despesas operacionais, apresentado 
por seu valor nominal com prazo de vencimento indeterminado, serviços compartilhados e mútuo, também 
apresentado por seu valor nominal acrescido de 12% de juros a.a., e prazo de vencimento indeterminado; 
(v) Refere-se a saldo de empréstimo obtido pela Union Internacional junto ao seu controlador indireto, 
apresentado a seu valor nominal, convertido para moeda funcional, sem remuneração e com prazo de 
vencimento indeterminado. (vi) A Union Agener, empresa do mesmo controlador da Companhia, recebeu 
recursos para pagamento de despesas pré operacionais. A expectativa é que o reembolso aconteça nos 
próximos 2 anos, sem o acréscimo de juros; (vii) Refere-se a empréstimos para pagamento de despesas 
operacionais, apresentado pelo seu valor nominal, sem juros e com prazo de vencimento indeterminado. 
Remuneração do pessoal-chave da Administração O pessoal-chave da Administração inclui Presidente 
e Diretores, sendo a remuneração paga e/ou a pagar demonstrada a seguir:
          Controladora            Consolidado
  2018  2017    2018   2017
Salários e encargos 5.142 5.561 8.965 7.554
Honorários da diretoria 1.944 1.944 1.944 1.944
Remuneração variável 1.081 1.245   1.686   1.395
 8.167 8.750 12.595 10.893
12. Investimentos - 12.1. Informações sobre investimentos
 Capital Participação no Patrimônio 
   Social capital social - %         liquido Resultado
 Bionovis S.A. (controlada em conjunto)
Em 31/12/2017 24.000 25,00 24.745 12.753
Em 31/12/2018 24.000 25,00 46.252 21.507
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda.
Em 31/12/2017 105.524 99,99 124.316 635
Em 31/12/2018 105.524 99,99 101.976 (22.339)
Union Quimica Farmacêutica
 Internacional S.A.
Em 31/12/2017 176 100,00 719 (116)
Em 31/12/2018 176 100,00 802 83
Inovat Indústria Farmacêutica Ltda.
Em 31/12/2017 (i) 128.027 100,00 121.646 647
Em 31/12/2018 128.027 100,00 130.878 9.232
UQ Indústria Gráfica e de 
 embalagens Ltda.
Em 31/12/2018 (ii) 7.031 100,00 6.843 (188)
Claris Produtos Farmacêuticos 
 dos Brasil Ltda.
Em 31/12/2018 (iii) 7.966 100,00 (2.375) (2.194)
(i) Resultado refere-se ao período de 2 meses. (ii) Resultado refere-se ao período de 6 meses. (iii) Re-
sultado refere-se ao período de 8 meses.
12.2. Movimentação dos investimentos
     UQ In-
   Union  dústria Claris
 Bionovis Anovis Quími- novat Grá- Brasil
            (i)         (ii) ca (iii)     I(iv) fica (v)      (vi)       Total
Saldo em 31/12/2016 3.317 104.000 184 – – – 107.501
Equivalência patrimonial 2.869 635 506 647 – – 4.657
Aquisição de investida – – – 121.042 – – 121.042
Ágio por rentabilidade futura – – – (43) – – (43)
Valor justo na aquisição – – – 38.704 – – 38.704
     UQ In-
   Union  dústria Claris
 Bionovis Anovis Quími- novat Grá- Brasil
            (i)         (ii) ca (iii)     I(iv) fica (v)      (vi)       Total
Depreciação - mais 
 valia de ativos – (3.664) – – – – (3.664)
Amortização do contrato 
 de fornecimento – 4.505 – – – – 4.505
Lucros nos estoques – (1.124) – – – – (1.124)
Diferenças cambiais 
 sobre conversão de 
 operações estrangeiras       –           –      31           –        –         –          31
Saldo em 31/12/2017 6.186 104.352 721 160.350 – – 271.609
Integralização de capital – – – – 7.031 – 7.031
Aquisição de investida – – – – – (179) (179)
Equivalência patrimonial 5.377 (22.339) 58 9.232 (188) (2.194) (10.054)
Valor justo na aquisição – – – – – 5.566 5.566
Compra vantajosa – – – – – 13 13
     UQ In-
   Union  dústria Claris
 Bionovis Anovis Quími- novat Grá- Brasil
            (i)         (ii) ca (iii)     I(iv) fica (v)      (vi)       Total
Depreciação - mais valia de ativos – (3.390) – (10.910) – – (14.300)
Amortização do
 contrato de fornecimento – 4.114 – 2.548 – – 6.662
Lucros nos estoques – (493) – – – – (493)
Diferenças cambiais sobre
 conversão de operações
 estrangeiras          –          –     23           –         –         –       23
Saldo em 31/12/2018 11.563 82.244 802 161.220 6.843 3.206 265.878
(i) Em 02 de abril de 2012, a Companhia integralizou R$2.500 do capital social na Bionovis S.A., primei-
ra empresa brasileira de produtos biotecnológicos, fundada pela Companhia em conjunto com a Aché 
Laboratórios Farmacêuticos S.A., EMS Participações S.A. e Hypera S.A.. A equivalência patrimonial de 
R$5.377 refere-se ao exercício de 2018. (ii) A Anovis Industrial Farmacêutica Ltda., foi adquirida em 13 de 
fevereiro de 2015, pelo montante de R$83.147, e atua no segmento de distribuição de medicamentos e 
terceirização de produção. A equivalência patrimonial de R$(22.339), refere-se ao resultado do exercício 
de 2018. Em 31/12/2018 a Companhia reconheceu no resultado do exercício a depreciação sobre a mais 
valia dos ativos tangíveis adquiridos na combinação de negócios, no montante de R$3.390, bem como a 
amortização da mais valia do contrato de manufatura no valor de R$4.114. A referida amortização con-
siderou os volumes contratuais até 31/12/2018. Esses montantes representam 17,70% de evolução do 
volume acumulado previsto do contrato até 2024. A Companhia ainda reconheceu o montante de R$(493) 
relativo a lucros não realizados nos estoques, proveniente de operações de venda de medicamentos para 
essa controlada. (iii) Remessa de numerários realizados pela Companhia para investimento e criação da 
empresa “Union Química Farmacêutica Internacional”, empresa localizada no Uruguai. A equivalência 
patrimonial de R$58 refere–se ao resultado do exercício de 2018. (iv) A Inovat Industrial Farmacêutica 
Ltda., foi adquirida em 14 de novembro de 2017, pelo montante de R$159.746, e atua no segmento de 
medicamentos veterinários e terceirização de produção. A equivalência patrimonial de R$9.232 refere-se 
ao resultado do exercício de 2018. Em 31/12/2018 a Companhia reconheceu no resultado do exercício a 
depreciação sobre a mais valia dos ativos tangíveis adquiridos na combinação de negócios, no montante 
de R$10.910, bem como a amortização do contrato de manufatura no valor de R$2.548, realizada com 
base nos volumes contratados. A referida amortização considerou o valor do contrato de fornecimento 
em relação ao exercício decorrido do contrato, que possui o prazo de 05 (cinco) anos, em 31/12/2018. 
(v) A UQ Indústria Gráfica e de Embalagens Ltda. iniciou suas operações em junho de 2018, e atua na 
fabricação e comercialização de embalagens de papel, metálicas entre outras. O montante de R$7.031 
refere-se à integralização de capital, através de ativo imobilizado e intangível, realizada pela Companhia 
na Empresa. A equivalência patrimonial de R$(188) refere-se ao prejuízo de sete meses. (vi) A Claris 
Produtos Farmacêuticos do Brasil Ltda, foi adquirida em 21 de maio de 2018 pelo montante de R$5.387. A 
equivalência patrimonial de R$(2.194) refere-se ao resultado do exercício sob administração da controlada. 
Os efeitos da combinação de negócios estão descritos na Nota Explicativa 1.

                             Controladora                                                                         Consolidado                                      
 31/12/2017   31/12/2017  
  (anteriormente  31/12/2017 (anteriormente  31/12/2017
        divulgado) Ajustes (reclassificado)        divulgado) Ajustes (reclassificado)
Receita operacional líquida (1) 1.031.370 (4.748) 1.026.622 1.117.953 (4.748) 1.113.205
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados            (493.811)            –            (493.811)            (512.197)           –             (512.197)
Lucro bruto 537.559 (4.748) (a) 532.811 605.756 (4.748) (a) 601.008
Despesas e receitas operacionais:
Com vendas, gerais e administrativas (1) (373.014) 4.748  (a) (368.266) (441.544) 4.748  (a) (436.796)
Outras receitas operacionais, líquidas 3.438 – 3.438 9.911 – 9.911
Equivalência patrimonial                 5.498            –                 5.498                 2.869           –                  2.869
Lucro operacional antes das receitas e despesas financeiras 173.481 – 173.481 176.992 – 176.992
Resultado financeiro, líquido: (30.569) – (30.569) (33.297) – (33.297)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social  142.912 – 142.912 143.695 – 143.695
Provisão para imposto de renda e CSLL corrente e diferido: (19.963) – (19.963) (20.746) – (20.746)
Lucro líquido do exercício             122.949            –             122.949             122.949           –              122.949
(a) Refere-se aos efeitos da aplicação da nova norma contábil CPC 47 / IFRS 15, relativo a reclassificação das operações de incentivos comerciais (bonificações), da rubrica despesas com vendas, gerais e 
administrativas para a rubrica de deduções da receita. No tocante à adoção do Pronunciamento Técnico CPC 48 (IFRS 9), sua adoção não teve um efeito significativo nas práticas contábeis da Companhia. As 
classificações e mensurações de instrumentos financeiros permaneceram as mesmas, com destaque apenas para a nova denominação de Empréstimos e Recebíveis que passou a se tornar Custo Amortizado. 
Os ativos e passivos financeiros ao custo amortizado consistem em contas a receber de clientes, outras contas a receber, depósitos judiciais, fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. 
A seguir demonstramos as categorias de mensuração originais no CPC 38 / IAS 39 e as novas denominações definidas pelo CPC 48 / IFRS 9 para cada classe de ativos e passivos financeiros da Companhia a 
partir de 1º de janeiro de 2018:
 Classificação original Nova classificação  Valor contábil original Novo valor contábil
 de acordo com o de acordo com de acordo com de acordo com 
Ativos financeiros:           CPC 38 / IAS 39    o CPC 48 / IFRS 9         o CPC 38 / IAS 39    o CPC 48 / IFRS 9
Caixa e equivalentes de caixa, aplicações Empréstimos e  
 financeiras de longo prazo recebíveis Custo amortizado 62.265 62.265
Instrumentos financeiros derivativos Valor justo por meio Valor justo por
Contas a receber, outras contas do resultado meio do resultado 15.721 15.721
 a receber e depósitos judiciais Empréstimos e recebíveis Custo amortizado                          518.187                     518.187
Total de ativos financeiros   596.173 596.173
Passivos financeiros
Instrumentos financeiros derivativos Valor justo por meio Valor justo por
Fornecedores, empréstimos  do resultado meio do resultado 2.535 2.535
 e financiamentos outras a pagar Custo amortizado Custo amortizado                          744.612                     744.612
Total de passivos financeiros   747.147 747.147

Com relação à provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD) - Impairment – considerando o novo 
critério de estimativa de perdas futuras esperadas, a Companhia não identificou ajustes relevantes con-
siderando o perfil de risco de seus clientes (contraparte) e o giro de curto prazo de seus recebíveis. Os 
pronunciamentos e interpretações que foram emitidos pelo CPC e IASB aplicados à Companhia e suas 
controladas, mas que não estavam em vigor até a data de emissão dessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, estão divulgados abaixo. Aplicável em ou a partir de 1º de janeiro de 2019: 
CPC 06 (R2) (IFRS 16) - Arrendamentos - tem como objetivo introduzir exigências de reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação dos arrendamentos. O pronunciamento fornece um modelo 
único de contabilização dos arrendamentos, requerendo que o arrendatário reconheça os ativos e passi-
vos para todos os contratos de arrendamentos, a menos que o prazo do contrato seja inferior a 12 meses 
ou o valor do ativo objeto do leasing tenha baixo valor. Para os arrendadores não há alterações substan-
ciais, devendo continuar classificando os contratos de leasing como operacionais ou financeiros, confor-
me definido na norma. A Companhia possui contratos de aluguéis de veículos e imóveis e, até o presen-
te momento, não foram concluídas as avaliações dos efeitos e divulgações decorrentes desse normativo. 
Com base na avaliação preliminar não espera-se impactos significativos em relação as demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto.. 
Lucro – esta interpretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 
32 quando houver incerteza sobre os tratamentos de imposto de renda. Nessas circunstâncias, a entida-
de deve reconhecer e mensurar o seu ativo ou passivo fiscal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos 
do CPC 32 / IAS 12 com base no lucro tributável (perda fiscal), nas bases fiscais, nas perdas fiscais não 
utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinados com base nesta inter-
pretação. Esta interpretação estará em vigor a partir de 1 de janeiro de 2019 mas são disponibilizadas 
determinadas isenções de transição. A Companhia opera em um ambiente tributário complexo e está em 
fase de conclusão dos estudos sobre o tema, mas não espera ter impactos com a aplicação da Interpre-
tação. 2.1. Reclassificações dos saldos comparativos - Para fins de melhor apresentação das infor-
mações comparativas, a Companhia efetuou determinadas reclassificações conforme a seguir, sem alte-
rar qualquer tipo de informação relevante, na demonstração de resultados: a) Reclassificado saldos entre 
as rubricas de custos com produtos vendidos e despesas com vendas, gerais e administrativas no valores 
de R$19.152 no individual (R$19.154 no consolidado) no exercício de 2017. 3. Gestão de risco dos 
instrumentos financeiros - 3.1. Fatores de riscos financeiros - As atividades da Companhia e de suas 
controladas expõem a diversos riscos financeiros; incluindo risco de mercado, risco de crédito e risco de 
liquidez. A Companhia e suas controladas seguem controle de gerenciamento de risco, que orienta em 
relação a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos deste contro-
le, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de 
avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. O controle de gerenciamento de risco da 
Companhia e de suas controladas foi definido pela Diretoria do Grupo. Nos termos deste controle, os 
riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou 
quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. a) Risco de mercado - i) Risco com taxa 
de juros - O risco associado é oriundo da possibilidade da Companhia e de suas controladas incorrerem 
em perdas decorrentes de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas 
a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia e suas controladas monitoram 
continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de rene-
gociação ou pagamento/recebimento antecipado das operações, ou mesmo contratar operações no mer-
cado financeiro para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. ii) Risco com taxa de câmbio 
- O risco associado decorre da possibilidade da Companhia e de suas controladas virem a incorrer em 
perdas decorrente de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem valores captados no mercado. A 
exposição líquida da Companhia, em 31/12/2018, está relacionada aos empréstimos em moeda estran-
geira, equivalentes a US$47.874 mil e €11.729 mil (2017 - US$18.236 mil e €2.119 mil) e importações de 
matérias-primas e/ou contratações de serviços nos montantes de US$2.973 mil e €288 mil (2017 - 
US$4.844 mil e €1.126 mil), havendo instrumentos (NDF) contratados para proteger parte dessa exposi-
ção com base em 31/12/2018 no total de US$13.855 mil e €1.521 mil (2017 - US$6.210 mil e €806 mil). 
b) Risco de crédito - O risco de crédito é administrado pela Diretoria da Companhia e de suas controladas. 
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, exposições de crédito de contas a receber 
em aberto e operações com partes relacionadas. A área de análise de crédito avalia a qualidade do 
crédito dos clientes, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada, comporta-
mento do mercado, consultas de créditos e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determina-
dos com base em classificações internas definidos pela Administração. A utilização de limites de crédito 
é monitorada regularmente. As vendas para os clientes são, geralmente, interrompidas quando há evi-
dência de inadimplência. Para os demais clientes com histórico de inadimplências, a Administração exige, 
em alguns casos, o recebimento antecipado para liberação de novos pedidos. A Administração não es-
pera nenhuma perda decorrente de inadimplência, exceto pela provisão para créditos de realização du-
vidosa, apresentada na Nota Explicativa 6. c) Risco de liquidez - É o risco da Companhia e de suas 
controladas não possuírem recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela área de Tesouraria. Vide análise quantita-
tiva de liquidez na Nota Explicativa 28. 3.2. Gestão de risco de capital - Os objetivos da Companhia e 
de suas controladas ao administrarem seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Com-
panhia e suas controladas podem rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endivida-
mento. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia e suas controladas monitoram o ca-
pital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida 
pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consoli-
dado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado por meio da 
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida 
líquida. A alavancagem financeira é decorrente basicamente das seguintes operações: (i) Operações de 
leasing financeiro (máquinas, equipamentos e veículos); (ii) Financiamento e refinanciamento de impor-
tações; (iii) Contratação de capital de giro; (iv) Operações FINAME (aquisição de máquinas e equipamen-
tos com índice de nacionalização mínimo de 60%); e (v) Debêntures. 3.3. Análise de sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros - O passivo financeiro da Companhia e de suas controladas está atrelado 
majoritariamente à contratos pré-fixados pela variação do CDI, representado por 52% do volume do 
passivo financeiro consolidado em 31/12/2018. Além disso, um total de 6% do volume do endividamento 
bancário está atrelada às taxas de juros pré-fixadas; 40% vinculados a contratos com variação cambial 
e 2% restantes atualizados por outros indexadores de correção monetária (tais como TLP e INPC). Os 
CPCs 48, 39 e 40, dispõem sobre a apresentação de informações sobre instrumentos financeiros, em 
nota explicativa específica, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. 
Com a finalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores nas dívidas ao qual a Companhia e suas 
controladas estão expostas na base de 31/12/2018, foram estimados 3 cenários distintos, considerando 
o volume de financiamento total. Com base nestes montantes consolidados em 31/12/2018, definimos o 
Cenário Provável para os 12 meses sequentes (Cenário I). A partir do Cenário I (Provável) simulamos 
acréscimo de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III) sobre as projeções dos índices de correção de cada 
contrato. Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta não levando em consideração a in-
cidência de tributos bem como o fluxo de vencimento de cada contrato programado para o decorrer de 
2018 e anos seguintes. A data base utilizada foi 31/12/2018, projetando os índices de correção de cada 
contrato para os próximos 12 meses e avaliando a sensibilidade destes em cada cenário.
 Cenário provável Cenário II Cenário III
Risco        dezembro18 dezembro18 dezembro18
Variação Cambial 237.542 237.542 237.542
Despesa Financeira Projetada 2.659 62.709 122.760
Variação % 1,12% 26,40% 51,68%
CDI 310.473 310.473 310.473
Despesa Financeira Projetada 25.752 30.748 35.744
Variação % 8,29% 9,90% 11,51%
Pré-Fixado 37.517 37.517 37.517
Despesa Financeira Projetada 1.415 1.415 1.415
Variação % 3,77% 3,77% 3,77%
Outros 13.587 13.587 13.587
Despesa Financeira Projetada 1.963 2.217 2.470
Variação %           14,45%        16,32%         18,18%
Total endividamento bancário           599.119        599.119         599.119
Total despesa financeira projetada 31.789 97.089 162.389
Total Variação % 5,31% 16,21% 27,10%
O ativo financeiro da Companhia e suas controladas estão atrelados à variação do CDI. Com a finalidade de 
verificar a sensibilidade das possíveis alterações do CDI, adotando-se a data base 31/12/2018, definimos 
o Cenário Provável para os 12 meses seguintes e a partir deste, simulamos variações de 25% (Cenário 
II) e 50% (Cenário III) sobre as projeções do indexador.
 Cenário provável I Cenário II Cenário III
Aplicações CDI 61.557 61.556 61.556
Taxa Sujeita a variação 6,32% 7,90% 9,48%
Receita Financeira Projetada                       3.890        4.863         5.836
Variação                              –           973          1.945

Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas em 31/12/2018 estão atrelados à remuneração 
diária de um percentual de variação do CDI, com liquidez diária. Parte das aplicações são caracterizadas 
como aplicações automáticas, de acordo com o saldo final disponível em conta corrente. Outra parte, 
foram aplicadas em CDB com liquidez diária através de montantes/lotes específicos negociados e distri-
buídos nas principais instituições de relacionamento da Companhia e suas controladas. A Companhia e 
suas controladas incluem as NDFs e Swap na análise de sensibilidade utilizando os seguintes cenários: 
Cenário I - considerado como referencial pela Companhia e suas controladas: obtido através da cotação 
do câmbio a R$ /US$ e taxas CDI, com base na compilação de projeções mercadológicas extraídas de 
relatórios das principais consultorias, instituições financeiras nacionais e internacionais e do Banco Central 
do Brasil. Cenário II e III - redução sobre as taxas câmbio e de CDI - esses cenários consideram reduções 
(deterioração) de 25% e 50% sobre as taxas de juros (marcados a mercado) atreladas aos instrumentos 
financeiros derivativos contratados pela Companhia e suas controladas com posições em aberto na data 
de fechamento. Os valores de sensibilidade na tabela abaixo são de variações dos instrumentos financeiros 
derivativos sob cada cenário.
                  Controladora e Consolidada                         
                                     31/12/2018                                     
 Cenário (I) Cenário (II) Cenário (III) 
    Provável Deterioração 25% Deterioração 50%
NDF (Bancos) (2.278) 17.339 32.469
Swap       15.464                    11.598                      7.732
Total       13.186                    28.937                    40.201
4. Caixa e equivalentes de caixa
                         Controladora                   Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Caixa e bancos 708 336 1.673 512
Aplicações financeiras
Santander 23.129 12.876 26.652 15.424
Bradesco 135 – 135 –
Banco do Brasil 15.406 8.180 15.406 8.180
Itaú Unibanco 47 20 1.404 8.028
Safra 5.060 – 5.060 –
Alfa 5.076 1 5.076 1
BRB 51 49 51 49
Citibank        10.271        10.208       11.035       10.208
        59.883        31.670       66.492       42.402
As aplicações financeiras em CDB possuem remunerações médias em torno de 98,29% do CDI. Com-
preendem valores em caixa ou equivalentes, aplicados em títulos emitidos por instituições financeiras de 
primeira linha, com ratings de crédito atribuídos pelas agências internacionais de rating, com alta liquidez, 
resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva.
5. Aplicações financeiras de longo prazo
                 Controladora                   Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Ativo não circulante
Banco de Brasília          2.382          4.230         2.382         4.230
          2.382          4.230         2.382         4.230
A Companhia mantinha operações relacionadas ao financiamento de 70% do valor devido de ICMS 
decorrente das vendas realizadas via Brasília, ficando a Companhia responsável pelo pagamento dos 
30% restantes. Como requerido no contrato firmado, a título de garantia, foram adquiridos Certificados 
de Depósitos Bancários (CDB) de emissão do Banco de Brasília (BRB), no valor equivalente a 10% do 
montante de cada parcela liberada do crédito, que devem ser mantidos até o vencimento de cada parcela 
do referido financiamento, sendo utilizado em sua totalidade para amortização da dívida. No mês de agosto 
de 2018 houve o leilão do Pro-DF no qual foi realizada a liquidação total da dívida de R$14.876 pelo valor 
de R$4.291 (Nota Explicativa 18). Houve também o leilão IDEAS do qual foi realizada a liquidação da 
dívida de R$3.087 pelo valor de R$703. (Nota Explicativa 18). Para efetuar as liquidações supracitadas foi 
utilizado R$2.637 das aplicações financeiras de longo prazo. 6. Contas a receber de clientes
                     Controladora                     Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Clientes nacionais 282.160 260.129 363.906 301.281
Clientes estrangeiros 33 68 33 68
Partes relacionadas (vide Nota 11)      192.598       82.861       90.632       50.692
 474.791 343.058 454.571 352.041
(-) Perda de crédito esperada         (4.236)        (1.718)        (4.728)        (1.718)
      470.555      341.340     449.843     350.323
A Companhia e suas controladas adotam, como procedimento, constituir provisão para perda de crédito 
esperada de recebíveis levando em consideração características dos clientes, bem como os prazos de 
vencimento dos títulos, em conjunto como a análise individual de sua carteira de clientes e perdas espe-
radas. A seguir, a movimentação de perda de crédito esperada em 2018 e 2017: 
 Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2016 (3.453) (3.453)
Provisão (4.632) (4.632)
Reversão  3.553  3.553
Baixa (perda efetiva)               2.814              2.814
Saldo em 31/12/2017 (1.718) (1.718)
Provisão (4.387) (4.879)
Reversão  1.787  1.787
Baixa (perda efetiva)                    82                   82
Saldo em 31/12/2018               (4.236)              (4.728)
Em 31/12/2017, a Companhia realizou reversão de perda de crédito esperada de recebíveis de clientes do 
Poder Público, considerando a remota probabilidade de default que esses recebíveis possuem no longo 
prazo e pelo histórico de recebimentos, mesmo que tais créditos apresentam atualmente estoque de 
inadimplência. Em 31 dezembro de 2018 à avaliação da Administração quanto aos fatores mencionados 
acima permanece inalterada. Os vencimentos das contas a receber sintética estão apresentados a seguir:
                                         Controladora                                            
                                  31/12/2018                                    31/12/2017
 Privado Público      Total Privado Público      Total
A vencer 373.396 5.716 379.112 313.084 4.960 318.044
Vencidos até 30 dias 21.924 8.020 29.944 5.187 3.306 8.493
Vencidos de 31 a 60 dias 10.144 3.492 13.636 431 1.798 2.229
Vencidos de 61 a 120 dias 17.795 2.355 20.150 1.279 2.761 4.040
Vencidos de 121 a 180 dias 22.930 1.345 24.275 361 1.507 1.868
Vencidos de 181 a 360 977 1.099 2.076 1.023 4.377 5.400
Vencidos acima de 361 dias     2.380     3.218     5.598        425    2.559     2.984
 449.546   25.245 474.791 321.790  21.268 343.058
                                            Consolidado                                             
                                  31/12/2018                          31/12/2017
 Privado Público      Total Privado Público      Total
A vencer 347.019 5.716 352.735 319.709 4.960 324.669
Vencidos até 30 dias 25.059 8.020 33.079 7.290 3.306 10.596
Vencidos de 31 a 60 dias 10.267 3.492 13.759 551 1.798 2.349
Vencidos de 61 a 120 dias 18.573 2.355 20.928 1.403 2.761 4.164
Vencidos de 121 a 180 dias 23.189 1.345 24.534 399 1.507 1.906
Vencidos de 181 a 360 2.758 1.099 3.857 989 4.377 5.366
Vencidos acima de 361 dias    2.461    3.218    5.679        432   2.559     2.991
 429.326 25.245 454.571 330.773 21.268 352.041
7. Estoques                       Controladora                  Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Produtos acabados 114.867 67.617 134.813 82.390
Produtos em processo 23.384 16.308 30.570 21.274
Matérias-primas 128.991 69.209 148.303 86.666
Materiais de embalagem 34.346 24.057 51.626 39.147
Material de manutenção e segurança 19.927 15.747 35.984 30.577
Adiantamento para aquisição de materiais (i) 12.411 3.226 12.411 3.226
Outros 5.718 5.323 10.551 9.592
(-) Provisão para perdas      (13.900)        (6.899)    (18.926)     (21.116)
     325.744     194.588    405.332    251.756
(i) Refere-se a adiantamentos para aquisição de matéria-prima e medicamentos importados para revenda.
 Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2016 (14.394) (15.806)
Provisão/Reversão (6.669) (8.192)
Baixa (perda efetiva) 14.164 14.164
Aquisição de controlada – (11.282)
Saldo em 31/12/2017             (6.899)         (21.116)
Provisão/Reversão (15.348) (6.752)
Baixa (perda efetiva)               8.347            8.942
Saldo em 31/12/2018             (13.900)          (18.926)
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12.3. Composição dos investimentos
 Investimento -  Ágio/ Mais valia/  Saldo
 Equivalência compra Contrato de Diferenças Inves-
      patrimonial vantajosa fornecimento    cambiais timento
Bionovis S.A. 11.563 – – – 11.563
Anovis Industrial 
 Farmacêutica Ltda. 101.976 2.633 (22.365) – 82.244
Union Quimica Farmacêutica 
Internacional S.A. 748 – – 54 802
Inovat Industrial Farmacêutica Ltda. 130.878 (43) 30.385 – 161.220
UQ Industrial Gráfica 
 e embalagens Ltda. 6.843 – – – 6.843
 Claris Produtos 
Farmacêuticos do Brasil Ltda.             (2.386)            13              5.579                 –     3.206
           249.622       2.603           13.599               54 265.878

12.4. Movimentação do contrato de fornecimento  Consolidado
Saldo em 
 31/12/2016 83.906

Amortização (4.508)

Aquisição 

 de controladora            12.743

Saldo em 
 31/12/2017            92.141

Amortização             (6.662)

Saldo em 
 31/12/2018             85.479
Circulante 12.235
Não circulante 73.244

(i) Este saldo refere-se a dívida contraída em decorrência da aquisição da Anovis Industrial Farmacêutica 
Ltda. junto à Novartis Biociências S.A., restando três parcelas anuais e consecutivas para liquidação do 
saldo. Este valor é atualizado pelo IPCA e durante o exercício findo em 31/12/2018 foram reconhecidos 
no resultado financeiro o montante de R$1.385 (R$1.330 em 2017), referente a juros incorridos e R$521 
(R$295 em dezembro de 2017) referente a ajuste a valor presente. 21. Depósitos judiciais e provisão 
para demandas judiciais - A Companhia e suas controladas são partes em ações judiciais e processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, oriundos do curso normal de suas operações, 
envolvendo questões de natureza tributária, previdenciária, reclamações trabalhistas e processos cíveis. As 
provisões para demandas judiciais são determinadas com base em análise de ações em curso, autuações 
e avaliações de risco onde os prognósticos de perda são considerados prováveis pela Administração e 
pelos consultores jurídicos. Provisão para
                      Depósitos judiciais                           de mandas judiciais             
        Controladora        Consolidado       Controladora      Consolidado
    2018     2017     2018    2017     2018   2017    2018   2017
Tributárias 20.258 19.361 20.258 19.361 5.195 4.059 5.271 4.059
Trabalhistas e
 previdenciárias 5.223 3.540 5.867 3.774 12.044 6.384 12.386 6.511
Cíveis      683      634      878      829   4.205   1.213   4.205   1.213
 26.164 23.535 27.003 23.964 21.444 11.656 21.862 11.783
Movimentação das provisões:  Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2016 13.797 13.801
Adições – 123
Baixa por perda (4.096) (4.096)
Baixa por reversão (77) (77)
Atualizações e alterações de risco               2.032              2.032
Saldo em 31/12/2017             11.656            11.783
Adições 10.447 10.738
Baixa por perda (1.631) (1.631)
Baixa por reversão (388) (388)
Atualizações e alterações de risco               1.360             1.360
Saldo em 31/12/2018             21.444           21.862
A natureza das demandas judiciais e obrigações pode ser sumariada como segue: Tributárias - referem-se 
a demandas judiciais nas quais estão sendo contestadas a legalidade ou a constitucionalidade de alguns 
impostos, taxas e contribuições, como também a distintas interpretações sobre a forma de apuração ou 
compensação de determinados tributos. Destacam-se os processos de cobrança de ICMS pela Secretaria 
da Fazenda do Estado de Goiás, Minas Gerais e São Paulo e a defesa aos autos de infração relativos 
à cobrança de IPI, PIS e COFINS sobre arrendamento mercantil para aquisição de bens. Trabalhistas e 
previdenciárias - consistem, principalmente, em reclamações de empregados relacionadas a disputas sobre 
o montante de compensação pago nas demissões e vínculo trabalhista. Ações cíveis - as principais ações 
estão relacionadas a reclamações relativas a resultados obtidos na utilização de medicamentos fabricados 
pela Companhia. Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstrações financeiras financeiras - A 
Companhia e suas controladas tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos 
de perda classificados pelos assessores jurídicos da Companhia como possíveis, para as quais não há 
provisão constituída, distribuídos da seguinte forma:
                    Controladora                   Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Tributárias 63.142 52.942 63.142 52.942
Trabalhistas e previdenciárias 20.750 17.745 29.185 25.619
Cíveis        47.569        38.242        47.569       38.242
      131.461      108.929      139.896     116.803
Os principais processos da Companhia e suas controladas, com grau de risco possível considerado pelos 
seus assessores jurídicos como possível, são relacionados abaixo:
Tributários - (i) Impugnação administrativa relativa a lavratura do Auto de Infração e imposição de multas, 
relativo a glosa de despesas tomadas e tidas como não-dedutíveis para fins de determinação da base 
de cálculo do Imposto de renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 
- CSLL. Aguarda-se análise e julgamento da defesa apresentada. Os autos foram encaminhados para a 
Delegacia de Julgamento da Receita Federal onde permanecem aguardando julgamento. Aguarda-se, 
também, análise e julgamento da Manifestação de Inconformidade apresentada. (ii) Auto de Infração lavrado 
pela Receita Federal no exercício de 2004, questionando a comprovação dos custos dos bens e serviços 
vendidos e sua respectiva dedutibilidade para fins de determinação da base de cálculo do Imposto de 
renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL. (iii) Questionamentos 
da Secretária da Fazendo do Estado de São Paulo relativo a utilização de crédito de ICMS, através de 
escrituração de notas fiscais de transferência de mercadorias recebidas de estabelecimento filial situado 
no Distrito Federal. (iv) Mandado de Segurança visando a concessão de ordem para garantir o direito 
de não recolher ao erário a contribuição ao PIS/PASEP e à COFINS na importação de bens do ativo 
imobilizado. Cíveis - (i) Ação judicial pleiteando o pagamento de reparação danos morais e materiais pela 
arrecadação do bem próprio em ação de falência. (ii) Ação principal declaratória referente a ordem de 
pagamento dado em garantia. Pleito relativo a danos morais e materiais com o desligamento de empre-
gados e lucros cessantes. Danos em razão da alegada rescisão unilateral do contrato e da contratação 
do novo distribuidor. (iii) Alegação de problemas de saúde, causada por suposto erro médico ou defeito de 
medicamentos receitados pelo hospital. Requer indenização por danos morais, estéticos e matérias para 
ressarcimento de despesas medicas com medicamentos e lucros cessantes em razão da diminuição de 
capacidade laborativa. (iv) Discussões relativas a supostas lesões na utilização de medicamentos em que 
são pleiteados danos morais e materiais, pagamento de pensão mensal. Trabalhistas - (i) A Companhia 
e suas controladas possuem ações trabalhistas envolvendo discussões sobre pretensões de diferenças 
salariais. (ii) Os demais processos referem-se a solicitações de danos morais, matérias, bem como vín-
culo empregatício. 22. Patrimônio líquido - 22.1. Capital social - Em 31/12/2018 e 31/12/2017 o capital 
social integralizado era de R$440.077, representado por 379.377.291 ações ordinárias, assim distribuídas:
       31/12/2018 e 31/12/2017
          Ações                  %
Robferma Administração e Participações Ltda. 305.985.001 80,654538%
MJP Adm. Participações S/S Ltda. 43.175.452 11,380611%
Cleita de Castro Marques 15.108.419 3,982426%
Cleide Marques Pinto   15.108.419   3,982426%
  379.377.291       100,00%
22.2. Reserva legal - A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício, deduzida da parcela de subvenção governamental e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízos ou aumentar o capital. O cálculo da reserva legal está apresentado a seguir:
Descrição      2018       2017
Lucro liquido do exercício 108.102 122.949
(-) Reserva de subvenção  (44.281)  (29.190)
Base para reseva legal   63.821   93.759
Reserva legal (5%)      3.191      4.688
22.3. Reserva de lucros - A Companhia destinou do lucro líquido do exercício de 2018 o montante de 
R$47.115 (R$48.951 em 2017) à reserva de lucros retidos para investimento, com base em orçamento de 
capital preparado pela Administração. 22.4. Reserva incentivos fiscais - A Companhia goza de benefícios 
fiscais do ICMS, os quais foram concedidos em processo administrativo-tributário, respaldados por lei/decre-
to junto ao Governo de Minas Gerais e ao Governo do Distrito Federal, mediante assinatura de “Convênio” 
e “Contrato”, respectivamente. A movimentação está apresentada na publicação da Demonstração das 
mutações do patrimônio líquido. Durante o exercício de 2018, a Administração da Companhia reconheceu 
o montante de R$54.157, dos quais R$12.969 são provenientes do leilão do Pró-DF/IDEAS e R$41.188 
são do Convênio junto ao Governo de Minas Gerais. 22.5. Dividendos mínimos obrigatórios - De acordo 
com o estatuto social, 6% do lucro líquido anual ajustado como previsto na legislação societária brasileira 
são destinados para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de que trata o artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações. O cálculo dos dividendos propostos está apresentado a seguir:
Descrição      2018       2017
Lucro líquido do exercício 108.102 122.949
(-) Reserva de subvenção  (44.281)  (29.190)
Base para reserva legal 63.821 93.759
Reserva legal (5%)    (3.191)    (4.688)
Base de cálculos dos dividendos 60.630 89.071
Dividendos propostos (6%) 3.639 5.344
A movimentação dos dividendos está apresentada a seguir:
Dividendo a pagar - 31/12/2017     5.344
Pagamentos no exercício (12.425)
Dividendo adicional proposto 7.081
Dividendo mínimo obrigatório do exercício     3.639
Dividendo a pagar - 31/12/2018     3.639
22.6. Resultado por ação - O cálculo básico e diluído de resultado por ação é feito através da divisão 
do resultado do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. Não há instrumentos ou acordos 
para a emissão de ações ordinárias e, consequentemente, não há evento que possa diluir os dividendos 
atribuíveis às ações da Companhia. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados 
no cálculo do lucro básico e diluído por ação:             2018             2017
Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias 108.102 122.949
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias 
 em circulação - básico e diluído 379.377.291 379.377.291
Lucro por ação básico diluído (em R$) 0,2849 0,3829
23. Receita operacional líquida - A receita de vendas de produtos é reconhecida quando os riscos e 
benefícios significativos da propriedade dos produtos são transferidos ao comprador, que geralmente 
ocorre na sua entrega.
                 Controladora               Consolidado
         2018         2017         2018         2017
Vendas brutas de produtos 1.521.161 1.253.812 1.520.516 1.215.405
Vendas brutas de serviços 2.144 1.674 301.979 123.319
(-) Impostos sobre vendas de produtos (235.653) (194.665) (255.057) (198.422)
(-) Impostos sobre vendas 
 de serviços (250) (237) (18.741) (8.290)
(-) Descontos promocionais (5.517) (4.748) (5.546) (4.748)
(-) Descontos incondicionais (46.879) (18.843) (10.025) (560)
(-) Devoluções de vendas     (15.228)    (10.371)     (20.194)    (13.499)
 1.219.778 1.026.622 1.512.932 1.113.205
Em atendimento ao pronunciamento técnico CPC 47 – Receita de contrato com cliente e a norma in-
ternacional IFRS 15 – Revenue from contracts with customers, a Companhia reconheceu como receita 
apenas as faturas com entrega efetiva no exercício. As faturas emitidas, mas não entregues em 31/12/2018 
totalizam R$40.517 (R$21.878 em 31/12/2017). 
24. Despesas por natureza e função
              Controladora              Consolidado
      2018        2017        2018        2017
Matérias-primas e materiais 
 de consumo utilizados (420.426) (335.682) (472.886) (299.871)
Comissões sobre vendas (38.756) (38.813) (38.756) (38.813)
Salários e benefícios a empregados (246.045) (219.145) (377.224) (281.943)
Encargos previdenciários (38.664) (30.678) (64.364) (44.599)
Depreciação e amortização (18.116) (20.545) (53.740) (33.742)
Despesas com transporte (31.897) (24.446) (36.425) (25.364)
Gastos com publicidade (25.707) (16.466) (25.771) (16.474)
Pesquisa e desenvolvimento (4.052) (4.540) (4.525) (4.556)
Serviços prestados (51.188) (49.016) (70.718) (64.129)
Despesas com veículos (21.986) (14.924) (22.516) (15.060)
Despesas com água e energia elétrica (12.500) (11.651) (20.901) (15.878)
Impostos e taxas (4.170) (6.124) (7.186) (7.634)
Aluguéis (6.020) (7.927) (7.987) (8.943)
Manutenção (22.734) (19.326) (38.988) (28.286)
Comunicações (2.572) (3.795) (2.933) (3.799)
Amostra grátis (17.754) (20.849) (17.775) (20.857)
Despesas processuais, liquidas (14.909) (3.501) (15.200) (3.627)
Multas (1.829) (500) (2.007) (559)
Seguros (2.915) (4.172) (3.517) (4.175)
Brindes e doações (9.409) (6.278) (9.429) (6.291)
Viagens e hospedagem (14.440) (12.461) (15.103) (12.861)
Feiras e congressos (11.445) (10.322) (11.546) (10.390)
Perda de crédito esperada (2.600) (1.079) (3.092) (1.079)
Outras despesas         6.081         163         4.399          (63)
 (1.014.053) (862.077) (1.318.190) (948.993)
Custos dos produtos vendidos 
 e serviços prestados (603.665) (493.811) (769.961) (512.197)
Despesas com vendas, 
 gerais e administrativas    (410.388) (368.266)    (548.229) (436.796)
 (1.014.053) (862.077) (1.318.190) (948.993)
25. Outras receitas operacionais, liquidas
        Controladora      Consolidado
    2018   2017    2018    2017
Recuperação de despesas (i) 6.161 3.960 6.795 4.084
Resultado líquido na venda de bens do ativo imobilizado (iii) 517 (70) 517 (65)
Contrato de fornecimento (iv) – – (5.598) 5.598
Receita de vendas de materiais sucateados 271 389 735 479
Baixa de ICMS diferencial de aliquota (7.452) (1.239) (7.596) (1.355)
Recuperação de créditos com clientes 173 1.128 173 1.128
Receita de incentivos fiscais (ii) 12.969 – 12.969 –
Outras, liquidas     1.464)    (730) (507)       42
 14.103  3.438   7.488  9.911

13. Imobilizado - Conforme divulgado em Nota Explicativa nº 17, a Companhia possui bens do ativo imobilizado dados em garantia para operações de empréstimos de capital de giro e financiamentos de bens, 
como máquinas, equipamentos, veículos e imóveis. 
                                                                                                                           Controladora                                                                                                                 
  Edificações Máquinas e Móveis    Adianta- 
  e Benfei- equipamentos  e uten- Veículos Total em mento a Obras em
Custo Terrenos           torias   e instalações    sílios e outros operação fornecedor andamento       Total
Saldo contábil em 31/12/2016 13.962 107.465 215.657 16.676 39.723 393.483 1.467 12.220 407.170
Adições 2.081 52 8.831 1.458 1.136 13.558 8.207 7.543 29.308
Baixas – – (538) (672) (15.453) (16.663) – – (16.663)
Transferências               –          13.070              10.399         17         210       23.696         (7.347)        (16.349)             –
Saldo contábil em 31/12/2017 16.043 120.587 234.349 17.479 25.616 414.074  2.327 3.414 419.815
Adições 690 1.726 16.811 1.203 1.402 21.832 718 12.456 35.006
Baixas – (127) (16.417) (343) (1.584) (18.471) – – (18.471)
Transferências (i)               –               600                7.164         16      1.406        9.186         (2.825)          (9.046)     (2.685)
Saldo contábil em 31/12/2018 16.733 122.786 241.907 18.355 26.840 426.621 220 6.824 433.665
Depreciação
Saldo contábil em 31/12/2016 – (22.097) (65.337) (4.963) (18.183) (110.580) – – (110.580)
Adições – (2.032) (11.996) (1.027) (3.948) (19.003) – – (19.003)
Baixas               –                   –                   313       135      5.911        6.359                 –                  –      6.359
Saldo contábil em 31/12/2017 – (24.129) (77.020) (5.855) (16.220) (123.224) – – (123.224)
Adições – (1.977) (11.589) (993) (2.816) (17.375) – – (17.375)
Baixas               –              109                8.941       201         835      10.086                 –                  –    10.086
Saldo contábil em 31/12/2018 – (25.997) (79.668) (6.647) (18.201) (130.513) – – (130.513)
Saldo líquido 31/12/2016 13.962 85.368 150.320 11.713 21.540 282.903 1.467 12.220 296.590
Saldo líquido 31/12/2017 16.043 96.458 157.329 11.624 9.396 290.850 2.327 3.414 296.591
Saldo líquido 31/12/2018 16.733 96.789 162.239 11.708 8.639 296.108 220 6.824 303.152
Taxa de depreciação – 1,67% a 4% 5% a 6,67% 10%  6,6% a 20% – –
(i) Refere-se à transferência de créditos levantados de períodos anteriores de Pis e Cofins sobre máquinas edificações e benfeitorias no montante de R$2.685 para impostos a recuperar.
                                                                                                                            Consolidado                                                                                                                 
  Edificações Máquinas e Móveis    Adianta- 
  e Benfei- equipamentos  e uten- Veículos Total em mento a Obras em
Custo Terrenos            torias   e instalações    sílios e outros operação fornecedor andamento       Total
Saldo contábil em 31/12/2016 55.143 183.660 270.855 18.909 39.967 568.534 3.492 14.318 586.344
Aquisição da controlada 4.537 50.250 83.601 1.145 365 139.898 – 7.548 147.446
Adições 2.081 52 17.006 1.533 1.136 21.808 10.975 12.886 45.669
Baixas – – (6.354) (863) (15.475) (22.692) – (226) (22.918)
Transferências               –          13.070              14.247         17         210      27.544       (11.471)        (16.349)        (276)
Saldo contábil em 31/12/2017 61.761 247.032 379.355 20.741 26.203 735.092 2.996 18.177 756.265
Aquisição da controlada – – 3 – – 3 – – 3
Adições 690 1.734 28.364 1.621 1.516 33.925 6.159 25.664 65.748
Baixas – (127) (5.594) (197) (1.584) (7.502) – – (7.502)
Transferências (i)               –               600              14.100         19      1.406      16.125         (6.979)        (11.831)     (2.685)
Saldo contábil em 31/12/2018 62.451 249.239 416.228 22.184 27.541 777.643 2.176 32.010 811.829
Depreciação
Saldo contábil em 31/12/2016 – (31.179) (76.165) (6.309) (18.398) (132.051) – – (132.051)
Adições – (6.923) (19.078) (1.806) (4.096) (31.903) – – (31.903)
Baixas               –                   –                6.029       227      5.933      12.189                 –                  –    12.189
Saldo contábil em 31/12/2017 – (38.102) (89.214) (7.888) (16.561) (151.765) – – (151.765)
Adições – (11.386) (34.939) (2.017) (3.067) (51.409) – – (51.409)
Baixas               –               109                2.920       162         835        4.026                 –                  –      4.026
Saldo contábil em 31/12/2018 – (49.379) (121.233) (9.743) (18.793) (199.148) – – (199.148)
Saldo líquido 31/12/2016 55.143 152.481 194.690 12.600 21.569 436.483 3.492 14.318 454.293
Saldo líquido 31/12/2017 61.761 208.930 290.141 12.853 9.642 583.327 2.996 18.177 604.500
Saldo líquido 31/12/2018 62.451 199.860 294.995 12.441 8.748 578.495 2.176 32.010 612.681
Taxa de depreciação – 1,67% a 4% 5% a 6,67% 10% 6,6% a 20% – –
(i) Refere-se à transferência de créditos levantados de períodos anteriores de Pis e Cofins sobre máquinas edificações e benfeitorias no montante de R$2.685 para impostos a recuperar.

14. Intangível                              Controladora                               
 Marcas e  Software 
Custo  patentes (i) Ágio (ii)           (iii)     Total
Saldo contábil em 31/12/2016 28.844 2.700 14.060 45.604
Adições 2.633 43 578 3.254
Ajuste na avaliação de impairment         4.540             –              –    4.540
Saldo contábil em 31/12/2017 36.017 2.743 14.638 53.398
Adições 3.169 – 277 3.446
Baixas – – (103) (103)
Ajuste na avaliação de impairment               –    10.758              – 10.758
Saldo contábil em 31/12/2018 39.186 13.501  14.812  67.499
Amortização
Saldo contábil em 31/12/2016 – – (7.258) (7.258)
Adições               –             –      (1.542)  (1.542)
Saldo contábil em 31/12/2017 – – (8.800) (8.800)
Adições – – (741) (741)
Baixas               –             –            34        34
Saldo contábil em 31/12/2018 – – (9.507) (9.507)
Saldo líquido 31/12/2016 28.844 2.700 6.802 38.346
Saldo líquido 31/12/2017 36.017 2.743 5.838 44.598
Saldo líquido 31/12/2018 39.186 13.501 5.305 57.992
                             Consolidado                                
 Marcas e  Software
Custo patentes (i) Ágio (ii)           (iii)      Total
Saldo contábil em 31/12/2016 28.844 2.700 14.067 45.611
Adições 2.633 43 5.524 8.200
Baixas – – (1.701) (1.701)
Transferências – – 276 276
Reversão de impairment           4.540             –              –   4.540
Saldo contábil em 31/12/2017 36.017 2.743 18.166 56.926
Adições 3.169 – 1.892 5.061
Aquisição de controlada 5.579 – – 5.579
Baixas – – (103) (103)
Reversão de impairment                   –    10.758              – 10.758
Saldo contábil em 31/12/2018 44.765 13.501 19.955 78.221
Amortização
Saldo contábil em 31/12/2016 – – (7.260) (7.260)
Adições               –           –    (1.839)    (1.839)
Saldo contábil em 31/12/2017 – – (9.099) (9.099)
Adições – – (2.331) (2.331)
Baixas               –           –          34          34
Saldo contábil em 31/12/2018 –  – (11.396) (11.396)
Saldo líquido 31/12/2016 28.844 2.700 6.807 38.351
Saldo líquido 31/12/2017 36.017 2.743 9.067 47.827
Saldo líquido 31/12/2018 44.765 13.501 8.559 66.825
(i) Está representado pelo custo de aquisição de marcas, patentes e desenvolvimento interno de determi-
nados produtos produzidos e comercializados pela Companhia, os quais não são amortizados. Em 2017 
foi realizado o teste de recuperabilidade das marcas e patentes, e o resultado demonstrou a necessidade 
de reversão no reconhecimento de provisão para impairment no montante de R$4.540. Em 2018, como 
resultado do teste de recuperabilidade nenhuma necessitou ser reconhecida. (ii) Está substancialmente 
representado pelo ágio de R$2.466 pago na aquisição de marcas e patentes da Bio Macro Laboratório 
Farmacêutico Ltda., incorporada no exercício de 2008 e por R$10.992 referente ao ágio pago na investida 
Tecnopec Consultoria Comércio e Representações Ltda., em 2010, e que foi incorporada pela Companhia 
no exercício de 2011. No exercício de 2018 aplicou-se o teste de recuperabilidade sobre os ágios, onde 
foi identificado, que as premissas utilizadas nas projeções realizada em períodos anteriores estavam 
incorretas. Dessa forma, houve reversão no montante de R$10.758 no exercício. (iii) Está representado 
por licenças adquiridas de programas de computador, amortizadas no prazo de cinco anos. 15. Teste de 
perda por redução ao valor recuperável do ágio pago por expectativa de rentabilidade futura - A 
Companhia e suas controladas avaliaram, em 31/12/2018, a recuperação do valor contábil do ágio com 
base no seu valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado para as UGCs. O processo 
de estimativa do valor em uso envolve a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os 
fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa da Companhia, aprovada pela Administração. O 
teste de recuperação do ativo realizado pela Companhia concluiu não ser necessário o reconhecimento 
adicional de perdas por redução ao valor recuperável. Principais premissas utilizadas no cálculo do valor 
em uso - O cálculo do valor em uso para todas as unidades geradoras em questão apresenta sensibilida-
de as seguintes premissas: (i) Margens brutas. (ii) Taxas de desconto; (iii) Modelo de cálculo CAPM; (iv) 
Taxa WACC para fluxo caixa descontado; (v) Participação de mercado durante o período de previsão; (vi) 
Investimento em working capital - clientes- estoques/contas a pagar. As projeções foram efetuadas com 
base no desempenho passado e em suas expectativas para o desenvolvimento do mercado. As taxas 
médias ponderadas de crescimento utilizadas são consistentes com as previsões incluídas nos relatórios 
dos setores que a Companhia atua. As taxas de desconto antes dos impostos, foram reavaliadas através 
de cálculo interativo com base no cálculo da taxa de desconto após impostos. Dessa forma, a taxa de 
desconto de 10,2% foi calculada através da metodologia de custo médio ponderado de capital (WACC 
na sigla em inglês), que corresponde a uma taxa pré-tax de 11,7%. 16. Fornecedores - As operações 
que a União Química e suas controladas mantém com fornecedores nacionais e do exterior são substan-
cialmente representadas por transações de compra de equipamentos industriais e insumos específicos.
                     Controladora                       Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores nacionais 64.711 56.761 94.187 68.432
Fornecedores estrangeiros 24.627 18.096 27.374 20.503
Partes relacionadas (vide Nota 11)          5.040             653                –               –
        94.378        75.510     121.561      88.935
Os vencimentos das obrigações junto aos fornecedores nacionais e do exterior estão 
apresentados a seguir:
                      Controladora                       Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Vencidos até 15 dias 3.653 4.338 4.589 8.390
A vencer até 30 dias 50.919 42.630 66.957 48.334
A vencer de 31 a 60 dias 24.557 17.459 30.629 19.817
A vencer de 61 a 120 dias        15.249       11.083       19.386       12.394
        94.378       75.510     121.561       88.935
17. Empréstimos e financiamentos
Modalidade
Moeda Taxa média              Controladora                Consolidado
 Estrangeira:       de encargos %      2018     2017      2018     2017
FINIMP Variação cambial do
 euro acrescido de 
 1,11% a 3,04% a.a. 52.067 8.415 52.067 8.415
FINIMP Variação cambial do
 dólar acrescido de
 2,95% a 5,10% a.a. 185.475 60.325 191.064 60.325
Empréstimo  CDI +
 resolução 4131 (i) 2,3% a.a. 105.709 101.093 105.709 101.093
  343.251 169.833 348.840 169.833
Moeda Nacional:
BNDES - FINAME 2,5% a 10,10%a.a.
 acrescido da TLP 3.134 4.594 3.134 4.594
Capital de giro 9,48% a.a. 10.453 – 10.453 –
Finep 3,50% a.a. 36.488 46.232 36.488 46.232
Debêntures  (a) CDI + 1,63% a.a. 204.763 169.535 204.763 169.535
Arrendamento  Entre 4,12%
 mercantil a 18,18% a.a.     1.030     1.712     1.406      2.466
  255.868 222.073 256.244 222.827
  599.119 391.906 605.084 392.660
Circulante  279.753 150.744 285.718 151.177
Não circulante  319.366 241.162 319.366 241.483
(i) Operação firmada pela Companhia de acordo com a Resolução 4131 que possui swap atrelado que 
resulta em custo de dívida final de CDI + 2,3% a.a..

Dívida por ano de vencimento:
                   Controladora                    Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
2018 – 150.744 – 151.177
2019 279.753 88.379 285.718 88.700
2020 66.073 88.015 66.073 88.015
Acima de 2021      253.293        64.768      253.293       64.768
      599.119      391.906      605.084     392.660
Os contratos de FINAME e de arrendamento mercantil estão garantidos, respectivamente, pelas máqui-
nas, equipamentos e pelos veículos financiados. Os demais financiamentos estão garantidos por notas 
promissórias, duplicatas a receber e aval do(s) acionista(s) da Companhia. O terreno e as edificações da 
Inovat Indústria Farmacêutica Ltda. e da Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. com valor contábil (custo) 
de R$57.319 estão sujeitos a hipoteca como garantia de debêntures emitidas. a) Debêntures - Em ju-
lho/2018 a Companhia realizou a 3º emissão pública de Debêntures Simples, estruturada com o consórcio 
formado entre os bancos Santander e Bradesco. O montante total da emissão foi de R$200.000 (duzentos 
milhões de reais) em série única, prazo total de 60 meses, sendo carência de 6 meses para pagamento 
dos juros semestrais e carência de 24 meses para amortização das parcelas semestrais de principal. 
As debêntures não são conversíveis em ações e são garantidas por hipoteca imobiliária. A Companhia 
poderá a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar o resgate antecipado total das debêntures em 
circulação. Em razão da 3ª emissão pública de debêntures a Companhia liquidou antecipadamente a 2ª 
emissão pública de Debêntures pelo saldo total de R$141.322. b) Covenants - A Companhia tem contrato 
de empréstimo e financiamento com cláusulas restritivas (“covenants”) normalmente aplicáveis a esses 
tipos de operações, relacionados ao atendimento de índices econômico-financeiros, geração de caixa 
e outros. Essas cláusulas restritivas foram atendidas e não limitam a capacidade de condução do curso 
normal das operações. 18. Obrigações trabalhistas e tributárias - O saldo de obrigações trabalhistas 
e tributárias é composto conforme segue:
                   Controladora                    Consolidado
Obrigações trabalhistas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Provisão de férias e encargos sociais 23.130 17.245 36.702 26.610
INSS a recolher 6.797 5.905 9.135 7.821
FGTS a recolher 1.924 1.681 2.811 2.352
Provisão para comissões e prêmios 1.967 2.346 1.967 2.346
Provisão de PLR e bônus 9.040 8.404 15.737 13.905
Outras obrigações trabalhistas                2                 4              18               20
 42.860 35.585 66.370 53.054
Obrigações tributárias
ICMS a recolher 21.056 22.975 21.728 23.223
PIS e COFINS 6.827 5.436 8.961 5.547
ICMS Parcelamento (a) 10.239 5.370 10.239 5.370
IPI - ISS 49 552 156 639
IRRF 3.755 3.366 5.303 4.599
ICMS Pro-DF (b) – 14.876 – 14.876
ICMS IDEAS         2.310                –         2.310                –
       44.236       52.575        48.697       54.254
       87.096       88.160      115.067      107.308
Circulante 75.721 68.486 103.692 87.634
Não circulante 11.375 19.674 11.375 19.674
(a) Composto pelos seguintes parcelamentos de ICMS:
 Parcelas Valor da Saldo
Localidade restantes parcela (em Reais) devedor
Distrito Federal (i) 73 64.363 4.699
Minas Gerais (ii) 113 58.774       5.540
   10.239
(i) Parcelamento referente ao ICMS Pro-DF não deferidas pela Secretaria da Fazenda do Distrito Federal 
no período compreendido entre julho a novembro de 2010, no valor de R$4.435, com pagamento de sinal 
no valor de R$114 e o restante parcelado em 120 meses, sendo liquidadas 47 parcelas até 31/12/2018. 
(ii) Parcelamento relativo ao ICMS ST incidente sobre as operações internas no Estado de Minas Ge-
rais, referente ao período de 2014 a 2018, no valor total de R$7.053 parcelado em 120 meses, sendo a 
primeira parcela liquidada em junho de 2018. O saldo devedor em 31/12/2018, no montante de R$6.641, 
está deduzido do valor de R$1.101, relativo a ajuste a valor presente - AVP, para fazer face as diferenças 
entre as taxas utilizadas pela Companhia e a Secretária da Fazenda de Minas Gerais. (b) Parcela original 
do ICMS incentivado pelo Governo do Distrito Federal, conforme decreto 24.430, artigo 17, em sendo o 
contribuinte confirmado no programa de incentivo, aplica-se o termo prolongado para cumprimento de 
parte da obrigação tributária equivalente ao valor financeiramente incentivado. No mês de agosto de 
2018 houve o leilão do Pro-DF do qual foi realizada a liquidação total da dívida de R$14.876 pelo valor de 
R$4.291. 19. Imposto de renda e contribuição social - 19.1. Reconciliação de despesa com imposto 
de renda e contribuição social - A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição 
social pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:
              Controladora                Consolidado
      2018      2017      2018     2017
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 139.392 142.912 141.936 143.695
Alíquota nominal combinada dos tributos - %          34          34          34         34
IRPJ e CSLL (47.393) (48.590) (48.258) (49.292)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial (6.015) 1.869 1.828 1.869
Inovação tecnológica 7.416 5.016 7.416 5.016
Doações e brindes (892) (1.025) (892) (1.025)
Subvenções para investimento 18.414 21.330 18.414 21.330
Adições e exclusões temporárias 3.211 3.149 2.107 1.418
Adições e exclusões permanentes (2.346) 2.720 (3.757) 3.506
IRPJ e CSLL diferidos ativos 
 não reconhecidos no exercício            –            –   (7.666)           –
Despesa de IRPJ e CSLL no resultado (27.605) (15.531) (30.808) (17.178)
Deduções (PAT e incentivos) 985 980 985 1.002
Impostos correntes (26.641) (14.551) (29.844) (16.176)
Impostos diferidos    (4.649)    (5.412)   (3.990)   (4.570)
Resultado IRPJ/CSLL corrente / diferido  (31.290)  (19.963) (33.834) (20.746)
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 anuais para im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro real anual. As adições 
e exclusões temporárias utilizadas para reconciliação de despesa com imposto de renda e contribuição 
social refere-se, basicamente, à constituição e reversão de provisões.
19.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos - A composição do imposto de renda (IRPJ) e 
da contribuição social (CSLL) diferido ativo e passivo é a seguinte: 
                   Controladora                    Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Provisões 15.077 8.274 15.077 9.374
Vendas registradas e não entregues 6.008 3.179 6.008 3.180
Impairment de ativos 1.067 3.976 1.067 3.976
Variação cambial diferida – 566 – 593
Outros            (426)          (101)              26            885
 21.726 15.894 22.178 18.008
Arrendamento mercantil (3.471) (2.729) (3.471) (2.722)
Depreciação - bens de P&D (4.280) (2.353) (4.280) (2.353)
Depreciação - efeitos da 
 revisão da nova vida útil (22.215) (18.890) (22.215) (21.218)
Instrumentos financeiros
 derivativos (4.483) – (4.483) –
Compra vantajosa            (899)           (895)          (899)          (895)
       (35.348)      (24.867)     (35.348)     (27.188)
IRPJ e CSLL diferido 
 passivo, líquido       (13.622)        (8.973)     (13.170)       (9.180)
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferida é a seguinte:  Controladora 
Consolidado
Saldo do imposto diferido  ativo/passivo em 31/12/2016 (3.561) (4.610)
Movimentação no exercício findo em 31/12/2017, líquida (5.412) (4.570)
Imposto diferido passivo em 31/12/2017 (8.973) (9.180)
Movimentação no exercício findo  em 31/12/2018, líquida              (4.649)           (4.894)
Saldo do imposto diferido ativo em 31/12/2018 – 452
Saldo do imposto diferido passivo em 31/12/2018            (13.622)         (13.622)
20. Outras contas a pagar                      Controladora                      Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Contas a pagar 13.303 4.277 21.838 9.161
Novartis Biociências S.A. (i) 33.877 40.976 33.877 40.976
Outras contas a pagar 3.935 6.818 4.102 6.882
Partes relacionadas (vide Nota 11)                 –                 –            668         7.542
        51.115        52.071       60.485       64.561
Circulante 23.672 14.406 19.536 19.354
Não Circulante 27.443 37.665 40.949 45.207
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(i) Substancialmente representado pelo crédito de PIS e COFINS levantado de períodos anteriores no valor 
de R$5.946. (ii) Resultado líquido da liquidação de saldo do incentivo fiscal IDEAS no valor de R$2.384, 
ocorrido em agosto de 2018 e do saldo do incentivo fiscal Pro-DF no valor de R$10.585. (Nota Explicativa 
5); (iii) Composto pela baixa do custo e depreciação no montante de R$8.385 (R$10.304 em 2017) sendo 
que R$6.624 foi por meio de aporte de capital em controlada e R$1.761 baixa com valor de venda de 
R$2.278 (R$9.473 em 2017), dos quais R$836 (R$9.467 em 2017) foram recebidos. (iv) Substancialmente 
representado por ajustes em cláusulas contratuais de contrato de fornecimento de produtos além de baixa 
da benfeitoria em imóveis de terceiro.
26. Resultado financeiro, líquido           Controladora         Consolidado
Receitas financeiras       2018    2017     2018    2017
Rendimentos de aplicações financeiras 1.958 7.104 1.980 7.119
Variação cambial ativa 88.732 15.966 91.450 16.775
Juros ativos, descontos e outras receitas 3.750 8.033 4.535 7.447
Ajuste a valor presente 3.504 1.362 3.504 1.362
Resultado positivo NDFs 3.255 978 3.255 978
Valor justo SWAP    16.911           –    16.911           –
 118.110 33.443 121.635 33.681
Despesas financeiras
Variação monetária e comissões financeiras (10.043) (5.545) (11.901) (7.317)
Juros sobre empréstimos 
 e financiamentos (13.651) (4.911) (13.856) (4.950)
Juros sobre mútuo Robferma – (1.964) – (1.964)
Juros sobre dívida Novartis (1.385) (1.330) (1.385) (1.330)
Juros sobre debentures (16.880) (25.531) (16.880) (25.531)
Variação cambial passiva (129.023) (19.082) (133.029) (20.146)
Despesas bancárias e IOF (806) (1.291) (1.189) (1.382)
Ajuste a valor presente (2.924) (1.657) (2.924) (1.657)
Juros sobre parcelamento de ICMS (352) (596) (352) (596)
Resultado negativo NDFs (5.790) (657) (5.790) (657)
Valor justo SWAP             –   (1.448)             –   (1.448)
 (180.854) (64.012) (187.306) (66.978)
   (62.744) (30.569)   (65.671) (33.297)
27. Seguros - As coberturas de seguros, em 31/12/2018 estavam contratadas pelos montantes a seguir 
indicados, conforme apólices de seguros e atendem à avaliação de riscos da Administração:
  Valor da
Ramos   Válido até importância segurada
Riscos operacionais, incluindo incêndio 
 de estoques e bens do imobilizado 27/03/2019 1.031.526
Transporte terrestre nacional 30/04/2019 1.408.000
Responsabilidade Civil Geral 08/11/2019 20.000
Seguro de Responsabilidade 
 Cível de Administradores 30/06/2019 50.000
Transporte internacional 27/03/2019 8.000
Aeronave 03/02/2020 1.146
Veículos e responsabilidade facultativa 13/08/2019 Valor Mercado - FIPE
28. Instrumentos financeiros - Gestão de capital - A política da Companhia e de suas controladas em 
manterem uma base sólida de capital resultam na confiabilidade dos investidores, credores e mercado, 
assim como solidifica alicerces para desenvolvimento de negócios futuros. Ao administrar seu capital, os 
objetivos da Companhia e suas controladas são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal, capaz de promover a otimização dos custos incorridos. As operações com instrumentos 
financeiros derivativos realizadas pela Companhia e suas controladas são mensuradas pelos seus valores 
justos, com contrapartida no resultado. a) Classificação dos instrumentos financeiros - Os instrumentos 
financeiros da Companhia e suas controladas estão classificados nas seguintes categorias: (i) Ativos e 
passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; e (ii) Custo amortizado. As posições 
dos instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas em 31/12/2018 e 2017 eram as seguintes:
Ativo            Controladora           Consolidado
Circulante Categoria      2018      2017      2018      2017
Caixa e equivalentes de caixa (i) 59.883 31.670 66.492 42.402
Aplicações financeiras de longo prazo (i) 2.382 4.230 2.382 4.230
Contas a receber de clientes (ii) 470.555 341.340 449.843 350.323
Outras contas a receber (ii) 21.468 12.001 17.138 12.460
Instrumentos financeiros derivativos (i) 15.721 158 15.721 158
Depósitos judiciais (ii)   26.164   23.535   27.003   23.964
  596.173 412.934 578.579 433.537
Passivo
Fornecedores (ii) 94.378 75.510 121.561 88.935
Instrumentos financeiros derivativos (i) 2.535 1.595 2.535 1.595
Empréstimos e financiamentos (ii) 599.119 391.906 605.084 392.660
Outras contas a pagar (ii)   51.115   52.071   60.485   64.561
  747.147 521.082 789.665 547.751

b) Valores justos dos instrumentos financeiros - As estimativas dos valores justos dos instrumentos finan-

de caixa: estão apresentados próximos ao seu valor justo, que equivale ao seu valor contábil, conforme 

e externo: decorrem diretamente das operações da Companhia e de suas controladas e são classificados 
como custo amortizado, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para perdas. 
Os valores originais líquidos de provisão se assemelham aos valores justos na data de encerramento 

estão divulgados a valor justo e são classificados como ativos e passivos financeiros, conforme Nota 

ao seu valor contábil. São classificados como custo amortizado e atualizados pelo método dos juros 

e financiamentos (em moeda nacional e estrangeira): são classificados como passivos financeiros ao custo 
amortizado e estão contabilizados pelos seus valores contratuais. Os valores justos destes empréstimos 

contas a pagar: são classificados como empréstimos e recebíveis e atualizados pelo método dos juros 
efetivos (custo amortizado) e são apresentados próximos a seus valores justos. c) Cálculos dos valores 
justos dos instrumentos financeiros derivativos - Os cálculos dos valores justos dos instrumentos financeiros 
derivativos para as informações financeiras individuais e consolidadas em 31/12/2018 consideraram os 

Non Deliverable Forward (“NDF”): os valores de mercado dos contratos 
de NDF foram obtidos através de informações disponíveis no mercado ativo onde esses instrumentos 

SWAP: valor justo de swaps de taxas de juros é mensurado como o valor 
presente de fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mer-
cado. A Administração entende que os resultados obtidos com estas operações de derivativos atendem 
as estratégias de proteção de preços, de taxas de câmbio e de juros estabelecidas pela Companhia e 
suas controladas. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros são determinados com base em 
informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização apropriadas. O uso de diferentes 
premissas de mercado e/ou metodologias de estimativa poderiam causar um efeito diferente nos valores 
justos estimados. Em 31/12/2018, a Companhia e suas controladas possuíam as seguintes posições com 
instrumentos financeiros derivativos:
                                         Controladora e Consolidado                             

                      31/12/2018                                      31/12/2017                   

      Valor

 Objeto de Moeda de Valor Valor Valor justo

  proteção referência notional justo (R$) notional (R$)     (R$)

Non-deliverable forwards Moeda USD 13.855 (1.739) 20.390 (33)

Non-deliverable forwards Moeda EUR 1.521  (539) 3.133 44

Swap Moeda USD 101.562 15.464 101.438 (1.448)

Total derivativos de moedas   116.938 13.186 124.961 (1.437)

Na opinião da Administração da Companhia e suas controladas os seus controles internos são suficien-
tes e adequados para gerenciar os seus instrumentos financeiros derivativos e mitigar os riscos associa-
dos a cada estratégia de atuação no mercado. As controladas Anovis, Inovat, Union, UQ Gráfica e Claris 
não possuíam operações com instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2018 e 2017. d) Hierarquias 
de valores justos - A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros utilizados pela Companhia 
e suas controladas, os quais estão registrados pelos seus valores justos. Os diferentes níveis foram 
definidos da seguinte forma: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos semelhantes. Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: Premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observá-
veis). A Companhia e suas controladas evidenciam no quadro abaixo, os seus respectivos instrumentos 
financeiros derivativos, bem como suas classificações nos níveis supracitados:
                                        Controladora e Consolidado                                      

                      31/12/2018                                               31/12/2017                   

 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Contratos 
 NDF (bancos) – (2.278) – (2.278) – 11 – 11
Swap          – 15.464          – 15.464          –  (1.448)         – (1.448)
          – 13.186          – 13.186          –  (1.437)         – (1.437)

A Companhia e suas controladas auferiram ganhos e perdas com instrumentos financeiros derivativos, 
conforme o quadro abaixo:
                                         Controladora e Consolidado                                          

 Efeito no   Efeito 

 balanço Efeitos no  no balanço Efeitos no

                patrimonial          resultado              patrimonial        resultado

                         31/12/2018                                              31/12/2017                   

 Ativo  Passivo  Ativo Passivo 

 circulante circulante  circulante circulante 

Riscos cambial 
 NDF (bancos)  246 (2.524) (2.535) 158  (147)  11
Swap       15.475            (11) 16.911                –        (1.448)    (1.448)
       15.721       (2.535) 14.376            158        (1.595)   (1.437)
d) Risco de taxas de câmbio, de juros e operações com instrumentos financeiros derivativos A Companhia 
e suas controladas utilizam instrumentos financeiros derivativos, tais como NDF’s e Swap, para cobrir 
eventuais posições descobertas e sujeitas a efeitos de flutuações cambiais e de juros. As operações de 
derivativos não têm desembolsos iniciais, sendo devidas apenas nos respectivos vencimentos. Os preços 
das matérias primas utilizadas pela Companhia e suas controladas são parcialmente referenciados pela 
cotação do dólar norte americano e do euro, enquanto uma parte significativa dos custos, despesas, 
investimentos e endividamento, são indexados em reais. Sendo assim, o fluxo de caixa da Companhia é 
continuamente exposto à volatilidade do dólar e do euro frente ao real e das taxas de juros, especialmente 
em função da oscilação da moeda americana, já que existe uma parcela de custos e de despesas em 
reais. Para mitigar o risco e diminuir a exposição em relação à volatilidade da moeda estrangeira e seus 
efeitos sobre as contas em reais da Companhia, a Administração tem utilizado instrumentos financeiros 
derivativos, tais como NDFs e Swap, cujos objetivos são cobrir eventuais posições descobertas e sujeitas a 
efeitos de flutuações cambiais no mercado futuro e de taxas de juros. As operações de derivativos não têm 
desembolsos iniciais, sendo devidas apenas nos respectivos vencimentos. Abaixo, resumo da exposição 
líquida da Companhia e suas controladas ao fator taxa de câmbio em 31/12/2018 e 2017:
                        Controladora                       Consolidado

       US$ mil      US$ mil      US$ mil      US$ mil

  31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Caixa e equivalentes de caixa – 2.426 355 2.426
Contas a receber mercado externo 9 33 9 33
Adiantamento a fornecedor externo 2.981 1.184 3.447 1.184
Total exposição ativa 2.990 3.643 3.811 3.643
Empréstimos e financiamentos (58.108) (20.780) (59.520) (20.780)
Fornecedores externos        (14.983)       (6.196)     (15.642)       (6.196)
Total exposição passiva        (73.091)     (26.976)    (75.162)     (26.976)
Exposição líquida        (70.101)     (23.333)    (71.351)     (23.333)
e) Empréstimos e financiamentos, líquidos
                      Controladora                     Consolidado

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Empréstimos moeda estrangeira (343.251) (169.833) (348.840) (169.833)
Empréstimos moeda nacional    (255.868)    (222.073)   (256.244)   (222.827)
Total empréstimos e financiamentos (599.119) (391.906) (605.084) (392.660)
Non-deliverable-fowards (NDF) (2.278) 11 (2.278) 11
Swap com fluxo de caixa       15.464        (1.448)       15.464       (1.448)
Total instrumentos de proteção       13.186        (1.437)      13.186       (1.437)
    (585.933)    (393.343)   (591.898)   (394.097)
29. Compromissos de longo prazo - As controladas Anovis e Inovat possuem compromissos futuros, oriun-
dos de contratos de fornecimento junto aos seus clientes. Em 31/12/2018 totalizam, em quantidade de itens, 
a relação abaixo: 
                Consolidado          

Compromissos   31/12/2018   31/12/2017

2018 – 89.820.546 
2019 90.299.156 90.299.156 
2020 90.873.668 90.873.668 
2021 91.428.853 91.428.853 
2022 92.169.787 92.169.787 
2023 75.843.605 75.843.605 
2024   75.733.782   75.733.782
  516.348.851  606.169.397

Diretoria

Sergio Eduardo A. Costa Freire - Diretor Administrativo Financeiro
Contador

Francely de Souza Pinto - CRC/MG 077625/0-O

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
União Química Farmacêutica Nacional S.A.
São Paulo - SP 
 Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da União Química Farmacêutica Nacional S.A. em 31 de dezembro 
de 2018, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como 
nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em rela-
ção a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder 
a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
Reconhecimento de receitas com vendas - Individual e Consolidado - Notas explicativas 2.e e 23 - Em virtude da relevância da receita 
líquida de vendas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e considerando que o reconhecimento de receitas 
de vendas ocorre no ato da venda (faturamento), que não necessariamente coincide com a transferência dos riscos e benefícios significativos 
da transação para o comprador, há um risco de as receitas não serem reconhecidas no exercício apropriado. Por essa razão, consideramos 
esse assunto relevante para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
dentre outros: (i) A obtenção do entendimento sobre o fluxo de reconhecimento de receitas considerando a natureza da venda, os canais utili-
zados, tipos de clientes, entre outros; (ii) A avaliação do desenho, da implementação e da efetividade dos controles internos relevantes deter-
minados pela Administração sobre o reconhecimento de receitas; (iii) A obtenção do entendimento e aplicação de procedimentos de auditoria 
sobre os principais controles internos desenhados pela Administração para prevenir ou detectar distorções no processo de reconhecimento de 
receita; (iv) A obtenção do entendimento dos principais sistemas utilizados no processo de vendas, precificação e descontos comerciais, com 
a utilização de nossos especialistas em tecnologia da informação para exames no ambiente de TI; (v) A seleção de transações de vendas ao 
longo do exercício com base em amostragem, e confronto com a respectiva documentação suporte para verificar se representavam receitas 
válidas e condizente com o curso normal dos negócios da Companhia; (vi) A validação do efeito de corte da receita através de testes de even-
tos subsequentes com data efetiva de entrega, pela seleção de amostragem; e (vii) avaliação se as divulgações efetuadas estão apropriadas. 
Foram identificados ajustes que foram objeto de registro nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Baseados 
nos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos aceitáveis as políticas de 
reconhecimento de receita da Companhia, para suportar os julgamentos e informações incluídas no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Contingências passivas e provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas - Individual e Consolidado - Notas explicativas 2.e e 21 - A 
Companhia é parte passiva em processos judiciais e administrativos de naturezas cíveis, fiscais e trabalhistas, decorrentes do curso normal de 
suas atividades. Algumas leis e regulamentos no Brasil possuem grau de complexidade elevados, e portanto, a mensuração, reconhecimento 
e divulgação das Provisões e Passivos Contingentes, relativos aos processos, e/ou, em certos casos, aderência à leis e regulamentos requer 
significativo julgamento profissional da Companhia, o que pode resultar em mudanças substanciais nos saldos das provisões quando fatos no-
vos surgem ou à medida que os processos são analisados em juízo. Devido à relevância, complexidade e julgamento envolvidos na avaliação, 
mensuração, definição do momento para o reconhecimento e divulgações relacionadas às contingências passivas, consideramos esse assun-
to relevante para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Avaliamos a suficiência das provisões para contingências 
reconhecidas e dos valores das contingências divulgadas, por meio da avaliação dos critérios e premissas utilizados em sua metodologia de 
mensuração, considerando ainda a avaliação dos assessores jurídicos internos e externos da Companhia, bem como dados e informações 
históricas e comparação quanto a probabilidade de êxito das principais teses fiscais com a avaliação da Companhia. Avaliamos também se as 
divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas fornecem informações sobre a natureza, exposição, valores 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
provisionados ou divulgados relativos as principais contingências que a Companhia está envolvida. Baseados nos procedimentos de auditoria 
efetuados, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que as práticas da Companhia relacionadas ao reconheci-
mento das contingências passivas e provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas são apropriadas, assim como as informações divulgadas 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em seu conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor - A Admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações, obtidas até a data deste relatório, que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A Administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independente se causada por fraude ou por erro, e emitir um relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria, além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas; Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional; e Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

Brasília, 15 de março de 2019.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. Wagner dos Santos Junior
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1SP216386/O-T
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BARRA GRANDE PARTICIPAÇÕES S.A.
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BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, estão à disposição na sede da Companhia.”

A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador - CRC 1SP 202165/O-9

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 22 de abril de 2019 A Administração

Ativo 2018 2017
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.035 689
Dividendos a receber – 39
Impostos a recuperar 1 –
Partes relacionadas 5.951 5.703
Total do ativo circulante 10.987 6.431
Ativo não Circulante
Investimentos:
Em operações controladas em conjunto 65.788 70.431
Total do ativo não circulante 65.788 70.431
Total do Ativo 76.775 76.862

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Passivo Circulante
Fornecedores 1 –
Impostos a recolher 761 726
Partes relacionadas 3.998 6.834
Total do passivo circulante 4.760 7.560
Patrimônio Líquido
Capital social 64.129 64.129
Reserva legal 3.545 2.368
Reserva de lucros 4.341 2.805
Total do patrimônio líquido 72.015 69.302
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 76.775 76.862

2018 2017
Receita Líquida de Produtos 64.590 64.700
Custos dos Produtos (38.916) (44.452)
Lucro Bruto 25.674 20.248
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (204) (205)
Equivalência patrimonial 127 4.107
Lucro Operacional antes
 do Resultado Financeiro 25.597 24.150

2018 2017
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 18 389
Despesas financeiras (20) (26)

(2) 363
Lucro antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 25.595 24.513
Imposto de Renda e Contribuição Social (2.047) (2.426)
Lucro Líquido do Exercício 23.548 22.087

2018 2017
Lucro Líquido do Exercício 23.548 22.087
Outros Resultados Abrangentes – –
Resultado Abrangente do Exercício 23.548 22.087

Capital Social Reserva Legal
Reserva de 

Retenção de Lucros
Lucros 

Acumulados
Total do 

Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 64.129 1.264 5.193 – 70.586
Dividendos antecipados – – (4.843) (18.528) (23.371)
Lucro do exercício – – – 22.087 22.087
Destinação:
Constituição de reserva legal – 1.104 – (1.104) –
Reserva de retenção de lucros – – 2.455 (2.455) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 64.129 2.368 2.805 – 69.302
Dividendos antecipados – – – (20.835) (20.835)
Lucro do exercício – – – 23.548 23.548
Destinação:
Constituição de reserva legal – 1.177 – (1.177) –
Reserva de retenção de lucros – – 1.536 (1.536) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 64.129 3.545 4.341 – 72.015

2018 2017
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido antes dos impostos de renda
 e da contribuição social 25.595 24.513

Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto
 de renda e da contribuição social com o caixa líquido gerado
  pelas atividades operacionais:

 Resultado de equivalência patrimonial (127) (4.107)

Redução (aumento) nos ativos operacionais:

 Impostos a recuperar (1) 100

 Partes relacionadas (248) 550

Aumento (redução) nos passivos operacionais:

 Fornecedores 1 –

 Partes relacionadas (2.837) 4.830

 Impostos e obrigações a pagar 8 (189)

22.391 25.697

Imposto de renda e contribuição social pagos (2.019) (2.342)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 20.372 23.355

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Recebimento de dividendos 4.809 32

Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 4.809 32

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos (20.835) (27.922)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (20.835) (27.922)

Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes
 de Caixa 4.346 (4.535)

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início
 do Exercício 689 5.224

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 5.035 689

 CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ/MF nº 67.781.427/0001-45

NIRE Nº 35.300.525.701

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas do Centro Médi-
co Jabaquara S.A. (“Companhia”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordiná-
ria, a realizar-se no dia 26 de abril de 2019, 
às 14 horas e 30 minutos, na sede social da 
Companhia, localizada na Cidade e Estado de 
São Paulo, na Rua das Perobas, nº 266, Jaba-
quara, CEP 04.321-120, para deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia: 1. Tomar as con-
tas dos administradores, e examinar, discutir e 

ao exercício social encerrado em 31.12.2018; 
2. Destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31.12.2018.

São Paulo, 18 de abril de 2019
Diretoria

UPBUS Qualidade em Transportes S/A
NIRE: 35.300.477.995 - CNPJ.MF. 20.589.268/0001-18

EDITAL CONVOCAÇÃO PARA AGO 2019
Convocamos os acionistas para AGO a ser realizada em 30/04/2019, 
na sede, à Avenida Augusto Antunes, 816, Limoeiro/SP, com 1ª chamada 
às 10h com no mínimo 50% dos acionistas com direito a voto, ou em, 
2ª chamada às 11h com a quantidade de acionistas presentes para 
deliberarem: 1º. Prestação de conta dos administradores, exame, 
discussão e votação das demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício de 2018; 2. Destinação do resultado líquido do exercício e 
distribuição de dividendos; 3. Outros assuntos de interesse. Acham-se 
a disposição dos acionistas, na sede, os documentos da Administração 
exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 18/04/2019. 

Ubiratan Antonio da Cunha - Diretor Presidente

10ª Vara da Família e Sucessões. Processo 1082692-

06.2018.8.26.0100-Interdição - Tutela e Curatela - G.M.F. - - 
C.Q.F.--E.Q.F.F.-M.E.Q.F.-3.Ante o exposto,JULGO PRO-
CEDENTE o pedido,para decretar a INTERDIÇÃO de Ma-
ria Ercilia Quintela Fortes,CPF: 934.027.408-34,RG: 7300955, 
nascida em São Paulo/SP,filha de Olavo Quintella e Hercilia 
Aguirre Quintella, portadora de doença de Alzheimer (CID 
10 F00.1), residente e domiciliada na Rua Leôncio de 
Carvalho, 98, Apto. 97, Paraíso - CEP 04003-010, São 
PauloSP, afetando todos os atos da vida civil relacionados 
aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando-
lhe Curador definitivo na pessoa de seu filho Caio Quintela 
Fortes, RG nº: 5.549.458-4 e CPF nº 006.969.928-33, 
residente e domiciliado na Rua Conde de Irajá, 142, Apto. 
11-B, Vila Mariana, São Paulo-SP, CEP: 04119-010.       [23] 
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ESTREITO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.686.355/0001-19

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos.  São Paulo, 22 de abril de 2019 A  Administração

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, estão à disposição na sede da Companhia”

A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador - CRC 1SP 202165/O-9

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Ativo 2018 2017

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 2.183 2.222

Impostos a recuperar 3 1

Partes relacionadas 21.412 20.351

Outros créditos 222 66

Total do ativo circulante 23.820 22.640

Não Circulante

Títulos e valores mobiliários 691 612

Depósitos judiciais 12 10

Imobilizado 185.591 170.259

Intangível 9.150 8.406

Total do não ativo circulante 195.444 179.287

Total do Ativo 219.264 201.927

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante
Fornecedores 645 508
Salários e encargos sociais 44 44
Impostos a recolher 1.006 658
Dividendos a pagar – 10.091
Partes relacionadas 7 69
Outras obrigações 1.119 1.075
Total do passivo circulante 2.821 12.445
Não Circulante
Provisão para riscos tributários, 
 civeis e trabalhistas 334 338
Outras obrigações 3.603 4.467
Total do passivo não circulante 3.937 4.805
Patrimônio Líquido
Capital social 181.605 181.397
Reserva Legal 1.625 673
Reservas de Lucros 6.297 2.607
Reserva de Capital 22.979 –
Total do patrimônio líquido 212.506 184.677
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 219.264 201.927

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Receita Líquida de Vendas 39.139 25.114

Custos das Vendas (14.708) (8.793)

Lucro Bruto 24.431 16.321

Despesas Operacionais
Gerais e administrativas (4.492) (2.200)

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (18) (10)

Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 19.921 14.111

2018 2017
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 815 329
Despesas financeiras (172) (12)

643 316
Lucro antes do Imposto de Renda  
 da Contribuição Social 20.564 14.428
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.515) (972)
Lucro Líquido do Exercício 19.049 13.455

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Lucro Líquido do Exercício 19.049 13.455

Outros Resultados Abrangentes – –

Resultado Abrangente do Exercício 19.049 13.455

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO para o Exercício de 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Capital Reserva de Reserva Reserva de Lucros (Prejuízos) Total do
social capital Legal Lucros acumulados patrimônio líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 1.001 – – – (84) 917
Aumento de Capital 180.396 – – – – 180.396
Lucro do exercício – – – – 13.455 13.455
Destinação:
 Constituição de reserva legal – – 673 – (673) –
 Dividendos propostos – – – – (10.091) (10.091)
 Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 2.607 (2.607) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 181.397 – 673 2.607 – 184.677
Lucro do exercício – – – – 19.049 19.049
Dividendos antecipados – – – – (14.407) (14.407)
Aumento de Capital 208 22.979 – – – 23.187
Destinação:
 Constituição de reserva legal – – 952 – (952) –
 Reserva de retenção de lucros – – – 3.690 (3.690) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 181.605 22.979 1.625 6.297 – 212.506

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 20.564 14.428

Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do 

 imposto de renda e da contribuição social com o 

  caixa líquido gerado  pelas atividades operacionais:

Depreciações, amortizações e exaustão 8.303 4.146

Provisões para perdas eventuais, líquidas (4)

Juros e variações monetárias e cambiais (79) –

Redução (aumento) nos ativos operacionais:

 Impostos a recuperar (2) (0)

 Partes Relacionadas (1.123) (16.026)

 Outros créditos (158) (53)

Aumento (redução) nos passivos operacionais:

 Fornecedores 137 212

 Salários e férias a pagar – 8

 Impostos e obrigações a pagar 171 170

 Partes Relacionadas – 62

 Outras obrigações e contas a pagar (820) (698)

26.989 2.248

Imposto de renda e contribuição social pagos (1.338) (522)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 25.651 1.727

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Caixa oriundo de consórcio – 110

Aquisição de imobilizado (439) (212)

Adições ao intangível (753) (329)

Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) 

 atividades de investimento (1.192) (431)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Dividendos pagos (24.498) –

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (24.498) –

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (39) 1.296

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 2.222 927

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 2.183 2.222

MACHADINHO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.686.342/0001-40

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos.  São Paulo, 22 de abril de 2019 A  Administração

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, estão à disposição na sede da Companhia”.

A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador - CRC 1SP 202165/O-9

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Ativo
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 722 601
Contas a receber 136 104
Impostos a recuperar 5 13
Partes relacionadas 17.523 17.950
Outros créditos 109 75
Total do ativo circulante 18.495 18.743
Ativo não Circulante
Imobilizado 26.900 28.242
Total do ativo não circulante 26.900 28.242
Total do Ativo 45.395 46.985

2018 2017
Passivo e Patrimônio Líquido
Passivo Circulante
Fornecedores 174 337
Impostos e contribuições a recolher 557 553
Dividendos a pagar – 4.539
Partes relacionadas 7 52
Outras obrigações 271 226
Total do passivo circulante 1.009 5.707
Patrimônio Líquido
Capital social 31.795 31.795
Reserva de lucros 12.591 9.483
Total do patrimônio líquido 44.386 41.278
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 45.395 46.985

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Receita Líquida 46.094 44.783

Custos das Vendas (7.491) (7.520)

Lucro Bruto 38.603 37.263

Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (946) (876)

Lucro antes do Resultado Financeiro 37.657 36.387

2018 2017
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 22 331
Despesas financeiras (55) (25)
Lucro antes do Imposto de Renda
  e da Contribuição Social 37.624 36.693
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.457) (1.694)
Lucro do Exercício 36.167 34.999

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Lucro Líquido do Exercício 36.167 34.999
Outros Resultados Abrangentes – –
Resultado Abrangente do Exercício 36.167 34.999

DEMONSTRAÇÕES DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Reserva de Lucros
Lucros 

Acumulados
Total do Patrimônio 

Líquido
Reserva 

Legal
Reserva de 

Retenção de lucros
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 31.795 147 586 – 32.528
Lucro do exercício – – – 34.999 34.999
Dividendos antecipados – – – (21.710) (21.710)
Destinação:
 Reserva legal – 1.750 – (1.750) –
 Dividendos propostos – – – (4.539) (4.539)
 Reserva de retenção de lucros – – 7.000 (7.000) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 31.795 1.897 7.586 – 41.278
Lucro do exercício – – – 36.167 36.167
Dividendos antecipados – – – (33.060) (33.060)
Destinação:
 Reserva legal – 1.808 – (1.808) –
 Reserva de retenção de lucros – – 1.299 (1.299) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 31.795 3.706 8.885 – 44.386

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 37.624 36.693
Ajustes para reconciliar o lucro antes 
 do imposto de renda e da contribuição social com
  o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
   atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.892 1.893
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Partes relacionadas 427 (12.486)
 Contas a receber de clientes (32) (7)
 Impostos a recuperar (4) (10)
 Outros créditos (34) (74)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Partes relacionadas (45) 39
 Fornecedores (163) (223)
 Impostos e obrigações a pagar 6 (739)
Outras obrigações 46 120

39.717 25.206
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.447) (1.406)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 38.270 23.800
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (550) (219)
Caixa liquido aplicado nas atividades operacionais (550) (219)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Dividendos pagos (37.599) (23.911)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 financiamento (37.599) (23.911)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes
 de Caixa 121 (330)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início 
 do Exercício 601 931
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do 
 Exercício 722 601
 

Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante  9.096.243  5.612.779  10.512.712  8.004.769
 Caixa e equivalentes de caixa 3  5.169  13.483  11.258  82.686
 Contas a receber de clientes 4  382.747 -  1.001.896  1.551.444
 Adiantamentos -  45.129  14.029  473.495  15.413
 Impostos a recuperar 5  32.062  32.062  46.995  141.720
 Partes relacionadas 6  5.181.135  2.103.204  5.012.086  1.781.039
 Valores a receber -  3.450.000  3.450.000  3.966.982  4.432.468
Ativo não circulante  11.567.307  11.380.208  11.387.000  11.276.282
 Valores a receber -  750.000  750.000  750.000  750.000
 Depósitos judiciais -  2.601 -  32.597  -
 Investimentos 7  210.302  122.007 -  18.081
 Imobilizado 8  119.336  23.134  119.336  23.134
 Intangível 9  10.485.067  10.485.067  10.485.067  10.485.067

Total do ativo  20.663.550  16.992.987  21.899.712  19.281.052

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 14.914.786/0001-67

Balanços patrimoniais Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
P assivo e P atrimônio Líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
P assivo circulante  164.274  2.814.697  1.435.660  5.302.720
  Fo rnecedores de bens e serviços 10  7.132  28.530  490.297  529.664
  Obr igações trabalhistas , salár ios e encargos 11  75.707  84.904  304.177  221.909
  Obr igações fiscais 12  27.554  12.590  138.439  165.104
  Partes relacionadas 6  53.882  2.688.673  502.748  4.386.043
  Partes relacionadas  5.848.091 -  5.848.091  -
P atrimônio líquido  14.651.185  14.178.290  14.651.185  14.178.290
  Capital social 13.1  10.211.660  10.211.660  10.211.660  10.211.660
  Adiantamento para futuro aumento de capital  4.200.000  4.200.000  4.200.000  4.200.000
  Prejuízos acumulados -  (235.506) -  (233.370)
  Reser va de lucros  239.525 -  239.525  -
  Participação dos quotistas não controladores - -  (35.224)  (199.959)
Total do patrimônio líquido consolidado - -  14.615.961  13.978.331
Total do passivo e patrimônio líquido  20.663.550  16.992.987  21.899.712  19.281.052

Demonstrações Contábeis para os ex ercícios findos em 31 de dezembr o de 2018 e de 2017 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receita operacional líquida 15  2.289.879  1.855.974  11.355.750  11.294.294
Custos dos serviços prestados 16  (512.789)  (1.881.792)  (9.937.822)  (9.889.136)
Lucr o bruto  1.777.089  (25.817)  1.417.928  1.405.158
Receitas/(despesas) operacionais:
 Administrativas e gerais 17  (977.501)  (610.763)  (1.188.037)  (840.483)
 Pessoal 18  (914.678)  (1.146.447)  (914.678)  (1.153.809)
 Resultado de equiv alência patr imonial 7  322.582  417.393 -  417.393
 Outras receitas (despesas) operacionais , líquidas    20  337.140 -  1.678.265  361.780

(1.232.457)  (1.339.817)  (424.450)  (1.215.120)
Resultado operacional antes do resultado financeir o  544.633  (1.365.634)  993.478  190.038
Resultado financeir o
 Despesas financeiras 19  (7.355)  (78.147)  (20.237)  (87.734)
 Receitas financeiras -  4.003  21.776  4.388  31.039

(3.351)  (56.372)  (15.849)  (56.695)
Lucr o antes do IR e da CS  541.281  (1.422.006)  977.630  133.342
 Imposto de renda e contribuição social corrente 12.1  (66.250)  (36.551)  (376.689)  (363.204)
Lucr o antes da participação de não controladores  475.031  (1.458.557)  600.941  (229.862)
Pa rticipação de não controladores - -  142.073  -
Lucr o líquido (prejuízo) do ex ercício  475.031  (1.458.557)  458.869  (229.862)

Demonstrações do resultado

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Lucro/prejuíz o do exercício  475.031  (1.456.421)  600.941  600.941
Ajustes para reconciliar o superávit do ex ercício com o caixa
  líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
  Depreciação e amor tização  4.298  2.623  2.623  (2.623)
  Participação de quotistas não controladores - -  164.735  (2.477.997)
  Outras mo vimentações -  64.205 -  -
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
  Contas a receber (382.747) -  549.549  980.121
  Adiantamentos  (31.101)  520.913  (458.083)  1.196.043
  Impostos a recuperar -  (16.888)  94.725  (31.900)
  Valores a receber (2.601)  5.155  432.889  (3.911.412)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
  Fo rnecedores de bens e serviços  (21.398)  (16.124)  (39.367)  465.299
  Obr igações trabalhistas , salár ios e encargos  (9.198)  (2.606)  82.268  65.559
  Obr igações fiscais  81.214  (26.451)  350.023  270.814
  Demais contas a pagar - - -  220.152
  Imposto de renda e contribuição social pagos  (66.250)  (32.102)  (376.689)  (363.650)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  47.248  (957.697)  1.403.615  (3.819.454)
Fluxos de caixa das atividades de in vestimentos
Aquisição de in vestimentos  (88.295)  1.074.135  18.081  -
Adições de bens do ativ o imobilizado e intangível  (100.500)  (118.205)  (98.825)  (118.205)
AF AC - Adiantamento para futuro aumento de capital - - -  4.200.000
Caixa líquido aplicado nas atividades de in vestimentos (188.795)  955.930  (80.744)  4.081.795
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros - -  (128.046)  (1.441.467)
Partes relacionadas  133.233  9.047  (1.266.252)  1.233.784
Caixa líquido aplicado nas atividades de in vestimentos   133.233  9.047  (1.394.298)  (207.683)
Aumento (redução) de caixa e equiv alentes de caixa (8.314)  7.280  (71.427)  54.658
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  13.483  6.203  82.686  28.027
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  5.169  13.483  11.258  82.686
Aumento (redução) de caixa e equiv alentes de caixa  (8.314)  7.280  (71.427)  54.659

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Lucr o líquido antes das par ticipações  475.031  (1.458.557)  458.869  (229.862)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do ex ercício  475.031  (1.458.557)  458.869  (229.862)

P aulo Arthur Bor ges - Diretor   |   José Pinheir o Custódio Landim - Contador - CRC 1 SP 327.072/O-0

Capital 
social 
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para futuro
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de capital 

Total
atrib uído
 aos quo-

tistas con-
troladores

Total
atrib uído

aos quotis-
tas não con-

troladores Total
Saldos em 31/12/2016 10.211.660  1.223.051 - - 11.434.711  2.278.039 13.712.750
Notas promissórias pró-soluto
 para futuro aumento de capital         - - -  4.200.000  4.200.000 -  4.200.000
Prejuízo do exercício - (1.456.421) - - (1.456.421) (2.477.997) (3.934.418)
Tr ansferência do prejuíz o
 do exercício -  233.370 (233.370) - - -  -

Saldos em 31/12/2017 10.211.660 - (233.370)  4.200.000 14.178.290  (199.958) 13.978.331
Prejuízo do exercício - - - - - -  -
Lucro do exercício -  600.941  233.370 -  472.895  164.735  637.630
Ef eito reflexo da distribuição de
 lucros realizados em controladas     -  (128.046) - - - -  -
Tr ansferência de
 prejuízos anteriores -  (233.370) - - - -  -

Saldos em 31/12/2018 10.211.660  239.525 -  4.200.000 14.651.185  (35.224) 14.615.961

Demonstrações das m utações
do patrimônio líquido

As Demonstrações Contábeis auditadas e na íntegra,  estão disponíveis na sede da Companhia.

Demonstração do resultado abrangente  2018 2017
Lucro líquido do exercício  44.291 32.921
Total do resultado abrangente do período  44.291 32.921

MARILAN ALIMENTOS S.A. - CNPJ nº 52.034.139/0001-50
Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto lucro básico e diluído por ação)

Balanço patrimonial
Ativo  2018 2017
Circulante   258.640 220.225
Caixa e equivalentes de caixa e depósitos 
 em moeda estrangeira  25.177 8.558
Contas a receber de clientes  166.159 157.757
Estoques  43.394 30.393
Impostos e contribuições a recuperar  8.090 18.770
Partes relacionadas  10.140 -
Outras contas a receber  5.680 4.747
Não circulante  244.954 241.208
Outras contas a receber  993 1.000
Depósitos judiciais  689 197
Impostos e contribuições a recuperar  5.745 6.066
Investimentos  20.054 -
Imobilizado  208.640 225.975
Intangível  8.833 7.970
Total do ativo  503.594 461.433

Passivo e patrimônio líquido  2018 2017
Circulante  204.474 159.128
Fornecedores  42.010 47.412
Empréstimos e financiamentos  79.644 47.442
Salários e encargos sociais  26.911 23.386
Impostos e contribuições a recolher  13.767 17.903
Partes relacionadas  646 8.204
Fretes e acordos comerciais a pagar  28.105 5.642
Tributos "sub judice" e provisão para riscos fiscais, 
 cíveis e trabalhistas  1.190 2.588
Dividendos a pagar  4.035 1.788
Outras contas a pagar  8.165 4.763
Não circulante  93.896 128.036
Empréstimos e financiamentos  79.556 116.332
Tributos "sub judice" e provisão para riscos fiscais, 
 cíveis e trabalhistas  215 194
Outras contas a pagar  - 98
Imposto de renda e contribuição social diferidos  14.125 11.412
Total do passivo  298.370 287.164
Patrimônio líquido  205.224 174.269
Capital social  80.000 70.000
Ajustes de avaliação patrimonial  11.346 14.197
Reserva de lucros  113.878 90.072
Total do passivo e patrimônio líquido  503.594 461.433

Demonstração do fluxo de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais  2018 2017
Lucro líquido do exercício  44.291 32.921
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício 
 ao caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Provisão para IR e CS - diferidos  2.713 3.599
Depreciação e amortização  32.179 30.882
Valor do ativo imobilizado e intangível baixados  (2) 2.550
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa  (1.217) 163
Provisão para não realização dos estoques  550 -
Tributos "sub judice" e provisão para riscos fiscais, 
 cíveis e trabalhistas  (1.377) (1.315)
Juros, variações monetárias e cambiais sobre 
 empréstimos e partes relacionadas  13.004 17.221
Variação nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes  (7.679) (7.593)
Estoques  (13.552) 6.846
Impostos e contribuições a recuperar 
 - circulante e não circulante  11.001 (11.612)
Outras contas a receber e depósitos judiciais  (1.417) 1.359
Variação nos passivos operacionais
Fornecedores  (4.914) (4.119)
Partes relacionadas  - 46
Salários e encargos sociais  3.524 2.920
Impostos e contribuições a recolher  17.743 24.734
Instrumentos financeiros  (48) 94
Outras contas a pagar, fretes e acordos comerciais 
 a pagar e adiantamentos  25.983 (7.104)
Caixa oriundo das atividades operacionais  120.782 91.592
Juros pagos  (18.516) (15.580)
IR e CS sobre o lucro líquido pagos  (21.879) (21.524)
Caixa oriundo das atividades operacionais  80.388 54.488
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado  (14.117) (60.431)
Aquisições de bens do ativo intangível  (2.075) (5.291)
Variação de depósito bancário em moeda estrangeira  (2.340) 912
Investimento - títulos e valores mobiliários  (20.054) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (38.585) (64.810)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos:Pagamentos de principal  (42.934) (68.903)
Captação  40.000 87.148
Mútuo com partes relacionadas:Pagamentos de principal  (3.359) (150)
Adiantamentos - partes relacionadas  (10.139) -
Dividendos intermediários distribuídos  (11.090) (8.900)
Caixa líquido oriundo das atividades de financiamento  (27.522) 9.195
Diminuição (aumento) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa  14.279 (1.127)
Caixa e equivalentes de caixa - no início do exercício  7.729 8.856
Caixa e equivalentes de caixa - no fim do exercício  22.008 7.729
  14.279 (1.127)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido   Ajuste de      Reserva de lucros  Lucros
  Capital avaliação Reserva Reserva de (prejuízos)
  social patrimonial legal retenção de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016  60.000 20.221 5.883 67.993 - 154.097
Dividendos adicionais distribuídos conforme AGO de 25/04/2017  - - - (9.426) - (9.426)
Integralização de capital conforme AGO de 25/04/2017  10.000 - - (10.000) - -
Ajustes de avaliação patrimonial:
Realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos  - (6.024) - - 4.489 (1.535)
Lucro líquido do exercício  - - - - 32.921 32.921
Constituição de reserva legal  - - 1.646 - (1.646) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (1.788) (1.788)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - - 33.976 (33.976) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017  70.000 14.197 7.529 82.543 - 174.269
Dividendos adicionais distribuídos conforme AGO de 26/04/2018  - - - (11.090) - (11.090)
Integralização de capital conforme AGO de 26/04/2018  10.000 - - (10.000) - -
Ajustes de avaliação patrimonial:
Realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido dos impostos  - (2.851) - - 2.851 -
Lucro líquido do exercício  - - - - 44.291 44.291
Constituição de reserva legal  - - 2.215 - (2.215) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (2.246) (2.246)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - - 42.681 (42.681) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018  80.000 11.346 9.744 104.134 - 205.224

Diretoria
 Sérgio Tavares Ferreira dos Santos - Diretor Presidente Alex Bezerra de Souza - Diretor Administrativo Financeiro Fabiano Biazotti Oliveira - Supervisor Contábil - Contador - CRC - 1SP263774/O-7

Demonstração do resultado  2018 2017
   (Reclas-
   sificado)
Receita operacional líquida  895.453 866.895
Custo dos produtos vendidos (i)  (547.709) (532.912)
Lucro bruto  347.744 333.983
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (i)  (217.978) (220.811)
Despesas gerais e administrativas  (56.820) (48.645)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  429 1.353
Equivalência patrimonial  54 -
Lucro operacional antes do resultado financeiro  73.429 65.880
Resultado financeiro  (7.810) (16.403)
Receitas financeiras  26.525 8.627
Despesas financeiras  (25.305) (24.140)
Variação cambial, líquida  (9.030) (890)
Lucro antes do IR e da CS  65.619 49.477
Imposto de renda e contribuição social: Correntes  (18.615) (16.035)
Diferidos  (2.713) (521)
Lucro líquido do exercício  44.291 32.921
Lucro básico e diluído por ação - em R$  975,57 725,13

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Marilan Alimentos S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações de capital fechado com sede em Marília/SP, e tem como 
objeto social e atividade preponderante a industrialização e comércio de bis-
coitos.  A Companhia mantém negócios em todo território nacional e exporta 
para diversos países em todos os continentes e conta com uma linha de 
produtos completa em seu segmento, tendo como destaque marcas como 
Marilan Lev, Marilan Pit Stop, Teens, Marilan Maizena, Marilan Cream Crac-
ker, Marilan Tortinhas, Marilan Wafer, Magic Toast, Bauny, Turmix e Distração. 
Para o ano de 2018, mesmo com um cenário de incertezas econômicas e 
políticas, a Companhia apurou um crescimento de 3% em sua receita liquida 
e 11% no resultado operacional em relação ao ano anterior. A recorrente 
expansão dos negócios observada nos últimos anos tem proporcionado sua 
consolidação como a 2ª maior fabricante de biscoitos e de torradas do país 
em termos de volume de vendas, e também como a 1ª marca de biscoito 
mais consumida no território nacional. O lucro líquido também apresentou 
crescimento na ordem de 35%, sendo obtido especialmente pelo crescimento 
da receita líquida, melhora do lucro bruto e também pela evolução positiva do 
resultado financeiro. Os sólidos resultados que a Companhia vem apresen-
tando, aliados a uma baixa alavancagem financeira, veem proporcionando a 
continuidade de seu plano de expansão e de investimentos. Neste sentido, no 

último trimestre de 2018, foi anunciado ao mercado, projeto para instalação 
de nova unidade fabril no Estado de Pernambuco, que contará com um amplo 
conjunto de linhas de produção para o atendimento de todo o mercado nor-
destino e outras regiões do país. Este é, sem dúvida, mais um marco histórico 
na trajetória de sucesso da companhia. Ademais a companhia mantém cons-
tantes ações ligadas à revisão de suas estratégias comerciais, operacionais 
e de investimentos, visando sempre aumentar sua eficiência operacional, 
fortalecendo sua atuação no mercado e contribuindo para uma posição com-
petitiva sustentável e de reinvestimentos no negócio. O sucesso alcançado ao 
longo dos últimos anos, sem dúvida, se deve em grande medida, à dedicação 
de seus mais de 3.400 colaboradores, que dedicam diariamente o melhor 
de seus esforços para garantir a excelência no atendimento dos anseios de 
nossos milhões de consumidores. Diante desse contexto, a Administração 
continua otimista em relação ao desempenho da Companhia para os pró-
ximos anos, principalmente com a nova unidade de produção, ratificando o 
compromisso de continuidade da expansão de suas atividades através de 
forte atuação no mercado de biscoitos e torradas, da ampliação do portfólio 
de produtos e do intenso esforço em busca de novas oportunidades, con-
quistando novos segmentos de mercado. Aprovação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo acionista 
controlador da Sociedade e autorizadas para emissão em 17/04/2019.

As Demonstrações Financeiras completas, com as demais notas explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações Finan-
ceiras, auditadas pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia.
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Com
devolução
de aviões,
Avianca

cancela mais
voos em todo

o país

A Avianca Brasil começa a
devolver, a partir da segunda-
feira (22), mais oito aviões de
sua frota às empresas de
leasing proprietárias das aero-
naves. Ao todo, 18 aeronaves
serão devolvidas a essas em-
presas. Outras três ainda es-
tão em negociação, ainda sem
prazo para serem devolvidas.

De acordo com a Agência
Nacional de Aviação Civil
(Anac), as devoluções são em
cumprimento a decisões judici-
ais, atendendo pedido das em-
presas de leasing. Algumas de-
voluções estão sendo feitas gra-
dualmente, de forma a mitigar os
efeitos para os passageiros que
viajaram no feriado de Páscoa.

Por determinação da Anac,
a companhia terá de adequar
sua malha aérea, seu sistema
de venda de passagens e dar
“ampla divulgação dos voos
cancelados de forma a
minimizar o impacto pela retira-
da das aeronaves”.

Em sua página na internet,
a empresa vem informando aos
passageiros o cancelamento
pontual de voos da empresa,
por meio de uma lista atualiza-
da com a identificação dos
voos cancelados.

De acordo com a Avianca,
o serviço visa minimizar o im-
pacto na sua operação e aos
passageiros. A empresa afirma
que manterá o compromisso,
assumido com a Anac, de in-
formar com antecedência míni-
ma de 72 horas os voos que
serão cancelados.

No último dia 5, a
assembleia de credores apro-
vou o plano de recuperação ju-
dicial em uma reunião que du-
rou mais de sete horas. O plano
prevê a divisão da empresa por
meio da criação de sete unida-
des produtivas isoladas (UPIs),
que serão levadas a leilão. Seis
UPIs conterão partes dos direi-
tos de pousos e decolagens
(“slots”) da Avianca nos aero-
portos de Congonhas,
Guarulhos e Santos Dumont e
uma vai englobar o programa
de fidelidade da empresa.

O plano de recuperação da
empresa aérea foi homologa-
do no último dia 12 pelo juiz
Tiago Henriques Papaterra
Limongi, da 1ª Vara de Falênci-
as e Recuperações Judiciais de
São Paulo. De acordo com a
decisão, a empresa permane-
cerá em recuperação judicial até
que se cumpram as obrigações
previstas no plano.

Por meio de nota, a Secreta-
ria Nacional do Consumidor
(Senacon) informou já ter envi-
ado notificação à Avianca, pe-
dindo informações sobre o nú-
mero de assentos vendidos
pela empresa; sobre como está
sendo feita a distribuição de
assentos; e sobre se há riscos
de mais voos serem cancelados.

Segundo a secretaria, os
consumidores lesados pode-
rão apresentar suas reclama-
ções na plataforma
consumidor.gov.br que pode
ser acessada por navegador
ou por aplicativo próprio dis-
ponível para os sistemas Apple
e Android. (Agencia Brasil)
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SANO SANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 13.419.211/0001-05

RELATÓRIO DA DIRETORIA

 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Receita líquida 371 404 371 404
 Custo dos serviços prestados (2) (25) (2) (25)

Receitas (despesas) operacionais
 Administrativas, comerciais e gerais (1.282) (1.010) (1.283) (1.012)
 Despesas tributárias (8) (17) (8) (17)
 Equivalência patrimonial 3.319 4.168 3.319 4.170

Controladora Consolidado

 Outras receitas (despesas) operacionais - (12) - (12)

(37) (13) (37) (13)
158 287 159 287

Lucro líquido do exercício

 
(Valores expressos em milhares  

de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Lucro líquido do exercício 2.519 3.782 2.519 3.782
Depreciação/Amortização 2 25 2 25
Equivalência patrimonial (3.319) (4.168) (3.319) (4.170)
Perda participação investimentos - 35 - -
Baixa do ativo imobilizado - 68 - 68

(798) (258) (798) (295)
(Aumento)/Redução dos ativos
Contas a receber - 39.745 - 39.744
Adiantamento a fornecedores - 5 - 5
Impostos e contribuições a recuperar (77) (125) (77) (143)
Outros ativos - - - -

(77) 39.625 (77) 39.606
Aumento/(Redução) dos passivos
Fornecedores 15 (9) 15 (10)
Obrigações trabalhistas tributárias (1) (343) (1) (343)
Outros passivos - - - (2)

14 (352) 14 (355)
Caixa e equivalentes de caixa 
 gerado/(Aplicado) pelas atividades
  operacionais (861) 39.015 (861) 38.956
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Alienação de investimento - 25.060 - 24.839
Aquisição de imobilizado e intangível - (16) - (16)
Dividendos recebidos 788 1.709 788 1.709

Caixa e equivalentes de caixa 
 gerado nas atividades de investimento 788 26.753 788 26.532
Fluxo de caixa das atividades de 

Integralização de capital 7.233 - 7.233 -
Partes relacionadas (783) (17.999) (783) (17.999)
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital (7.158) (47.486) (7.158) (47.486)

Caixa e equivalentes de caixa 
 (aplicado) pelas atividades 

(708) (65.485) (708) (65.485)
Aumento/(Redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa (781) 283 (781) 3
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 817 534 819 816

36 817 38 819
Aumento/(Redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa (781) 283 (781) 3

 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

(-) Ações em 
Tesouraria

Adiantamento para futuro 
aumento de capital acumulados Total

Não  
controladores Total

22.253 (42) 54.645 (10.841) 66.015 - 66.015

Devolução de adiantamento para futuro 
 aumento de capital - - (47.486) - (47.486) - (47.486)

Resultado do exercício - - - 3.781 3.781 - 3.781

22.253 (42) 7.159 (7.060) 22.310 - 22.310

Integralização de capital 7.233 - - - 7.233 - 7.233

Integralização do adiantamento para futuro 
 aumento de capital - - (7.159) - (7.159) - (7.159)

Resultado do exercício - - - 2.519 2.519 - 2.519

29.486 (42) - (4.541) 24.903 - 24.903

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Senhores Acionistas: Em conformidade com a legislação em vigor e o estatuto social da companhia, apresentamos a V.Sas., o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultados, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e a 

Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 36 817 38 819
Impostos e contribuições a recuperar 3.091 3.014 3.110 3.033
Partes relacionadas 1.779 990 1.779 990

Total do ativo circulante
Ativo não circulante
Créditos a receber 100 100 100 100
Partes relacionadas 5 10 - 5
Investimentos 19.906 17.376 19.890 17.360
Intangível 8 11 8 11

Total do ativo não circulante
Total do ativo

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante
Fornecedores 15 - 15 -
Obrigações tributárias 6 7 6 7
Partes relacionadas 1 1 1 1

Total do passivo circulante
Patrimônio líquido
Capital social 29.486 22.253 29.486 22.253
Adiantamento futuro aumento capital - 7.159 - 7.159
Ações em tesouraria (42) (42) (42) (42)
Prejuízo acumulado (4.541) (7.060) (4.541) (7.060)

Total patrimônio líquido 
Total do passivo e patrimônio líquido

Bruno Costa Carvalho de Sena - Diretor-Presidente
Alicia Maria Gross Figueiró - Diretora Administrativo-Financeira

Pedro Miguel Cardoso Alves - Diretor de Investimentos

Farley Vasconcelos Botelho

As demonstrações com suas respectivas notas explicativas, estão à disposição na sede da Companhia.

CONGREGAÇÃO DAS FRANCISCANAS DA AÇÃO PASTORAL
CNPJ nº 54.122.338/0001-45

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em Reais Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto

Exercício � ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração do Resultado do exercício Exercício � ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração do Resultado Abrangente Exercício � ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Exercícios � ndos em 31 de dezembro de 2.018 e de 2.017 - Cifras apresentadas em Reais

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras

   2.018
Ativo Notas Educacional Assistência Social Consolidado 2.017
Circulante  3.190.376 148.290 3.338.666 3.622.929
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.051.475 51.947 2.103.422 2.562.911

Mensalidade a receber 5 672.055 - 672.055 571.617

Demais contas a receber 6 466.846 96.343 563.189 488.401

Não Circulante
Realizável a Longo Prazo  1.157.704 - 1.157.704 867.549
Aplicações � nanceiras 7 1.157.704 - 1.157.704 867.549

Imobilizado 8 24.839.297 3.359.029 28.198.326 27.731.362

  24.839.297 3.359.029 28.198.326 27.731.362
Total do Ativo  29.187.377 3.507.319 32.694.696 32.221.840

Passivo e   2.018
 patrimônio líquido Notas Educacional Assistência Social Consolidado 2.017
Circulante  1.159.386 26.667 1.186.053 1.195.874
Fornecedores  4.742 - 4.742 4.524
Obrigações � scais  122.291 3.306 125.597 117.783
Obrigações trabalhistas  671.340 22.681 694.021 669.345
Contas a pagar - imobilizado  7.000 680 7.680 10.980
Receitas antecipadas 9 354.013 - 354.013 393.242
Não Circulante
Exigível a Longo Prazo  50.000 - 50.000 50.000
Provisão para contingências 10 50.000 - 50.000 50.000
Patrimônio Líquido  27.977.991 3.480.652 31.458.643 30.975.966
Patrimônio social  12.580.526 1.272.069 13.852.595 12.903.011
Reserva de reavaliação  14.680.215 2.443.154 17.123.369 17.437.880
Superávits (dé� cits) dos exercícios  717.250 (234.571) 482.679 635.075
Total do Passivo  29.187.377 3.507.319 32.694.696 32.221.840

  2.018
 Educacional Assistência Social Consolidado 2.017
Superávits (dé� cits) dos exercícios 717.250 (234.571) 482.679 635.075
Ajustado por:
Depreciação 643.004 87.180 730.184 716.023
Transferências de recursos que
 afetam o patrimônio social (209.971) 209.971 - -
Superávits conciliados 1.150.283 62.580 1.212.863 1.351.098
Variações nos ativos e passivos
Aplicações � nanceiras (290.156) - (290.156) 30.835
Mensalidades receber (100.440) - (100.440) (218.867)
Demais contas a receber (61.893) (12.896) (74.789) (153.733)
Fornecedores 218 - 218 890
Obrigações � scais 7.742 72 7.814 (2.618)
Obrigações trabalhistas 22.536 2.140 24.676 11.103
Contas a pagar - imobilizado 7.000 (10.300) (3.300) (25.311)
Receitas antecipadas (39.229) - (39.229) (1.416)
Caixa líquido gerados pelas
 atividades operacionais 696.061 41.596 737.657 991.982
Fluxo de caixa das
 atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (1.148.314) (48.831) (1.197.145) (479.183)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (1.148.314) (48.831) (1.197.145) (479.183)
(Redução) aumento do caixa
 e equivalentes de caixa (452.253) (7.235) (459.488) 512.799
Demonstração da (redução) aumento
 do caixa e equivalentes de caixa
No � m do exercício 2.051.475 51.947 2.103.422 2.562.911
No início do exercício 2.503.728 59.182 2.562.910 2.050.112
 (452.253) (7.235) (459.488) 512.799

   2.018   2.017
 Notas Educacional Assistência Social Consolidado Educacional Assistência Social Consolidado
Receitas Operacionais  12.260.878 444.305 12.705.183 11.965.791 568.746 12.534.536
Anuidades de alunos  10.476.446 - 10.476.446 10.215.711 - 10.215.711
Contribuições e donativos  756.009 176.954 932.963 675.428 229.052 904.479
Aluguel  264.268 80.135 344.403 350.397 112.879 463.276
Campanhas e promoções  80.975 136.104 217.079 106.665 158.297 264.962
Promoção humana  27.040 3.248 30.288 14.800 22.625 37.425
Financeiras  187.802 1.679 189.481 189.261 916 190.176
Receita com venda de ativo imobilizado 8 E 80.959 - 80.959 - - -
Receitas com serviços voluntário 15 320.544 45.792 366.336 314.832 44.976 359.808
Outras  66.835 393 67.228 98.697 2 98.699
Despesas Operacionais  (9.775.693) (633.084) (10.408.777) (9.327.069) (666.877) (9.993.946)
Gratuidades  (1.767.935) (45.792) (1.813.727) (1.860.540) (44.976) (1.905.516)
Bolsa de estudos 11 (1.358.428) - (1.358.428) (1.473.235) - (1.473.235)
Despesas com serviços voluntário 15 (320.544) (45.792) (366.336) (314.832) (44.976) (359.808)
Projetos sociais  (88.963) - (88.963) (72.473) - (72.473)
Ordenados e encargos  (6.180.900) (220.867) (6.401.767) (6.098.751) (225.341) (6.324.092)
Administrativas 12 (2.158.039) (320.443) (2.478.482) (2.067.577) (348.685) (2.416.261)
Depreciação  (643.004) (87.180) (730.184) (630.404) (85.619) (716.023)
Financeiras  (433.306) (2.352) (435.658) (416.137) (2.031) (418.168)
Impostos, taxas e contribuições  (18.449) (2.242) (20.691) (60.361) (5.201) (65.562)
Devedores duvidosos 5 (341.995) - (341.995) (53.839) - (53.839)
Superávits (Dé� cits) dos Exercícios  717.250 (234.571) 482.679 778.182 (143.107) 635.075

  2.018   2.017
 Educacional Assistência Social Consolidado Educacional Assistência Social Consolidado
Superávits (Dé� cits) dos Exercícios 717.250 (234.571) 482.679 778.182 (143.107) 635.075
Outros resultados abrangentes - - - - - -
Resultado Abrangente do Exercício 717.250 (234.571) 482.679 778.182 (143.107) 635.075

As Administradoras Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações � nanceiras 
da Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral (entidade) que compreende o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2.018, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos � uxos de caixa para o exercício 
� ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações � nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e � nanceira da 
entidade em 31 de dezembro de 2.018, o desempenho de suas operações e os seus � uxos de caixa para o exercício � ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações � nanceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Pro� ssional do Contador e nas normas pro� ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su� ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase: Renovação do Certi� cado de Entidade Bene� cente de Assistência Social (CEBAS): Confor-
me descrito na nota explicativa n° 11, em 07 de Maio de 2018 foi publicado no Diário O� cial da União o indeferimento do pedido de renovação do 
CEBAS, pelo fato do Ministério de Educação não ter aprovado as ações desenvolvidas pela Associação na área de competência daquele ministério, 
por entenderem que a Associação não cumpriu integralmente todos os requisitos requeridos pela Lei 12.101/09. A Administração da Associação e 
sua assessoria jurídica elaboraram a defesa administrativa e enviaram ao órgão de competência e até a data de nosso relatório não havia nenhum 
desfecho sobre esse caso, motivo pelo qual não é possível determinar se haverá eventual contingência. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a este assunto. Responsabilidade da administração e pelas demonstrações � nanceiras: A administração da Entidade é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações � nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações � nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações � nanceiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações � nanceiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações � nanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 

demonstrações � nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações � nanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações � nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, 
exercemos julgamento pro� ssional e mantemos ceticismo pro� ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi� camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações � nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su� ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a e� cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signi� cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações � nanceiras ou incluir mo-
di� cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações � nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações � nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signi� cativas de auditoria, inclusive as eventuais de� ciências signi� cativas nos controles internos que identi� camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2.019.
 LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8 Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

Maria José Mendes dos Santos - Presidente - CPF 461.025.078-00 Inez Hiroko kakimori - Diretora Financeira - CPF 836.101.628-72 Roberto Diniz Caldeira - Técnico Contábil - CRC 1SP097.092/O-0

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercício � ndo em 31 de dezembro - Em Reais

 Patrimônio Superávit (Dé� cit) Reserva de
 Social do Exercício Reavaliação Total
Em 1º de Janeiro de 2.017 12.594.387 (5.889) 17.752.391 30.340.889
Transferência (5.889) 5.889 - -
Realização da reserva de reavaliação 314.511 - (314.511) -
Superávit do exercício - 635.075 - 635.075
Em 31 de Dezembro de 2.017 12.903.009 635.075 17.437.880 30.975.964
Transferência 635.075 (635.075) - -
Realização da reserva de reavaliação 314.511 - (314.511) -
Superávit do exercício - 482.679 - 482.679
Em 31 de Dezembro de 2.018 13.852.595 482.679 17.123.369 31.458.643

1. Contexto Operacional: A Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral é uma associa-
ção civil, sem � ns lucrativos, e exclusivamente bene� cente, cultural, � lantrópica, educacional, 
assistencial e promocional comunitária. Os objetivos da entidade são: • Criação, instalação e 
manutenção de estabelecimento de ensino em seus vários níveis; • Criação, manutenção e de-
senvolvimento de obras de assistência social e promoção humana, destinadas ao atendimento 
da comunidade, de crianças, jovens e famílias carentes; • Exercício da comunicação social através 
dos diversos meios de comunicação, como atividades grá� co-editoriais, radiodifusão, televisão, 
produção e distribuição de � lmes, vídeos, audiovisuais e livros educacionais, culturais e religio-
sos; • Promoção da evangelização da comunidade por meio de atividades educativas, culturais, 
pastorais, promoção humana e de assistência social; e • Formação humana social, religiosa e pro-
� ssional das futuras religiosas associadas. Em atendimento a Lei nº 12.101 de 27 de novembro 
de 2.009, a Entidade tem como atividade econômica principal, a educação infantil, ensino fun-
damental e médio. 2. Base de Preparação: As demonstrações � nanceiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial 
a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002, para as Entidades sem � nalidade de lucros. 
A emissão dessas demonstrações � nanceiras foi autorizada pela administração em 18 de março 
de 2019. 2.1 Base de Mensuração: As demonstrações � nanceiras foram preparadas com base no 
custo histórico com exceção dos instrumentos � nanceiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações � nanceiras 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3. Uso de estimativas e julga-
mentos: A elaboração das demonstrações � nanceiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tados no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incerte-
zas de premissas e estimativas que apresentem risco signi� cativo de resultar em ajuste material no 
próximo exercício � nanceiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações � nanceiras estão incluídos 
nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 - Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa; 
• Nota 8 - Depreciação do ativo imobilizado; • Nota 10 - Provisões para contingências; 3. Resu-
mo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
� nanceiras. a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liqui-
dez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com baixo risco de variação 
no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Aplicações 
� nanceiras: As aplicações � nanceiras estão demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data base do balanço e seus vencimentos são superiores a 91 (noventa e um) dias 
a partir da data do balanço. • Mensalidades a receber: As receitas oriundas das mensalidades 
de alunos são registradas pelo valor de emissão, considerando sua competência. A provisão para 
devedores duvidosos foi constituída em montantes considerados su� cientes pela Administração 
para fazer face a eventuais perdas na realização dos créditos. • Imobilizado: Demonstrado pelo 
valor do custo de aquisição e reavaliação contabilizadas em 2.004. As depreciações dos bens são 
calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº. 8. b) Passivo circu-
lante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes 
e não circulantes são registrados em valor presente. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida 
no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. d) 
Patrimônio Social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da 
Entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme 
prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. e) Apuração do superávit (dé� cit) do exercício: O 
resultado das operações é apurado pelo regime de competência de exercício, inclui o efeito líqui-
do entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. 
As receitas oriundas das mensalidades são registradas pelo valor do faturamento, considerando 
sua competência. Uma receita não é reconhecida se não há a certeza de seu recebimento. Os 
custos correspondentes também são registrados considerando o regime contábil de competên-
cia e referem-se basicamente a despesas com pessoal, serviços de terceiros diretos e indiretos 
as atividades operacionais. f) Instrumentos � nanceiros: • Ativos � nanceiros não derivativos: 
A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos � nanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem o seguinte ativo � nanceiro 
não derivativo: Caixa e equivalentes de caixa, mensalidades a receber e aplicações � nanceiras. • 
Passivos � nanceiros não derivativos: Todos os passivos � nanceiros não derivativos da Entidade 
são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo � nanceiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos � nanceiros são compensados e 
o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em ou de realizar o ativo e quitar 
o passivo simultaneamente. A Entidade tem os seguintes passivos � nanceiros não derivativos: 
fornecedores e contas a pagar. Tais passivos � nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos � nanceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa - Consolidado
Descrição 2018 2017
Caixa 42.853 105.617
Bancos conta movimento 90.506 437.488
Caderneta de Poupança 60.777 58.477
Fundos de investimentos 1.909.286 1.961.329
 2.103.422 2.562.911
Os saldos de caixa correspondem, substancialmente, aos valores da primeira parcela das men-
salidades recebidas diretamente na tesouraria dos colégios e que � caram pendentes de serem 
depositados nas contas bancárias. Do total de caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 
2018 da atividade de assistência social, R$ 13.070 (2017 - R$ 36.423) está representado por depó-
sitos bancários. Em 31 de dezembro de 2018, as aplicações em fundos de investimentos mantidas 
no Banco do Brasil correspondem a R$ 1.252.458 (2017 R$ 1.619.869), sendo o restante do saldo 

aplicado também em bancos de primeira linha.
5. Mensalidades a Receber - Consolidado
Descrição 2018 2017
Mensalidades a receber 1.422.303 1.067.579
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (750.248) (495.962)
 672.055 571.617
A evolução das perdas estimadas foi a seguinte:
Descrição 2018 2017
(A) Saldo no início do exercício (495.962) (588.743)
(B) Baixas de mensalidades a receber
contra a provisão de períodos anteriores 87.709 146.620
(C) Efeitos no resultado do exercício:
Baixas por recebimentos 426.161 347.988
Constituição no exercício (768.156) (401.827)
 (341.995) (53.839)
(A+B+C) Saldo no � nal do exercício (750.248) (495.962)
6. Demais Contas a Receber  2018 2017
Descrição Educacional Assistência Social Consolidado
Aluguel a receber 359.579 96.307 406.648
Impostos a recuperar 64.027 - 64.027
Outros 43.240 36 17.727
 466.846 96.343 488.402
7. Aplicações Financeiras - Educacional
Descrição 2018 2017
Certi� cados de Depósitos Bancários - CDB
Banco do Brasil 78.611 31.789
Banco Itaú 315.988 163.253
Títulos de Capitalização
Banco do Brasil 763.105 672.507
 1.157.704 867.549
Em 31 de dezembro de 201 8as taxas das aplicações � nanceiras em CDB remuneram em media 
87% do CDI.
8. Imobilizado: A) Educacional - Composição
Bens 2.018 2.017
Terrenos 8.161.690 8.161.690
Imóveis 21.779.893 20.850.720
Máquinas e equipamentos 483.329 465.393
Equipamentos de informática 448.158 393.595
Móveis e utensílios 1.223.154 1.213.676
Veículos 356.774 337.962
Outras imobilizações 15.473 15.473
Depreciação acumulada (7.629.174) (7.104.525)
 24.839.297 24.333.984
B) Social - Composição
Bens 2.018 2.017
Terrenos 1.229.077 1.229.077
Imóveis 2.943.238 2.901.987
Máquinas e equipamentos 55.698 51.618
Equipamentos de informática 4.724 4.724
Móveis e utensílios 198.840 195.340
Veículos 44.755 44.755
Depreciação acumulada (1.117.303) (1.030.123)
 3.359.029 3.397.378
Imobilizado total (A + B) 28.198.326 27.731.362
C) Movimentação - Educacional
Bens 31/12/2017 Adições Baixas 31/12/18
Terrenos 8.161.690 - - 8.161.690
Imóveis 20.850.720 929.173 - 21.779.893
Máquinas e equipamentos 465.393 17.935 - 483.328
Equipamentos de informática 393.595 54.561 - 448.156
Móveis e utensílios 1.213.676 9.478 - 1.223.154
Veículos 337.962 137.167 (118.356) 356.773
Outras imobilizações 15.473 - - 15.473
Total Custo 31.438.509 1.148.314 (118.356) 32.468.467
Depreciação acumulada (7.104.525) (643.004) 118.356 (7.629.173)
Líquido 24.333.984 505.310 - 24.839.294
D) Movimentação - Social
Bens Saldo em 31/12/2017 Adições Saldo em 31/12/2018
Terrenos 1.229.077 - 1.229.077
Imóveis 2.901.987 41.251 2.943.238
Máquinas e equipamentos 51.618 4.080 55.698
Equipamentos de informática 4.724 - 4.724
Móveis e utensílios 195.340 3.500 198.840
Veículos 44.755 - 44.755
Depreciação acumulada (1.030.123) (87.180) (1.117.303)
 3.397.378 (38.349) 3.359.029
E) Comentários sobre a movimentação do imobilizado: Educacional: Em 2018: Adições no 
valor de R$ 929.173 - Reformas realizadas na sede da matriz em São Paulo R$ 45.141, Colégio São 
Francisco R$ 693.477, Colégio Santa Clara R$ 190.555. Em 2017: Adições no valor de R$ 365.769 - 
Reformas realizadas na sede da matriz em São Paulo R$ 105.350, Colégio São Francisco R$ 155.382, 
Colégio Santa Clara R$ 99.384 e obras no Centro de Educação Bom Pastor na cidade de Óbidos R$ 
5.653. F) Taxas de depreciação: As taxas anuais de depreciação utilizadas são de 2,5% para imó-
veis, 20% para equipamentos de informática e veículos e 10% para os demais bens. 9. Receitas 
Antecipadas - Atividade Educacional: As receitas antecipadas correspondem aos valores recebi-
dos no exercício de 2.018 e 2.017, decorrentes da primeira parcela da mensalidade dos exercícios 
seguintes. 10. Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais e processos administrativos 
perante os tribunais, decorrentes do curso normal das operações envolvendo questões trabalhis-
tas e cíveis. A Administração da Entidade, com base em informações de seus assessores jurídicos e 
análises das demandas judiciais pendentes, autorizou a constituição de provisão para contingên-
cias no montante de R$ 50.000 para fazer face as ações em curso com probabilidade provável de 
perda. Todas as etapas processuais das ações são realizadas, acompanhadas e gerenciadas, sendo 
que todos os recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses dela até as últimas 

instâncias do Poder Judiciário. 11. Obrigação da Atividade Educacional para Fins de Certi� ca-
ção: (a) Certi� cação da Entidade: A Entidade foi Certi� cada (CEBAS) pelo Ministério da Educação 
até 31 de dezembro de 2014, conforme publicação no Diário O� cial da União de 31 de março 2017. 
A Administração protocolou novo pedido de Renovação do CEBAS (Certi� cado de Entidade Bene-
� cente de Assistência Social) junto ao Ministério da Educação (Processo 23.000.00.3804/2015-51), 
relativo ao período de 2015 a 2019, atendendo algumas diligencias solicitadas, seguindo as orien-
tações do referido Ministério e atendendo todos os requisitos constitucionais e legais referentes 
à Concessão e Renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a imunidade em relação a impostos. O 
Ministério da Educação procedeu a análise quanto aos requisitos de natureza de educação, não 
tendo aprovado as ações desenvolvidas pela instituição na área de competência daquele Minis-
tério � cando indeferido o pleito de renovação, publicado em Diário O� cial da União em 07 de 
Maio de 2018, por entenderem que a entidade não cumpriu integralmente todos os requisitos 
impostos na Lei 12.101/09. A Administração da Associação e sua assessoria jurídica elaboraram a 
defesa administrativa e enviaram ao órgão de competência, sendo que até a data de aprovação 
dessas demonstrações � nanceiras não havia nenhum desfecho sobre o caso. (b) Cálculo das gra-
tuidades: Em 15 de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 
12.101 de 27 de novembro de 2.009, regulamentada pelo Decreto n º 7.237 de 20 de julho de 2.010 
e recentemente pelo Decreto n º 8.242 de 23 de maio de 2.014, estabelecendo outros critérios para 
determinação da base de cálculo para aplicação das gratuidades. As principais alterações corres-
pondem à concessão ou renovação da certi� cação, a entidade de educação que atua nas diferen-
tes etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial e que deverá; demonstrar sua 
adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação; atende a padrões 
mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da Edu-
cação; e conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de uma bolsa de estudo integral 
para cada cinco alunos pagantes, excluído da base de cálculo os alunos inadimplentes por mais 
de 90 dias. Para o cumprimento da proporção determinada, a entidade poderá oferecer bolsas de 
estudo parciais, observada as seguintes condições: - (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral 
para cada 5 (cinco) alunos pagantes ou; - (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 
9 (nove) alunos pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário.
Gratuidade calculada com base no número de bolsas oferecidas (Artigo 13 Lei 12.101/09)
Descrição 2.018 2.017
(A) = Total de alunos pagantes 1.000 959
Demonstração de bolsas 5 por 1
(A)/5 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 200 191
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 200 191
(A)/9 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 111 106
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 176 181
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 50% 74 88
Total de bolsas de estudos ofertadas 250 269
Conforme dados do quadro acima, a entidade ofertou no exercício em 2.018 - 176 (2.017 -181) bol-
sas de estudos a 100% e complementou a gratuidade com 74 (2018-88) bolsas de estudos de 50%.
(c) Bolsas de estudos conforme Lei 12.101/09: As bolsas de estudo valorizadas pelo total de 
alunos estão a seguir demonstradas:
  2.018  2.017
Descrição Qtde. Alunos R$ Qtde. Alunos R$
Bolsas de estudos 50% 74 381.083 88 430.522
Bolsas de estudos 100% 176 977.345 181 1.042.713
 250 1.358.428 269 1.473.235
12. Despesas Administrativas 2.018 2.017
 Educacional Assistência Social Educacional Assistência Social
Energia elétrica 97.995 24.877 84.449 23.241
Material de limpeza e Higiene 53.131 8.022 66.631 8.411
Água e esgoto 153.968 14.359 145.205 12.870
Telefonia 10.309 7525 55.648 8.518
Seguros 26.682 5.508 28.993 5.004
Alimentação 197.525 63.452 171.492 66.195
Condução 117.722 2.642 68.588 6.897
Cartoriais 18.264 79 12.780 273
Consulta médica e remédios 117.400 58.994 121.743 66.230
Contribuições a associação de classe 46.618 3.025 47.591 5.085
Cursos e estudos 9.136 120 11.738 445
Serviços de terceiros 444.556 4.320 452.101 11.269
Eventos sociais 70.970 3.861 56.689 3.649
Ajuda de custo aos colaboradores 85.908 41.950 77.270 47.762
Despesas com informática 28.206 585 37.781 1.604
Manutenção de infraestrutura 239.803 16.883 248.981 34.638
Propaganda e publicidade 48.525 - 49.304 -
Materiais didáticos 15.352 - 5.586 -
Contributos dos colégios 44.976 - 40.649 -
Outras 330.993 64.241 284.358 46.594
 2.158.039 320.443 2.067.577 348.685
13. Imunidade e Isenção Tributária: A Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral é uma 
entidade sem � ns lucrativos, imune à tributação, notadamente em relação à cota patronal do 
INSS. Com relação aos demais tributos sobre as atividades próprias, destacamos: PIS (Programa 
de Integração Social): A entidade está sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS calculada 
sobre a folha de salários à alíquota de 1% de acordo com a Lei n° 9.532/97. COFINS (Contribuição 
para � nanciamento da seguridade social): A entidade é isenta do pagamento da Co� ns inciden-
te sobre as receitas de suas atividades próprias, de acordo com as Leis n° 9.718/98 e 10.833/03.
A isenção das contribuições usufruídas foram:
Descrição 2.018 2.017
Cota patronal INSS 1.460.949 1.442.734
Contribuição � nanciamento da seguridade social 381.155 376.036
Contribuição social sobre o superávit 43.441 57.157
Total dos benefícios usufruídos 1.885.545 1.875.927
14. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas, a entidade efetua contratação de 
seguros para cobertura de seus ativos, em valor considerado su� ciente para cobertura de even-
tuais sinistros considerando a natureza de sua atividade. 15. Receitas (Despesas) com Serviços 
Voluntário: Conforme determinado pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade ITG 
2002 - Entidades sem � nalidade de lucros, para efeito de cumprimento à resolução, a entidade 
identi� cou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2.018 e 2.017, 
representado pela atuação das Religiosas nas execuções dos objetivos sociais da Congregação, 
assim como na participação dos órgãos da Administração: Presidente, tesoureiros e conselheiros.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

MARCOS VINICIUS VITOR DOS REIS E THAYS SILVA BARBOSA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, RADIOLOGISTA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 21/01/1994,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE E DE MARIA VITOR DOS REIS. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTÔNOMA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/
11/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO TRINDADE BARBOSA E DE
RAQUEL MARIA DA SILVA.

DIOGO DOS SANTOS ALVES E CINTHIA DA SILVA SILVESTRE. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MOTO BOY, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 16/07/1997, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE DELMAR ALVES E DE JURAILDE DOS SANTOS DE PAULA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO
DIA 25/02/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO SILVESTRE FILHO
E DE MARIA APARECIDA DA SILVA SILVESTRE.

EMERSON JONATHAN SANTOS DA SILVA E MÉRCIA SILVA DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PEDREIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 11/07/1992, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE GEDEVALDO SANTOS DA SILVA E DE MARIA EDNA
BARRETO DOS SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, BERÇARISTA, SOLTEIRA, NASCIDA
EM JEQUIÉ, BA, NO DIA 13/01/1991, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE IRINEU
CANDEIA DOS SANTOS E DE IRACI SILVA DOS SANTOS.

JEFFERSON JOSÉ DA SILVA E ANDREIA SANTOS RODRIGUES. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PADEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 16/04/1990, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSIVALDO JOSÉ DA SILVA E DE MARIA NEIDE DA SILVA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, VENDEDORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM OLIVEIRA DOS
BREJINHOS, BA, NO DIA 21/12/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
CRISTOVÃO DE AMORIM RODRIGUES E DE IZAURINA SILVA SANTOS.

EDSON BARBOSA DA SILVA E STEPHANY SILVA SOUSA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUTONOMO, DIVORCIADO, NASCIDO EM UMBUZEIRO, PB, NO DIA 24/04/1983, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ GOMES DA SILVA E DE JOSEFA BARBOSA DA SILVA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMA, SOLTEIRA, NASCIDA EM OSASCO, SP, NO
DIA 09/02/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE LUIZ DE SOUSA E DE
MARLENE ALVES DA SILVA.

DOUGLAS DA SILVA BATISTA E SANDRA MARIA DE OLIVEIRA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 06/01/1986, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE VALDEMAR FERREIRA BATISTA E DE JULIA MARIA DA
SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADORA DE CAIXA, SOLTEIRA, NASCIDA EM
SUMÉ, PB, NO DIA 09/10/1977, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE SEVERINO
PAULO DE OLIVEIRA E DE MARIA TERESINHA DE OLIVEIRA.

LEONARDO ROBERTO BUENO E ELISABETE SANTOS DO CARMO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 01/09/1977, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ROBERTO BUENO E DE MARIA DE LOURDES
DOS SANTOS BUENO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 12/10/1981, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO RAIMUNDO DO CARMO FILHO E DE EVA DOS SANTOS CHRISTE.

JOEL JOSE DA SILVA E VERA LUCIA CARVALHO DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MOTORISTA MECÂNICO, DIVORCIADO, NASCIDO EM SANTA MARIA DO CAMBUCÁ, PE, NO DIA
12/10/1974, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ QUIRINO DA SILVA E DE
MARIA DE LOURDES DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA
EM RECIFE, PE, NO DIA 03/11/1977, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO
BEZERRA DA SILVA E DE MARIA LOURDES CARVALHO DA SILVA.

LEON SOUZA DA SILVA E JANAINA DUARTE DE SOUZA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUXILIAR DE TRIAGEM, SOLTEIRO, NASCIDO EM NEÓPOLIS, SE, NO DIA 07/06/1987, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE PETRUCIO MENDONÇA DA SILVA E DE MARIA
CARMELITA DE SOUZA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMA, SOLTEIRA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 15/02/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
EDINALDO JOAQUIM DE SOUZA E DE MARIA SOLANGE DUARTE.

HUGO BORGES DE JESUS E ESCALET FONSECA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ANALISTA DE MARKETING, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 20/09/1992, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ODAIR FERREIRA DE JESUS E DE LUZIA BORGES DA
SILVA DE JESUS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AGENTE COMERCIAL, SOLTEIRA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 1993, RESIDENTE E DOMICILIADA A AMARO DE
PONTES, Nº 908, PARELHEIROS, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROGERIO DA SILVA E DE SILVANA
MARIA DA FONSECA SILVA.

WALLACE DOMINGOS DE CARVALHO E MARIA DE LOURDES CARDOSO DA SILVA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ENCARREGADO DE SERVIÇOS GERAIS, SOLTEIRO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP, NO DIA 02/04/1975, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE E DE
GERALDA DOMINGOS DE CARVALHO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DOMESTICA, VIÚVA,
NASCIDA EM CAFELÂNDIA, SP, NO DIA 20/08/1965, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP,
FILHA DE PEDRO CARDOSO E DE NILZA DE OLIVEIRA CARDOSO.

DANILO DE OLIVEIRA COUTINHO E SIDNEIA ANTONIA GOMES DOS SANTOS. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, PROMOTOR DE MERCHANDISING, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP, NO DIA 31/05/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO
FERNANDES COUTINHO E DE MARIA HILDA DE OLIVEIRA COUTINHO. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, OPERADORA DE MONITORAMENTO, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP,
NO DIA 23/12/1982, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO DOS SANTOS
E DE EFIGENIA GOMES DA COSTA.

JEFFERSON DA SILVA BARBOSA E IVONEIDE TOMAZ DA SILVA ARAUJO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MOTOBOY, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 12/06/1989, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JORGE FERREIRA BARBOSA E DE IRACEMA VIEIRA DA
SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, COPEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA EM JAGUARUANA,
CE, NO DIA 17/02/1990, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE IVAN TOMAZ DE
ARAUJO E DE MARIA JOSÉ DA SILVA ARAUJO.

CARLOS JÚNIOR RODRIGUES DA SILVA E FRANCISCA JESSICA SANTOS CAVALCANTE. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE LOJA, SOLTEIRO, NASCIDO EM MACEIÓ, AL, NO DIA
29/08/1997, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE CARLOS DA SILVA E DE
LUCILENE RODRIGUES DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA,
NASCIDA EM ICÓ, CE, NO DIA 23/03/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
FRANCISCO JOSIVAN DIAS CAVALCANTE E DE MARIA UBERLANIA DOS SANTOS.

CLEITON DUETE SILVA E SUELLEN DA SILVA SODRE. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
CARPINTEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM BOTUPORÃ, BA, NO DIA 09/08/2000, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE CELSO JOSÉ DA SILVA E DE JOSIENE FORMIGA DUETE.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
14/02/1999, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE AGEU SODRE E DE SUELI DA
SILVA SODRE.

VALDEMAR PONCIANO SILVA E CRISTIANE SILVA DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PEDREIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM VITÓRIA DA CONQUISTA, BA, NO DIA 11/04/
1981, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE DEUSDETE DE ALMEIDA SILVA E DE
VIDALIA PONCIANO SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIARISTA, SOLTEIRA, NASCIDA
EM JEQUIÉ, BA, NO DIA 15/06/1981, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE EROTIDES
XAVIER DOS SANTOS E DE SATURNINA SILVA DOS SANTOS.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A. 
CNPJ 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas a se reunirem em AGE da Avante.com.vc Soluções e Participações S.A., a ser reali-
zada, em 1ª convocação, no dia 7/5/19, às 10 hs, na sede, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2092, 9º andar, 
conjuntos 91, 92, 93 e 94, Jardim Paulistano, Edifício Parque Iguatemi, SP/SP, a fim de deliberarem: (i) alteração das 
principais características (inclusive sua espécie, passando a ser com garantia real e flutuante, após cumprimento de con-
dição suspensiva) e ajustes de pontos diversos, visando a atender exigências formuladas pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão – Segmento Cetip UTVM no âmbito do processo de registro, da 3ª emissão privada de debêntures simples, com 
garantia flutuante, em série única, para distribuição privada, da Companhia (“3ª Emissão”), deliberadas pela AGE, reali-
zada em 26/2/19; e (ii) autorização para que a Diretoria pratique todos os atos necessários à formalização, efetivação e 
administração da deliberação do item (i) acima, inclusive negociar e firmar quaisquer instrumentos, contratos, aditamen-
tos e documentos relacionados à 3ª Emissão. São Paulo, 18/4/19. Conselho de Administração. (19, 23 e 24/04/2019)

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM IMÓVEL, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO
DOS EXECUTADOS ROBERTO BRANDAO LEITE (RG.3.005.668-SSP/SP), E SUA ESPOSA E EXECUTADA MARCIA
AIRES LEITE (RG.5.924.284-X-SSP/SP), INSCRITOS NO CPF Nº 305.074.728-53; E DEMAIS INTERESSADOS,
expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença - Corretagem movida por LUCARVIC
ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA - ME E LUIS CARLOS FEITOSA, PROCESSO Nº 1016308-69.2015.8.26.0002/
01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU
DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM INTERESSAR POSSA, que, levará a leilão o bem abaixo descrito, através
do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões, www.argonetworkleiloes.com.br,através do leiloeiro oficial
PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BEM: IMÓVEL - Terreno constante
do lote 9 do desmembramento denominado Sitio das Imbuias, Bairro do Rio Bonito, no 32º Subdistrito - Capela do
Socorro, com frente para a Avenida dos Lagos, atual Rua José Solana, n° 1.000, distante 147,50m da Rua Francisco
Rene de Jaegher, medindo 67m de frente, 115,80m do lado direito onde confina com o lote 7; 115,80m do lado
esquerdo onde confina com o lote 11 e 67m nos fundos, onde confina com o lote 10, em 5,02m, e com o lote 12,
em 61,98m, encerrando a área de 7.758,60m2; Contribuinte 177.160.0006-2; Matricula 160.189 do 11º CRI/SP;
Consta conforme Av.9, Francisco Makoto Ohashi e sua esposa Isaura Yoshimura Ohashi, caucionaram o imóvel para
garantia das obrigações assumidas pelo locatário Irineu Xavier de Oliveira, a pagar perante aos locadores Diva Vieira
de Sá Barbosa; e Rita Barbosa Canto e seu marido Gilberto Naclério Canto, com inicio em 15/12/2000 a 14/12/2004;
consta conforme Av.12, AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXEQUENDA; e conforme Av.14, registro da penhora exeqüenda;
BENFEITORIAS CONFORME LAUDO DE AVALIAÇÃO: Área Construída calculada de 1.227,77m²; Área do Terreno
de 7.758,60m²; Terreno: Efetuamos a checagem das medidas como segue: possui 67,00m de frente e fundos,
115,50m nas laterais, formato retangular, topografia em leve declive da frente aos fundos e solo seco e firme. Sua
área total é de 7.758,60m²; Construções: Sobre o terreno foram erigidos edifícios com usos diversos. Consta na
matrícula do imóvel uma construção de 60,00m² (Av. 81/160,189 de 04/07/96) e na certidão cadastral lançada pela
municipalidade, uma área de 300,00m². No entanto, a área de construção apurada na vistoria totaliza 1.227,77m².
1. Portaria: um único pavimento, erigido em estrutura convencional, forro de laje sem cobertura, com fechamento das
paredes em blocos de concreto pintados com tinta PVA, esquadrias metálicas e porta de madeira. Área de 24,00m²;
2. Marcenaria: trata-se de uma cobertura, erigida em estrutura metálica, em balanço e telha metálica ondulada com
área de aproximadamente de 150,00m² e pé direito de 3,00m; 3. Escritórios: trata-se de uma edificação de dois
pavimentos com salas de escritórios e depósitos. Erigidos em estrutura convencional com vedação em blocos de
concreto, área total de 242,00 m². Possui acabamentos de pintura, esquadrias de ferro, piso cerâmico e porta frontal
de vidro. O acesso ao 2º pavimento é por escadas, nos dois lados do prédio; 4. Residência: trata-se de uma edificação
térrea com uso residencial. Erigida em estrutura convencional com vedação em blocos de concreto, área total de
63,25m². Não possui acabamentos em pintura, tem aparência rústica, esquadrias de ferro e porta metálica com vidro;
5. Cobertura metálica: trata-se de uma cobertura, erigida em estrutura metálica, com telhas também metálicas e piso
cimentado, com área de aproximadamente de 80,00m² e pé direito de 5,00m; 6. Residência caseiro: trata-se de uma
construção térrea, erigida em bloco de concreto e, com área de aproximadamente de 113,40m² e pé direito de 2,80m;
Possui forro de laje sem cobertura, fechamento das paredes em blocos de concreto pintados com tinta PVA, esquadrias
de ferro e de madeira; 7. Caixa d�água: trata-se de uma construção de três pavimentos, erigida em bloco de concreto.
O pavimento, onde se instala o depósito, apresenta acabamento em pintura com tinta PVA e porta de madeira. O
segundo pavimento é um cômodo vazio que apresenta bloco aparente e revestimento em emboço, com esquadrias
metálicas. O terceiro pavimento abriga a caixa d� água. Área total de 37,80m²; 8. Oficina mecânica/funilaria: trata-se
de uma cobertura estruturada com treliças metálicas, pilares em concreto, coberta com telhas metálicas, vedada por
blocos de concreto aparente, possuindo pé direito de 10,00m e área construída de 405,00m²; 9. Administração/
depósito: trata-se de uma construção térrea erigida em bloco de concreto com área aproximada de 112,32m² e pé
direito de 2,80m. Possui forro de laje sem cobertura, acabamento com tinta PVA, esquadrias metálicas e de ferro e
portas metálicas; AVALIAÇÃO DO TERRENO E BENFEITORIAS: R$6.790.000,00 em Junho/2018; DÉBITO
EXEQUENDO: R$138.710,60 em 27/02/2019; DIVIDA ATIVA EM 26/02/2019: R$518.020,74; DÉBITOS DE IPTU
EM 26/02/2019: R$20.391,73; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 06 de maio de 2019, às
14:00 horas, encerrando-se no dia 09 de maio de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que
seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 29 de maio de 2019, às 14:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA
- Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der
lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento
à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor
da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de
maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art.895, § 1º, § 2º, §
7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito
judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em
até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art.
884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO - 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso
no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um)
dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ
OMELLA. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e
impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo
arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o
disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente
notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de
documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo
eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação,
registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, caput,
§ 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça.
Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das
medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando
a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse
www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados, e demais interessados, INTIMADOS das designações
supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2019.

LAM VIAS - Participações e Concessões S.A. - CNPJ/MF nº 29.206.383/0001-30 
NIRE nº 3530051100-0 - Companhia Fechada - AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos os Senhores Acionistas da Lam Vias Participações e Concessões S.A. (“Companhia”) 
que se encontram disponíveis na sede social da Companhia, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco 
B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, os documentos referidos no Artigo 
133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. São 
Paulo/SP, 17 de abril de 2019. Leonardo Couto Vianna - Diretor Presidente. Ricardo Antônio 
Mello Castanheira - Diretor Presidente Executivo. Sami Farah Junior - Diretor.
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EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

VANILTON GONÇALVES DOS SANTOS E CLAUDIANE MACHADO DA SILVA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ASSISTENTE DE LOGÍSTICA, NASCIDO
EM RUY BARBOSA - BA, AOS 21/04/1991, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHO DE VALTERMIR GONÇALVES DOS SANTOS E DE LUZINETE PEREIRA SANTANA
DOS SANTOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, OPERADORA DE
CAIXA, NASCIDA EM SÃO FELIX - BA, AOS 26/06/1991, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO - SP, FILHA DE EDVALDO CARVALHO DA SILVA E DE CLAUDINEUZA SANTOS MACHADO.

JAIR GOMES E ANA PAULA SILVA DE JESUS, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, COBRADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 30/10/1973, RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSE GOMES E DE EVA DAS GRAÇAS
GOMES; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, RECREADORA, NASCIDA
EM SÃO PAULO - SP, AOS 07/04/1982, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO
- SP, FILHA DE RUBELINO DE JESUS E DE MARIA REGILENE DA SILVA DE JESUS.

EWERTON CARDOSO OTENIO E DANUBIA DE SOUSA CUNHA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, COORDENADOR DE MANUTENÇÃO, NASCIDO EM
OSASCO - SP, AOS 04/05/1981, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE FRANCISCO OTENIO E DE DINÁ APARECIDA CARDOSO OTENIO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 31/
01/1981, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE GRIMALDO
FERREIRA DA CUNHA E DE JUVENIR DE SOUSA CUNHA.

DANIEL RUFINO DE SANTANA E REIJANE FERREIRA DOS SANTOS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NASCIDO EM FEIRA
DE SANTANA - BA, AOS 01/08/1985, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO -
SP, FILHO DE CICERO ANTONIO ALCANTARA DE SANTANA E DE MARIA DE LOURDES RUFINO DE
SANTANA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, VENDEDORA, NASCIDA
EM FEIRA DE SANTANA - BA, AOS 10/08/1982, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE CARLOS SIMÕES DOS SANTOS E DE MARGARIDA FERREIRA DOS SANTOS.

LUCAS DA SILVA CRUZ E TABATHA BERNARDO DOS SANTOS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ASSISTENTE ADIMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO
PAULO - SP, AOS 19/01/2000, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO
DE JAIR ALVES DA CRUZ E DE ELIZABETE CORDEIRO DA SILVA CRUZ; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, JOVEM APRENDIZ, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS
10/08/2000, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ALRIVAN
SILVA SANTOS E DE ANDREA RENEE BERNARDO DA SILVA.

MAURICIO XAVIER DE ARAUJO E SUELY ROSA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, PASTOR, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 31/10/
1979, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ABDIAS XAVIER
DE ARAUJO E DE MARIA EFIGENIA DOS SANTOS ARAUJO; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADA, CABELEIREIRA, NASCIDA EM POMBOS - PE, AOS 28/08/1978, RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE SEBASTIÃO ROSA DA SILVA E DE
SEVERINA EUGENIA DA SILVA.

VALDENE PEREIRA DE CARVALHO E FRANCISCA JACIELE PEREIRA DA SILVA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ELETRICISTA, NASCIDO EM BATALHA
- PI, AOS 25/10/1989, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
AGOSTINHO PEREIRA DA SILVA E DE ROSIMAR DE CARVALHO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE COZINHA, NASCIDA EM BATALHA - PI,
AOS 11/12/1998, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA E DE MARIA DO SOCORRO DA SILVA.

ERIC SILVA DA CRUZ E GABRIELE ALVES PEREIRA COSTA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ASSISTENTE CONTÁBIL, NASCIDO EM PALMEIRA DOS
INDIOS - AL, AOS 17/09/1985, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE HELENO FERNANDES DA CRUZ E DE ELIANE SILVA DA CRUZ; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ESTÁGIARIA DE PSICOLOGIA, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 12/05/1988, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
JOSE NILTON PEREIRA COSTA E DE MARIA ANGELA ALVES DA ROCHA.

JHONATAN BRITO PINHEIRO E GABRIELA DA SILVA CAMELO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM AÇAILANDIA - MA, AOS 09/
05/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE FRANCISCA
MARLENE BRITO PINHEIRO; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA,
AUXILIAR DE DEPARTAMENTO PESSOAL, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 16/10/1995,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSE RIBAMAR
ANDRADE CAMELO E DE ANGELA MARIA DA SILVA CAMELO.

ADELCI SILVA MENEZES E TATIANA APARECIDA DOS SANTOS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM SEABRA - BA, AOS 16/10/
1978, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ALBINO FRANCISCO
DE MENEZES E DE MARIA DE JESUS SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, TELEFONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 24/12/1982, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE GERSON NERY DOS SANTOS E DE DJANIRA
APARECIDA DOS SANTOS.

LUIZ GONZAGA DA CONCEIÇÃO E ELIZABETE DA SILVA SOUZA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, CONSTRUTOR CIVIL, NASCIDO EM BUCUITUBA -
BA, AOS 21/07/1968, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
GREGORIO PAULO DA CONCEIÇÃO E DE JOANA ROSA DA CONCEIÇÃO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM PARATINGA - BA,
AOS 03/08/1975, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE MANOEL
RODRIGUES DE SOUZA E DE FRANCISCA RIBEIRO DA SILVA.

FELIPE ALVES DA COSTA E JANAINA GOMES DOS SANTOS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, METALÚRGICO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 26/
08/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO
ALVES DA COSTA E DE TEREZINHA ALVES ROCHA DA COSTA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 11/03/
1995, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO ADRIANO
DOS SANTOS E DE JOSEFA GOMES DOS SANTOS.

WESLEY ERNEGA E BEATRIZ MATOS DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, GASISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 10/11/1987, RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE NELSON ERNEGA SOBRINHO E DE
ZILMAR FERREIRA ERNEGA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO
LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 08/09/1992, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOVEL GARCIA DA SILVA E DE APARECIDA APOLINARIO DE MATOS.

JANIO BRUM DE SOUZA E DANIELA CARLOS BRASILEIRO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, BOMBEIRO CIVIL, NASCIDO EM SANTO ANDRÉ -
SP, AOS 06/11/1980, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ANTONIO EUSÉBIO DE SOUZA E DE MARIA HELENA DE SOUZA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, CONFERENTE, NASCIDA EM GUARULHOS - SP, AOS
26/07/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE LUZINETE
CARLOS BRASILEIRO.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2019, às 18:00 
horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria ordinária: (i) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2018; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (iii) Reeleger os membros do Conselho de 
Administração, bem como as suplentes ao cargo de Presidente do Conselho de Administração; e (iv) Fixar a 
remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho Consultivo. Em matéria 
extraordinária: (i) Análise e aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação da Queluz S.A. Administração 
e Participações (“Queluz”), Santa Bárbara Agrícola S.A. (“Santa Bárbara”), Costa Pinto S.A. (“Costa Pinto”) e Usina 
Bom Jesus S.A. Açúcar e Álcool (“Bom Jesus”), pela Companhia; (ii) Análise e ratificação da nomeação dos peritos 
contratados para avaliação do acervo líquido das sociedades incorporadas e a elaboração dos laudos de 
avaliação; (iii) Aprovação dos laudos de avaliação; e (iv) Aprovação da incorporação da Queluz, Santa Bárbara, 
Costa Pinto e Bom Jesus, pela Companhia, na forma do artigo 227 da Lei  6.404/76.  São Paulo (SP), 18 de abril de 
2019. Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM IMÓVEL ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS
NA LIDE E INTIMAÇÃO DO EXECUTADO LUIZ ANTONIO DANTAS (CPF 010.970.038-41, RG 14.141.424-SSP/
SP), sua esposa APARECIDA MARQUES DE OLIVEIRA DANTAS (CPF 004.408.298-36, RG 8.532.620-SSP/SP),
e a co-proprietária DIMARCO ADMINISTRADORA E IMOBILIÁRIA S/C LTDA (CNPJ 58.489.576/0001-44),
expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Obrigações movida por JOSE VIEIRA DA
MOTA em face de LUIZ ANTONIO DANTAS, PROCESSO Nº 0040322-75.2000.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). HENRIQUE BERLOFA VILLAVERDE,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM
E A QUEM INTERESSAR POSSA, que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da
Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ
OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BEM: lote de terreno sob nº 22, da quadra 28, atual Rua Itaveira,
nº 22-A, e suas respectivas benfeitorias, do loteamento CIDADE SOBERANA, situado no bairro de Cumbica, perí-
metro urbano deste município, medindo 10,00ms de frente para a rua Araçatuba, por 40,00ms da frente aos fundos
de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura da frente, encerrando a área de 400,00m², confrontando
do lado direito de quem da rua olha para o terreno com o lote 23, do lado esquerdo com a rua Araraquara e nos
fundos com o lote 21. Inscrição Cadastral nº 064.02.75.0254.00.000-4, matricula 1.507 do 2º Cartório de Registros
de Imóveis de Guarulhos/SP. Consta conforme AV.11, registro da penhora exeqüenda; BENFEITORIAS: Sobre o
terreno do imóvel, encontra-se edificada uma casa com características de uso residencial, encerrando a área total
construída de 296,33m². Artigo 843 NCPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte
do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1º É reservada
ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições.
§ 2º Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz
de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre
o valor da avaliação; AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$540.000,00 em outubro/2015; DEBITO EXEQUENDO:
R$69.324,12 em agosto/2016; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 02 de maio de 2019, às
14:00 horas, encerrando-se no dia 07 de maio de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que
seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 28 de maio de 2019, às 14:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA
Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der
lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento
à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor
da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de
maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único, Art. 895, § 1º, § 2º, §
7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito
judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão.
COMISSÃO DO LEILOEIRO - 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate),
e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do
encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE
- Eventuais débitos tributários até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação
de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária
seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido
devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo
a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será
responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art.
901, caput, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva
praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação
das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver trami-
tando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar
acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando o executado do executado LUIZ ANTONIO DANTAS (CPF
010.970.038-41, RG 14.141.424-SSP/SP), sua esposa APARECIDA MARQUES DE OLIVEIRA DANTAS (CPF
004.408.298-36), e a co-proprietária DIMARCO ADMINISTRADORA E IMOBILIÁRIA S/C LTDA (CNPJ 58.489.576/
0001-44), e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação
pessoal ou na pessoa de seus advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Incremento Empreendimentos e Reflorestamento S/A
CNPJ/MF nº 43.457.837/0001-77 - NIRE nº 35.300.007.620

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data: 28 de setembro de 2018, às 11:00 horas. Local: Rua Boa Vista, 186 - 9º andar, Ala B, Sala 02, Centro, São Paulo/SP, CEP 01014-000. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do Capital Social, conforme se verifica do Livro de Presença de Acionistas. Convocação: Editais publicados no “Doesp” e no jornal 
“O Dia”, edições dos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2018, respectivamente. Mesa Dirigente: Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; Márcio de Brito - Secretário. 
Ordem do Dia: a) eleição da Diretoria e fixação de seus honorários; b) outros assuntos de interesse da sociedade. Deliberações: a) Ficam destituídos da 
Diretoria da sociedade, Cleyde Rosa Campanini e Genario Julio Santos, após manifestação de agradecimentos pela atuação dos mesmos durante o exercício 
de suas funções, os acionistas presentes, por unanimidade, elegeram os seguintes diretores para compor a Diretoria da sociedade, com mandato de 01(hum) 
ano ou até a realização de nova Assembleia para eleição de novos Diretores:  Alberto Bonfiglioli Neto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
identidade RG nº 5.611.084-4 SSP/SP e CPF/MF nº 881.550.488-53, Nilson Marques Junior, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula 
de identidade RG nº 16.480.175-3 SSP/SP e CPF/MF nº 089.206.088-30 e Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 32.146.079-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 217.820.078-81, todos para o cargo de Diretor, sem designação específica, todos com 
escritório nesta Capital, na Rua Alexandre Dumas, 1.901 - 7º andar, Bloco B - Chácara Santo  Antonio, São Paulo/SP, CEP 04717-004. Os diretores ora eleitos 
declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil; Permanece inalterado o valor de até 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) anuais, a remuneração global da Diretoria, partilhada entre seus membros, na forma a ser definida em reunião própria. 
b) Aprovada a indicação do Diretor Nilson Marques Junior, acima qualificado, para representar a sociedade perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF) com poderes para representar e/ou substabelecer procurações para tal fim. Encerramento: As deliberações foram tomadas por unanimidade de 
votos dos presentes, tendo sido lavrada a presente Ata, na forma permitida pelo artigo 130 da Lei 6.404/76 que, após lida e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo, 28 de setembro de 2018. Assinaturas: Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; Márcio de Brito - Secretário Acionistas Presentes: 
Kerritan Corporation S/A, representada por seu procurador Alberto Bonfiglioli Neto, L.S. Litoral Sul - Assessoria, Comércio e Representações Ltda., representada 
por seus administradores Nilson Marques Junior e Genario Julio Santos e  Rodolfo Marco Bonfiglioli, representado por seu curador Alberto Bonfiglioli Neto. 
Diretores Eleitos: Alberto Bonfiglioli Neto, Nilson Marques Junior e Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente - Márcio de Brito - Secretário - OAB/SP 340.595.  JUCESP nº 508.630/18-6 em 24/10/2018. Flávia R. Britto 
Gonçalves -  Secretária Geral.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO

A PROMAX Produtos Máximos S/A Indústria e Comércio é uma empresa sólida com mais de 60 anos de atividade no mercado de Lubrificantes e Aditivos. A instabilidade política dos últimos anos ocasionou oscilações econômicas 
e retração no mercado que afetaram o desempenho de suas atividades onerando seus resultados. Apesar do cenário político-econômico de incertezas em 2018, a empresa vem mantendo posição em seu segmento de atividade. No 
final do exercício, novembro de 2018, a Promax Produtos Máximos S/A Indústria e Comércio enfrentou a perda de seu Presidente e sócio majoritário, Roberto Andrade Galvão.  Este fato desencadeou algumas mudanças importantes 
em seu quadro gestor, que evidenciamos a seguir: A Presidência é assumida por Ricardo Halasz Galvão, sócio e filho de Roberto Andrade Galvão; Roberta Halasz Galvão e Marcelo Escarabajal assumem o cargo de Diretores 
Executivos, em substituição a Diretoria anterior. Este novo corpo Gestor reitera a continuidade do esforço e da excelência em suas Operações, focando em Rentabilidade, Geração de Caixa e Redução de seu Endividamento. Visando 
superar estes desafios a Alta Direção da Promax Produtos Máximos S/A Ind. e Com. decidiu promover profundas alterações em sua estrutura de gastos para o exercício de 2019. Estas alterações representam o corte imediato de 
aproximadamente R$ 7.000 milhões/ano compreendendo, principalmente, gastos com Patrocínio e Promoção, além de redução de gastos a partir de uma reestruturação significativa de sua área Comercial. Em contrapartida, vem 
mantendo os Investimentos iniciados na Gestão anterior no tocante a substituição da versão atual de seu  ERP e implementação de novas Tecnologias, principalmente na área Comercial, propiciando maior integração e agilidade nas 
negociações, tais como: Incremento em Plataforma Digital visando Incentivo de Vendas junto aos nossos principais parceiros, investimento em E-commerce e Mídias Sociais, etc... Os resultados positivos dessas medidas já foram 
observados nos primeiros meses do exercício de 2019 comparados a igual período do exercício anterior. Em cumprimento às determinações Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas as Demonstrações Contábeis 
referentes ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2018, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados Acionistas, Fornecedores, Clientes e Instituições Financeiras 
para os esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 05 de Abril de 2019 A ADMINISTRAÇÃO

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  
 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2018 e 2017  

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – MÉTODO INDIRETO Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 

  (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL - A sociedade denomina-se PROMAX 
PRODUTOS MÁXIMOS S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com sede, foro 
e administração à Rua Promax n° 1 – Distrito de Jordanésia, no Município 
de Cajamar. Tem por objeto: a produção, o comércio, a distribuição, a 
importação e exportação de produtos químicos, graxas, detergentes, 
lubrificantes, preservativos contra a oxidação e deterioração de material, 
velas de ignição, autopeças em geral, aparelhos e instrumentos de 
medição, sinalização, alarme, controle de poluição, proteção e segurança; 
a industrialização de produtos sob encomenda; o comércio atacadista de 
lubrificantes; o armazenamento de produtos de terceiros; a locação de 
armazém e/ou de espaço para estocagem de mercadoria de terceiros; a 
prestação de serviços a veículos, tais como lavagem, lubrificação e outros 
inerentes a tal atividade; a exploração de qualquer produto através de lojas 
(shop); a exploração do ramo de restaurante industrial. As Demonstrações 
Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado, 
das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018 e suas correspondentes notas 
explicativas. A autorização para a conclusão das Demonstrações Contábeis 
foi dada pela Diretoria em 31/03/2018. 2. RESUMO DAS PRINCIPAIS 
PRÁTICAS CONTÁBEIS - 2.1. Base de Preparação- As Demonstrações 
Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
a Lei das Sociedades Anônimas e com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis, que estão em consonância com as normas 
internacionais de contabilidade, bem como a legislação fiscal e tributária. 
Estão sendo divulgadas de forma comparativa as do exercício anterior. As 
principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações 
contábeis estão definidas a seguir, as quais vêm sendo aplicadas de 
modo consistente e uniforme em todos os exercícios apresentados. 2.2. 
Estimativas Contábeis - Na elaboração das Demonstrações Contábeis 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos 
e outras transações em razão de eventuais variações, conforme CPC 23. 
As Demonstrações Contábeis da Empresa incluem, portanto, estimativas 
necessárias referentes às provisões, créditos a receber e outras similares. 
Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 
2.3. Caixa e Equivalentes de Caixa - Inclui o caixa e os depósitos bancários 
a vista. 2.4. Contas a Receber de Clientes - As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela industrialização de 
produtos no decurso normal das atividades. 2.5. Imobilizado - Os bens do 
imobilizado estão mensurados pelo seu custo histórico, menos os encargos 
de depreciação. A depreciação é calculada usando o método linear durante 
a vida estimada dos bens. Os valores residuais e a vida Útil dos ativos são 
revisados e ajustados, no fim de cada exercício. 2.6. Avaliação do Valor 
Recuperável de Ativos (Teste de “Impairment”) - A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituído ajuste no valor contábil. 
2.7. Fornecedores e Contas a Pagar - São obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, classificadas como Passivo Circulante, pois o vencimento é devido 
no período de até um ano. 2.8. Férias e Encargos - Foram calculadas com 
base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço e 
incluem os encargos sociais incidentes. 2.9. Impostos e Contribuições 
a Recolher - Referem-se às retenções de contribuições e impostos na 
folha de pagamento e sobre pagamentos de serviços a pessoas físicas e 
jurídicas, cujo vencimento ocorrerá em até 12 meses. 2.10. Instrumentos 
Financeiros - Os instrumentos financeiros utilizados pela Entidade 
restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo, contas a receber e 
fornecedores, em condições normais de mercado. Estes instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, a 
rentabilidade e a minimização de riscos. A Entidade não efetuou aplicações 
de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. 
A Sociedade apresenta em seu Balanço Patrimonial ativos e passivos 
financeiros, caracterizados como Instrumentos Financeiros, conforme 
descrito na Instrução CVM nº 235/95. Os passivos financeiros em aberto na 
Empresa em 31 de dezembro de 2016 não são objetos de negociação no 
mercado financeiro. Não é aplicável, portanto, a comparação dos saldos dos 
instrumentos financeiros da Companhia com os correspondentes valores 
de mercado. Na data de encerramento das Demonstrações Contábeis, a 
Empresa não possuía operações com derivativos. 2.11. Provisões para 
Contingências - A empresa efetua o reconhecimento de provisões para 
ações judiciais (trabalhista, civil e impostos) quando há uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados e seja 
provável a saída de recursos necessária para liquidar a obrigação, bem 
como o valor tiver sido estimado com segurança. 2.12. Reconhecimento 
da Receita - A receita Operacional Bruta inclui a prestação de serviços, 
sendo registrada no mês em que os serviços são prestados. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. A 
receita é apresentada liquida dos abatimentos e descontos e da devolução 
de serviços. 2.13. Ajuste a Valor Presente (AVP) de Ativos e Passivos 
- A Empresa não pratica transações significativas a prazo com valores pré-
fixados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados 
nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos 
valores presentes. 2.14. Seguros - Para atender medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a Instituição efetua contratações de seguros em valor 
considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros. 3. CLIENTES - A 
Empresa manteve, no decorrer do exercício de 2018, Faturamento médio em torno 
de R$ 14 milhões, ou seja, 7% superior em relação ao exercício anterior. No entanto, 
o Prazo Médio de Recebimento, que era de 40 dias em 2017, passou para 35 dias em 
2018. Essa redução de prazo se deve a uma melhor negociação da área Comercial, 
que no exercício anterior priorizou a fidelização e prospecção de novos clientes. 
4. OUTROS CRÉDITOS - Sua composição é a seguinte:

Descrição 2018 2017
Títulos a Receber (a) 70 70
Adiantamentos (b) 1.063 1.254
Outros Créditos a Receber 160 132
TOTAL 1.293 1.456

ATIVO NOTA 2018 2017
CIRCULANTE 28.870 29.625
    Caixa e Equivalentes de Caixa 494 356
    Clientes 3 16.691 18.143
    Outros Créditos 4 1.293 1.456
    Estoques 5 9.394 7.945
    Despesas do Exercício Seguinte 998 1.725
NÃO CIRCULANTE 71.908 59.178
    Cauções e Depósitos Judiciais 1.919 1.822
    Despesas Financeiras a Amortizar 93 637
    Títulos a Receber 104 166
    Investimentos 6 39.641 25.263
    Imobilizado 7 30.061 31.110
    Intangível 8 90 180

  
TOTAL DO ATIVO  100.778 88.803

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO NOTA 2018 2017
CIRCULANTE 38.703 29.812
  Empréstimos e Financiamentos 9 e 12 18.713 14.848
  Fornecedores 10 12.067 9.082
  Outras Obrigações 760 495
  Contribuições Sociais a Recolher 1.442 581
  Impostos a Pagar 11 2.330 2.482
  Faturamento para Entrega Futura 1.020 -
  Provisão para Contingências 13 120 230
  Provisão para Férias 2.251 2.094
NÃO CIRCULANTE 44.097 34.293
    Empréstimos e Financiamentos 9 e 12 1.771 5.956
    Impostos e Contribuições a Recolher 14 1.787 1.679
    Impostos (Precatórios) 13 39.201 25.224
    Impostos e Contribuição sobre Reserva de
    Reavaliação e Ajuste Patrimonial 1.338 1.434

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17.978 24.698
  Capital 15 27.000 18.000
  Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 15 - 9.000
  Reservas de Capital 172 172
  Ações em Tesouraria 16 - (750)
  Reserva de Lucros 229 229
  Reserva de Reavaliação 2.072 2.171
  Ajuste de Avaliação Patrimonial 8.927 9.020
  Prejuízos Acumulados (20.422) (13.143)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  100.778 88.803

 NOTAS 2018 2017
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 2.12 174.096 162.135
DEDUÇÕES DAS RECEITAS (52.972) (49.661)
  Impostos Faturados (48.731) (45.770)
  Devoluções e Abatimentos (4.241) (3.891)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 121.124 112.474
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (74.574) (63.372)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO 46.550 49.102
DESPESAS OPERACIONAIS (50.326) (44.946)
  Despesas Comerciais 17 (26.775) (28.191)
  Despesas Gerais/Administrativas 18 (34.365) (29.717)
  Receitas Tributárias 19 2.366 2.477
  Outros Resultados Operacionais 20 8.448 10.485
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES  
DO RESULTADO FINANCEIRO (3.775) 4.156
  Despesas Financeiras (4.464) (4.654)
  Receitas Financeiras 658 629
  Resultados Não Operacionais 15 1.406
LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DOS IMPOSTOS (7.566) 1.537
  Imposto de Renda - Reversão Diferido - (450)
  Contribuição Social - Reversão Diferida - (162)
(PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (7.566) 925
  (Prejuízo) por Ações (0,280) 0,051

Adiantamento Reservas Reservas Reserva Ajuste
  para Futuro Ações em  de  de de Avaliação Prejuízos  

DESCRIÇÃO  Capital Aumento Capital Tesouraria Capital Lucros Reavaliação Patrimonial Acumulados  Totais
SALDOS EM 31/12/2016 18.000 9.000 - 172 229 2.270 9.113 (21.739) 17.045
Ações em Tesouraria  - - (750) - -  - - (750)
Realização da Reserva de Reavaliação - - - - - (148) - 148 -
Impostos Diferidos sobre Reavaliação - - - - - 49 - - 49
Realização do Ajuste Avaliação 
Patrimonial - - - - - - (140) 140 -
Impostos Diferidos sobre Ajuste 
Avaliação Patrimonial  - - - - - - 47 - 47
Ajuste Resultado de Exercícios Anteriores  - - - - - - - 7.383 7.383
Resultado do Exercício - - - - - - - 925 925
SALDOS EM 31/12/2017 18.000 9.000 (750) 172 229 2.171 9.020 (13.143) 24.698
Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital 9.000 (9.000) - - - - - - -
Ações em Tesouraria - - 750 - - - - - 750
Realização da Reserva de Reavaliação - - - - - (148) - 148 -
Impostos Diferidos sobre Reavaliação - - - - - 49 - - 49
Realização do Ajuste Avaliação 
Patrimonial - - - - - - (140) 140 -
Impostos Diferidos sobre Ajuste 
Avaliação Patrimonial - - - - - - 47 - 47
Resultado do Exercício - - - - - - - (7.566) (7.566)
SALDOS EM 31/12/2018 27.000 - - 172 229 2.072 8.927 (20.422) 17.978

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2018 2017
 Resultado do Período (7.566) 925
 (+) Depreciação / Amortização 2.026 1.930
 (+) Ajuste Resultado Exercícios Anteriores - 7.383
 (5.540) 10.238
 Variação nos Ativos e Passivos Circulantes 
    Clientes  1.452 (2.355)
    Outros Créditos 163 (390)
    Ativos Diversos 1.236 3.417
    Estoques (1.448) (824)
    Fornecedores 2.985 1.298
    Impostos a Pagar 13.837 6.254
    Salários e Encargos Sociais 1.017 51
    Provisão para Contingências Trabalhistas (110) (45)
    Credores Diversos 1.285 5
    Acréscimos dos Impostos sobre Reserva de 
    Reavaliação (49) (49)

    Acréscimos dos Impostos sobre Ajuste Avaliação 
     Patrimonial (47) (47)

CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 14.782 17.553
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  
   Aquisição de Imobilizado/Investimentos/Intangível (15.387) (16.083)
   Baixa de Imobilizado 122 4
   Deságio sobre Precatórios - (7.383)
CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO NAS ATIVIDADES 
INVESTIMENTOS (15.265) (23.462)

 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS  
   Ações em Tesouraria 750 (750)
   Financiamentos de Curto Prazo 3.864 933
   Financiamentos de Longo Prazo (4.185) 5.473
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES FINANCIAMENTO 429 5.656
 AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL  
  Ajuste Avaliação Patrimonial Terrenos/Edifícios liquido
  Impostos 192 192

VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 138 (61)
  Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes  356 417
  Saldo Final de Caixa e Equivalentes 494 356
VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES 138 (61)

(a) Títulos a Receber da empresa distribuidora de nossos produtos, MC 
Ramalho. Existe um acordo de parcelamento que vem sendo cumprido 
regularmente. (b) Os Adiantamentos referem-se a Adiantamento a 
Fornecedores e Funcionários (Adiantamento de Férias e Salários).  
5. ESTOQUES - Sua composição é a seguinte:

Descrição 2018 2017
Produtos Acabados 4.237 4.308
Produtos em Elaboração 165 79
Matéria Prima (a) 2.595 1.780
Material de Embalagem 1.360 1.112
Material de Propaganda 269 241
Material para Revenda 950 382
Material para Consumo 56 43
(-) Provisão p/ Perdas c/Estoques (b) (238) -
TOTAL 9.394 7.945
(a) O aumento significativo no estoque de Matérias Primas/Embalagens 
se fez necessário visando atender novas demandas de faturamento em 
início de mês, refletindo em nosso saldo de fornecedores. (b) A Provisão 
de Perdas se refere, basicamente, a alguns Materiais adquiridos para 
Revenda e que se encontram obsoletos diante de novas tecnologias. A 
baixa efetiva ocorrerá no exercício de 2019. 6. INVESTIMENTOS - O valor 
de R$ 39.641 mil compreende: a) Aquisição de Precatórios e Creditórios 
adquiridos durante os exercícios de 2015 a 2018 no valor de R$ 39.371 
mil, que foram reconhecidos pelos valores de face. A empresa optou por 
esta forma de investimento, com a finalidade de liquidação do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS), com base no Artigo 70 do Regulamento do ICMS de São Paulo 
(RICMS/00), C/C Resolução nº 115, de 29/06/2010, do Conselho Nacional 
de Justiça e parágrafos 9 e 10 do Artigo 100 da Constituição Federal. Para 
tal, foram protocolados requerimentos junto ao SEFAZ SP de Fevereiro a 
Junho e Agosto/2015. A partir de Setembro/2015, houve uma mudança no 
procedimento, isto é, os valores compensados foram inseridos diretamente 
na apuração do ICMS e declarados na EFD ICMS/IPI/PIS/COFINS e GIA. 
Porém, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ SP) e RFB 
ainda não se manifestaram quanto aos requerimentos e o procedimento de 
inserção dos valores de precatórios diretamente na apuração do imposto. 
b) Integra também o total de Investimentos, o valor de R$ 270 mil referente 
a aquisição de um Imóvel no munícipio do Guarujá, em 2018, e que não 
terá nenhum vínculo com suas operações. 7. ATIVO IMOBILIZADO - Sua 
composição é a seguinte:

Descrição 2018 2017
Propriedades Imobiliárias 23.580 23.580
Equipamentos Fabris 8.676 7.375
Equipamentos de Informática 2.301 2.228
Veículos / Aeronave 13.991 14.153
Bens de Uso Promocional 40 40
Bens de Uso Permanente 589 586
Imobilizações em curso 336 908
(-) Depreciação Acumulada (19.452) (17.760)
TOTAL 30.061 31.110
A Administração realizou a análise da recuperabilidade dos valores 
classificados no Imobilizado e concluiu que não há perda por “impairment” 

a ser considerada nesse exercício. 8. INTANGÍVEL - Refere-se à cessão 
de direitos adquiridos de ex–revendedor para atuação direta na região do 
Estado do Paraná e sua amortização ocorreu até 2008, conforme CPC 04. 
Em 2010, atendendo ao CPC PME, retomou-se a amortização resultando 
no saldo de R$ 90 a ser totalmente amortizado no próximo exercício. 
A Administração realizou a análise da recuperabilidade dos valores 
classificados no Intangível e concluiu que não há perda por “impairment” a 
ser considerada nesse exercício. 9. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Descrição 2018 2017
Capital de Giro – Itaú 84 -
Capital de Giro – Brasil 2.077 -
Capital de Giro – Bradesco 2.806 2.299
Capital de Giro – Santander 8.558 10.817
Capital de Giro – Outros (a) 5.739 4.720
Leasing – Bradesco 353 1.009
Leasing – Santander 163 -
Financiam. (CDC) - Imobilizado 314 1.007
Financiamento de Compror 390 952
TOTAL 20.484 20.804
Curto Prazo 18.713 14.848
Longo Prazo 1.771 5.956
São empréstimos efetuados principalmente com capital de giro, financiados 
junto à Instituições Financeiras, além de financiamento de bens na forma de 
operação de Leasing, contabilizados de acordo com o CPC 06 e sistemas 
informatizados para utilização em suas operações. (a) Empréstimos com 
Partes Relacionadas. Vide nota 12. 10. FORNECEDORES - O saldo de 
Fornecedores reflete, principalmente, a diretriz da empresa em manter 
seus estoques em linha com a atual Demanda de Mercado (vide nota 5). 
11. IMPOSTOS A RECOLHER – CURTO PRAZO - O saldo de Impostos a 
Recolher está composto por:

Descrição 2018 2017
IPI / PIS / COFINS 517 608
ICMS e ICMS ST 1.544 1.672
Outros Impostos (Retidos na Fonte) 269 202
TOTAL 2.330 2.482
12. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS - A Empresa realizou 
transações no exercício com as seguintes partes relacionadas:

Empresa Transação
Saldo a 

Pagar
Movimentação Financeira

2018 2017
R. Galvão Participações 
Roberto Andrade Galvão

Financeira
Financeira

2.258
3.481

(901)
1.920

(1.500)
2.471

(a)Subtotal Financeira 5.739 1.019 971
R. Galvão Participações Locação 390 2.021 2.883
TOTAL 6.129 3.040 3.854
Transações com preços, prazos e condições normais e usuais de mercado. 
13. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS - Há processos de natureza cível, 

trabalhistas e fiscais, cujos valores mensurados pelas Assessorias Jurídicas 

são:

Grau de Risco
Provável Possível Remota Total

2.812.335 8.143.016 321.388 11.276.739(A)

*Resumo conforme carta dos advogados.

Descrição 2016
Provisão Contábil (Contas do Passivo) (B) 39.201.104
Contingência Trabalhista 120.000
Total Contabilidade 39.321.104
Resumo Carta dos Advogados (A) 11.276.739
Valor Provisionado a maior 28.044.364

(B)

Impostos (Precatórios) 2018 2017
ICMS (a) 25.475 16.987
IPI (b) 5.661 3.595
PIS (b) 1.436 826
COFINS (b) 6.629 3.816
TOTAL 39.201 25.224

(a) O saldo do ICMS refere-se a valores a recolher apurados entre fev/15 a 

dez/18 compensados com créditos Precatórios (vide nota 6), cujos valores 

ainda não foram homologados pela Secretaria da Fazenda do Estado de 

São Paulo. (b) O saldo de IPI/PIS/COFINS refere-se a valores apurados 

entre mar/16 e dez/18 compensados com Precatórios (vide nota 6), 

cujos valores ainda não foram homologados pela RFB. 14. IMPOSTOS E 

CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER – LONGO PRAZO

Descrição 2018 2017
INSS 1.787 1.679
TOTAL 1.787 1.679

O valor de INSS se refere a um processo por pagamento em duplicidade, 

que foi depositado judicialmente e vem sendo atualizado pela taxa SELIC. 

15. CAPITAL SOCIAL - Está representado por 27.000.000 Ações Ordinárias 

Nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Em dezembro/16 

o sócio majoritário Roberto Andrade Galvão, decidiu pelo aporte de R$ 

9 milhões a título de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital. A 

integralização deste Adiantamento ocorreu em Abril/18 conforme AGO de 

28/04/2018. 16. AÇÕES EM TESOURARIA - Aquisição de 151.200 ações 

ordinárias nominativas com valor nominal de R$ 1,00 cada, representando 

0.84% do Capital Social da Promax Produtos Máximos S/A Ind. e Com. As 

ações foram adquiridas da NELMAR ADMINISTRADORA DE BENS LTDA, 

ao valor de R$ 750.000. Em 31/01/2018 estas ações foram adquiridas da 

Promax Produtos Máximos S/A Ind. e Com. por seu Presidente, Roberto 

Andrade Galvão. O valor foi pago através de transferência de crédito da 

sua conta corrente com a Promax, conforme previsto no Instrumento 

Particular de Venda e Compra de Ações de 31/01/2018. 17. DESPESAS 

COMERCIAIS - As Despesas Comerciais englobam os seguintes principais 

gastos: Com Pessoal -R$ 8.207; Bonificações e Promoções R$ 1.971; 

Comissões s/ Vendas R$ 7.531; Fretes s/ Vendas R$ 3.791; Locação de 

Veículos e Escritórios Comercias R$ 1.466; Frota (Combustível, Pedágio, 

Manutenção, etc.) R$ 1.796; Água, Energia Elétrica e Telefonia R$ 

342; Serviços de Consultoria R$ 225, Depreciação R$ 279; Viagens, 

Refeições, etc... R$ 449; PDD R$ 411 e Outros Gastos diversos (Materiais, 

Seguros, Formação Profissional, etc.) R$ 307. 18. DESPESAS GERAIS/

ADMINISTRATIVAS - Compreendem os seguintes gastos: Com Pessoal R$ 

14.211; Patrocínio e Publicidade R$ 6.558; Locação (veículos e escritórios 

corporativos) R$ 915; Serviços de Consultoria Jurídica/Trabalhista R$ 5.409; 

Coleta de Óleo (Logística Reversa) R$ 1.023; Manutenção Predial R$ 495; 

Depreciação/Amortização R$ 1.170; Contribuições/Taxas e Despesas 

Legais R$ 530; Softwares/Marcas Patentes R$ 376; Água, Energia Elétrica 

e Telefonia R$ 648, Gastos c/Frota (manutenção/combustível/Pedágio/

etc...) R$ 1.225, Material Consumo/Assinaturas R$ 352; Viagens/Refeições/

Confraternizações R$ 282, Multas Diversas/Despesas Indedutíveis R$ 

794; Outros Gastos diversos (Doações, Formação Profissional, Seguros, 

Indenizações Judiciais, etc... R$ 379. 19. RECEITAS TRIBUTÁRIAS - 

Compreende créditos de PIS e COFINS do próprio exercício, no total de 

R$ 2.543 e outros impostos s/Remessas, no valor líquido de (R$ 177) 

totalizando R$ 2.366. 20. OUTROS RESULTADOS OPERACIONAIS - O 

valor de R$ 8.448 está representado por: Reconhecimento do Deságio s/ 

Aquisição de Precatórios em 2018 no valor de R$ 8.588, Recuperações 

de Despesas Diversas R$ 14, Despesas com Sucata (R$ 26) Reversão de 

Provisão Contingências Trabalhistas R$ 110 e Provisão Perda nos Estoques 

(R$ 238).
DIRETORIA CONTADOR

CLEONICE MASIVIERO - Contador - CRC 1SP 167428/O-3
CPF N.º 857.795.208-87

PROMAX - PRODUTOS MÁXIMOS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
RICARDO HALASZ GALVÃO - Diretor Presidente - MARCELO ESCARABAJAL - Diretor Executivo 

Aos Administradores da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO. São Paulo – SP. OPINIÃO Examinamos as 
Demonstrações Contábeis da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 
de Dezembro de 2018 e as respectivas Demonstrações do Resultado, das 
Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.  Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da PROMAX PRODUTOS 
MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO, em 31 de dezembro de 2018, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
BASE PARA OPINIÃO - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e 
nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
– CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. ÊNFASE - Conforme 
mencionado na Nota 6, os valores adquiridos de Precatórios e, em sua 
maioria já compensados, foram inseridos diretamente na apuração do ICMS/
IPI/PIS/COFINS e declarados na EFD ICMS/IPI/ CONTRIBUIÇÕES e GIA. 
Porém, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ SP) e REB 
ainda não se manifestaram quanto aos requerimentos e ao procedimento de 
inserção dos valores de precatórios diretamente na apuração do imposto, 
gerando uma incerteza quanto à realização do crédito dos precatórios. A 
Empresa mantém provisão sobre esses valores conforme Nota 13. Nossa 
opinião não está modificada em razão desse assunto. OUTROS ASSUNTOS 
- As Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de Dezembro de 
2017, elaboradas sob a responsabilidade da administração, foram por nós 
auditadas, conforme Relatório dos Auditores Independentes, datado de 17 
de Abril de 2018, com parágrafo de ênfase sobre os precatórios. OUTRAS 
INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO AUDITOR - A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 

com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado 
concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 

geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza 
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório e na adequada divulgação no Relatório 
da Administração e Nota 1, das medidas e premissas que levam a 
Administração a manter a base da continuidade. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 08 de abril de 2019

PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S
CRC 2SP 002000/O-0

Member

 
MILTON MIRANDA RODRIGUES JÉSSICA MENDONÇA RODRIGUES
Sócio - Diretor Sócia
CONTADOR -  CONTADORA 
CRC 1SP 112905/O-5 CRC 1SP 248744/O-3

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS



CONSTRUCAP – CCPS – ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF Nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Construcap – CCPS – Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) convocados para a As-
sembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2019, às 09h30, na sede da Companhia, localizada na Avenida 
Dra. Ruth Cardoso (antiga Avenida das Nações Unidas), Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, 

membros do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria, para o exercício de 2019. Nos termos do artigo 133, § 5º 

em 28 de março de 2019, páginas 210 - 215, e (ii) no “Jornal O DIA SP”, em 28 de março de 2019, páginas 17 - 19, ambos 
com 1 (um) mês de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral Ordinária ora convocada. São 
Paulo, 29 de março de 2019. Maria Lucia Ribeiro Capobianco - Presidente do Conselho de Administração. (18, 19 e 23)

R037 Santa Maria Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: 29/01/2019, às 07h15min, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração.  Ordem do Dia e Deliberações: restou unanimemente aprovada pelos presentes, sem 
ressalvas: (i) a destituição do Sr. Rodrigo Avila Sarti do cargo de Diretor da Companhia. (ii) a eleição do Sr. Kenneth Aron Wainer, norte-americano, 
divorciado, consultor, RNE n° V203482-C e CPF/MF nº 214.960.168-07, domiciliado em São Paulo/SP, Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Vila Olímpia, 
CEP 04551-060, para o cargo de Diretor da Companhia, sem designação específica, que atuará juntamente com os atuais Diretores, Srs. Rodrigo 
Lacombe Abbud e Denis Szyfman. O Diretor eleito tomou posse mediante a assinatura do respectivo termo, lavrado em livro próprio, declarando que 
não está impedido de exercer a administração da Companhia. O Diretor eleito exercerá seu mandato até a próxima Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia que deliberar pela eleição da Diretoria, permanecendo no exercício de seu cargo até a investidura dos novos membros 
a serem eleitos. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud, Presidente e Vitor 
Rangel Botelho Martins, Secretário. Membros do Conselho: Vitor Rangel Botelho Martins, Kenneth Aron Wainer e Sérgio Lemos de Magalhães. Diretor 
Destituído: Rodrigo Avila Sarti. Diretor Eleito: Kenneth Aron Wainer. JUCESP n° 215.024/19-9 de 17/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1050706-08.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA LIMA E AUGUSTO SS LTDA ME, CNPJ
07.415.613/0001-39, FRANCISCO BATISTA DE LIMA, CPF 597.813.784-68 e IVANILDO AUGUSTO DOS SANTOS,
CPF 128.038.938-94, que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 47.453,95 (setembro de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital
de Giro n° 0224-09891-14. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                 23 e 24 / 04 / 2019.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12/2018 e em 31/12/2017 - (Em Reais - R$)Balanço Patrimonial em 31/12/2018 e em 31/12/2017 - (Em Reais - R$)

VEREDA EDUCAÇÃO S.A.
C.N.P.J./MF 26.193.756/0001-98 - NIRE 35.230.138.852

Demonstrações Financeiras

Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 6.299.829,86 2.891.314,15
Caixa e equivalentes de caixa 5.540.172,14 2.664.096,89
Clientes 110.147,63 -
Adiantamento a fornecedores 103.414,04 165.201,75
Tributos a compensar 511.283,08 17.725,39
Outros créditos 21.759,38 3.176,93
Despesas pagas antecipadamente 13.053,59 41.113,19

Não Circulante 10.804.517,47 5.230.260,28
Imobilizado 8.849.495,25 4.474.327,90
Imobilizado 8.849.495,25 4.474.327,90

Intangíveis 1.955.022,22 755.932,38
Intangível 1.955.022,22 755.932,38

Total do ativo 17.104.347,33 8.121.574,43

Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 2.991.645.49 1.743.407,41
Obrigações trabalhistas 451.377,13 163.394,07
Obrigações tributárias 207.759,20 133.055,98
Fornecedores a pagar 1.081.488,36 945.401,53
Contas a pagar 11.537,94 2.199,76
Adiantamento de clientes 1.142.309,82 481.412,67
Férias e encargos a pagar 97.173,04 17.943,40

Não Circulante 2.133.851,20 -
  Débitos com partes relacionadas 2.133.851,20 -
Patrimônio Líquido 11.978.850,64 6.378.167,02
Capital social 18.419.725,36 9.704.460,94
Capital social a integralizar (1.390.170,32) 9.699.998,88
Reserva de capital 4.197.914,61 9.340.608,95
Lucros e/ou prejuízos acumulados (9.248.619,01) (2.966.903,99)

Total do passivo 17.104.347,33 8.121.574,43
Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2018 e em 31/12/2017 - (Em Reais - R$)

31/12/2018 31/12/2017
Receita operacional líquida 8.175.982,69 -
Custos (2.630.975,48) -
Lucro bruto 5.545.007,21 -
Outras receitas/(despesas) operacionais (12.289.459,61) (2.929.901,30)
  Despesas com pessoal (3.542.273,23) (244.113,46)
  Despesas gerais e administrativas (7.174.707,50) (2.380.177,92)
  Despesas com ocupação (1.178.730,18) (90.070,86)
  Despesas com depreciação/amortização (114.425,43) (16.965,10)
  Despesas tributárias (279.323,27) (198.573,96)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (6.744.452,40) (2.929.901,30)
  Despesas financeiras (73.620,87) (8.726,08)
  Receitas financeiras 536.358,25 86.512,24
Resultado antes do IR/CS (6.281.715,02) (2.852.115,14)
  Imposto de renda - -
  Contribuição social - -
Resultado líquido do exercício (6.281.715,02) (2.852.115,14)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

VEREDA EDUCAÇÃO S.A.
DANILO PEREIRA DA COSTA FILHO - Diretor-Presidente

VEREDA EDUCAÇÃO S.A.
JOÃO PEDRO BARROS THOMPSON MOTTA - Diretor Financeiro

MARCELO JOSÉ VICTTOR DOS ANJOS
 CT CRC-SP 163.978/O-4

Descrição 2018 2017
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício
  Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (6.281.715,02) (2.852.115,14)
Total - -
  Itens que não Afetam o Caixa Operacional
    Depreciação e Amortização 499.205,46 16.965,10
    Perda Estimada de Créditos de Liquidação Duvidosa 353.641,82 -
  Total de Itens que não afetam o Caixa Operacional 852.847,28 16.965,10
  Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
    Aumento/(Redução) em Cientes (463.789,45) -
    Aumento/(Redução) em Adiantamento a Fornecedores 61.787,71 (165.201,75)
    Aumento/(Redução) em Tributos a Compensar (493.557,69) (17.725,39)
    Aumento/(Redução) em Outros Créditos (18.582,45) 82.034,22
    Aumento/(Redução) em Despesas Pagas Antecipadamente 28.059,60 (41.113,19)
    Aumento/(Redução) em Obrigações Trabalhistas 287.983,06 163.394,07
    Aumento/(Redução) em Obrigações Tributárias 74.703,22 133.055,98
    Aumento/(Redução) em Fornecedores a Pagar 136.086,83 945.401,53
    Aumento/(Redução) em Contas a Pagar 9338,18 2.199,76
    Aumento/(Redução) em Adiantamento de Clientes 660.897,15 481.412,67
    Aumento/(Redução) em Férias e Encargos a Pagar 79.229,64 17.943,40
  Total de Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 362.155,80 1.601.401 ,30
  Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
    Aquisição de Bens do Imobilizado e Intangível (6.073.462,65) (5.247.225,38)
  Total de Fluxo de Caixa Das Atividades de Investimentos (6.073.462,65) (5.247.225,38)
  Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
  Total de Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento - -
Total de Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (11.140.174,59) (6.480.974,12)
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento
  Débitos com Partes Relacionadas 2.133.851,20 -
  Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - (200.000,00)
  Integralização de Capital Social 9.025.092,98 3.462,06
  Reserva de Capital 2.857.305,66 9.340.608,95
Total de Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 14.016.249,84 9.144.071,01
Aumento Líquido de Caixa 2.876.075,25 2.663.096,89
Aumento/Diminuição Líquido ao Caixa e Equivalentes 2.876.075,25 2.663.096,89
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 2.664.096,89 1.000,00
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 5.540.172,14 2.664.096,89
Variação das Contas Caixa e Equivalente de Caixa 2.876.075,25 2.663.096,89

Capital Social
Nacional

Capital Social
a Integralizar

Reserva de
Capital Social

Lucros ou Prejuí-
zos Acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 1.000,00 - - (114.788,85) (113.788,85)
Subscrição de capital social 9.703.460,94 (9.699.998,88) 9.340.608,95 - 9.344.071,01
Lucro (Prejuízo) do exercício - - - (2.852.115,14) (2.852.115,14)
Em 31 de dezembro de 2017 9.704.460,94 (9.699.998,88) 9.340.608,95 (2.966.903,99) (6.378.167,02)
Subscrição de capital social 8.715.264,42 8.309.828,56 (8.000.000,00) - 9.025.092,98
Ágio na subscrição de ações - - 2.857.305,66 - 2.857.305,66
Lucro (Prejuízo) do exercício - - - (6.281.715,02) (6.281.715,02)
Em 31 de dezembro de 2018 18.419.725,39 (1.390.170,32) 4.197.914,61 (9.248.619,01)11.978.850,64

MIZUNO LATIN AMERICA SERVIÇOS DE CONSULTORIA LTDA.
CNPJ/MF nº 22.377.756/0001-97 - NIRE 35.229.117.766

DISTRATO SOCIAL
Mizuno USA, Inc., CNPJ 22.088.406/0001-00, representada pela Sra. Luciana Godoi Lorenti, OAB-SP 248.538, RG 
27.123.187-7 SSP/SP e CPF 302.407.688-33; e Mizuno Latin America Holdings LLC, CNPJ 22.079.654/0001-95, 
representada pela Sra. Luciana Godoi Lorenti, acima qualificada. Como únicas sócias da Sociedade, resolvem por unanimidade 
encerrar as atividades na presente data. Declarar a Sociedade dissolvida nos termos da lei, com a sua consequente liquidação 
e extinção. Não há passivos ou recebíveis a realizar. Foram apurados haveres da Sociedade, procedida a liquidação, 
recebendo as sócias a importância correspondente ao valor patrimonial de suas quotas. O administrador da Sociedade, Sr. 
Gilmar de Farias, é neste ato, dispensado de suas funções. As sócias, o administrador e a Sociedade, outorgam entre si, 
plena, geral e irrevogável quitação. Designam como Liquidante, Sr. Gilmar de Farias, que fica responsável por todo ativo e 
passivo porventura supervenientes da Sociedade e sob sua guarda os livros de documentos da Sociedade. Fica consignado 
que a responsabilidade pelo ativo e passivo porventura supervenientes, ficará sob responsabilidade das duas sócias. 
São Paulo, 23.02.19. JUCESP 185.146/19-3 em 04/04/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Fazenda Acaraú C.N.P.J. Nº. 51.769.107/0001-30
Demonstrações Financeiras em 31.12.2018 e 31.12.2017 (Em milhares de reais)

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Atendendo determinações legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e Demais Demonstrações dos Exercícios encerrados 
em 31 de dezembro de 2018 e 2017. Permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Diretoria

Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
I) Contexto operacional: a Companhia opera no segmento imo-

Riviera de São Lourenço, no município de Bertioga, e desenvolve, 
paralelamente, importante trabalho ambiental em sua propriedade, 
também no município de Bertioga, no Estado de São Paulo. II) 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-

foram elaboradas e apresentadas com base nas práticas contábeis 
vigentes, estabelecidas pela Lei nº 6.404/76 e alterações subse-

-
de compatibilizar as diretrizes contábeis brasileiras com aquelas vi-
gentes nas normas internacionais de contabilidade, bem como, nas 
interpretações e orientações emitidas pelos Órgãos Reguladores. 
As práticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações 
contábeis são consistentes com as adotadas anteriormente, sendo 
que em função de nova Ação Civil Pública, objeto do Processo nº 
0004990-74.2016.4.03.6104 da 2ª Vara Civil de SANTOS/SP, ten-
do como parte no processo, dentre outras, a Companhia Fazenda 
Acaraú, a mesma está impossibilitada de efetuar em sua quase to-

A Diretoria Fernando de Souza Granato
 Contador - CRC SP 290828/O-7 - CPF: 003.731.658-38

Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 9.694 11.180 
Contas a Pagar 278 531 
Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher 272 988 
Empréstimos Financiamentos Contratados 8.470 8.266 
Dividendos a Pagar 607 1.280 
Imposto de Renda e Contribuição Social 67 89 
Bancos Conta Garantia  26 
Não Circulante 2.251 3.156 
Clientes, Administradores, Acionistas 30 
Clientes Sociedades Ligadas 1.168 1.362 
Impostos e Contribuições Diferidos 115 327 
Empréstimos Financiamentos Contratados 935 1.464 
Outras Exigibilidades 3 3 
Patrimônio Líquido 20.717 23.183 
Capital Social 17.000 17.000 
Capital Social - SCP 110 110 
Ações em Tesouraria (134) 
Dividendos Adicionais Propostos 1.819 
Reserva Legal 1.090 926 
Reserva de Retenção de Lucros 832 2.237 
Reserva de Lucros a Realizar  2.910
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido   32.662   37.519

talidade, a comercialização de imóveis na região, que é sua área de 
atuação, não podendo assim ter faturamento e obtenção de recei-
tas, o que impacta enormemente a obtenção normal de resultados 
pela companhia. III) Principais diretrizes contábeis: 1 - Apuração 
de resultado: o resultado apurado pelo regime de competência de 
exercícios considera:- a) Os rendimentos, encargos e efeitos das 

-
dos a índices que mantenham os ativos a preços de marcação a 
mercado, conforme sua natureza, prazos e emitentes, b) Os efeitos 
dos ajustes dos demais ativos e passivos circulantes para o va-
lor de mercado ou de realização, quando aplicável. 2 - Ativos e 
Passivos Circulantes e não Circulantes: Caixa e equivalentes de 
caixa são constituídos por depósitos bancários a vista e aplicações 

modo geral e quando aplicável, são representados pelos valores de 
realização e os passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e variações 
monetárias, calculados pelo método exponencial ou linear, de 
acordo com as condições contratuais, reconhecidos no resultado 

3 - Investimentos: 
Refere-se a subsidiária integral, avaliada pela equivalência patri-
monial; 4 - Imobilizado: Avaliado pelo custo de aquisição; a depre-
ciação do imobilizado, quando aplicável, é calculada pelo método 
linear, com base nas seguintes taxas anuais: edifício 4% - veículos 
20% - equipamentos de processamento de dados 20% - demais 
bens 10%; havendo qualquer fato ou obsolescência acelerada que 
reduza de forma mais rápida o valor do bem, essa perda é reconhe-
cida de imediato. 5 - Os encargos trabalhistas são reconhecidos 
mensalmente, de acordo com os respectivos períodos de aquisição. 
6 - Patrimônio líquido: a - Capital Social: O capital social está cons-
tituído por 42.716.263 ações ordinárias nominativas, sem valor no-
minal. Dividendos: b - Aos acionistas estão assegurados, de acordo 
com a legislação societária, os dividendos mínimos obrigatórios de 
25% do Lucro Líquido anual.

Demonstração do Fluxo de Caixa
Das Atividades Operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Lucro líquido do exercício ajustado 3.577 5.174 
Lucro líquido do exercício 3.288 4.949 
Depreciação 299 258 
Resultado de Equivalência Patrimonial (10) (44)
Baixas do Imobilizado  11 
(Aumento)/Redução nos Ativos 3.192 (1.218)
Contas a Receber 3.162 (996)
 Projetos, Terras e Lotes (204) (31)
Despesas Antecipadas  (2)
Outros Créditos 234 (189)
Aumento/(Redução) nos Passivos (1.231) (802)
Contas a Pagar (192) (97)
Impostos e Taxas a Recolher (910) 418 
Impostos e Contribuições Diferidos (213) 54 
Outras Contas a Pagar 84 (1.177)
Fluxo Caixa Atividades Operacionais 5.538 3.154 
Das Atividades de Investimento  
Aquisição do imobilizado (212) (350)
Investimentos em SCP 22 (69)
Dividendos Recebidos 113 43 
Contratos de mútuo 1.611 (2.948)
Aquisição de ações próprias (134) 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos 1.400 (3.324)
Das Atividades de Financiamento  
Contratos de mútuo (163) (1.330)
Empréstimos obtidos  3.163 
Pagamento de empréstimos (324) (2.489)
Dividendos pagos (6.293) 
Fluxo de Caixa das Atividades de
 Financiamento (6.780) (656)
Aumento/Redução de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 158 (826)
Caixa e Equivalentes de Caixa  
No Início do Período 17 843 
No Final do Período 175 17 
Aumento/Redução de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 158 (826)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Capital  Reserva de Reserva de Dividendos Ações Lucros/ 
 Social Social Reserva Lucros a Retenção de Adicionais em Prejuízos 
 Integralizado SCP Legal Realizar Lucros Propostos Tesouraria Acumulados Total
Saldos Em 01/01/2018 17.000 110 926 2.910 2.237    23.183 
Transferência    (2.910) 2.910    - 
Aquisição de ações próprias       (134)  (134)
Dividendos     (5.013)    (5.013)
Lucro do Exercício        3.288 3.288 
Destinação do Lucro:         
Reserva Legal   164     (164) 
Dividendos Propostos        (607) (607)
Dividendos Adicionais Propostos      1.819  (1.819) 
Reserva de Retenção de Lucros     698   (698) 
Saldos em 31/12/2018 17.000 110 1.090  832 1.819 (134)  20.717 
Mutações do Exercício   164 (2.910) (1.405) 1.819 (134)  (2.466)
Saldos em 01/01/2017 17.000  678 662 1.050  (29)  19.361 
Transferência    (516) 516    - 
Cancelamento de ações     (29)  29  
Capital Social - SCP  110       110 
Lucro do Exercício        4.949 4.949 
Destinação do Lucro:         
Reserva Legal   248     (248) 
Dividendos Propostos        (1.237) (1.237)
Reserva de Retenção de Lucros     700   (700) - 
Reserva de Lucros a Realizar    2.764    (2.764) 
Saldos em 31/12/2017 17.000 110 926 2.910 2.237    23.183 
Mutações do Exercício  110 248 2.248 1.187  29  3.822

Demonstração do Resultado
 31/12/2018 31/12/2017
Receita de Vendas 9.639 15.834 
(-) Custo de Vendas (512) (1.679)
(-) Imposto sobre Vendas e Serviços (348) (562)
Lucro Bruto de Vendas e Serviços 8.779 13.593 
Outras Despesas/Receitas Operacionais (5.807) (8.090)
Honorários da Diretoria (703) (1.123)

Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 3.035 5.589 
Caixa e Equivalentes de Caixa 176 17 
Contas a Receber de Clientes 1.283 3.982 
Adiantamento a Funcionários 3 
Despesas Antecipadas 29 30 
Impostos e Taxas a Compensar 44 60 
Imóveis a Venda 1.500 1.500 
Não Circulante 29.627 31.930 
Realizável a Longo Prazo 23.337 25.429 
Contas a Receber de Clientes 666 1.124 
Clientes, Administradores, Acionistas 4.085 6.001 
Clientes Sociedades Ligadas 2.130 1.825 
Projeto Ambiental, Terras e Lotes 15.859 15.655 
Títulos de Capitalização 65 66 
Outros Créditos 422 648 
Lotes Vinculados a SCP 110 110 
Investimentos 1.039 1.163 
Participações em Outras Empresas 992 1.094 
Investimentos em SCP 47 69 
Imobilizado 5.251 5.338 
Imóveis 7.034 6.864 
Móveis, Utensílios, Instalações 339 325 
Veículos 112 114 
Área de Reserva Legal 104 104 
Projeto Ambiental 1.062 1.034 
(-) Depreciações Acumuladas (3.400) (3.103)
Total do Ativo 32.662 37.519 

Despesas com Pessoal (2.279) (2.297)
Despesas Tributárias (364) (545)
Despesas Financeiras (800) (2.022)
Receitas Financeiras 95 116 
Outras Despesas Operacionais (2.423) (2.798)
Outras Receitas Operacionais 657 535 
Resultado Equivalência Patrimonial 10 44 
Resultado Operacional 2.972 5.503 
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 2.972 5.503 
Imposto Renda e Contribuição Social (382) (554)
Imposto Renda-Crédito Prejuízo Fiscal 698
Lucro Líquido do Exercício 3.288 4.949 
Lucro líquido por ação 0,07696 0,11585

EDITAL Processo Digital nº: 1003752-92.2017.8.26.0704 Classe: Assunto: Interpelação - Rescisão / Resolução
Requerente: Legacy Incorporadora Ltda. Requerido: Cristiane Ines Fontes de Oliveira e outro EDITAL PARA
CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003752-92.2017.8.26.0704 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo
Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CRISTIANE INES FONTES DE OLIVEIRA (RG nº
52.205.617-9- SSP/SP e CPMF/MF nº 097.564.097-62) e MARCOS CAIO CAVALARO DE OLIVEIRA (RG
nº 25.612.971-X-SSP/SP, e CPMF/MF nº 157.608.588-07) que LEGACY INCORPORADORA LTDA., lhe
ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento de compromisso de compra
e venda de Um terreno urbano, designado lote nº 28 da Quadra 31, do loteamento denominado Residencial
Jardim Vitória , estando atualmente inadimplente com as parcelas de números 011/180 a 032/180, vencidas
entre 20/08/2015 a 20/05/2017., que totaliza a quantia de R$ 26.980,84. Estando os interpelados em lugar
ignorado, expede-se edital de Notificação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, paguem as
parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Fica os interpelados Notificados
para os termos da ação, bem como cientificados de que após o cumprimento, pagas as custas e observadas
as formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão entregues a requerente. Será o edital afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 14/03/18. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 11 de abril de 2019. 23, 24 e 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1000246-43.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Cláusula Penal Requerente: Serviço Social do Comércio - Sesc Requerido: Vr de Camargo
Cezar Comércio de Materiais Esportivos EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1000246-43.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VR DE CAMARGO
CEZAR COMÉRCIO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.590.101/0001-74
que lhe foi proposta uma ação de Cobrança de Multa por Inadimplemento Contratual por parte de Serviço
Social do Comércio - Sesc, objetivando a PROCEDÊNCIA do pedido inicial, em todos os seus termos, a fim
de que a Ré seja condenada ao pagamento da multa contratual, correspondente a quantia de R$ 5.549,90, a
qual deverá ser corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora desde 12/06/2016, ao pagamento de
custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, na forma da lei. Encontrando-se a ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2019. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0013383-91.2013.8.26.0001 Classe: Assunto: Monitória - Cheque
Requerente: Thiago Roberto Russo Francki Requerido: Antonio Jose Santos SIlva EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013383-91.2013.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA
SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) ANTONIO JOSE SANTOS SILVA, RG 85.476.471-2, CPF
920.411.835-00, que Thiago Roberto Russo Francki lhe ajuizou uma Ação Monitória objetivando a quantia de
R$ 1.885,17 (Abril de 2013), referente ao cheque nº 18, tendo como sacado o banco Unibanco no valor de R$
1.100,00, que restou inadimplido. Estando o requerido em local incertoe/ou desconhecido expede-se o presente
edital, para que em 15 (quinze) dias a fluir dos 20 (vinte) dias do presente edital pague o débito acrescido de
honorários advocatícios de 5% ao valor da causa, isento de custas, ou em igual prazo ofereça embargos
monitórios, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial independente de qualquer
formalidade, nomeando-se em caso de silêncio Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de Abril de 2019.
Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0003320-85.2010.8.26.0009 Classe: Assunto: Despejo Por Falta
de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de Imóvel Requerente: José Carlos Perez e outro
Requerido: Define Perícias e Vistorias Automotivas Ltda. e outro Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc.
0003320-85.2010.8.26.0009. O Dr. Jair de Souza, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Vila
Prudente /SP, na forma da lei, etc... Faz saber a DEFINE PERÍCIAS E VISTORIAS AUTOMOTIVAS LTDA
(CNPJ/MF nº 09.447.499/0002-35) e GEOVANE MARQUES DA SILVA (RG n.º 24.180.535-1 e CPF/MF n.º
149.077.898-58) que JOSÉ CARLOS PEREZ e LOURDES MARTINS VIEIRA PEREZ, lhes ajuizaram uma
AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA, para receber a
quantia de R$ 23.819,79, referente aos débitos dos aluguéis e respectivos encargos locatícios do imóvel
situado na Avenida Professor Luis Ignácio de Anhaia Mello, 4402, Vila Ema. Estando os réus em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15
dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1086706-38.2015.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo Requerente: Jessica Niza Furtado Requerido: Parise
Editoração, Comunicação Visual e Artes Gráficas Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1086706-38.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PARISE
EDITORAÇÃO, COMUNICAÇÃO VISUAL E ARTES GRÁFICAS LTDA, CNPJ 11.067.552/0001-33, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Jessica Niza Furtado, para receber
a quantia de R$ 40.190,55 referente aos débitos dos aluguéis e respectivos encargos locatícios do imóvel
situado na Rua Cachoeira, 532 – Catumbi. . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de
fevereiro de 2019. 23 e 24/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0016157-14.2018.8.26.0068 Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Compra e Venda Exequente: Purcom Química Ltda Executado: Produtos Químicos Serpol Ltda
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0016157-14.2018.8.26.0068 O Dr. Raul
de Aguiar Ribeiro Filho, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Barueri, Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PRODUTOS QUÍMICOS SERPOL LTDA, CNPJ 01.817.383/0001-58,
que Purcom Química Ltda lhe ajuizou uma ação de Cobrança ora em fase de Cumprimento de Sentença,
referente ao não pagamento das duplicatas mercantis. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua intimação por edital, para que efetue o pagamento do débito de R$17.485,05
(data base do cálculos - novembro/2018), devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive
advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de
honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo CPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 10 de
abril de 2019. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0003241-14.2017.8.26.0704 Classe: Assunto: Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica - Nota Promissória Requerente: Sakamoto Lubrificantes Peças
e Serviços Ltda Requerido: Fernando Afonso Machado EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0003241-14.2017.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional
XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FERNANDO AFONSO MACHADO, Brasileiro, CPF 231.509.448-80, com endereço à Rua Sao Leonidas,
186, Santo Amaro, CEP 04747-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Sakamoto Lubrificantes Peças e Serviços Ltda, .
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2019. 23 e 24/04

Processo: 0112551-42.2008.8.26.0001 (001.08.112551-4). EDITAL (PRAZO DE 30 DIAS), FAÇO SABER a
ROSELY APARECIDA LOPES, CPF 032.150.998-61, que lhe foi proposta uma ação monitória, no valor
original de R$ 1.763,19 (sem atualização), ajuizada por Mirai Pneus e Centro Automotivo Ltda. Frustradas
as tentativas de sua localização, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para pagamento do valor principal acrescido de 5% (cinco por cento) de honorários advocatícios
calculados sobre o valor da causa, facultando-se à parte ré o oferecimento de embargos, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de constituição, de pleno direito, de título executivo judicial. Fica a parte ré advertida
de que, no caso de pagamento da quantia reivindicada na inicial, estará isenta do pagamento das custas e
despesas do processo. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2019. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4007301-73.2013.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de
Carvalho Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) ROSENILDA OLIVEIRA NUNES DE LIMA, RG
26.224.520-6, CPF 168.858.738-10, BENJAMIM NUNES DE LIMA, CPF 142.929.898-77, e MERCADÃO
LESTE O BASICO DA CONSTRUÇÃO LTDA EPP, CNPJ 05.786.427/0001-80, que, Banco do Brasil S/A,
ajuizou Ação de Cobrança, objetivando o recebimento da quantia de R$ 115.278,71 (cento e quinze mil,
duzentos e setenta e oito reais e setenta e um centavos), referente ao CONTRATO PARA DESCONTO DE
TÍTULOS N.º 307.602.049 EM 06/01/2009. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 10 de Abril de 2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 1007958-84.2018.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton
Amaral, MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a M.
KAMBYS COMÉRCIO DE BIJUTERIAS LTDA. ME, CNPJ 11.312.152/0001-46, na pessoa do seu
representante legal e MÁRCIO FERREIRA DA CRUZ, CPF 113.349.808-61 que o BANCO BRADESCO
S/A, ajuizou-lhes Ação de Execução de Título Extrajudicial objetivando a cobrança de R$ 192.014,17(01/02/
2018), referente a Cédula de Crédito Bancário. Encontrando-se os executados em lugar ignorado e incerto,
foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, quando então a verba
honorária que foi fixada em 10% do valor do débito, será reduzida em 5%, em caso de pagamento, e querendo
ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhes nesse prazo, reconhecendo o crédito dos exequentes,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, requerer que o pagamento
restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão
a fluir, após os 20 dias supra. Na ausência de embargos, os executados serão considerados revéis, sendo-
lhe nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1022966-38.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Despejo Por Falta
de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de Imóvel Requerente: Scr Empreendimentos Imobiliários
Ltda. Requerido: Marcelo Ricardo Busnelo e outro Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc. 1022966-
38.2017.8.26.0100. A Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, Juíza de Direito da 28ª Vara Cível da Capital /SP, na
forma da lei, etc... Faz saber a MARCELO RICARDO BUSNELO (RG nº 2791848 e CPF nº 973.183.889-
91) e REGINA CELIA RUFINO NUNES (RG nº 29733934-5 e CPF/MF nº 187.553.698-12) que SCR
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, lhes ajuizou uma AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE
PAGAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA para receber a quantia de R$ 71.214,08, referente aos
débitos dos aluguéis e respectivos encargos locatícios do imóvel local izado nesta Capital à Alameda Dino
Bueno, 332/336, Campos Eliseos, São Paulo SP. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2019. 23 e 24/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000993-52.2019.8.26.0010. O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PAULA RENATA TANDELLO CURSI, CPF 252.390.098-05, que a ação
monitória proposta por SISTEMA INTEGRADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SINEC LTDA, foi julgada
procedente e encontra-se em fase de cumprimento de sentença. Encontrando-se a requerida, doravante executada,
em lugar incerto e não sabido, e em observância ao disposto artigo 513, § 2º, inciso IV, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL para, no prazo de até 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo supra, pagar o débito
exequendo de R$ 3.637,46 (novembro de 2018), já excluídos os honorários advocatícios e as custas processuais,
tendo em vista que a executada é beneficiária da Justiça Gratuita, quantia essa que deverá ser corrigida
monetariamente (tabela do TJSP) a partir de novembro de 2018 e acrescida dos juros de mora legais (1% ao
mês) a partir de dezembro de 2018 e até o efetivo pagamento. Transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o
pagamento voluntário, será automaticamente iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar
impugnação independentemente de penhora ou de nova intimação (NCPC, art. 525); não ocorrendo pagamento
voluntário (no prazo de 15 dias previsto no art. 523, “caput” do NCPC), o débito será acrescido de multa de 10%
(dez por cento), nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.     19 e 23.04

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

CARSTEN MADER, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FÍSICO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (05/02/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE UDO ROLAND
MADER E DE ANKE PAULUS MADER. PRISCILLA BOGAERT SANTOS NAVALHAS, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO NUTRICIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/09/1989),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE NELSON DOMINGUES DOS SANTOS
NAVALHAS E DE LEDA BOGAERT SANTOS NAVALHAS.

MIGUEL LEME DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO EM
AMPARO, SP NO DIA (22/08/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MIGUEL DE LIMA E DE NILMA COSTA LEME. JOSEANA APARECIDA DA SILVA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/12/1985), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO CESAR DA SILVA E DE CELINA MARIA
DA SILVA.

RUDNEY CEZAR ARNAUT, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÚSICO, NASCIDO EM OSASCO,
SP NO DIA (08/11/1969), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE GHEORGUE
ARNAUT E DE MARIA CONDRATCHI ARNAUT. TALITA BARJAS BALÉCHE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/03/1981), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO BALÉCHE E DE LEDA MARIA BARJAS
BALÉCHE.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS . PROCESSO DIGITAL Nº 0001646-51.2019.8.26.0011 . O MM. Juiz
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo Arruda,
na forma da Lei, etc, FAZ SABER a UNIQUE VOYAGE E TURISMO EIRELI ME, CNPJ 21.886.520/0001-13, na pessoa
de seu representante legal, que se encontra em lugar incerto e não sabido, que, nos autos da ação de Procedimento
Comum Perdas e Danos, ora em vias de iniciar a fase de Cumprimento de Sentença requerida por Fausto Penna
Moreira Filho, foi deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 supra, efetue
o pagamento de R$ 22.058,62 (março/2019), que deverá ser devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento,
sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% (artigo 523, § 1º do Código de Processo Civil). Fica também
advertida de que, decorrido sem pagamento o prazo de quinze dias (artigo 523 do CPC), terá início o prazo de quinze
dias para, independentemente de penhora e de nova intimação, oferecer impugnação. Será o presente edital afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 04 de abril de 2019.                               23 e 24 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019003-59.2005.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível,
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc.Faz Saber a F.O.B. Brasil Ltda (CNPJ.
03.459.204/0001-83) e Mário Salvador Cupello Júnior (CPF. 118.972.488-06), que Regimar Comercial S/A l hes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 142.506,75 (janeiro de 2012), representada pelo Instrumento Particular de Contrato de Locação do imóvel localizado na Rua Fábio Lopez Santos
Luz, n° 60, apto 104 e suas respectivas vagas de garagem.Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto
procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 5.850,56 aos 15/06/2012, em nome de Mário salvador Cupello Júnior.Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.
                                                                                                                                                                             23 e 24 / 04 / 2019

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS . PROCESSO DIGITAL Nº 1000840-38.2015.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo Arruda, na forma da Lei, etc, FAZ
SABER a ANTONIO JOSE DUARTE GOMES DINIZ, CPF 126.780.378-94, que, nos autos da ação de Execução de Título
Extrajudicial ajuizada (também em face de Planet Aquarium Peixes Ornamentais Ltda) por Banco Bradesco S/A, procedeu-se a
penhora sobre o valor de R$ 6.191,45 em plano de previdência encontrado em nome de Antonio Jose Duarte Gomes Diniz, produto
VGBL PREVJOVEM, matrícula 056791356, proposta 45 1037565, do Bradesco Vida e Previdência. Estando o coexecutado em lugar
incerto e não sabido, foi deferida a INTIMAÇÃO DA PENHORA por EDITAL, para que, em 15 (quinze) dias, a fluir dos 30 dias supra,
apresente manifestação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 15 de abril de 2019.                                                                              23 e 24 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006452-41.2016.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUIZA MADEIRO DIOGO CRUZ, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a Débora Ferreira da Silva (CPF. 452.405.258-54), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade
mantenedora do Hospital São Camilo - Pompéia lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a
quantia de R$ 17.383,65 (maio de 2016), decorrente do Recibo Provisório de Serviço n° 194212, oriundo da prestação
de atendimento médico hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP.                                                                               23 e 24 / 04 / 2019

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1137971-45.2016.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de
Paula, Juíza de Direito da 27ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Maestro Som Comércio de
Eletrônicos Ltda (CNPJ. 14.517.351/0001-89) e Abdullah Hussein Jibahi (CPF. 215.033.608-14), que Banco Santander
(Brasil) S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 157.357,32 (maio de 2017), representada
pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro n° 00330001300000019170. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de
1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 10,00 e R$ 18,11 Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 29/03/2019.           23 e 24 / 04 / 2019.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

JOSÉ WAGNER MESSIAS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AGRICULTOR, NASCIDO EM BOA VIAGEM, CE NO DIA (14/08/1990),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ RIBAMAR DE OLIVEIRA E DE MARIA APARECIDA MESSIAS
DE OLIVEIRA. FRANCISCA DO NASCIMENTO ARAÚJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FISCAL DE CAIXA, NASCIDA EM BOA VIAGEM, CE
NO DIA (07/12/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE OSVALDO CAMPELO ARAÚJO E DE MARIA DE
LOURDES DO NASCIMENTO ARAÚJO.

LUIS PAULO DE MIRANDA ARAUJO SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM BELÉM, PA NO DIA (13/08/1988),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EVANDRO DINIZ SOARES JÚNIOR E DE SUELY MARIA DE MIRANDA
ARAUJO SOARES. JÉSSICA BONUCCI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/10/1991),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDSON BONUCCI E DE FRANCISCA ALRENE NOGUEIRA BONUCCI.

RAPHAEL HIRANO ARRUDA MORAES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/10/1984), RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE OSWALDO ARRUDA MORAES JUNIOR E DE ELOISA LUCIA KIMIE HIRANO ARRUDA MORAES.
MARCELA GRACIANO BRONZERI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FARMACÊUTICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/03/1988),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE RENÉ BRONZERI E DE MARIA CECILIA GRACIANO.

SANDRO MARCIO MONTANHA GHIORZI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM CUIABÁ, MT NO DIA (13/06/1984),
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO GHIORZI E DE HENRIQUETA MARQUES MONTANHA. RENATA FRANCESCHELLI
DE AGUIAR BARROS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO JUÍZA DO TRABALHO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/11/1983), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE COLBERT CURY DE AGUIAR BARROS E DE LIA CRISTINA FRANCESCHELLI DE AGUIAR BARROS.

AUGUSTO CESAR GRAÇA SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO FUNCIONÁRIO PÚBLICO FEDERAL, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (08/07/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JÚLIO CEZAR DINIZ SANTOS E DE OLINDA
MARIA ACÁCIO GRAÇA SANTOS. DENISE RAQUEL SILVA E LIMA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO FUNCIONÁRIA PÚBLICA FEDERAL,
NASCIDA EM BELO HORIZONTE, MG NO DIA (04/07/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSEMAR
DIVINO LIMA E DE MARIA DAS GRAÇAS SILVA E LIMA.

RENATO FERRAZ DO AMARAL BRAMMER, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (12/03/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE HENRIQUE GUILHERME BRAMMER E DE
CÉLIA REGINA FERRAZ DO AMARAL. MARIA FERNANDA DE CASTRO ANDRADE PAGANI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/01/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS AUGUSTO
PAGANI E DE MARIA ANTONIA DE CASTRO ANDRADE PAGANI.

IVAN VINÍCIUS ANDRADE GALINDO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (25/09/1985),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE IVAN JOSÉ GALINDO E DE SILVANA APARECIDA GIMENEZ ANDRADE
GALINDO. JULIANA JARDIM BARTOCCI, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM FRANCA, SP NO DIA (28/08/1987),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARCOS ANDRÉ ENCINAS BARTOCCI E DE RENATA NEHEMY
JARDIM BARTOCCI.

BRUNO LINARD FERRARI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/10/1992), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO LUIZ FERRARI E DE ROSÂNGELA EDEM LINARD FERRARI. MAÍRA
MEDEIROS HONORATO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM JOÃO PESSOA, PB NO DIA (17/02/1989), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO HONORATO PEREIRA FILHO E DE MARIA CRISTINA TAVARES DE MEDEIROS
HONORATO.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

9º SUBDISTRITO VILA MARIANA
OFICIAL - BEL JOÃO BAPTISTA MARTELLETTO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos por lei.
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